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SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES

• DA FAZENDA NACIONAL — SINPROFAZ, já qualificado nos autos do

processo em referência, vem respeitosamente à presença de Vossa

Excelência, requerer a juntada do novo Regimento Interno da

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional —PGFN (publicado e m

25/06/2009), que demonstra cabalmente, sobretudo da leitura dos artigos

30 a 36, que o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida

Ativa da União tem plenas atribuições de direção e assessoria

jurídicas no âmbito da PGFN.

Não é despiciendo ressaltar que o referido Departamento tem

ainda sob seu controle: a) a Coordenação-Geral da Dívida Ativa, b) a

Coordenação de Gestão e Estratégias de Arrecadação da Dívida Ativa, c) a

• Coordenação Operacional de Arrecadação e Cobrança da Dívida Ativa, d) a

Divisão de Crédito do FGTS, e) a Coordenação-Geral de Grandes

Devedores e f) a Divisão de Gestão e Estratégia de Grandes Devedores.

P. deferimento.

Brasília-DF, 07 de julho de 2009.
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ER5IDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORARA
 DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N' 461. DF. LI DE JUNHO DE SIlo9

A Pró-Remara de Recursos Humanos da Universidade Federa[ dc Juiz de Fora (UFIFI, no aio de sues ambuiçìrs legais e ascamyetlncias que lhe Ioram Porcariadr(esadas pela Parria n•
 497. de avio jo07 do Maynifcn Rnlac. resolve prorrogar par roeis 12 (doze) nieses

tf'nzn de validade doo conclusos públicas para provrmtnrn da cargo de Professor de Magisléno Supenar, lendo em viola seus scepeenvas

GESSELENE ZIGLER FOINE

PUx'íARJA :s Ja7, DE 24 DE Jl N'll0 UE 21109
A Prd-Reimra de Recursos Huma no da Universidade poderei de Juiz de Fora, no uso das arnbuiçbes delegadas pala Parrana n

1971UFJF, de OS de oaNóro k 2007, resolve homologar e Iornei públrco a resultado do processo seflivo simplificado para ranrtaraç3a
lernporáraa de professar Subsrímto•'V oimrr e, oçaínmre a%aixn dieriminadn-

A- INSTITUTO DE CIENCIAS HUMANAS
Deparsvnrnto de H+srbna - -Edital n° 0178009 - PRORX
Processa 231)71 0(2(A2)2009.75 - Prof~ Visirame --- - --
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GESSILENE ZIGLER FONE
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Ministério da Fazenda

CABINETE DO MINISTRO

J'URTARI.1 %:' 151. UE ]3 DE JLNIIU Dli Nela

Aprove ,e &ranuqua lmsnnn cio Prrr
urina (Aval .W puenda'arimtu - PC3F4.

0 MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no mu de suas
aurhuocdes, e feudo ene vista o d,sposlo 00 ara. S• de Dcerero n°
6 )64. de 10 de frvetetm de 2110n, eosalse

Are, 1' Aprovar o Regimento Inferno da Pr nadaria-Geral
da Fnzasda Naeranal (PGFN). na furtos do Anexo a ata Ponarla,

An- 2' Fita revogada Portaria n 138. dc 1' de julho de
199¡

Ar.3' Esta Panaria enlra rara rigor una data da sua pahli-
caçan

111_l I DO LI. I4Tf.; i;i

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

C'APfFULG I
nA CATEGORIA E FINALIDADE
Are. 1° A Pm vredaria{,eral da Fazenda Nacional, léenica e

juridicamente subordinada ao Advogado-Cara! da Uniu e adminis-
utan.smrnte ao Ministro de Ensaia da Fazenda. compeee:

1 - apurar a liquidez e anexa dos crddi;as trabutáoas ao de
qualquer outra rumreza e inscrevi-tos na divida ativa, para fins de

• cnhronça, amig¢vrl ou judicial;
II - exercer a controle de legalidade dos crédilas Iriburírins

ar: de qualquer outra naormz. erscaminhados para macei¡1
0 em di-

vida ativa, ara que se achem em cobrança, podendo reümhtter de
nficro a prescriçao e a droadOKfa. dentre canas cem.l de exrinç90
do .rl,Jge.

Ifl - representar privansvmrnrc, jndiemf nu rxna)udreialmem
Q. a UnrIn, na eaecuçao de sua divida aliso,

IV - e'<emrnnr a Icpalalade das cnnmms. conerssaea, crer.
dia ajustes ias uonrdmau de interesse do Fazenda s'aGonal, inclusive
os reternues a divida públa:a interna e caserna e. qur.dn Rir a caso,
pmn,ener a respenira +,scisdo au deciara,iu de caducidade;

V - enanonar pra irrrcnlr a legalidade aos despachos de
disparas. de reeonhecimenrn de ineaigihihdade de Ircilas-3o e
peurvas ralifrwçóes. dos atas crmvccatórioa e dos controlas, sun-
ce!%lea. prostiasides, acordos, optares ao COlnvému a selem crie.
brades pelo MioleIro de Enredo da Fazenda, Seaeeário-Execulis'o,
Peoeurudm{eeal ou dirigentes dos, ácpdos tU mirtevn Mira do
Miniereria;

VI - repreaenlar a União nas munas de rralurcza fiscal, assim
entendidas as -Iin s a nibvtns de campeando da Unipa, incl,a,ve
iurfraçdts referentes a legrslaç:n Iribulária, empréstimo; mrnpplsárias.
apreensão de mercadorias, racionais ou esavnpeins, derrubes de dc.
pias .1n emneecimo edmmi rranvo fiscal, beneficies e ìsenpXS Ias.
cais, eeMilns e cs(imulos fiscais i eoponaçdo, respuruabrlidade rri-
burdeia de vansporeadnrrs e agentes marinmeu. e incidentes prn-

uus susciiadas era açòes dc nerureza fitei;

VII - furar. vai imbrm do Mmssténa da Fazenda, a Inrer-
pcctaç3n da Corssnruição, das leis, doa (ratadas e demais ates eco-

a selem umfarmnnente segundos em ruas areal de aruaçàn e
coordenaçdm. quando alio houver nnenuçho onmvtn, do advogado
GnaI da Unrãa;

VIII - arpresen:ar e de(riWcr ao imereeres da Fezenda A'n-

cal nor cantraros, inclusive rio cone- Ide, acordos ou ajustes
de nanueza fiscal nu (runeeira ror que in,rrvenham eu sejam pane
de um lado a Unido e, de outra, os Estados, o Disrriro Federal, as
Musicipias, as aoearquías, as empreses públicas, es srseiedadea de
economia mista ou entidades estrangeiras'

b) cm isumsmrmns, cmnalos de emprdstimo, garmula, aqut-
siçaa Loa ainda de bens e financiamento, eantcadoc no Falo ou no
exterior, ma que seja pane ou kmer+mha a Urdia:

e) no Conselho Adminisnativo de Reeursus Forcais, na Co,.-
colha de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, ao Conselho de
Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privado,, dc Prrsidircaa
Pescada Aberta r de C.paralizaçls, no Cnnsclha de Controle de Ar.-
cidadca Firancriras (COAF) e em nomas órgint de deliberaçou co.
letiva;

d) nua atos eoosciesrir+as e em assembléias das sociedades de
economia missa e de outras entidades de cuja espiral participe u
Tesouro Nacional, e nos ara de suóscnçâo, compra, vinda aio vans-
ferencia de afôna de sncierladc;

IX - gemer a euhcnnm especial do Fundo Eaprcial de De-
senvolvimeela e Aperfeiçmmmro das Atividades de Frsmhzasao
(FïNDAFI, de que notam o Decrrtu-Lei nr 1,437, de 17 de de-
zemnbca de 1975, e a Lei n 7.711. de 22 de dezembro de 1988,
destinada a atender ao Programa de Ineerlivo 1 Arneccdaçlo d Di-
vida Ativa;

X - planejar, vu:dnar, orientar, supervlsiolms, conlmler e
avaliar as mividade, relacionadas cum oceanos matenars e patr,-
nsoreiais, convênios, lieiraçdey, comentos e am'apos gerais, observadas
as pulítrras, direrrizea, amores e m:omendagrts das órgãos dos Sis-
tenvu de 5crviços Gerais e de Documrnraç3o e Arquivos:

XI - rcpresrmer r defersder em joizo o Conselho Duram do
Fundo de Paninipaçao PIS-Pr\SEP

XII -
v m

üm rnr e divide cova as crrs decnrtes de
contnòurç&s, muhme encargos Irara com o Findo de Ga,am,a do
Tempo de Servlçe e promover a resperanto cobrança, judicial e es-
nzjudicra1'

XIII - planejar, roa:denar, nnenmr apoiar e eoeatar nI,.
.idades eçaelèmrco-nemifieu e cniturus, em especial, onere celpado

a) s fnrmaçOn de noves Integrantes da Procuradoria-Geei da
Ferrada ,.'acionai, no rlevesnprnho de suas funçdcs isoa nieiunuis;

b) ao apeefriÇoamsaro e atuali,.çen 12cn¡co-proassrouasl doa
membros, servidores e esiagiirias do Õrgio:

c) oo rlevenaNvimorUn de projetas. corsas, semmérms e ou'
nas modalidades de corado e nova de infama¡,)es, podendo, para
essas finalidades, celehrar ccsnvtniuu com árgios da Admmrslraçdo e
entidades públicas nu Encalou de ensrreo e alua: e

d) !s cnzçã de cnndiçóes ousando ao cumprrmento do dis-
posto ao ara. 39, S

s
 2', da Cansrirviçãn: e

XIV - prensar, aos drgans da Siinieréna da Fazenda, c
sullnue e assessoria jurídicas nas moinas de que tara este alugo

¢ 1' Na cxercicio das afvrdadrs pse+isxs nu incisa XIII será
urilieada. preferencialmente, a estrutura física dispunit ihaada pela
Fsmla de Adminisnaçdo Fascdáaia - ESAF.

§ 2' A Prnc,uadoria-Geral alas FnicMo Nacinosi descmprnlvr
as ariszdades de wnsullaìa e osooszoramento lueidacos no 8mhrea do
M1dinrsiêria regendo-se, no desempenho douras anuidades, pelas dn-
posrçãcs do Decreto-Le, n 101. de 3 de fevere i rode 1017?. e da Ler
Orginma da Ad•ocacra-Geral da Uniln

CAPITULO II
DA ORGANIZAÇAO
An 2° A Pmeuradnna-Gem1 da Fazenda Nacional IP(IFLSI

tema seguinte cstmtun permancnlr
1 - LR<IDADES CENTRAIS
1 - GABINETE IGAD]N)
1 1 - Chefe dc Gabnerte

2 - Divisão de Gabinete IDIGABI
12 1 - Serviço de Apaeio de Gabinere ISl(L1B)
1,2 2- Serviço de Alas Nennetivus (SEATN)
1.2 J - Serviço de Doaamunaçia ISEDOCI
13 - Divisão de Aeompan(amenlo Espe.uf DIMO)
1.4 - Divisao de Apoio TFcnico (DIATE)
1.5 - D,visáo de Pturecnoi -11 s Eapedais (DIPESI
L6 • Dis7sào de Projttos IDIPRO)
1.7 - Dis7ffio de Atividades Aaoiha.-es m]AUX)
1,11- Scrviça de Apelo (SERAP)
2. PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE CONSULTO-

RIA FISCAL E FINANCEIRA
2,1 - Caardenaçlo-Genl de Represemaçho Farra)pdiciel da

Fazenda Naciarul (CREI
2-1.1 - Coordenaçao de Repeesentaçao Eormjudicial da Fa-zelada Narrvnal (CREFN)
2.1.2 - Serviço de Apoia (SER,\Pl
2.2 - Coordrnaç3n-Geral de OPCrsçdez Frrmnee:ras da Uníln

(COEI
2'- I - Caarderaçao de Operaçúrr, Firunrerras de Uniu,

(CUhlh)
2 2.2 - Cen'içn de Aparo (SE1tAP)
2.1 - Coordenaçato-Creal de Assanms Financeiros (CAFI
2.1.1- Coordenação de Assvmoa Frrrmrcnrna ICAFINI
2.7.2 - 5emeo de Apeio (SERAPI
3 P

ROCURADORIA-GERAL,IDJ(,T'TA DE ('O'J511170-
RIA E. CONTENCIOSO TRI64rlARIQ

3 1 - CoorderwÇ3n-Geral da Represema(6o ludicral da Eu'
lenda Nacional ICRJ)

II 1 - Drvrs3a de Acornpanhnmmin Espeerel do 5uperinr
'fntrnnal de Justiça IDINA F)

31.2 - Serviço de Apoio ISER.\P)
3 L3 - Coordenaçàu de Cunwllnna Judicial ICOJUD)
3.2 • Caordrnaçfm de Anuçho Judreral peranre o Supremo

Tnbra,al Federal (L ASTF)
33 - Coordrnaçdo-Genel de Assuamos TnIurtánns ((Ai)
73 I - Conrdennçan do Assumes Tnbuiárias (CATRII
1.3.1 1 . Serviço de Apoio (SERAP)
3.3.2 - Comdenaçio do Conrenauso Admmisuali,n 'loba.

tini ICOCATI
4, PROCURA DORIA-GERAL A DJUN FA DE CONSUI TO-

RIA AD.MINIS7RATI1,1
»J - Coordernçáo-Geral Jnrídrca (CJU)
O 1.1 - Caordrnaçgo Juridres de Lngislaçio de moscai e

Norrsaas ICO1 Pia)
.2 - Canrdenaçdn Jurídica de Lrcimçòrs e Cementas (CO.

JLC)
a_I 3 - Coordena¢n Jurídica de Eras-a e Drurphaa ICD-

JEDI
4.1.3.1 - Serviço de Apoia ISF.RAP)
4.1 4 - Div¡sSo de Apoia (DIVAPI
4.1.3 - Serviço de Apoio (SERAPI
5. DEPARTAMENTO DE GESTAO DA DIVIDA ATIVA
5.1 - Cooedenaçào-Grml da Divida An- (('DAI
5.3.1 - Coanleno5ln de Gessa e Estn:égsas de Antcadaçun

O Cob--noa da Divida Aluno ICGFACI
5.1.2 - Coardenaçio Operacgrul de Arrecadação e Cobrança

da Divida Aliou (COACDI
5 1.2 1 • Divieln de Crédilns de FGTS )DFGTS)
)1.3 - Serviço de Apoia (SERAP)
51 - Coordtn itoil de Grandes Dn -doo (("CO)
5.2.1 - Drvisaa 6e Gesrto r Islrarégra de Grandes Drerdaees

(DCI EGDI
51.2 - Serviçu de AI+mn ISERAPI
6. DEPARTAMENTO 011 C;LSTAO CORPORATIVA
61 ' Caadnuçao-L rol de Admmrssraçle IClA)
6.7.1 - ConMrnaç3n de Finanças. L,ciurçaes e [manias

(COFLCI
6.1.1 I Dms'rsia de 0rgamenro e Fianças fDIOFI)
6.1.1 1,1. - Serviço de Eeecuçdo ()rnacrraioáoa r Financeira

(SEUF"I)
6.1,1.2 - Darsln de Lrciraçfes e Cnnrmtnc IDILPCI
6,1.1 1 - Serviço de 01/asno e Passagens ISCDIP)
6.1.2 - Divisão de Loçisnea (DILOGl
6.1 2.1 - Serviços Gerais {SEGERI
ti 22 - Serviço de Património o Almusenfado (SEPAI.)
6.1 .2 3 - Sernçea AueiSn,res ISF.AUX)
6.1.3 - Divisao de Comrele e ficaDo de Iníornraçõcs IDIr.

('aI)
á 1.4 - Divisão de Geslao de Daseumerioa (DIDOC!
6.1 4.1 - 5ervrN de Pmroovin r Argmrn ISFPROI
6.1.5 - Cooederuçle de Gesoln dr Pecvrao (COGEPI
SI,) 1 ' Distsãa de Admmrflrçdn e Dearnvulvrmersm ,rr

Peasses IDluPE1
6152 , Lhvis,a de Cachoem de Pessoas IDICAP)
6 1.5 5 . Serviço de Pphlicaçla dc Al- de Gestão de Prs-

soas (SEPAP)
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8.2 - Comldnç2o-Grral de Tecmlogia da lnformaçpn
IC711

6.2.1 - Dir.}i3o de Prnduçao e Rede (DIPRE)
6. 22 22 - Serviço de Apoio EspccraJizado (SERAE)
11 - UNIDADES DESCENTRALIZADAS
7 - PROCURADORIAS-REC;10N,VS DA FAZENDA NA,

CIONAL;
7 1 - Preeuradona-Regional da FazeMa Nacional na 1. Re-

gi3o IPRF^I.I'R^
7_I.1 - Subproeuradudn-Regional da 1' Regiio (SPRFN-

I'Rl

7.1.1.1 - Serviço de Apoio (SERAP)
Prausedoria da Divida Anva IPDA-IR)

7 1.2.1 - Divlsóo de Divida Ativa (DIDATI
7.1.2.1.1 - Serviço de Apoio (SERAP)
7.1.2,2 - orrisao dc Assomos Fiscaue (DLkFI)
11.23 - Dlvìslo de AcompaManren ro dos Graudea Deve-

dorrs (D IGRA)
7.1.2.4 - Serviço de Apoio (SERAP)
7.1.7 - Pracuradona de Defesa de Faztndo (PDF-]'R)
7-13 r - Divido dc lereis de 1' Insubleia (DI DEI)
7.1 3 2 - Dis7. Sn de Aeoepanhamenca Especial (DIAESI
'.5.33 - Diodo de Defesa de 2' Innirnna (DIDE21
1.1.3 e - Srntço de Apoio (SERAP)
7 1.4 . Drnsso de ('2n Marli IDIGA61
71.4 I . 5e'vçc dc Apoio ISEW\P)
7.2 - Procuradoria-Regional da Favrnda Nacional no 2' Re.

silo IPRF2O.2'R)
72.1 . 5ubprocurabna -Regional da 2'. Região (SPRFN-

2'R)
1.2.1.1 - Divisa. de Conrrlr000 e AasessarameMO lurídieo

( DICAJ1
7,2,2 - Procuradoria da Doida Alma (PDA-2'R)
7.2.2.1. Divisio de Dívida Avivo (DIDAM
7.2-2.1.1 - Scavigo de Cdloslo. Cobrança e Paecelemento
(SERCP)

7.2.2.1.2 - Serviço de Cadaslm da Divida Afi -e (SERCD)
7,22 1 - Divisão de Acoropvlharreeolo doa Graodes Deve-

dores (DIGRA)
7.2,2.3 - Di.isin de Assvntoa Fiscais (DIAFI)
7.221 1 - Serviço de loxriçào, Averhaçin e Ajuizamento
(SERIA(
7,22) 2 - Serviço de Apoio (SERAP)
7224 - Serviço de Apoio (SERAP)
7.2.3 - Procurodnna de Defesa da Fazenda ( PDF ?'R)
72.3.1 - Dlvisìle de Defesa de I' Inu5nciu (DIDEI)
7,2,3 1,1 - Serviço Apoio (SERAPI
7.2.3.2 - Dlwsdo de Acompanhamento Especial (DIAES)
713.3 - Diviso de Defesa de 2' 1.~ (DIDE21
7.44 3 I - Serviço de Apoio (SERAP)
7 2,4 - Divido de Gabinete (DIGAS)
7.2.4.1 - Serviço de Apoio (SERAPJ
7.2.4.2 - Se rv iço de Apoio Tirnicc (SEATE)
7.3 - Proeuradana-Regional da fazenda Nacional na 3'. Re•

gjEO (PRFN-)'R)
7.1 1 . Subprocuradora-Regional da 3'. Região ISPRFN.

]'R)
7 3 1 1.- D.visao de Causultmm e Aoven.oramenro IuriAno

101CM)
1.31.2 . Divís3o Jueidlca de Llcruçòes e Cencolos (Di.

JLC)
7.313. - Diziam de Apoio (DIAPO)
7.21,3- Se rviço dc Apoio (SERAP)
7)). Procwadona da DA ida Ativa (PDA-3'R)
73?1 • Divnao de Divida Atira (DIDAU)
73.2, 1. I - Serviço do Célculn Cobrança e Parrelunento
ISERCP)
7.3.2,13 - Serv iço de Cadaslm da Divida Al.— (SERCDI
73.2,2 - Divide de Aeompanhamrnrn dos Grandes Devo-

dnma IDIGRM
73.2.3. Ditiisiu de A>sunms Fiscais (DIAFI)
73.7 .3 1 - Semço de Iooc.içio, Averoaç~o e Aluizamrnlu
(SERIA)
7.3.1.32 • Se rv iço de Apoio (SERAP)
7.3.2.4 - Serviço do Diligtncia {SERDI)
7.3_2 .5 - Serviço de Anoto (SERAPI

7.4.2.4 - Serviço de Apoio (SERAPI
7.4.3 - Proeruadoóe de Defesa da Fazenda (PDF-9'R)
7.43 1 . Divlsio de Defesa de 1 hurzncia S OLDEI)
74.3.2. Divisão de Aoompanhammlo Espevi.l (DIAFS)
7.4 .3.3 Divisso de Defesa de 2' Instiocia ( 010E2)
94 .3 4 - Serviço de Apoio (SERAP)
7.4.4 .Serviço de Apoio(SERAP)
7.5 - PeocVrada ria-Regionat da Fazenda Nacional na 5' Re.

gdo (PRFN - SR)
7.5.1 - Subprorurad.aria-Regional da S'. Região (SPRFA'.

5'R)

7.S 1 ! - Diviaia de Consultaria e Acse>wrammlo Joridive
(DICAJ)

7.5.2 - Proeueedona da Divida Anva (PDA-5'R)
7.5 2,1 - DM010 da Divida Asna (DIDASI)
7.5.5,2. Serviço Apoio (SERAP)
73) - Peoeurad ri a do Defesa da Fuenda Nanonal (P0 1" -

5R)
75.3.1 . Dlvlsìo de Defesa de 1' m ordomia (DIDRI )
7.5.32 • D-.uao de Defesa de r Lutància 101DE2)
7 5 33 - Serviço de Apoio (SERAP)
7 5.4 - Se rv iço de Apoio ISERAPI
8 . PROCl1RADORIAS DA FAZENDA N'ACION'AL
8. 1 - era Esr,dn de Maus Coreto (PFN-,MG)
4 .1.1 - Svbprocumdona (SPFN-MG)
8.1.2 - Diodo de Axsunr[rt ludiviris (D1Ar(,}
F.f 3 - Dionda de Assuaroc Fiscais (DIAFI)
8.1.4 - DiviSda de AsanrIoo Juridrees Diversa, (DI1UD)
E 1.5. OiviSO de Acompanhamento dos Grandes Devedor es

I DIGRA)

8.16 - Serviço de Defesa da fazenda e Con trolos
(SERDCI

8. L7 - Serviço da Divida Aáva (SERDA)
8.2 - nos Estados de Bebia, Perora e Santa Catado, (PFN-

DA, PFN-PR e PFN,SC)
1.2.1- Dsviaa de Aeompatilumen[u deu Gsarrdes Devedores

(DIGRA)
8.2.2 - Serviço dc Defesa de Famnda e Centraras

(SERDC)
8.2.3 .Serviço da DN.ida Ativa ISERDA)
83 - noa Estados do Ceará e Goils (P}M-CE e PFN-( iO)
8.3.1 - Se rv ido de Defesa da Fazenda e Cnr-.Ira:os

(SERDES
8.3.2 - Se rviço da Divida Arma ISERDA)
8,4 - nos F•sLodoe do doce, Alagoas, A erapà, Amazonas,

Espinm Sorria, Mamnhlo. Maio Grosso. Ma me Urosso do Sul, Para,
Paao il, Piaui, Rio (morde do Nono. Rondônia, Roraima, Serippe e
Tocarmos (PFN-AC. PFN-AL. PFN.AP, PFN-AM. PFN-ES, PF 55

-MA. PFN-MT, PFN.MS, PFN-PA. PFN-PB, PFN-PI. PFN-RN, PF\-
RO, PFN-RR, PF755E, PFN-TO3,

5.4.1 - Serviço de R mcpreseao Judicial da Farenda Na-
cimral e Contrarea ( R1C)

8.5 - Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional IPSFNI,
subordinadas às Proruradni os Regionais da Fazenda Nacrorul. ou ,is
Peoceradorias da Fezir da Nacional, conforme o caso, cuja junsdiçao
lemtorinl será (irada em aio do nrusr da umd;de federeliva era que
!silvei radiada.

8.5 1 - Serviço de Reprrxn maç)o Judiciar da Foaorrda l:a-
eional e Coneraros (SÉRJC)

tio, 3' O ProcuredvLrra] da Faarrda Neeioaul, nn roer.
tíao do suas ambwp6ea, contara coma <se.caramenle dos Pro-
curadores-Gerúa Adlunrns e Duaetorrs de Deparumcwu

An. a' O Procuradonlxm1 da Fartado Nacional. no ecer-
cino da aldhmçio do inciso XIII do art i" desce Rrg mento Imemn•
cnntatá com o assessoramento do Diretor de Centro de Allis Estudos
da Ptocuradona-Geral da Fasnda Nacicnrai,

CAPITULO 111
DAS COMPETENCIAS DAS l.A•IDADES
Seção 1

Das Unidades Comais
Are. 5" Ao Gabinete do 14ocuradoc-Geral compeli.
1 - assulir o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, os Pro.

curadores'Ormú Adjuntos e os Dirrrves de Depsrraerenm, em isco
Preveolaçãn iresliluci esal, bens assim aar;soe-se doa relações pú-

blicas.

X - supervisionar as atividades de apoio admmistralivn re-
lacionadas a pesques, patrimóni om cumuniraçao adminisrranva, dm
eumentaçie e demais arnriços gerais rlplcnc das alividadcs do Cv'
binete

kl - cenedenor is arivid dr. relacionadas à uoomnen,oçto
rrfarnle à Procvraduna.Grral da Fazenda Nacional, nasua érea de
atuação,

XII - supenlsionoo as alivlriaács da fhvlsSe de An.lrladn$
Auxiliares; e

XIII - aleeder a ou r as encargos peruncnlen
An- 6' A IAvisln de Gabmeir compete,
1 - eoissin a Chcía de Gobmrre na prepare do expedirme e

tlecpaeho junto an Procuradcu . Geral da Faaeeda Nacional,
11 - connolar. examinar e providenciei o encaminhamenen da

documemsçlo recebida e expedida pelo Gahinetr:
III • e reatar as envidados de rxdaçEe e revelo de do-

mearas. cspedientea e aios nnrmarivoa, obedecendo na padrões
ofinais:

IV - acampanhar a pauta de escolas Iegan e inf utepaa do
Gabinru do Procurada.Geral da Fnaniola Naci onal, rnnnolando o
nofomtande sobe a nenovomdade de unçdvvi• e prezas.

5' - controlar e preparar o encaminhmento eletránsn dc
dn.umenlo mstnucmlul do S1slemo dc Grraçdo e Tremiraçan de Do-
eumenta. OScrau do Gas t ou Federal 151(501 Ir

Vi - providenciar a documeneacãu ne005airu a reahrac;o de
vio5000 racionais e mtemacronau de mterese M Prncur+Mr-Coral
da Fazenda Naciona l, Prucuradurea-Gerais Adjuntos, Diretores de De-
panamentns e Chefe de Gabnlere, bo ro ucsim a ennespnrdente prns-
laçào de corro,;

Vil - gerenciar e mame: a base de perece mos, n ws c mio,-

VIII - oriental e providenciar e pohlicnçan no Diário Ofici-al
da União (DOU) e no Solrlim dc Pecwal (SP( dos atra e dos
despachas que devam sarisfanr a essa esrgeinee;

D( - prommre a guarda da dtwumenuçao de caráler con-
fidrncial de interesse da Pnwuradona-Ge me i da Faaenda Naciossaf:

X - eronnolar. preparar e encaminhar ao cotar compclerrrr a
fregüènco. a programa(3o e aa Iloeificaçales de fé rias dos srvido os
do Gabinete dc Procurador-Geral da Famrda Necioml.

XI - povidenciar o eapedieruc nosoosdrio 8 versd ia à Pio-
sidFncia da República para nomeações de cargos cemisstnrradas, de.
finrdos pelo Procurador-Geral da Fazenda Macionnl; r

XII - atender e cotins enu,rgos pemrremes anibuidos pela
Cheira dc Gabincie do Procurador-Geral.

An. 7' %.s demais divises e servlçna, nn imbi.o da gabinerr
do ProeuraderLenl da Fazenda Nacional, compiei, exercer ouvi.
dadas de asaaeaomornucrrio e aueac cncasga< eírib.idem pelo Proru-
rador-firtal da Fazenda Nacrnal.

An R' Ao Centro de Alãos Escudos da Procurador,s-Geral da
Fazerda Necinnal:

i - panicspar e colaborar no dmoorrocesioienio e das açules,
programas e projetas da ESAF. e arucnular-se com as —Ias, de
sovacos. co' espeeiet a Esmola de Advocacia-Geral da Um3n (SA-
GUI, c demais irwitoiçdes de osilw.

li - fomentara coopaaçoa académica c o intercimbio
rrnavrovul rm curas e propramxi de interesse da Procuradoria-Grml

de Fazenda Nacrnnal;
LII - pnripiaiao a aluah:aç7o. aperfneoanunro e especalr

xaçin dou integramos da carreira de Procurador da Fazenda Nacmnl
O dos dam a semoidores da PCFN:

LV - eontntnomlr para o cumprirnenru do deapoyln no 4 2' deer, Judo Cnnsriruiçeu Federal,
V - Incentivar e prnnnsver a rwliraçào de pesgslsaa, Iam

assim a dobara de lemas ue lecantes para n desempenho das droernes
alobulcbes da PreouradoIÍa-Gera! da Fazenda , Ia.;rolt.+l:

VI - ecammar as snhntaçón de afasmwulo para fins de
penmnpaçáo ore cursos e aperfciçuamenms, no Rraad e no Formar.
hem como a5 refererves à licença para oapacdaÇao;

VII - arrede, a outros encargos peninenses
An, 9, A Procurado -Co ra l Adjunta de Conzaltona Fiscal e

Financeira comp.e'
1- examirnr • Irgalldade dm esturrasse. cnnecssden. acordos,

juntes nu ranvinios que Iole vivem à União, rm coarias fixrmcrira.
i nclusive os refoMix, S divida publica mtema e exterior e, quarrdo
for o caso, promover e respecteva rescisão aze derluaçao de ca.

7.3.3 - Procmadorie da Ocfcsa da Fazerda 5 PDF-J1i 1 II - pms+deociar o a eríd{menru is sonsulus e aos roque- dacidadc;
7.7.3 1 - Oinsdo de Defesa de 1' Insràocia (RIDE I) rimeoies formulados pelo Procurador-Gera l da Fazenda Nacional; li - propor e esamurar, no 3m.do do Mlnistérin. p rojetos de
7.7 -3,1.1 - Serviço de Apoio (SERAP) 111 - coordenar. embocar cronograma, convocar e confirmar leis, de rnedrdas provisórias. de drcrcros e detraís nos nnrmauvns
7.3.32 - fkviilo de Acompanhamenlu Especial (DIAE51 Pmsenp de panicipantea era corriam dc iniciativa da Procuradoria- cnvolvenAo mamona financeira, ruis canoa divida pdblica, crédito em
7.333- Divisão de Defesa de 2' Instdoo,a (OIDE2) Geral da FaSrnda Nac:000l: Iodas as suas modalidades, nrçomenro pilhlioo. pmg ra rnaa governo-
737.3,1 - Serviço de Apoio (SERAPI I V - pmmovcr o eanlai0 cai os demais Ótpiaa da Ad- meneais de foremin, snhvenpòcn. fundes públicos e prìvadns. segaras
7.34 - Coardeneçlo-Regialal (COREGI minia rraçlo Pública relativamente 1 confecção, tramilaçlo e remessa privadrac. segu ro de erMiro à expoeiacìo. Fresndétxia privada ebena
73 .4.1 - Divisão de Assessornnaenla Adminisaranvo de docwnrmos oficiais Iro icrrbuto do Gabinrre do Procurador- Geral capitalização, preços públicos, tarifas de serviços piblicru, cumiscla

IDIADM) do Fazenda Nacional; exterior, zunas Escotas. zonas de h.re evmEmia, anus de proas.
7.3.,2 - Serviço de Apoio (SFRAPI \' - coerderssae. controlar e executar ris despachos de ex- semento de eoporraçàn, titulas públicos e privados, mercado de na-
7.3.5 - Dniaio de Gabinete (DIGAS) pedlrrde, na imbìm do Gabinete do Proc ador{.eml da Fazenda poria, odores mnjilíélies, eimbio. Sislrma Financ eiro Nacional, si-
7.3.5.3 - Serviço de Apeio (SERAP) Nacional; gily hancirie. adem rwnóruio e financeira, cnncomNxia. Fas'axem
7.4 - Procurmdoria-Regional da Fazenda Nacional on 8'. Re- VI - acompanhar o midarnento doa projclns de inferisse da de dinheiro:

godo (FRFN-4'R) Pineuradaria-Geral da Fazenda Naeiwral, conforme orienraçao do aJ - represcl:tar a Procu radora-Geral 3a Fazenda Nacional
7.4.5 - Snbprecurxdoria-Rrgìana1 da 4'. RrgiSo (SPRFN- Peocvrador-(irra! da Faaerda Nacional; junto ame Conselho de Remarias de Snten a Flnanerirn Nacional

a'R)
74.1.1 - Divnl de Consulrnrie c Assessoramrnru Juridicu

VII - providenciar arersdtmento is eensoiran c nos tcque-
rirnenms afigináriM do Gabimr do Ministre de Estado da Fu,eMa,

(CRSFN), ao Conxllw de Rrwrsoa de Scuema Nacional de Segura
for cados, de Prevrdéncia Pnvada Alerta e Capilxli -o (CRS 7l SPt.

I DICAZ) el molhados à Procuradoria-Gelai da Fazrndi Nacional; ao Conservo de ('onvnk de Alivldades Pinae.cooe.s IC•O AF). ao Coo-
7,4.! 1,1 . Serviço de Apoio (SERAPI VIII - planejar. mienlar, w Pr rvisiona-, ro>noler e proanver seltia Curador do fundo do Compensação de Vanaçses Salanacs
74.2 - Prarovul w da Divida A rica (PDA-4 'R1 o dcaeevolvimafro das ativideden adminisnaricas e de anáilsc técnrca (CCFC^'S) e ao Comité de Recn as do Seguro Hahirarional de
7,4.2.1 - Divisão de Divida Anca (Di )A(.') do Gabinete do Practr.-adnr-Gerel, dos Procuradores Gereis Ad)en:rc Sistema Financei ro de Habitaçdo (CRSFH).
742.1 .1 - Serviço de Apoio (SERAPI e D,retnrev de Onpanamrna; I1' - examianr e ennsrirucionandade e lega lidade das mtnuras
70.2.2 - D sis3o de Assuntos Fiscos (DIAF[

Grandes
IX - eçeedeltar a publicoçdo odcirl c divolgaçAo de matfriaa de coras e rxsnluçtles do Conselho Muuetàno Nac ional IChfNI r

74.2. 2 - Divisão de Acompanhamento 405 Deve rclxcimadu caco a dera de etuap\o da Rocwadoria-Grral da Fazenda part icipar dc sun reunidas, inclusive das reumârs da Comi, io Trio-
doou I DIGRAJ Nacional: ouça da Mugida e do Credito (COMOC).
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v . representar e defender os interesses da Fazenda Na-
cional:

a) nos correctos, ecordra ou ajustes de rsasrreaa Bocal ou
fnevccire. rei que inrenrnlum, ox sejam pane, de ate ledo. a União
e, de outro, os Pulados, o Distrito Federa l, os Moericipios, u au-
fmquies emprrus púbixas. es sociedades de economia mista ou
entidades estrange iras, bem assim nas dc cortasSes;

b) nos comrntos de asamçáo,geranria, aquisição tmanciada
de berre e aneudamenm mercantil, em que seja parte ou inrenrnhs a
União;

e1 nos alas eoçxtirunva, azembltiias de sociedades por
ações de cujo capi ta l participe a Unhe e noa contratos de natureza
sncictiõria, inclusi v e nos atas de aquisição, subscrição, alienação w
franaklõncia de ações e de aartmz lirulos e valores esobiliários; e

d) nos cmtratos re latìs m • operações fuvncetra5 extern as da
Fazenda Pública, ou com garantia do Triotvo Nacional, com en-
ndades fmanueiras privadas, organismos íntemaciorta is e agências
oficiar, de c,édit.;

Vl - presror, aos aptos do Ministério da Fazenda, oen-
sulton- je idrea nas mancou de que trate rste a rt igo; e

VII - exercer mima a leibuiçìrca que lhe ferem cometidas pela
Procurador-Geral da Estenda Nacional.

An. III. A Coardersaçie-Geral de Rcpre sen[r io Extraju -
dicial da Fazeerde Nacional compota planejar. orinuar. supenwonar,
conotar e avaliar es atioldorles relacionadas com a representação
relojadalal no que se refere n note socieriria das acordadas de
eeonrouia mitra e outro entidades de cujo tapiml par ticipe a Unian-
sendo as seguintes as suas a tr ibuiçócs:

1 - caorda,ar as atividades relativas á represrnmpo exttx-

ladrvral da Uuiio rio alas e emtrssoa de nxnaeza soeirríria. Inclusive
noa atos de aqum;lo, aubscriçio, aIieiraçAo nu trxrufertrseia de anões
ode nonas tins!ns e valores mobilúdoa;

H - comrhur a rep reseneaçiu da Uniu co, awembkias
gerais de acionaras de entidades de cujo capilar a linda primipr-
praticandu as sepu lcro liras.

a) tremor a adcurustiação das entidades sobre as matinas a
serrei encoe,inhadas i delibe;aga das assembléms gerais, podendo.
mchrsnx. sugerir suas convocações:

b) consuirar. prcviovieure á elaboração de seu parecer, a
Secre taria de Tesouro Nacio na l (SF N!, a Secrraau E.,,entiva da
Mioisltnn da Feacida, a Cnmissio de Valeres Mobr98nos IC VN). o
Banco Crnlul da Brasil (RACEN), o Depanameaae de Coordenação
e Contro le das Emryrcsns Estaleis (f)ESTL a Departamento de Ea-
tmçia r Lrqusdaçiu IDLLIO), os Miniartrios supervisares das em-
presas estalais, a Casa Civil da Presidtncia da República e outros
drgia, a seu critério. rrla livameate is respectivas eompe[hscéas;

c) elabora, i visa doa infimlayaes prestadas pelo, degios
mencionados ao allaea b deste incisa, pareces mssclusivn sobre as
matérias a serem delihrradas em assembléia geral, de porfio de vis ta
da eonatdaeianalidade e da legalidade;

d) eBborm manca de irswção de voto a ser prnfendo pelo
htimsvn de Estada da Fasnda, que deceni ser observada pelo Pro-
euradnr da Fazenda Nac ional designado pare acplrsenlar a União nas
assemhléiz.s gerais;

cl exermnar o mn[rútlu das atas das assem(rkm gerais, paro
verificação de sua exatidão e do evennal confron te com es instruções
dc voto rxarad xs pelo Ministro de Estado da Fornida;

f) paur.cipar das a ssembkias gema de entidadet cont ro ladas
dueunarnte pela União;

p) participar das asxmhldias geras de entidad es em que a
lhsiio detenha parti cipação nmmitiri e, querida houver matéri as de
Seu íaturasse a serem deliberadas;

til . emi ti r parecer sabre os ares Societários de intenonse das
rmpresaa estatais, controladas dírela w udireumente pela Unira, que
neressirrm de aurrnizaçúo de Ministro de Estado da Fazenda polo sua
peilina. tais como avarento de espiral, com si sena subscnçúo de
novas pedes, renúncia r cessão de direito de sabur,çlo dc ações.
dismbinçao de lusos ou resultadnt, acordos de aumostas, elaboração
e ahemria de estatut- soeieis e ens!3üo de riwl n ou valores no-
b

iliários;

IV - etemrnnr e rces:mturaçaa saciet.ina das enudadrs de
cujo upnel pan;cipe a União. niglsbaruso cisão, fusão o mcorpo-
raçào:

V - prestar. aos 6rgd,u do MinistEno da Fazenda. consulmsa
juridru em nuldna societária, inclusive nas comuttsa rela tivas ao
fwscictumrnlo e ás atnbu,çdes dos Conselhos Fiscais das miradas
de rujo capita l participe a União e t< remuneração dos admimsvadorea
e membros dos cumilhos fiscais das referidas entidad es :

VI . assis ti r o Prncnrador-Geral no exame da legalidade da
enervaras de perras, acordes de ae;onistas e outras aros.saeier.rias em
que o União seja pode;

VII - anessorar o Prucvreder-Geral asa urnlise rias clousu!as
de assunção de obrigaçdca pela União e panas rnsprexns un ta is.

rnnscrtes das minutas dos Contratos de Adesão aia diurnos atrais
de Goveerunça Corponuva da Balsa de Valores de Sio Paulo 100-
VESPA) e de transa instituições de gtoero ;

VIII -elabora r, cxamirsar e rever ancepruje=w de leis e de
medidas provisMias, minores de decretos e ouavs atos esumtaiivoa
redaaronedos os—tu competência. inclusive sugrrhtdo vasas quanto aro
respectivos projetos:

1X - trepa-se eoktánea de atos cnnstitvtivos, estou cor, atas
e outros documentos penmenxs is entidades consoladas diretarr rmste
pela Umio; e

X - arender e Outra, encargos peniroetes.

An. I1. À Coordenação de Representação lea—peliciel da
Fazenda Nacio aa l compete:

- eaammae a maténa jarídica dtsmbaida pela C oorderwdor-
Cxral. emitir pareceres e supermasromr a preparação dos expedrentes
no imbito da Coordenação Geral;

11 - arienur e Suprmstanar o Se rv iço de Apoio: e
III - alen¢er a antros encargos peninentex_
An. 51. A Coordenação-feral dc Ope rações Financeiras da

União cpmpese coordenar as atividades persrnenles is operações f-
nervzuas esternos no Imbiln da Proeuradrma-Coral da Faonode Na-
eierul, sendo as segmnrrs es soas aldbuiçõ.:

1 - negociar contratos, emitir pareceres e pceparar o ez-
pedìente relativos a opçnoçdes financeiras externas da República Fe-
deradva do Brasil. aia coot garantia de Teanam Nacional, cum es-
cidades financeiras privadas. organismos internacionais e agencies
oficiais de médica:

11 - examinar os pecariam de assunçAo, pela República Fe-
denava do Bras il, dc divida ea[ema de empresa liquidada, ex ti nta ou
pdvaraeada, emi ti r paseeerea e preparar expedunie;

III - eaammar a legalidade e negociar os acordos, aliastes ou
modelagean fnavçciros referentes à dis+da pública calema com en-
tidades privadas:

IV - r;amitur a legalidade e negcçisr os concretos des-ur-
reases d as Atai de Enlendirtrenros resulunies da comité infmmal das
drunadp 'Clube de Paris"; que sejam de interesse da Repúblinu
Federativa do Brasil

V - negociar ris acordas b ilaterais, emi ti r pareceres e pre-
parar os eapedtenzes relstí.us aos crédires catemos da República
Federati va do Brasil;

VI. anicutsr-se, quando neeessino, nove n Banto Central do
Brasil quanto ao credenciamenso das operações frunce;ms exte rnas
ansenormente i sua apreciação pela Senado Federal:

Vil - enicular com ia nrrressadrn a celebração de coarmos
e acordos huarrceiros -temas de que pamnpe e Repriblrea Pede-
lanva de Brasil - due[unente ao como çanwiduea, e rynvtdenaar
quando ncccssurto. Ieteõe.çáo de cornprltncin de Ministro dc Eslarbi
da Faaenda ou subdelegecna de competrncia de PmcnradanCenl da
Faanda Nacional;

bitI - e—men, ate nrgacim, eonfurme u casa. mnrta:os
catemos de atuação de.srinada ti República Ferkrariva do Bras il - nu
ainda a entidades de soo, público quando necessária a paei cipaçia
da Repú'slica

IX - negocsar tis Controlos internas de sob-empr25urnos. m
que haja garanta de Tesouro Nacitmal, re!atisos a projetos nu pra'
games financiados por organismos souhilaterais ou agências orresasu
de crédito cremas;

X - evomirur,
r

Qr ameace, e lerjolidede dos canelas de
operações enemas de crédito com recursos arçamrntirim e de fundo
e pangcmtas de fomento sob administe.çâ. do Minurrio da Fazendo,
diretamente ate por meio de irutituiçóo financeira:

X) - negociar contratos de cnneagatant;as referentes a ope-
rações fsnanceiras inseridas no timbi ro de cotnpetencia de Coorde-
nação Geral e em q ic sela saranndor o Tesaam Nacional;

XII - examina a legalidade de awrdos inrensao ionn i s, ajou
-crs ou cemvtrcos sujam Iemas estejam inseridos no untado de com-

pet2ncia da Coaednaçia Ger al;
XIII - parocrpar de negocn iaçnes intensacionais relativas a

Acordos de Pmmogn e Prateçèo de Investimentos e emitir panteras
quarto à legalidade de tais aenrdos;

XIV - examinar a legalidade de projetos de atos jurídicas
cujos objeios estejam irsseridos rio imbnu de competéncia da Co-
ordenaçlo-Geral;

XV - promove, articulação necessária Co. o Banem fenmI
do Brasil, n Sccrelana da Tesouro Naaieual e co advogados can-
trasadw no exterior- examinar a legálidade dos connacos e doca-
mentos decorrentes, preparar os c oped entes necessários e promover e
sua celebração relativamente às emissões de linalou no mercado ou-

rol - emitir pareceres em reposta a consulros relativas a
assuntos doursceiros externas: e

XVII - atender e narrou encargos pernoen[es.
An_ 1 & w Cavrdenaçso cio Opereçdec I'isarae:ras da Urnéu

compete
1 - namorar a morena Juridiea d[slrihuids pelo Coordenador-

Geral de Operações f ieanceieas da Unicn, emit ia pareceres e eu-

Geral:
a pnparaeão das experhenus rol imbuo da CnMenacan.

G 
II - onemai e 5uperviSmnar n Serviço de Apoio: e
III - atender a autos enrargco pentnenles.
An. la A CocudenaptoCeral de Assentas Financeiros com.

pele coordenar ao arrvidades pemnenses tis operações finanreuas .n
lereis ou imbuo da Procuradora-feral da Fazersda Nacional, . eurl-
xultoría e auessoria jmidisas nn arramas dc ..urna fieanecaa em
geral, surdo as seguintes as suas atribuiçóea:

1 - elaborar, examinar e rever projetas de leis, do medidas
pmslsdrías, dc decretes e demais atos nolrrutis os envulmrdu melena
finaeceiru. tais como divida pública, ordeno cm ledas as suas mo-
delidades, orçamento público. programas govrmarrnuis etc temente.
subvenções. filadas públicos e ymredm. scgums privados, seguro de
crtdiio à expsnação, pmriddroia pnvzda aberta, capitalização, p cW,
públicos- tarifas, lirulos públicos r privados, mrrcado de capitais,
valores mobiliários, câmbio, Sistema Finance;rn Nacional, sig ilo ban-
cfrlo, ordem ecoodmica e imortais, conca*tncia, lavagerrs de dt-
edreiru, dentre nutras:

II - examinar ensacaras, emitir pareceres e preparar os ea-
pedteele relativos a operasdea fenanceins iererras da t'eain;

111 - nar eonb emitir itir pareceres e preparar expe-
d;enia netativns o operações firot-eiras iate—s que contem com
garantia da União;

IV -c r ar as pr essas de assunw deo. pela Cudo, de
divsda Iate— de empresa 

processa
 ligtudada, euumz nu privairrerla, em ito

pareceres e preparar expediemec:

V - examinar contratos refere ntes a aéduos da UniIo jurou
a Funde, Didata Federal e Alumeipios c rrnpean v as cnlidades da
Admemsnaçio ledirala- emitir pareceres e preparar expedientes;

VI - examiuca, previamente - a legalMarle das canhotas dc
emprisnnro Intenw, bem assim as de garantia e os de arreridemente
melnnnl, a ulan Cromados pela União ou por ela garaluidos;

VI) - examinar, prewamente, a trgabdede dos marotas de
operações nllemas de crédito com recursos oeçamenuírios e de fundos
o programas de fctnoritn sob adeninrstraçso do Ministério da Faaersde,
dire[xrrsenle eu poa meto de lastituiçio financeira;

VIU - articular ac to os icterrssndos e celebração de ear+nsrns
e surdos financeiros intentas de que participe a Gosto, diretamcme
ou comas gauanlidora, e pmvrdenciar, quando necessir-o- delegacia de
eonspethrcia do Miarsrm de Estado da Foaerda ou subdelrgeçio de
comprttncia do Pmcueadord oral da Fazenda Nacional;

IX - assistir o Procuradon[ìeral da Fareuda Nacanwl, nas
consuleu fomueladaa pelo Murisr ro de Estado da Fazenda eu por
qualquer dos drgios a ele vnxnlados, inclusive relativas is rnsti-
ntiç&s f cruas eticuis, sabre as meténes de sua compertnciss;

X - represenar a Procuraduria.Cirral da Fazenda Nnuon+l
jrnoto aos seguintes rolegtados

a) Comalho de Recursos do Sis tema Financeiro Nxcinea!
(CRSFN),

b) Conselho ate Rerunns de Sistema Nacional de Seyvios
Pnvadrm, de Previdência Posada Aberra e i,aptialrceçio (CRSNSP),

e) Conselho de Consoe dr Aovidadev Finaeoeiraa
ICOAF1;

dl Conselho Curador do Pondo de Compensação de v-a.
noções .Galeriars [CCFCV51: e

e) Cnnnté dc Recwsns dai Seguro fiahitacmty ! do Sararia
FnaluYno dc Habuac&n (CRSFtt l'

XI . condenar a atuação rins Prn.uradarea da Fazenda Na-
onrol junto aos wleccsdns a que se refei r si assua X deste anilar.

veorvpant'andoesvalaaerle as decisões neles proterdm. mdusrvc
estudando e propondo medidas wm listas ao apnrurinmentt, desce
ramo.

X11 - x me zmar a onsaimuanalidade e legalidade das no-
ouu vs de eros ereasoluçoec do Conselho Mnndino Nacional. e per-
tscipar

.

 de suas reunióes. inclusive das reuuiiou da Comissão Tintura
da Moeda e do Crédito. e

Xlll - atendei e outras encargos pemnenles.
Ar, IS. A Coordenação de Assuntas Financrirns compete,

- examinar a mat&r'ia jurídica dtsmbuida pelo CauMenador-
Geal de Aasu:doa Finoeeenns, emitir pareceres e supervipoear a
preparaç o das eapedirnles no inibira da Cooidenaçio-Geral;

11 - orientar e as pen• isrorsac o Ser-iça de Apelo: e
111 - atender a to es etxergoc perttnenres.
An. 16 A Procsara doria-Ce ra l Adjunta de Culuuhona e Cmi.

leeoirm Triburririo compete
- planejar, coordenar r suprrvrswnar ss atividades rela ti vas

à reprexntaçàa e defesa judicia! da Fazenda Nnrecoal;
II - exerce ra representaçso e a defesa judicial da Fazenda

,Nacional, nas causas de competència da Pnecu.-adoria-Geral da Fa-
unda Naeimsob janto ao Supremo Tribunal Federal ISTF), ao Si'
pesar Tnhunal de Justiça ISTII. ao Tribunal Superior do Trabalho
(T5;1, ao Tribunal Sepenor Eleitoral (TS17) r à Turma Nacional de
Uniformrzaçio de hnispnedfnciu:

III - propor diremzes, medidas e aias normarivm para ra-
cionalimçko das tarefas slminisnatisas pertinentes à enpresentaçio e
deiese judicial da Fazenda Nacional, bem coro do contenciosas ad-
mmisrutivo-ftscal;

iV - coliga elementos de fiam e de direito para e por-peco, em
rcgtmc de urpencia- de infomsaçbes em mandadas de se gu rança e
uu[ns ações Importadas cone aros do tmfinistm de Estado dx Fa-
zenda, da Sceteránn-Eseculivn e dos dmgens es das hcgioa espn.
eifieos singulares cnmpnnenrrs da eavutura básica dn Mimsrtrio da
Fazeda,

V- ernoir, yuaudo solrcnedo. cor marénas de compreéncua de
Procuradnrm-Geral da Fanada Macranul patamar era defesa de In
ou reta nonnar..o frskrnl, nhjrtc de aças duro de nscaulimnu-
na!Wade, hena assim a reaprdo de noites ações propnslas usas Trn
banais Supetão

51 - examinar. locixto lucess_dnn, decisdec judhcra rs cujo:
umpernrruo nocomSa ao Min[suo da Essodo da Faacnda, depeoda de

sire [tntizaÇão, ou. arada, quando wl!nlado pele &gìas do M;-
methin da Fazenda:

VIS - c—drofir e rupervisionar as atissuladcs ate represen-
uçAV da Faxnda Nacional no Conselho Admmistratívo de Rooularv
Fiscais ICARF).

Vfll - monteares e suprntsirnur o exame c a aprecracin das
matérias jueldiens pcnincntes e assuntos tributin us ;

IX -Propor, cxamrnnr e rever p rojetos de lris, de medidas
pmvisbrias- de decretos e demais aros nnrmaGeas que n•alvam moa-
cera judttieo-tdeu[ar!a:

X - pre star, aos Argjas do Mmtseéno da Fazenda, cansolto ia
jaeidicn nos matérias de que rota este artigo; e

XI - amercee reunas atribuiçáes qoe lhe forem comendas pelo
Procurador-Geral da Fazenda Naeianzl

An, 17 A Coordeeaçio-Gemi da Repterierooçiu Judicial da
Faeerda Nacional ampere:

1 - exercer a representação e defesa judicial da F eeenda
Nacional, nas ousas de eompetenc;a da Pmcvredaria-Geral da Fa-
zna7a Nacional, justo ao Superar Tribunal de Jusniça, are Tribunal
Superior do Trabalha, ara Teburlal Superior Eleimrol e à Tunna Na-
cional de Uniformizaçáo dc Junsprudéncta:
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II - rrcarrdeuar a amaçln dos Procuradores da Fazenda N a
-cional iunro aos Tnblmais Superiores a que se refere o incito 1 dite

aoigo:
III - difundir a jnraprudincia dos Tnbuna is Ssçaennres a que

..c relera o inciso 1 deste amigo às Unidades Descentralizadas da
Procuradurra-Geral da Fazenda Nacional;

IV - an]nelar-5[ com as Pre+eumdor,as-Regionais da Fazenda
Nerinrul para San de acnm padramenlo dos pracessos que atnidam os
critérios de relevância estabelecidos ent alo do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional;

V - orientar a areaçào dos Procurvtores da Prenda Nacional
urra vistas nu apeinrearnenro das técnicas proceasaais recursais de
admissão e conhcermelnos dos recursos cabíveis perante m Tribunais
Suportares a que se mefere e moias 1 [leste artigo;

VI - acompanhar as içara nnpinadas perante o Superior
Tribunal de Justiça, o Tribuna! Superior da Trabalha e o Tribunal
Super ior Elrilaral, e

VIl - atender a oneras encargos pertinentes
An. 18. A CoordeoaçAo de Cnnsuhn;ia ladina, compete;
1 - coordenar e nurnv-lizae as novidades reluivas i repre-

semaçóo e defesa judicial da Fazenda Nacional nas calosas de com-
pnFrsna da Proeur-„daria-Geral da Fazenda Nacional:

II - orieroar as Unidades Dencn sralizidas da Pmcs:adnria-
Geral da Fazenda Nacional nn que range à represenraçao e á defesa
jndicml;

III - articular-se cara as Unidades Deuverlralizadas da Pio.
curadoria-Geral da Fazenda Nacional e com as wordelnçiksgerais,
retso.mamrte sus serviços de represenraµo e defesa jud ic ial da Fa-

C1

 renda NarromnI;
IV - coordenar r etoacer u atividades espaciais de çan-

sulroea relativas á represeotarao e 3 defesa judicial da Fazenda Na-
cinral, emirirsdo manifestações e preparando o expediente;

Z
.
 - coligir elrmemos de falo e de direita pieira o preparo, erra

regime de urgénrea, de infunnaçõea em mandados de sr gurança r
outras acata impetradas conta asas do M in istro de Eirado da Fe.
zendo, do Secreràdo-Exervti.o e dos dirigentes das órglas espc-
cifrcvs singulares eampeerenres da emanam b orca do Ministério da
Fazenda;

VI - eramiear, quando neceaírio, dvciadec Judiciais caia
cumprimento incumbi ao Ministro de Estado da Pateada, dependa de
sua xutuiaoçàn, ao, moas, quando sabotada pilas degios [roerias do
Mansléeio da Fazenda;

VII - fonttular a onrnsaçlo para a defesa da Fazenda Na-
cional, ara quutóei que em'ohate matérios reireradamerve subme-
nd.-s ao Poder Judiciáio, bens assim propor ao Procurador-Geral
medidas legislalivas ar admnustranvss, no Smbito de sua coorpe-
rfncia, na sentida de aperfeiçoar as relações jurídicas decai-rentes das
nulrrias sob sua competlhscia,

V[II - acompanhar a eslarisnca sobre a defesa da Fazenda
Nacional, irehativo ema vieras a propor dirrnnes. medidas r erm
normativos teadenrn a epeefeiçear os respeçavos encangas lusidicos,

IX - aientkr a outros en -̂argas permnnuea.
An. 19 A Drvrsm de Acnmpanhamnna Especial do Su-

pente Trihana1 de Juslip compete exercer u anompanhamenro es-
pecial das ações judiciais relevantes perene aquele Tnbmsal, sem
prejuizo de orrteos elxargos peninenkes arerbuidas pelo Coordenador-
Geral da Reprcsennçia Judicial da Fazenda Nacional.

Ao. 30, A Courdenaçan dc Aluaçaa Judicial perante e Se-
premn Triblmal Federal compete.

1 - exercer a «preserva-,ias e defesa judicial da Fazenda
Nacional, nas casar de comperénura da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional junta ao Supremo • ribanl Federal;

fl - ameis, osoidas as demais Coordeuaçfes-Genrss da Pro-
cu aderia-Geral da Fazenda Nacional, se n, quando sob-
cilada pela Advocacia-Geral da Urrióa, em matérias de competência
de f4ormarimia-Crenl da Fazenda Nacional, paeQres cm defesa de
lei ou ata normasica federal, objeto de uçào prnpos las perante a
Sagrem Tribunal Federal;

III - difimctir a jurispnedlrcia de Supremo Triba"al Federal
is Unidades Deseenualinadas da Prneuraderia Geral da Fazenda Na-
NonaL

111 - coordenar as atividades prnmrntes à consa:rnna e au
se:ernu lurídecas em assuntos de licitações, relanvux :un urgõca fa-
zendànns, rmiiindo pareceres e preparando expedrnurs:

IV - a rticular-se enm as Unidades Qeseenualiradas da f}o-
curadoria-Geral da Fazenda nacional, no que se refere S conauRana e
essessoria Jurìdcat em mnténa de líolaçóes, nono nat as à umfon
miração de entendimento:

V- usunr n Prncceadnr-Gero, da Fazenda Nacional, o Pre-
cundar-Gensl Adlunio de Carcçlrlrana Adminarraliva e o Canrde-
aadaa-Grrsl Juddicu, em matrna /uriA rca relanva e lic itações, m
calos, concessões, permisi bes, convênios, acordo; r ajustes- rocc-
aradm dentre estes es de nanueu fuvnerira:

VI - examrarr, pmevianteme, a legahrtade de despachos de
dispensa e de tnex,glbiiidade de lic,laçiu e res peellsas r:nliwçaes,
submetidas s ecante pelos dingnues das úrgàas supenmey m!eeranres
do esutsnua de NImisteno da Fazenda, e so bre eles carie gare.
cera

Vil - exunrrur, preeizmrn le. a Irpdadadr de namoras de
camrezns eonvin rus. acordos e aj ustas, bens moro seus lermos adr-
avnc, encetemdns os de natureza tirar rceira, suymendas a exame pelos
dingen i es dos órgfus aciprestes Inrepnnres da nrnstun do ,Min,stério
da Fazenda, e .cobre eles ensone psreceeeu

b41f - exunlna: e emurr pareceras sobre assuntas rela[fn-
nadm a contratas, concessões, yrm+i[sórs, mansinhas, acordas e aJ US-
tes, excetuados os de nalurera financeira, cneaminhxdos peias di-
rigema das órgloa superiores inrrgrames da ermitoa. do Ministério
da Fazenda;

LX - coordenar as anuidades pertinentes á consultoria e as-
sessana jwidicas em maliria de convatas admmistralivos, canecas-cães, pennissdea, eonvdnnn, aandn e a¡usres, eocemados os de ria-
rareza financeira. emitindo pareceres e mieesraçAes;

X - onicular-se com as Unidades Desrenaalixadus da Pro-
caradona-Geou$ de Fazenda Nacional, no que se refere à eonsul tona e
assesaaria juridícas em matéria de wnnetns admirsicrrativos, coe
eessdes, prn:sissbes- cenvfnias, acordos e ajuste, erceasados os de

rsamrrn financeira, com noras à unifanmzaç8n de entendlnsenrn;
XI - enemurrr projeas de leis. de medidas prvisdrias. de

torneios e demais mo norrrrui,ns que ensunlsam mearia enladva a
Imllaç,5rs, cenlmros, concessões, pcmtissóes, coetWAioc, acordos e
ajusta, euuetaados denur estes sus de namre-ra finaunra;

XII - forno 
r

ma leçnn, no imM"tn eu Fere rradnn Ga- eri,
acerca de queslóes de mrrresse de radas as un rdadm, em assuntos
relarmros 5 soe nampeltntra; e

XIII - atender a surra encargos penmeneex
An. 2 0. A [co ndenação luridica de Faca e D,st,plmz som.

pe le:
1 - analisar e evvtir noras Ihnmac e parecera nobre a ad-

svhd rdade de dennic cias, rrprescntapDes e pr ricedimentos encaram
nhados ao PncumAnnGnas da Fazenda vurional e aos dmgeorrs de
órgSos supersores mleg, or ais da escutara das iin,51ério da Fazenda;

II - ana lisar processas adminislratiros disciplinares e nor
 
quando a pena prapos ta peia resperna comiuâo fui da

comprrtnnia do Mmiurn de Faiado da Fazenda nu do Pmevrador-
Geral de Fazenda I' 'acieauol- cara vistas ao anu de julgsrrnr elnn;

111 - elaborar infarmaçdes cm nundar)n de segnram;a
penado contra niti de nalurrza dlsciplmar do Mimsrm de Estado da
Fazenda nu do Procuradas-Geral de Fazenda Nacional, sem pleluieo
da aruaçto dos drenais setores competentes.

I\- - elaborar infurma çóes tendentes a lula Idea l a defesa da
Uniam cmn açóes judsciais que tenham fundanxnra em atos de ”
rirem disciplinar do rrlinisnro de Inalado da Fazenda nu do Pro-
tutadre . Gnral da Fazenda Nacrunil:

V - rlahnrar tas de despacha ns. porta ri a, a cas e sanas
aros relacionados a procertimenms e processes de natureza direi-
pllnae,

da juriditas em matéria de pessoal, no imo+so do ali"nrerio da VI - analisa, r mirir noras Ilcmcsã e pareceres cm pedidos
Fazenda, emnindo pereceres e preparando expedientes; de rccrosidcraç:80. rrvluOa e reca ma hierórgaicru de cnmperéncia da

II - arlicvlar-se com as Unidaeks Descentralizad as da Frio- Ministro ria Estado da Fazenda atido P rocuradrolictel da Fazenda
cvradona-Grrel da F da N ' i

o

IV - anaarlar-se com as Pronrrado:+as e a Secretaria da
Receia. Federal do Arasll lSRF) no que se refere ao oraste de qucs-
Wes juridicas penirseraes á Beca:

V - representara Pnxuradona-Geral da Fazenda Namnal
,unto A Cnmissla Ttrnice Permanente do Imposto sobre Circulaçàn
de Mercadorias e assessorar o Prncvradar-Geral nas usamos rr
lecionados eom o Conselho de Polllica Fazendária ICONFAZ):

VI - acompanhar e analisar as decisões proferidm pelo Con-
selho Administragsel de Secursos Fiscais, bem assim as pareceres
norma000s emitidas pelas órgãos fareadinos competentes, para es-
tudo sobre a lrgistaçia Inibirás aduaneira e da divida alisa, r sua
aplicaçìu; e

Vil - arepder a subas encargos peronentes.
An 23 A Caordenaçãa do Cantencinso Admmixtrative Tn-

bnrína compete;
- coordenar as aóvidades relativas à cepresemaçàn da Fa-

aceda Nacional no Canselhn Admlms reanva de Recrosw Fiscais,
11 - coordenar a atuaçin dos Procuradores da Fazenda Nn-

cionalJrnsn ao culegeaáu a que se refere o Inciso 1 deste aflige:
III - dihmdh a lunspmdèneea da Conselho Administrauvn de

Recunos Fiscais às Unidades Deucen=ralìadne da Pracu=edonmGeral
de Fazenda Nacimsal:

IV - amcular-se com as Procuradorias da Fazenda Nacional
a Secretaria da Receita Federal do t)rssi1 pua fina de accrnpa-

nhamento de proces[as relevantes "o Conselho Adminionlivo de
Recusam Fisceis;

V - frooeder a errados r propor medtdea corra restas ao
aprimorxmn:to do processo adminicearivo-frscal; e

Vl - arcerçier a outros encargos perrinenxs-
An. 24 . A Pracuradorio-Geral Adjunta de C"nsulroria Ad-

mfnisnadva compare:
1- planejar, enenienar e supervisiona) as arivldadca de voo-

arrisco, e assomaria juridicas em gacstocc de Direi-» Adeunistnrrva
e de Técnica Legislativa • no imbito da Prnconudoria-Geral da For
renda Nacional, excluídas aquelas albina a outra Procuradoria-Geral
Adjunta nu Deparunranta:

1[ -coordenar e supelvrsiunar as alividades selaria-as 3 cors-
salroria e assessoefa juridic"s em eatfria peeunenre a p: ojeha dc leis-
decretos e asnos aros nermativras de i nteresse do Ministério da Fs-
rnda, eactuidas aquelas afetas a culta Prucurxdona-Geral Ad}unta ou

Deparmmemo;
1 11 - propor, tnartrarlar e rever projetos de leia, de medidas

provisórias, [e decretos e demais aras normativios de Interesse da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nananal, recvlvadas os que sejam
afetos a cone ?rnrvraduda-Geral Adjunta ou Departamento:

IV ' eaordtnr e srrpercniunar as arisadades Penuxnres à
consrrlluaia e asarssaria juddicas em assun ros de licitações e convalca
Adminrslrativti . tini inibam da Procuradoria-Geral Aa Fazenda Na-
cional;

V . examinar, previamente, e lega li dade dos despaehos de
dispensa rio de mexrgibilidade de liriiaNa, das aros tarna[alúnas e
das cont ratou, concessões, pennmães, atordoa. ajustes ou conventos
a serem celebrados pela Minissro de Fadado da Fazenda, Serretino
Eeecunsro. Procaradue-Creal ou dingrmes der órpaos da esmiwn
básica do Ministério, excluídos os que sejeen aferes a aura Pro-
rvra3ana-feral Aduram nu Depanamrnro,

VI - prestar nos órpàas do Mimsrédo do Fazenda consultora
jusldica nas mentias de que oras cale utego:

Vil - ex[rcer outras atribmçóes que tire forem cometidas pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacional

An. 25. A Coordveaçan-CeraI Jurídica compele realizar as
atividades de cnrtulroda e aursaada em queslões de Direto Ad.
rdinimarivu, nu Ambira da Prccutadnda•Genl da Fazenda, bem cones
as demais asrardades desonras nos i tronos do in. 2a dente Reg i

-mento,
An, 26. A Con denaça. Jurídica de Legislaçla de Prema, e

Non:ms cair-pele:
1 - condenar as mividedes atinentes A consnhona e asses-

I V - sentai r-se com as Peocundarras-Regionais de Fazenda
a, no que, sererrrr àramul, ase

assessonajusfdins em matéria de pemoal, com visto a uttifarminr o
Neuoner,

VII -eaecuear as atrvmdadea relacionadas "o S+:tema de Cor-Nacional para frua de ammpardramrnro das processas que atendam os entendimento no drnbiro do Úrguo; eciç7o do Podes Executivo Federal, rondurirdo eu coruevlanda in-entéreas de relevãncia estabelecidos em Forraria da Procunndar-Gene, III - assistir a Procurador-Geral da Fazenda Nacional em veseipagbrs e Proc essas Admi,,utralivos Distiplínotes de édemnvsr dada Fazenda Nacional; matem jurídica edanva à legisboo de pessoal, inclusive a rela- Procurad oria-Gral da Fazenda Naclonal-V - orientar a aruaçào dos Procuradores da Fazenda ,racional cionerla a cn tules formulados pela Ministro de Estada da Farrnda, VIII conduasr ou acompanhar e cnnduçilo de sradsinrmccom violas ao apnmoramenm das Iccrsicu lnaocessuais excursais de
dos

bem corno pelos órgSp s supe ri o res da Minrxtrno da Fazulda; p-,mn»niais de apensa ptiblicos, nos ,entrai dos aos 8^ a I II doadmissão recursos subireis percute o 5uptenua Tnhoaul Fole-
rol

,
14' - manifestar-se awrclosivamrnrr sabre a eonsotuciona- Decrcle a- 5?83, de obste ¡anho de 2005;

VI - exercer o acompanhansNU especial das aç llea juduia ms
helade, a legalidade e a técnica Iraislariva de projetos de lei, medidas
provibiica, decretas e outros aros noxm oóativ nlecimmdas 5 melena terra

IX -realizar pesquisas e les.mamenms de informaçóo para
rc les•arxes perene Snpremo Tribunal Fedeeal; e de eootpetenaia da Mmistén" de Fvcnd a, ressalsades os assuntos

ma t e d inalar Lrngilidades insflu
zi

, prod
do

uzindo cmihecinxn-
es tabelecidos peloVil - acenda a oraras raca+yos y eninem e- aferes a ostras Co"rdmarsçó Gemia: it,tei

to sensível e aruematrmdo paro a preven;in de n
ria ii

ndades:
Prowradorlrtrai Adiam de, Cor^ultona c Conlcncioso Tnbucáno. V - clahorar, exammu e sevar grilos;, dr leis, dc mrd^das X - supe r asrv es decrnsn dls 'dos ^'ss^^oar^nqArt. 21. A 0-OUci til de Assuntos Tribuna mã com- pm.isónas. de decretos e asso tiros nonna,i v de Imrrcss, di;nn de imrsligaçla ou de processo admrmsuanvn drscr?hnsr, onenrandn
pele cuordener o exame e a xpreciaç0o das matérias jcnd nas per- da Procuradoria-Gual de Fazenda fracos ral, rrssalcados os asamnos r^"I`'"nK"rr os sova inrepranus, quarta necrssanu.
Inst es assuntos mbutnnos. aduaneiros e i dívida edve no amoito efetua a ou-iasCoorde"açaes Gcrars: XI - desensal.xr an^zdrdes relacmrarla+ à prevenias r rr-

ti Pmcondooa-geral da Fazenda Nmmn'anal VI - dirimir geesuoantenlnc Iurralicou arinemes a mulenes p io a corrupçan, eruculando-ae com nitros orgsos da ,Admi-
An. 22 A Conrdenaçao de AnsunWs Tnbuános compete: nóo afalas A conqxiintia dlis demais úrgèns consulli+m que com nisrmçao Publica Due la e rndirere, q.. ~ neccssano, nata posar-

- coordenar n atrvidadra relalnas à eorwshona e aaseuoeia põem a Pruc urodad{7na al da Farrnda Nacional, e blhlar e efei vatda das medidas a s em edntadas:serem
juridicas em m.aina tnbm:ria, aduaneira e da ris-da arn •a, inclraive Vil - ategde, a oninou amrnnpos pemnrnus .Xll - indicar Procuradores  poro pam-1par de eonnssmcs de.
rmnmiole mani(eslaçdes e preparando o expediente, An. 27 A Coardcnaçãa jurídica de Licìtaçnes e Cnnnatus sgfnadu pelo Gabnsete da Minesttn de Falado da Fua erda ou pela

II - elaborar, cvnusar e rever p,njclns de leis, de medidas con,perr. Seorrraria-Executiva, no exercíno da supervisgo ministerial, e orien-
prowsbrias. de decretos r demais aros nomrarívos que enrelvam nu- 1 - examinar, pneiavsrnle, e legalidade de minutas de edita is I de os natalhns dessas eemisstcs:
,é,.h jurídica-inbluãria; de hntaçlo, bem como da minuta de correia adoi stratssro anexa, Xtll - caecmar as atihdades de acare mia-eaeemisp da Nd.

III - mulata o Procvradee-Gemi da Fuenda l.'arrenal em quard" for o raso: cem de Deresa das Prrrreçatevac lustltveaonais da Pranaradoria-Geralmaléna Juddico-reõbusiria rrlaemnada a consultas for*mdadaa pelo 11 - examinar e i ncutir pareceres sobre assuntos rcraeaonados da Fazenda Nanonnl. uriculxndn.se com orar-os
 

membros e efe-Mi++:atro de Errado da Laxrnda ao cear-gradosos par ele presididos, hem n lic~es, encaminhadas pelos di 'g^ s das árCans superioecs
n

Irando o acompanhamento dos aios pralicados nos processos por-assim pelas unidades centrai das ckgim da iincnéno da Fazrrsda: irnegranles da e strutura da Ministcnn da Fazenda, mentes; e
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XIV .atender a outros encargos pertinentes
Purígcofa (coca.A Conrdcnação Jurídica de Faio e Dis-

cipbna compele, ainda integrar a Sistema de Carreiçdo do Poder
]Ra maiva Fedrtal c carecer as etnbuisàes correlatas a essa condição,
nos termos do are. 2°, inciso IIL- do Decano n° 5.480, de 30 de junho
de 2005, rexpeilada • eorepeeSocia da Cnnngederia-Gemi do Ad.
socorra da União. e integrar o Sistema de 

Gestão 
da Ética do Poder

Executiva Federal e exercer as ainbr;ipies oor~ rasas a essa condiçno,
aos ttornos do Dçcreto n •

 6.024, de I' de fevereiro de 2007.
Aet 29. A Oiviséo de Apoio Admigisttoliva compete carecer

o aoompamumento das matinas que misturara isto autuo da Co-
orr4naçho-Geral loridica, auxiliando-a em seus aastrsros internos,
sem prejuizo de remos encargos pertinentes atriSstido pelo Coor
de,adnr-Geml Juridicn.

Ar130. Ao Departamenw de Gesiio da Divida Ativa, em
refaçào !s atividades de apuração, inseriçlo, arrecadação, eobta rcça e
esnarégias de cobrança da divida ativa, compete.

- coordenar e supmisionar as atividades das Coordena•
çAes-Gereis da Divida Mica e dm Grandes Devedores:

Ir - propor e acompanhar o planeamento das ansidades, a
piara de trabalho, as meus e indicadores de $estdn de divida cova;

111 - orientar as unidades ha Procseodoria.Geral da Furando
Nsciorsnl, inclusive quanto ao fomreimento do certidões de regu•
laridade fiscal e à casens2o e ao co ntrole de parcelasnenies de
debitas,

IV - atoar. em art iculapdo cosi tis àrgoos de origem dos
créditos ioscrnos. pra o aperfeiçoamevm e racional®çàa das ali -
cidades pertinrnres;

v - propor medidas para o aperfetçoamnno, a regulemos.
uç,to e n cnnsolidaçin da legtslaçio tributária federal, inclusive em
rr lsçdn aos inslmmenlos de ganmra do crédi to inscrito em divida
anua.

VI - propor a eekbraçãn de emrdas, ajustes ou vcoceoios
com cones ar.ãns e instituições. pirbiien eco povados. no interesse
da divida oliva;

VII - 500loevni imccdmb:o de informações relativas à
FCuçia judicial da divida ativa com as 5ecrrralm de Fazendo eu de

Fltunçae e as Procuradorias-Germs, ou 6rgtos mngirseres, dos Es.
lados. da Dis[nro Federal e doo Municípios:

V!1! - proso, m aros de delegaçóa e de aprimurzmonto da
wbrsl,a pela agnnr operador do fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTSI. em rriaçio à rrproaaeeiaç6o judicial e evmjudieíal
dos créditos:

I X - atuar rm ancçulaçao coto u Departamento de Geai' o
Caporaliva e rwm es lamenasdorias-Gerais Adjusias para promover
agõrs Que visem ao aperfeiçmmento das atividades relati.zs à divida
abar

X - amover ouras atribuições emsfnidss pelo Premrador-
Gcrel da Fazenda [axional.

Ari. 31. A Coeedrnaçsa.Cir al da Divida Ativa co mpete -
1 - coordelur e orknrar as atividades peninent ti á apuração.

insr.açtn, arrecadação, cobrança e estratfgta de cobrança da divida

ativa. inclusive em relação i wrrcesaio r eoairole de parcetarnentos
de débitos e ao fomecimenlo de cali&les de regularidade fiscal;

11 . soalisae e propor estratégias para o aprimuramenln da
arrccadaçdo e cobranp de divida aava, boto assim em relação om
íntiNnseosos de garantia do credito burilo e i localizaçgo de pa-
[rimónin dos devedores;

111 articular-se com as demais Coordenações-Gerais da Pro-
euradori.-Geral da Fazenda biaeiunal para loomaver ações que visem
ao apnf vçeamenw das atividade. relativas 8 dívida ativa;

IV - subsidiar a aniadaçãu com os órgão de oeigeecs dm
créditos inscritos, com vistas ao aperfeiçoamento das atividades te-
latis-os 6 divida ative

V- acompanhar o plsnraamrnlo e a ecensçie do pLun de
mtbalho pelas Procuradonu-Regrorsais, bem assem o cvmprimrnto
das metas estabelecidas, e elaborar er lolários • demais iaíomtações
neeesnérins i avaliação dtn reauttadoo;

VI - elaborar ais de delegavas, e de nprtmammento da
cobrança pelo agonie operador do FGTS, erre eelaçsa à represenraçóa
judtaal e extra]urLrid do sobraces dos crédires.

VII - atuar em conjunto com a Coordenaçau . Grmt de Ad.
tisna;ara na elaban açeo da p roposta do ra mrva e u a ser nnapces ada

nalrnme ao Conselho Curador do FGTS, e Core de custear m ame
de cobrança da divida ativa do FGTS, betu assim na elaboraçao das
comias proeedimnnais para a realização deu despesas man[idi pelos

ri
vos dn FGTS e .seus reluádos de gestão anual e de srvtdadec:

c

VIII - atendera outros encargos pert inentes.
An. 37. A Ceardemçio de Gesdln e Estracdgias de Ar-

reeadaÇ6o r Cnteoaça de Divida A ti va enmpes r:
1 - aegmpanhor aì ações de pesrso da divida oliva, teolsaive

vil relação is esU.ligiaç estabelecidas. com visras i garantia e à
recuperação doe créditos inserites;

11 - propor nsedidao de aperfeipvmenlo da gestão e dm
esnalégiaa de aneczdaçto e eobmaça, com riscas à srcupereçio dos
créditos insceeoss em divida ativa;

III - propor e supervisionar e iiapiestruem çèn de indicadora
e citemos relativos à dIvida riria bera assim apurar e alalisir seus
resultadas modlante relordrioo;

IV - subsidiar a Coordenação-Geral da Divida Ativa no ela-
boraçio e acompanhanteoto do ptarejamenta das atividades. belo
assim de piava de trabalho e aiese;

vi. administrar e supervisimur as anvid des de Coordenação
com vivias à.

a) uniformrzsçio de esnendimenm, no âmbito da Coorde.
nação-Gcml e tias unidades da Procuradoria-Gera] da Famrda Na-
cional, hem assim asmlisar e propor pncjnus relacionadas ao oper.
feiçnarneruo, iegulameu.Çaa e consolidação da kgrslaçãn tnbmária
fede ra l sobre divida ativa:

b) tmplentenuiçáo e gerenaamenln dos pronedimelttos ir.
[erectas a pa rc elancentos de créditos inscritos em divida ativa, in-
elusive em relação is gatanhas, sagerie medidas pua aperfeiçoamento
e eegulamenuç3o das acividades referentes a pareelarreeotm;

cj defniçio e classificação de eslmtég;as de reeccadaçeo. de
ubrmço, de a 06es e peocedimenos para gaeaadr • divide inse rira e

de deptueçeo e qualificaç.7o dos créditos inscritas de ecardo coso o
perfil dm devedores; e

VI - acender a caros encargos pe Bolores.
Art. 33. A Coordenação Operacional de Arncadaç"o e Co.

baraço da Divida Ativa compele:
1 - açompaalaar os prueedimeneos de aneeadaçío e rubrança

da divida ativa, em especial as alividades de apuração, mutação,
parcelaiounlo e faeoecimenw de eeniddra de mgalandade fiscal;

II - propor medidas de aprefeiraamenro e eacinnalrvçào das
prottdtmenlor alirm.tes b aerecadaçio e cobrança da divida anua,
inclusive em relação ara prucasemerrro cicadluro das mformaçbes,

III - elaborar orimlaçdes 3s unidades da Prpcuradoria'Geral
da Parando Nacional roteavas ias atividades de apunçdo. rnscnção.
parcelamento, amcadaçio e cobrança da divida eiva, irrluaivc quan-
lo ao Iomecimemo de ceniddes de regula ridade fiscal;

IV - suhaiõar a Cocrdeo çio-Crcral na chitmnçdo do pia-
nejamenlo das uìvidsdes, bem assim do plano de t rabalha, texeas e
irndiasdares;

V - assistir 6 C uedenaçio-Geral na avaliaÇàa do pisos de
Irahaiho e das meras esrabelecidas, core relaçào is atividades de ar-
recadação e cobrança da divida ativa, talos assim na elabnreção de
celatórim sobre as resuludoa,

VI • elaborar reopnstes, raicntaçaes, relatórios e esnoréç,ao
para a eoav'uçia das envidada de apuração, inseriçto, armadaçpo
cobrança da divida ativa dos créditos prevldenciánas. Inbueinos e
tia cibutánus. bem sono acnmpatdvar as anrs:ades de processa.
meia- mv sal e elerrõoia+ das rnfoenaçóes e a implevrcivaaçsc e
execução tão orientaçóes czpcdidas,

011 - admimsrrar e supems,oea- as ntividides pcnmentes a
(hvísio de Créditos do FGTS: e

VIII . aletufer a curtos ntwrgmpo rbnrntov
An. 34. n Divisão dc Creditas da FGTS compete elaborar

propatsas, orienuçpes, relatórios e estrnfgies para a earelgão das
atividades de npuraçio, inscrição, anccadaçsu e cobrança da divida
raiva da FGTS, broa assim acompanhar az anssdades de pensos-
comento rmmull e eleattoico das infnrmaçdes e a Implcmrnlação e a
coroação das orienlaçdes expedidas, e atender a outros nlcargos per-
onentes.

A rt 35. A Cmrdersaçào-Gctal de Grandes Devedores coso-
pele:

- coordenar e oricestr as atividades pertinenses a arre-
cadação, cobrança e esrrarépia de cohrança da divida ativa dos grou-
der devedoras;

li - mmnifrclar-sr e expedir orienações sobre os procedi-

mentos de acompanhamcnw e mamtors-nente dos grarttks devedo-
res;

1[1 - arabsar e propor estratégias para o aprimorarnndo da
anrcadaçio r eabmnça da divide a tiva, hem assim eras relação aos
esstrssmtnlos de gnranlis do credito i nscrito e à localização de pz-
nimbnio dos grandes devcdo.rs;

IV . suhcidisa a proposição de acordos. a roas ou casvfrties
serem fimwdos com a tivas àrgáua e inssimiçnes, públicos au pn-

xudns, no interesse da divida ativa, em •rtieclaçlo com a Coar-
deocçdaGrral da Divida Ativa;

V - srlioaclar-se ecos as demais Caadenaçóes-Gesais da Pie,.
curadoria-(feral da Faseada Nacional para promover eçõen que visem
ao apfelçoanrenro das atividsdes re lavvas à divida ativa dos grandes
devedores;

VI . acompanhar o pinnelamemo e a execaççnu, pelas Pro-
cvradoeas Regionais, do piano de trabalho, boiar assmt o cumpri-
escota das meras eviabeirctdes, e elaborar relacános e demais io-
fnirroçoes necessànas à evahacàa dos tndiradnrcs e seus residirdes.
co relação aos grandes devrderes.

VII - acorr;panhar a Estratégia ,Nac ional de Combate 5 C 0 r-
rirpç3n e lavagem de Divhvim IENCLA};

VIII - aicodrr a ourrros encorpas pertatemes
Ari 36 A Divisia de Gestõo e Eslrztrgta de Grandes De-

vedores compete:
1 - ompanhar as ações de Seita. da di,nda ativa, tnclni.e

em relação às esnatfgvas ezlaheleeedas, rnm vnrlo i garantia e à
cctapeniçio das créditos inscriws, bem assim eleharar relalónos so-

bro reaultadns oMtdos:
II - propor medidas de aperfeiçoarnerno da gentio e dos

esrtetégias de aos-adaçso e cobrança, com vetas à recupsraçao dos
créditos itscsilos erre divida atroa, inciusrve qoaoto à regulamrntaçãn

eorsolidaÇ3o da legislação trtbrrüria teclo al sobre d[vtda alisa;
111. subsidiar a tara eena;en.Gr al na elal>omçia e acvm-

pa hamrrao do plena calmo das atividades, bem assim de plane de
trabalho e metas;

!V - subsidiar e Coardenaçio¿rcrai na proposta de criléa c
para e idemif Ç3o dos pandas devedores e na quatifsuçeo dos
respectivas créditos inscritos;

V - desenvolver atividades de p esquisa e investigação para
identificar e lecali m devedores e petr i etõnia de dc 

VI - atender a outros encargos penilxates
An, 37, Ao Dep cramets=o de Gestão nativa cnmpela

planejar, coordenar e sapo-visionar as anvidadrs traior is de:
1 - orçamento, pmgramo[Re c eaecuç3n hnanenra. convi-

nios, licitações r rnnlratos, adminisrteçio palnraooial. mfn.esirvlura,
siaremos e serviço de rernologia;

11 - gevõo de pessoas, abrandenda recruramenro, capoei.
laçde, aluçaç ia, desenvolv i ment o e avaltaçiu de desempenho;

Ill - suporte I L-nitrabperMfMsaI L atrvtdades de proces.
samento de dados snitedas ae atntd;renia das atistdades fmahsncas
das unidades da Procsradona-Geri da F aaevtda Naciooul, garantindo
a segurança a ivrregridade das infu Vides;

IV . otg 'nação e nt4,lenvaç3 admlmNtruai a, e
V - exercer oulras alnbuiçòrs que lhe forem -metidos pelo

Proevradnr-Geral eIa Panada Nacional.
Ara. 38. A Caordenaçiolirnl de ebdmininraçito

m m
r pc le

gereeccer as atividades relacionadas co orçaento, pmgnnunao e
execsçio fmaaecina, recursos mareziais e pauimonrao, cons^nios,
lidraoçtas unrmlos, abras e senìçsç dc rneeobaria. Eest2ç de do.momentos e se rv iços gora is, oro articulação cem as demais Uuidodes
da Prncutadouia-Geral da Fanada Nacional.

Are 39. A Coordenação de Finaaças. Licitações e Connalos
compete plaaejzr, conrdmu, suprrvistarur e avaliar as asislul dei
relacionadas com arçamenea, progranuçin e raeclação financeira.
—mínio, licitações Coetratos e serviços, Observadas as polidas.

dlretrama, nomxn e reeomendaçdes p re ,erac nas do órgão troou e
mortal dos Sistemas Federais de Plaoeja+rrmo. de Orçamento r Ad-
mimsveçin de Re,.:ursos Orçntnentásos r 12ntancerms.

An. 511 A Divisão de Orçamento e Finanças compete
1 - elaborar e submeter . aprovação superior proposlu or-

çamen[àtias e pedidos de crédaos asícciarsais;
II - rrcánar e controlar os erédems orpamnninos e rerursm

finance iros da lhacuradnrta-Geral da Fazenda Nacional, bom comem
respectivas moimentaçbes;

III - elaborar plamllos mensais re larieas a orçamente e fi-
nauçes; e

!tis - 1ICIIder a palras e,Kitgnl pMmntl[ç
An. 41. Ao Seniço de Esecaçio Orçamenntária e Financeira

compele
r - promover a enes-- nnrçio das d u r

ações unçmeminna e
dos rceu,soá financeiros alotados a Prrctvadnru-Geral da Faxendn
Narlonal de acordo com es nn vigor.

II - incumhn-se das remoo areias de e.ecuç5o crua-nenrana
e finance ira,

III - fornecer substdtus e unenuç-o cecn:ca às Unidades
Desceulaeslaaadas da Procurador,urìeral da f,taendz Nectorwl, nus que
se refere i cnheitxçto de credita, nrçanrmánor, e

IV - alen(kr a nitratos nsarges penmrntes
Arr 32. A Onssio de L,c,mcbes e Coi erros ~pvie.

- eoecutae isiefm peltmnlics a Cannaloa, cpn vYNnS. aC01-
dns eajustes erra geral f mudes pela Prnvrado o a-Geral da Furada
Nanwwl. alinenos à soa área de atuação,

11 . realizar licitações • dispeocas de base valor no interesse
da Precendoria-Geral da Fazenda Neeimral, gna+ido solicitadas pelo
Deparnmenlo de Gestão Co r{snretira, para atender As solicitações
feitas pe to Unidade Cenaef e Unidades Desc nalizida ;

ali - acompanhar os proeedinsen •,ns lieitatlkins, a execução
dos contratas e as aquisições de itunesse das unidades da Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional, em anicvlaçãn com unidades da
Subsecectana de Planejamento, Orçamento e Administração (SPOA)
da Mimi=ério da Fazenda; e

!V - atender a nutrias encargos pertixnln.
An. 43. Ao Serv iço de Diárias e Passagnn oompere:
1- operneionalimr as attvidsdes rrlocioeadaa à concessâo de

diànay e ctrsrssào dc passa ge tis, vinculadas a deslocamenws a serviço,
qualydo determinada pela Depanamenln de Credo Curecrolrvr

II . prestar onenuç-ao e assislnsrta eéçnmca as llnidadcs da
PeannradonaLeml da Fazenda Nacional, no que se refere as tinimos
de mnrnsãe de diárias e emisslo de passegcns:

Ill - aemrapanhar. ennlmlar e gernseiv a eaecução de con-
cessão de diárias e emissão de passagens, co âmbito das Unidades da
Pracuradnria-Geri de Fazenda f.'acionah. e

I V - atende a aos-as encargos pcdinenles
A re. 44, A Divisão de Logulica compete
1 - executar as ariidades de apoia edm: nisrealivo das im-

laleçPrc Ociosa, património e almnxarifado de 6,Càu central e suas
unidades,

II - a-Ireular . se juaro i ConrrlrnaCão-Gemi de Recursos Lo-
gislteos (COGRL) da Subsecretária dr Plane)alnemo, Oiçamemu e
Admxusrraçàu do Muuslàvu da Fazmda. glxmn aras assuntos pn,-
linenlec, em especial à administração predial. telefunla, panlmómo,
itratalar:irs e rende., cação de espaço Sulco,

III levantamento e acnr.̂,panhamenm do nrcessidudcsara
aqunlçào de eyvap nnm, matroan e srn'tçns n arendimeein as
demandas das U,iuladea fossais M Prervradnrua.Geral da Provida
Namatal, e

IV - atender , ruin s, encargo penoaemes.
An, 4 9 Am Serviços finais cnmpne
1 - aperavioualueor e pcornpan',ar ao dernandvo relsuniudas

n apupo adminisrreuvo do Orgdo Ceernot e de soas as Ilmdadec
subordinadas:

1[ - wordenir e cnntrnlar as servtens de nntmpunr de pes-
soas. onerai e docunsentos das do Orgia Central e de amos as
Unidades subordinadas.

III - gestão da su ri ovnln de findo, destinados à Procu-
radnrra-Geral ala Fazenda Nanonal, e

I V - atender a oairoa encargos pemnaeem
Are 46 Ao 5rrv tçn de Património e Almoxarifado mor-

pele:
1 - receber, dlstebair e executar as ceivrdsdrs relacionadas à

sdminruraçao do marerial de consumo deafoado ìs Unidades Cen-
tausu;

11 - solar, receber. dis tribuir e executar eu auvidzdes
lasiunadas à admmisnapa do patdmánin destinados às Unidades

Centrais e Descenaalimdas;
III - efenfar o lançamenln e a manulençan dias dados re•

lzcionades ao Sistema Inregrado de Admmisnaçõo dc Serviços
(SIADSI. Sicaema de Administração Financnm ISIAF I) e Siaema
Inlegmdo de Adminsvraçàn de Samicos Gerais (SIASGI;

IV - çernneur e acoanponhae os dados ezisanncs no Scstnosa
de Cavnole tio Equipamentos e Veícnlus lançados pelas çhvidadea
Ooscenirahadas e realizar a inclusão e manutenção elos dado d:+
Orgán Central e de sus Unidades subordinadas. e

V - areoder a safras en[BgOs pelirmnre3
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An 47. Aos S,tviços Auxiliam compete.
- prestar essiscdvcia é Divicda de Lngsnra; e

Ii - ate nder e outros encargos pertnsenres.
An OA. n Dis:são de Controle e Grxrdn de Informacbca

compele.
1 - ge renctxr. em sua área de atunçan, projetos especificou

que forem a:nbuidos pela Coorde»açln-Geral de Adennisvaçãa,
II - subsidiar o Oeptitorento de Gestda Capr+rativa na

tomada de declsoü refe rentes aos p rojetos tasurucionals;
I51 - uvoerdenar a ehiborgAç, de relatarias de provou d,

PGFN; e
I V - atenda a nonos enesgo. penrneales.
Ari 49 A Diszsan de Gestão de Documcnms compete.
1 • coardrrsxr e gerrnclar a •dministnçio do trimite de

prneersas e documentos os imbirn do Orglo Ceraxnl e de irias Un e.
dados subordinadas;

Il - gerelsciar o acervo documernul da Pmcucadala-Geral da
Famrda Nacional;

111 - administrar e supmisionar as atividades penincnies à
Serouo de Protocolo e Arquivo da PGFN: e

IV - alendrr a ossos meurgns pe ninen[es.
An 50, Ao Serviço de Rntucuio e Arquivo compete:
1 - estourar a adnonisrração do tr afta de prneessm e do-

om uasos no dnibite do Órgão Central e de s Unid ubades s or-
di

m
ra+daa:

Li • constatar e manter n acervo documental da Pmcuradoria-
Gerei da Fazenda NoCrortak

111 - manter atualizadas as bares de dados *daeinnadas ao
tramite de docamemos do Orgào Central e re suas Unidades su-
bardinadas; e

[V - uers¢er a ouorro en<Srpoa pertinente,,
AN. 51. A Coordenaçáo de DoaVa de Pe ssoas compare.
1 - CclOedenar, orientar e avefiar as aivilades relacionadas è

geseàn rir patrono, erre arbwlacio com ao denais Unidades de Pro-
uradoria-Ooral da Fazenda Nacional, nbneevodas as pnlitieas, di-

retrizes- normas e rewmusdaçf+es dos óegios central e senorial doa
sistemas federais de recursos humanos;

11 - arcictsleo.se jurua à Caardenaçlo•Genl de Rerurun 1-tu.
manas(COGRH) da Subsecratarir de Planejamento, Orçamento e
Adminssnaeia cio Mlnissèrio de Fazenda, gaanln a aasunroa pear
rentes ao Sisrem Integrado de Administração de Recuesos Humanos
(SIAPg), de acordo ca is as nomtas advindas do Sistema de Pess oa l
Civil ISIPECS;

til - propor a padrnvizaçán dos procedirnemos miaria-os à sua
ixea de atuação;

I V . disponiifi legislaeio aplirásel aos servrdneei pó-
hhcas civis da Unido, bem assim as decisões naipe inrcc e jurs-
prudèneia rrlau>,os á sua área de amaçin:

V - coordenar os atas neeensánr. no provimento de cargas
e[rtivns e mo.imen saçie de servidores.

VI - coordena, os atas necrsanrius ao pior berra de carga'
Cm comissão e fuerçáes de Lote mmraçáo e esrnxraçto,

Vi] • eoacleoar os seniores de apoio i gesrilo de peuuy:

Vil; - al{raler a suas encorpas eminentes
Are. 52, 

A Divisão de Admueisrraçto e Desenveivimenrn de
Pessoas comper c:

1 - acompanhar a açdrs rdminis!mnvas referentes à gestão
de pessoas. em consorolocia com a legislação vigente e com a% nor-
loas e orienlaçbes emanadas do OrpRo Central do Sistema de Pessoal
Civil rSIPECI:

11 - elaborar sins de execução r olanomdnc à gestão de pis.
soas,

til - cxeeuur as consalrx prés'ias neeasavas ás na:neoçbeb
de cargos em comissão;

iV - acompanhar as publrcaçees dos aos de criado. rc
qucsiçào, redistribuiçto, remaçto e vaeinna rira serv,dores,

V' - controlar as vacáncios de cargos cornusronados, t'r:eçrtes
prasificaçáes das acrvidores co ãmbito da Procundorie . Gc rol da

Fazenda Nocional,
VI - awnpanher, aromar e orpn,xar o mono de atas pu-

blicados no Diino Oficial da Gato e iioieurrt de Pasmai relativos 5
erosimnitaçie de servidores;

VII - divulgar cingi pablieades reieuvos A sua ices de armscçso
aze pág inas da Intemet e intnner da Peocuredoria-Gira) da Fazenda
Nacional; e

VIU - ntcndn a outros encargos pcnmentes,
Ari. 55, A Coor ienaçda-Geral do íeçnalogia da Infomuçbo

wmpete
1 - executar, Planejo, onlenur, supmisicmar, contentor cavo.

bar as alividadrs relativas à politira de inFormaçàd e de infurmali ca
no ámhite, da Pmeundoria-Geral da Fazenda Nacional e de supo rt e
!èrniw-operanonal is atividades de prncessemmto de dados voltadas
ao atendimento das acolitados da &gto.

11 - ocsordenar e lar iuiaçio da politica de iniormeçin e de
informática no imbito da Procunadorio-Geral da Fazenda Nacional,

111 - elaborar e euewlar o Plana Dir etor de Tecnologia da
Informaçno da PGFN:

1V - ad i troo tecelãs le os reeurae, de infumucan e de
mformàtia da Precuradona-Geral da F azenda Nacional, obse rvada a
competindo cio Coordnnçlo .

Geral de nd:mnutraçaa e es stribuitnes
firulistitas das dema+s Unidades;

V - atender às soiiciuçdes frisas M. Untadas Descen-
Iratizadas, reiuivaroenre aos serv iços de ieforrnáuoa, sejam de eae•
noção intenta ou por intermédio de terceiros aasnarados;

VI - peuviderrmr a implamoçio de aloireis infmmatiaadm
nas unsdedes ria Proeundorio-Geral da Fazenda Nacional:

VI[ - avaliar e propor rwnlus no Imbim d Procuradoria.
Gere) da Pioraria Nzeianal. raiarmos i á rea de reenoingio ato m-
fonnaçin inclusive quuuo á uti lização de sistemas e do <aviem
ntettãtica iixntucianaf, à fana de acesso aos sistemas, à rede erre.
pno lima e à patines de segure.•sçn da inlomução.

VIII . nicaur ice srs s. avaliações e dissenunaçio deso-
vas rccnolog,a,:

IX . emitir noras secnicas e sitiados rir caparmioçan rrcnica.
no ámbito de .sua mmpetlucra;

X - estabelecer erirérios. ntaborer rspcc m Kcaçars e nonas rato-
nicas com visu+s e subsidiaras prcee tos hcvrntdnos de interesse d
Prncuradena-Geral da Fazenda Nacional, p;sn uquis+çao de equipa-
orientas. prognmaa e perifenc de mfom+iura.

XI - administrar os dados, incluindo a sua captação. os srs-
temas de isftrmuçao, a acgura+ça de dados e dc informações e as
rzb-las rarporeeivaa da l'encvrndona-Geral da Fazenda Nnc+onel. oh-
servadas es cnmpetdnoios das demais Coordenações Gerais;

XII - adrninslrar na conualos forradas coro na famecedurs
de serviços dc tecnologia da informaçlo, observadas as poinices.
diretrizes, normas e recamendaçhes dos d,góns aunai e setw+at do
Sietema de Admmúrraçhn dos Recursos de InFomraçào e Infamú•
tios;

An. 56. A Dwmsio de Produçao e Rede c anpera exercem o
awmpanhameety dos podres relativas à rn f stru',ura recnaìógicu da
Procumdnria-Geral da Fornido Racional. ator ple;aieo de asnas rim-
cargas pertinentes ambcidoa pila Cuardenador-Gnel dc Yerooingia
da Fnfornaçdo.

An. 57 Ao Serviço dc Ag+mo F-speculiaadv compete apoiar
e exttuur as ansidadrs da Coordenaçdu-[ieral de Ternnlvero da
Info+meçaa. q` lhe fel • m ombaidas.

Ari SI Aos Srn' mçns de .Apom. no dmb,ea das respeeus•x
Cna,dcnaçõ rs, aamprte:

1 - dar apoio IrrmtoroArracsonal as nnvldades,
II - executar c controlar atividades rdannnadss criem a ir a•

em,taçio de processos, cx pedirntes e dncumenraçao no imbuo das
respectivas Unidades Crit Iass: e

III -atende+ e outros errcargos per•.mrnres.
Seção ti
Das Unidades Dexlnoatizadas
An 5h Às Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional

compe le :
- atividades dr rcyrrscnuÇãa e defeso judlcsal da Fazenda

Naciunal. ira sede de sua competèmia territorial:
al representar e defender judicialmente a Fa ne refa Nac io nal.

em cassando notarem fiscal, perame as Justiças F. tadual, Federal, do
Trabalho e Eleitoral, de 1. e P. mstáec.as , em esneiu enicuinç0o
comas Procu rodonas da Fazenda Yaoronel. na arca de sua respectiva
jurisdrçáo, absm-adas as insm:çóes da Procuradoria-Geral da Fa-
arada Nacional.

b) pmmnver e pmposime e de sedes e defender os lo teasses
da Faaerda ;Jariunal. especlahncr.rt em maténa Fiscal;

a) rxennnar as ordens e Sentenças jodMriis que, inrCpCn-
denternearr de aumrizaçào Ai Mi nistro de Estada da Fazenda, devam
ser atendidas pelas demais suloridades do Mmialénn- c coemos essas
autoridades rm snviido da Fiel rseruçio e enato cumprimenta das
referidas determinaçóes judinaic:

dl defender os imeresses da Fazenda Nac ional em prmesnx
de falõnria, concordam. recupenaçd9 judlnal. lmquidaçáo, irvcn mdrlo e
putrmn;

e) coligir elementos de fero e de dueiie para a defesa da
União, nos feitos em que ela for parle, devendo- para tal sim, re-
quisitar prova-asco admmisnalivns, p:needei o d111g51rraioc e oeiiciini
infonnacde, eec deglos públicos.

f) cooperar caco o órgão eo ropnena, nos feitos judinars em
que for parir a Leito, em motins re ferente 1 Fazenda Narlonal ou a
ato emanado do Ministénn. transrmunt4rihe. dïrnameme, os ele.
mentos de falo e de direíla etc istmos à def esa da União, p+dndn_
peia ouso fm, regoaitlr pmctssos almmnirativos, proceder a di.
ligiusnras e suhnea m mformaçõrs a Urgias (nzenddrita.

g) altnmar. no mrcrcxse da Fazcnrso Nacional, aso drgán do
Puder iodicmanrv e do Mmnl rh no Póbheo,

hl represeuu+ ar Miu,siérin Ptibhen yvarvu a prxedmrensns
perro referente, e e m,aes c a Faaeevis Nacional: r

i) laomor'cr dmetan,cme. tunte .is repa-içdrs Cazend:'ueas, as
medidas destinado a defesa judicial da Fazenda t'lacional:

I[ - anuidades de representação rxtm)vdlcul da Fazenda Na-
cmnal ra sede de sela wmperèoela mnitunai

a) em cocn,ios, acordos. ajustes ou convimos de natureza
fiscal ou financeira;

hl em lem+na rir pareotoosenro de Divida Ativa e do Futura
de Gaan[ia par Tempa de Serviço;

fII - are idades de apuração, irscnç3e e cobrança da Divida
ti -controlar m prncedémenlos necessànos ao pro»mcmo e Xlll - naçer es direuázes de fi.+uçàa de unssnho e esiensao Atou este Fundo de Garanta por Tempo de Serviço, na sede de sua

sacàneia de cargos efetivos; das mquivos a serem anr+azrnados nos aerridores da rede da Pm- competérrcia rerrrinnal:
til - acrnepanhar o ingresso e doltigenurlo de estagllriaa: wredoria-Geral da Fazenda Nacional e frsealizar a seu cvinprime a5 apuser a liqu n daidez e ceeza Ocorria Ata de nAlisa. cnrnre de
TV - controlar as atisndod noen relativas aos. contornos de cc- ao; tildas isbornrine rio não, hen+ cocou n -amolo de Garantia por

moção: XIV - padronizas os procedimentos ,dativos ao wntmk de Tampo rir Serviço:
V - insarvir e procedee a análise prévia em pencedirrra[o5 smaea ris ferramentas aulomatirzd vnsas e apticari disponive+a ao aro- mb) proover a imcrtçào e a cobrensx, enrmpevei ou judina l

a diretos e devera-a doa servidores;os asa relacionad birnte da Proorradmia-Geral da Frenda Nacrorul, beco corem defino rir sai s citrinos;
VI • (omecrr subsidies liam a defesa da Unido no àmbilo dos padrões para os Termos de Reoposnabilidade e Formulários de Co- c) +rnp_gna, embargos- inlcqrnm e oferecer rosnes e ceona-

processns pad Irais relac ionadas à sua Ires de atuação; dasrmrxnta a serem utilizados pelos usuhnos finais e cadastrado- razões de recurso. bem assoo ajuizar as mMldas j udiciais ne[xsoãnass
51 1 - controlar e expedir as Careriras de Idcnsifençdo Fun- ris: tendrraec e goiano a rrescia d cobranças brança da credito:

cinnal, bem mamo dsstnbuir as Insignias aos membros da ca rneira de XV - or ientar as unidades do Procumdrma-Geral da Fazenda dl promvoo puttn as repaniçoes fazend máriaa, a edidas de
ciPeoevrador da Fa inda Nanrnl; uipzenws e deNacional qua nto à ncionaluar;o do sus de eq m

craltr geral dürinadss á apuraçAo, • scniçio e cobrança de Divida
VII - manter cadasrm e cnnemie de sa gas de rolo de obra safra—ares Arma e do Fundo de Goianas por Tempo de Semço:

terceinxada nloudas rias oxidados da NiFN: e XVI - acompanhar as novas poliõtas de segurença e me-
ounos

e) sohnur. ás repertmÇ3es competentes, ia provídárcies co-
Viti - atçnder a encargos ycrrínentrs, ln de sistemas crer anicuiaçao como Sia-rodologia de dooemvlvimen m biseis para sanar as falhas ou incFulandades cmvsaudas nus pra.
Arr- 53. A Divisào de Cada= de Pessoas compete . tema de Administ raÇSn rins Rec de [, çAa c [nformlriea: at. m~ivos na cri idade de np..çio da ecoara liquidesey MM. Ali do Furriel de, Ganmlia de1 - tnrudrna i e e as a^Í Vid:det rir uAas+ro dm era- XYIi - ela jas, eloborar, oriemm e sue ° ar a rxesuCau

. aup - e por po
f) de 5o d dmh

da
sr+umnm 1 - fnnciauis das servidores:&

II • a ore ator os roteiros odor rocmçáo e gestão de pcs- dais at;MiaSs relativas i arganaz
ção

çib e mndesniaeçiu adminisi muva
- -

promovo, jungia a qualquer a a usnaeao di ta&
fiação

re
tidedd de e -p para lo

soascom
,ato aos recursos da mfer mát a, na imbuo dam

e dc infor

nsoas.rprocundnri -Gernl da Fazenda NNa
aze içao dilitos

dos
ed este

das bens dos Fz cuida ercddos estejam rol co•
ujoso

car em. árias w drsemroi.-imenw rins cri-
,.tidades

re tas à c çdes
accanal. cu eu diretnzrs e bra rai dx

brnrrra pela Pente
dar er

isôo da Faxrnda N drà Coar
o

recair o,
I11 - conunlam r recair aos órnsis prtiprim a freia-Ctr e do

- co padròes encanados dos dtgIt. centrara do Sistema de Orgsnízação r
Muderni1~ Admimserntiva e dr Admrmuncso dos Ressono rir

atual ed f;
g) n+ ter emnlieado o cadaano Agi drsxdswes de Furrda

yeswal nn rxerc em mios 1. -1adet Cennen da Procvraduria{;eral da
e

FezrMa
Infor meÇSO r InfunnAlicr.

Nacional;
h1 .,abar a r ! da Dinda Atira ou de FGTS, somoqm aça Qs' - tal;

I V - planejar e elabora ocas dc fanas em conlunm com aXXIII - ntaiarse janto! Sanciona do Reverto Frdnal do
Brasil e ensos begaas, pa

l
a e uuegraçáo de s^stemes wánnau-

so doa San res,

B t d
r

a qu^caç3 '5 —o aacorrer el`t

drs.^ a do forem rndev,damema efetua .
conca ar ias árias de lalaç3a e tos

íri ,i nrrelizaçao
uri

b da.
o

zeros -z das, mui ce es
o,

com csV - famecsr as su d a a
promuçórs dos Procuradores da F rnda Nacional ^Fazenda

alx - sustou e propor mmums de anrmros ode netas de {orn.+-n cenidoes rrfercntrs a NT ,da A1,—j)
miu s 

referentes
VI • acanpaul- as lo tações e exercidas de .servidores no cooperação Para inrrgraçln d•a sistemas mfarmauzsdas da Pmcu- k) autonrar o pnrcela reenln de Divida Anve, ubsenados os

imbi<a da Pmeuradoria-Geral da Fazenda Nacional: radoria-Geral da Farcnda Nacional e detrais óreàos ocos nonnarrvm e nnrnleções dn loção anual. r
Vil • nloborm e acompanhar relaldnos de gestão de per XX • nnpienu+ e ama!izr e pigin.+ da Procuradas-feral da I) confe+ir uaramcnro pnonúrin n mhsança umipirrol. ao

no árrbiro da Nocuradaria-Geout da remeda NaetUr+al; r I'aarnda Naeion.i era rotronH r Imitei. IIKimiorve o canal eletrônica rncarinu,N minto para inscrição e a sua efeusaçáo. are nluirarneero e
vifl - atendera outros encargos penieonrrs, de comanicaçàn com a cidadão. bcnr assim mkgei-tn com os coo- d cobruruça da Divrd Aura reialn'os cos crédirns dos Grandn De-
An 54. Ao Serviço dc PuSllcaçfes de Aros de (lesam n de gFnemn d ieponiveis no ámbilo cio Minrsrcrie da Fazenda: redores, assim r1sotifrcadus na focou da Iegnlario perinnur,

Pessoas rnmpere; XXI - avaliar periodns-nenie e manter atualizada z rede de IV - atividades dc fismitzação das leis de interesse da Fe-
- elaborar eninulas e t:nmpanhçr ore atos de nomeaçâc, emnumeaçáo de dados que atende a Peoruradoria -C ral da Feaenda renda Nacional na sede de sua canpetériema tennnr,al

rrraçso desienaçfa, diapen a e nuciciscia de negas efeeims r Nacional n) eaaminar a Irgandade dos contraio, em gur seja parle a
' innadm, de Grn

r
çàrs de Bnatifir^ rv Por- dm nrrdOres da P- II . avaliara grau de atendimento ao usuária doa srsrem asXXII á Farenda Naciu++nl, que etessem rio rv.m recesso cu+^sao de bo'

eoradorra-Gemi da Frmrnda Nae real, lavrutun dos eespeclivos ter- informmieados, visando ao ap rnommento doa serviços prestados: e neçrian Rseais. ao s cases teria raenaus ar' Procurador-0nal da
erros de posse. bico atem proceder ao seu epou,ìamenro; XXIII • ateada a aucros encargos pertinentes Fazenda Nacm ol;

http://cme.tunte.is
http://cme.tunte.is
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6) ezammar na projetos de portarraa, expedierves, msrruç4ea
e de outros atos aomelivm que devam ser crpedidna para execuç&o
de leis da Fazenda r para a realização de se rv iços a cargo do Mi-
eiarErin da Fazenda;

cl enam orar a Iega)idadc dos contratos, inclusive convénios,
acordos e justes. a serem firmados pelas autoridades faznrdirias;

d) zelar pe la fel ohaaviacia e aplira¢o de leis, devamos e
regulanxntos, cspecialmerste em rnarl4ia pertinente 5 Fozerada Na-
cional, represcarande à autoridade co:npetnue sempre que tiver co,
nfieimnrto de sua inoheac l,kia nu inerara aplieaeào ppeiendn. para
rase [iro, proceder a ^dieli mgências e requisitar elr rnlus no solicitar

minfnr açaes unw a dep nS públicos; e
c) frscoliar a exertrçdo dos mntruns em que for paire a

Fazenda Nacional e representar às au to ridades sahre matérias de ín-
reresse da thtilo, pmprardo ou promovendo as medidas legais ou

gulamenares, e palitar Quaisquer outros atos cabiveii para a defesa
desses interesses;

V - • lividMec de consultoria. assessotia e dentais se rv iços
yuridira< na sede de sua competência lr•.rilorial.

+) emitir pareceres sobre quesldcs lurldicas submetidas a seu
raarne pulas dinget•,tes de drgìas fazendarios, em processo adr.!-
uistrauvo cuja deeìs&o final caiba a essas auto ridade,

b) prestar assesso ri a jurídica aos Mgdnc de que trata a aliam
a deste inciso.

e) manter arquivos rrmnuais Co eleirdmcos doa acua próprios
pareceres: e

d) real izar os demais servic.ou jurídicos dera 6rginu fazeis
dvwa.

VI . oseeror nr;vidadec de supe rvis3a técnica, edmincstral:va
e ate coordenações com caráter normativo e vinculantc, S área de sua
respect iva )ur6rlrç}0 . nos atenro de n S tiuç(re, e atas do Proaradar-
(Iata1 da Fazerda N acional: e

VII - atender a nutres encargos pear nestes.
An. 60 ira Pmcumdori s da Fazenda Natkaral, na ires de

sua respectiva jurisdiçdo, compor:
f - a ti vidades rir representaçio e defesa jud,od da Famnda

Nacional:
a) representar c defender judidalmnne a Fazenda Nacional.

em usai de nenlrrn fsscol, perante as Justiças Estadual, Fede ral. do
Trabalho e Eleitora l, de I'. e Y. ilslànoas, observadas as irssnuçáes
de Proeumdaria-Garal da Fazenda Nacional e da P*oeuradorie,R e-
gionxl;

b) pronmver a propersitma de açix5 e defender 05 arsreresoes
da Fazenda Nacional. eapecinlmrnte em matlrio fiscal;

c) encaminhar à Proctvadoria-Regional da Fazenda Nacional
elementos de faro e de direi to , para formnlaçio de pedido de sus-
pens:o de execuçio de liminar ou se oiença eoncessiva em mandado
de segurança (urrou aatnridade fazendária;

d) caaminar as ordem e semençaa judiciais quc, indepen.
dentersente de araoríaaçio do Mirasnn de Estada da FaeenM, devoro
ser atendida pelas domara autoridades do Ministério, e orientar essas
autoridades rira seraido da fiel execução e exalo cunrprimeorn das
referidas deleoniepeáu judiciais:

e) defender os interesses d! Fazenda Nacional em proce ssos
de (alinda, concordara, mupençào ) udoa.l, lignidaçin, invrnririo e
calvos,

61 calig,r elementos de faro e de direi to para a defesa da
thlino, n s feilos em que ela for parte, devendo, para rol fim, re-
gaisirar processas +daninislrativus, preceda a diligènciaa e aasieiter
i.dirma óes aos órgioa públicos;

gl cooperar rum o árgto cnmperrnte, Ias fei tos judiciais em
que for pane a Uniàe, rei maté ria referente 6 Fazenda Nac io nal ou a
ela enurudo dn Miniatfriv, iranamilindn-Ihs. dnetamente. os ele-

enior de feto e de dnHrn neceasanos s dcfrsn da Unilo. pndendn,
para esse fim. requisuar processas administrativos, proceder a di-
hginrias e solicitar infnemaçhes u árgans fazendanns;

h) afiaras, rio interesse da Fazenda Nacional, aos dr(âos do
Poder Jodiciirso e do Ministério Pública-

i) apresentar ao Mnlirrrio Público quanto a pemedimeni o
penais referentes a crimes co rara a Fazen da Nacional; e

j) promover dlrclnmente, jnntn às repamçCes fazersdirias, as
,ardidas Acarmadn rl defesa judicial da Faaeuda Naciona l,

II . atividades de reprrseraaçàn exlu;udi..al da Fazenda Na-
c
oval;

al em conrratua• acordos, ajussn ou convénios de nattren
(ucak ou Gnat r ceira, e

h) em brocas de parmimmorxn de Divida Ativa e Fundo de
Garantia por Temfn de Serviço.

111 - eeivldades de apuração, isssençsa e cobrança M Divida
Ativa e da Fardo de Garrara por Tempo de ServMa:

a)operar a liquidez e ce rteza da Divida ,Viva, demrren re de
créditos tributlriaa ou iria:

b) prnennver a inscniçao e a cobrança, amigável eu judicial
dos créditos inserim j

cl impugnar embargos, interpor e oferecer rax6es e conna-
nzárs de recurso, bem assim ajuizar as medidas jrsdicleú neoessánas
tendenles a garantir e eflcfcin M cobranç5 do crédito.

dl promova, junte, aos 6:gàos de origem doa criduos, eu
rdidaa de eardlrr geral dralinadas à apurriaa. insrrfçio e cobrança

da divida:

e) solicitar, aos órgãos de origem dos eréditas insultas, as
providiecras ubfveis pais sanar as falhas nu irregularndadrs cons-

tatadas nas proasaos admmisvativos na anvldadc de apumçto M
certeza e liquidez da divida;

f) promover. junlu a qualquer árgáo da adrniniatraçdao direta
ou indireta ou entidade de direito privada, diligMcias pira a lo

-calização das benta ou dos devedores cujos créditos estejam Der co,
braoça:

gi rsanler muahradu n cadastro de devedores da Fazenda
Ncunnal;

h) avetos, a quimçdo de divida ativa. quando • quitaçao elo
oconer cleRUai®menle:

t1 cancelar iosmçães, quando foram indevrdamearte cintas-
rios, com u comunicações deebrrentcs:

j) fornicar certidões referentes 6 Divida Aura;
k) auroriar a parcelamento de Dívida Ativa, observados os

atos normativos e oriealaçón do 6rgán —rua: e
11 eooferir tralammeo pnorittrio i cobrança amigável, co

erroansrdramemo para inscrição e a sua efetivação. ao ¢joirmmento e
à mbransa r4 Divida Alivz relativos aos créditos das Grandes De.
vedares, assim quelifwatbs ne forma da legislado pemnenle;

[V - auvidades de fucalieaçàn das leis de interesse da 65-
renda Naeinn¢I.

a) rolrointar a legalidade das cunuatos em que seja patr a
Fazavla Ase aat, que in:crrssem à receita ou que envolvam a

io de beneficios fiscais, nos casos ela reursndos ao Pmcmador.
Geral da Fazenda Nacional.

bl eaaminar os pr ojetos dc penarias, circulares, imnruçóes e
de outros atos normativos que elevam ser eapedidos para eaccuç)v de
leu da fazenda e para a realivsio de Naviçry a carga do clinistlno
da Fazenda;

c) examinar a legalidade dos contatos, inclusive convênios.
acordos e ajustes. a serene firmadas peles autoridades fazcralírla.

dl zelar pela fiel obuor'airsnia e zplicn{3o p
ie leis. decretos e

regulanrrntos, eapeeialnnmse em manas peetorme 6 Fazenda Na-
cional. eepresenlando à autoridade competente sentapre que tiver co-
nhecimenra de sua uwbseendocia ou mexala aplicação, podendo, paro
esse tiro, proceder a difigèncias e requisitar cicrnemnc nu solicitar
m(ormaçáes ,unto e ôrgàcs públicos: e

} !s©luar a aventada dos eonrralos em que ror pane a
Fazenda Nacional e representar ás eulondadcs sobre maiêries, de u:-
teressr da titulo, propondo ou promovendo es medidas legais ou
rrgrdvncnvrrs , e p raticar quaisquer cintos aras ubiseis para s defesa
desses imeressoa:

V - elieidwles de co nsultoras, assessm,x e dernaés serviços
jurídicos,

a) emitir pereceres sebo, gnerrórs jurídicas submetidas a seu
exarrre pelos elirignrcc de árgàos fazendarins. em processo adnu-
nitirotiva cuia decis3o faial aorta a essas aulorídades;

b) prestar asseasonia juddnca aos Ari de que trans a alínea
anterior;

c) massa -Vivos manuais ou elevónicos dos seus paáprios

d) realizas as demais serviços )urídicns dos drgi)os forro-
aliciar.

VI - exercer atividades de wPennlo técnica. adnvnis[mtiva
e de coordenafdo, carro caráter nomlahca e Nneulanle, na Sua de bua
n rapmctivajurisdição, nos serosos de insanaçáes e aios do Procurador.
Rrgiarml da Fueuda Naciaial; e

VII - ateqder a aurms amargos pemncn rea.
An. 61. As Procurado rias Seccionais da Fatendu Nacional,

nos limites das respectivo jori sdiçáes, camp ear desempe dar, ase que
couber, os encargos pre.ivos no an. 60 desse Rel;rmeoie Ise nto.

An. 62. As Sabp rocuradosíu•R eg ioneis, Procuradorilu da
Divida Ativa, da Defesa da Fazenda e à CaordcnaçAoRegionel d as
Procuradorias Ire grameis, campara enereer os atividades juridicas de
que /tato o Jul. 59 da preserve Regimento. no que se refere, res-
pectivemnde, às matérias judicial, fiscal e )uiid.ca em geral, ob-
armando drieenrvsiçóes especifi ca s do Pbacurado,.Regional

M. 93. As Divisáes de Der—. Consultoria e Aaxssnro.
mane. Jurídica, Assuntas )süeials, Filiais. Crsntratos e Linmçeks,
Jusídlcou Diversos, e da Divida Ativa das Procaradnrias Regionais e
Estaduais da F:ucnda Naciolral. esmoeu exercer as atividades ju-
ridiras de que trata a an 62 deste Regimemn Interno

AM. 64 A Divirta de Aeampanhamenln dos Gnuldcs De.
ccdnres das Procuradorias-Regiuru r das Pmcrvadulus da Fazenda
Nacional compele exerces as a1v,dades de que tr ono o ar„ 36 do=e
Regimens Inremn, observando és drtrnninaebrs espncifeas du Prn-
curedor-Reg,nvl e do Prorsrradur-Chefe.

1 - eoordalar na asierdades arhniaisvaueu e judidain re-
lacionadas caro grusdes de.edotes na respectiva jurmdipn,

II - estabe iccer rusrrrras procedimervais, diretrizes e planos de
trabalhe para eol+nnça dos débitos dos Grandes Devedores na
respen:v¢ jsuisdiçdo. de furou integrada com a Coardenaçào Geral
de (irardes V reiores;

lli . idenn f r os gra;rdes dniedarea da Faze,ula Nacional e
qualrfiur seus dfhims, cnasfamse m crinénon essabeieoidus pela Co-
<vdenaçie Gere) de Gr anates Devedores:

IV - atuar, eu esfera administrativa, impleorearandn as rsse-
dias neerasàrias para controle e admmrstraçóo do crédito irsscer ro rm
divida trios de gaarides devedores, sob .sua 1judsdlçio;

V - arou nas execuções fis ca is da Dinda Aura, bem rumo
em ações judiciais mferrnra a grandes devedores - gratdo houver
determinação da chefia urediata -. buscando garantir aviar eflcócia
na r:abranfa dos créditos inscritos e ajuiridas;

Vl - anicular-ae com es Procu radores da Fazenda Nacional
resporssáveix pelas dentais ações judiciais de grandes descri en;

VII - pra:nover estudes e encaminhar sugestões d chefia
amedisu, bux-ardo a raciortalrzaçia das Iarcf admmisraauvas e u.
diriais pe rt ineutrs i cobrança da Diwda Atava em face dos gearud es
devedores;

VII[ - promover pesquisas para localização de devedores c
resporuireia rrrburirios e Icvantemeneo pauimeméal referentes aos dé-
bltas dos grandes devedores, intemgírsdo com outros orgias caso
verta o; e

^
rr
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X

. 
mierder a Ou tras era argnr peffiaeeles.

Art. 65 A Divisão de Aaompanteamrnm Especial das Pn.
canduras Reprorsais competi exercer o auxnpatlhameato espraal
das apões judiciais relevantes peeanm as l'nõurais de Justiü, Te-
banana Reginnan Federais, do Trabalha e FJnron:s, seis pr eJ uino de
mirra encargos peai —leal alesbnidns peia Pmeasrador-Reçinul

Panigrafo &nieo. Prdeean ser cnadm núcleos de oeomp r
-nhamento especial rias P--uradonas da Fazenda Nacional e pro-

curadorinc Scocionais da Fazenda Nacional. mediante alo especif o
do Ptv.er radm-Regional a do Proruraduu-Chefe

Art. 66. Aos Serviços de Defesa de Fuenda e Comnlaa e
aras Serviços de Rcpresenlaçào Judicial da Fazecda Nacional e Con-
tratos integrantes das Procuradarias-Regmnaia. das Procurado rias nas
Ca tados e das Procuradorias-Scawne<s compa re dirigir, orientar e
eontrelar a execução dos encargos rdmmisamivos e m ancas per-
einentes E érea a que se vinculam, sempre de acordo riem as no-
Unções da chefia imediata c, especialmente:

1 - promover e regisrm. manual ata med,anle processamento
elfiránrca de dado da natureza e do • slur de tola aç5a judi cial em
que reja pane a Vulto. em missEva farendrna - especialmente fiscal
e fi mnceira -, bem assén e nome do autor e do réu. Juiev e randrm
ou secretaria por onde entres n feita:

li - promover o registra dos mandados de srguralka neo
penadas certos aro de W assinarloridade do Mln,snirin, cosa a rrde
irnpelranx e da impetrado, kin, por anil co rrer a festa, l objeto e
autor, bem coma acompanhas n seu andatnrnro:

tli - anatar ou ,roenf, nos regatos de que er=ram es itens
ariano cs, Iodas as afnnoaçdes que abnver sabre o arsdamrnm dos
tcraos, bem assem as srulenças e desistes respectivas e as recursos
Iole rires lei'.

IV - ccmrtdar a Iramnaçào d or, pra-ensino adminisna,vre ata
rxpedienles cnacemenlrs da defesa jldwrai ou naus/udrcu! da Fa-
rrnda Vaownal. partaulannenle sins que (mm encamnhados a nu-
mos órglos com reyui rr,90 de n unnnacbes, sactcir d. es rtrai — a
falèncu co,xordiea. recuperas•10 judicial. imeeràno r untem e latn-
bitn de processas zdmmuarasrvoc eu ecpedicmes perttnrntes a aios e
conta tas relativos a atras. serviços r fartum, ia, consistes, arur-
rses cru nJusres torce our,rn,

V - efetivar a discr,bvlcân nos Pnxuradn.es da Fazenda Na-
ronal, co fartara fixada pela Procurador otuin da unidade, das es-
pedieases e processos fontes e elnmìmun, apor a sua protocoliufun.
r regisuo dc m=senso na repenrçdo.

Vi - oras adeociae expedientes que, no rumressc da Fareeda
Nacional. devam ser encemmhados a n oi tes ,ingiras púb licos para fins
de eoarrole e cilacia. bem corou ao Ministério Priblicu para arilise
quando 3 p ropositura de eventuais ações penais,

\'fl - arganixar, numerai e expedir pn.ç,5n. of+cios, rue•
morardes, e acetona enpe:fienres relances à reprrsentaçeo e defesa
judicial e exttajudacral da Fazesala Nacional dirigidas aos )visas Fe-

dereis e Earaduais, ou a outros órgio,.
VIII - provide rlcrar a regsiskio. a qualquer árgle da A d-

miaisraçàu Federal, dc processos admirrisoarivas necesstins na úteis
à defeso judicial ou eatmjndieial da Fueoda Naci onal. bem no ra
prestar auxi lio ao controle 6n datas üeadas pelo Julxn,

IX - p rovidenciar. aclasivamense aos processos adminssrra-
tivaa, a exisaçào das cópias e ee esidpes regularmente eeque:idt, nu
teqoisetadas;

X - conservar nu processos administrativos "..I~ a
atues judiciais e as imfarmaçtes eleuónicav pertinentes, a!r o foral
desfecho destas;

XI - realizas as dili góncua que fures ordnudas por Pra-
cvradar da Deserdo Nacion¢f, no rmerrue dos servrps de mprr-
sensação e de ! da Farerrda Nacra mrai e da hronça da Dívida Anua
edo finado de Gorusua por Tempo dr Seniçn. conferindo rmwmente
prwntàein acta grandes drvedn[s. qualificados na focou da legulaçio
pertinente;

XII - expedir crrsldárs dos crtntnrou e termos que lavrar.
con ferir es aurennear doeumnu,,s e prov i drrrcrar, anis casos cabereis.
a publieaçõo de — mures ou os respectrcoa arreatas:

XIII - p oficias. msra• 	menti e eaprdlr os oficias.s, menrendos
untas —pedirmos relnrvns a aro, e cmrnalos e arquivar as res
•,activas cópias:

XIV - arquiv ar cópias rir mmol:u de cataarus, convimos.
amidos. ajustes e pareceres elaburadua cru rcamirsudns pela Pm-
curadnna a que se vi.-u i ...

XV - manter a guarda dos luras e registros das ennrrnlns e
lermos que, torrou, bani a ss im das cópias ausrnruadas, que lhes sejam
remitidas, de canswlos cru geral.

XVI - eonfcnr os !coras doa crnmxos publicados uru Diária
Ofici al da Um)o com as rerpc ce ieas mmulas p,eniamente exam,rcsdaa
pela Procurado ria, levando ao crmhecimenta do Prour rad,v da Fn-
zenda faaeionat qualquer diveroenc ia pnrvenn:ra detectada.

XVII - levantar o esslliurnca de usiu e acercaria em geral.
XV11f - instruir procesarq ad.,rinrsrran.,as nos anuamos de

sua rnmpelèrreia:
XIX - arerader e ene-irar as panes em seus pedidos de ,n

fonneçoes e em euus sugesukx, sol,er:aeees r rrelameçoru: r
XX - atender a murros encargos pcnineeres
Ara. 57. Além das atribuições especificadas no ao. 66 deste

Reg,mrmo tinirem. eus 5rroiçns da Divida Ativa e aos Serviços de
Representaçln Judicial da Fazenda Nacional e Catraios das oro-
euraderìas-Rrginrais. Israduals e SeLCionais rumino, dirigir, orioniar

controlar u esecaçao dos monges pertinentes d apurado, ireerrçln
e cobraria cia Divida Ativa e espeeìdmeme:

1 - receber e regssoar os processos remecidns à Pmu¢adorly
para fins de apuração e inscrição da Divida Ativa, e efetuar sua
dist ribuKla aos Feocsradores da Fazenda Nuiosra}, na (sa na fI ada
pelo Procurador-RegiormL. Chefe ou Seenonal;

11 - pra mover, por despacho do Pronuador da Fazenda Na-
eionaS, a inseriçao da Divida Ative, milulirria ou de gaolquer asna
naturern, nos registras prápnnst

111 - separar e idcmrflur os processos adm,msrranvns peia
inseri; t.o em Divida A ti va, sob as modandarles eterránrps acmi.ele.
trdnica e manual:
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[V . promove, a exnaçân das ermdfes • dos termos de
ínscnçlo da Divida Atila ou destecâ . los dos doeumcsttusrucessadea
tlev manicamee e aubme[f-IOs ao Procurador da Fazenda Nacional.
dispensados as q e —tenham cancela ekurõnica;

g registro da Divida Ativa. zelando
pela sua cnnccrvsçio;

V1 - providenciar a juntada, aos processos ad,nin m-ativas
rnneg,andenres. do termo dr çào de divida criva, quando a
inscnçio se der sob as exodalidodenmanual e semteleerõnica;

VII - promover a averbação. mi as Iegi stm5 prdprios e aqps
da Prersoador da Parando Nacíenal, do pa.crlamnvn for.

matizado ou daiquidaçdo do rlébno, de acordo cosa rrsSorrrv Gãs do
msiste a eletlõm à vista de documento de quitação, devldameme

certificada e anexado ao processo admin,srracnvo respectivo;
VII[ - peoenovp, nas registros infateesatitados própnos, sem-

pre mediante despacho expresso do P rocurador da Fazenda Nacional,
retificação co a catinFio de insnição em divida ativa. sela quando

rode idantente trila, seda em razão de decisão judicial, seta por oras-
tio, remissão ou ae sn1ra+fia:

IX - extrar guia de recolhimenra de Divida Aliva, com os
cite ulos pcctinenttes;

li procedas a cdkulo dv eNalieaçgn marulària de debitou.
bela assim de multas e trema de mora e demais margas legais e
correu de iclemse de eotamça da Divide Aúv,

X[ - matarei ahuli;adps os rodaremos geral e espessura da
Divida Ativa, e. (cerco estabelecida pelo Procurador-Gera! da Fa-
aenda Narional, Ceondenadores-Cxraís. Prucorarter•Regiona4 Chefe
ov Seccionei;

XLI - dar tralamertn çeioritàsic i execnçãn dos encargos
peníxmes à ep ura CSo. inscrição e .brança da Divida Aries cm t-occ
dos grandes devedores, assim quelificedos ria forma da legislação
peninentee.

S

XI11 - iecun,hn-se da guarda dos pencesrns adminimansoi
mque derans orige à tição da Divida Miro, mantendo-os em
mpeefeila ordem e e condições de fàcil meiasse,o, bem assim zelando

pela asa cunsensnçlc;
XIV - classificas e arqueval processou admínisrranvos, por

alem numérica co alfabérrca, confnmse derennlnaçãu do Pmcuradm-
Regiwul'

kV - exihir às partes, quando autorizado prior Procundee.
Regnrtal 1 (TICfe nu Srccioml mt e co as decidam cautelas, as pio.
cesse rttllninisnativrsc arqulvaaaa no Sela,;

XVI - juntar aos pincessos administ rativos cópias de soes.
lenços, assoa de penhms uu nascia peças proreasu,i, evrreidos drls
afitas das Iespec 11\3s exe cuções fiscais;

XVII - receber. prnlorolizar e instruir requenmemos de cer-
dóes de groinçlo quanta a Dividir Ativa e dar Fundo de Garantiu por

Tempo de Serviço marmita co Procuradora e suhmnLElrls a despacho
do Prrrcuradnr da Esoenda Nacional:

XVIII - cnpM,r arnidocs conjoosus positivas de dtbnos ar -
ativou a níbutoa frdresic e 6 divida anca, cola entrega mediante
recihn, • liberara entasio do certidão positiva com efeito de nege ri vn
de enodo permitir a exoaçin, pelo regrlerenre. vão rode mundial de
canpocedoreu. observados as iestnrçóes especificas da Pmcru'odaria-
Geral do Faevoda Nacional;

XIX -proceder ao kvamameeto da aoralldade dos débitos em
noas de um mesma devedor, organizando quadros e li-tinindo os
processar pertinentes:

XX [d- preparar ris ativas a in:omuçóes so-
licitadas pelos ]vires ou copos órgaos públicos sobre débitos i as.
celtasem Divida Aliou;

XXI - extrair dos proeesacn adrmnismsúvos sob guarda da
Dividia as c6peir e certidões re}vlumenle requeri das ou mryísí-
todas;

XXII - controlar as datas fixasbo pelo laico, em ateses de
secuçóes fiscais, para o fornecimento de cópia de proecuas ad.

minísrmtivos, previdme,arsdo a requesiçãn, a qualçler drgão da Ad-
minisuuçio Federal, dos que não e-e er. cortneireoi soba guarda da
Seda.

XXIII - receber. expedir, reg.snar e diambuir as preceisca
alminix rorivm e antros eopedteraes relativa a Divida Ativa i in-
elusisre saias de execuções fiscais, contr o lando o rmpecti u anda-
mutte.

XXIV - preprer, numerar e expedir os oficiou, mmturandos
e outros expedientes relativos S Dívida Anuo colecionando a cópias
ir apto lisas;

S

XXV - propor as m psiuedidas necessárias b apuração. pa efeito
dise,plirur, de respoosabilldade do servidor que, coser justo motivo.
rascar arraso iro andamento ou no inshução das expedientes cen-
cemenres à cobrança judirial da Divida Ativa:

XXVI . aniceslar-se com n prrstadar de s rvsço de pm-
cnumcrm de dados na montagem do arquivo com os rnfoenmçóes
selarmos aos débiloe em fone de r.brmeça omigivel;

X.ni VII . legr ror e arquivar os avisos de oebraoça —titi ri,
devnlv,dos por mio IocalízaçOr do devedor.

XXVIII - anwlizer os endereços dos devedores referidos no
nem animar. por otiermirbo de Setor de Diligãoc :+s;

XXIX - sisintir processos adminisnan os suja divida tenha
sido estira por pagamento, prasidenciando o argwvamenm dos au-
los, era forma finada polo Procurador-Regional, Che fe ou Seccional;

XXX - analisar prevvrnmte os prdidns de pareclamenrn de
dEhitos inscritos morro Divida Atila e preparar os decpathes od.
etreisi ativos prninentea, eoneeusivaa e silo cOMessivai. suhmeleinir-
as à apreciação do Pmcuradnr-Rvgionnl. Chefe ou Seccionai;

XXXI - controlar ee recolhimentos das peestaçde:s das dê-
lotos paraeladm;

XXXII - manter sob sue guarda. atè n liquidação do dèbuo,
ao processas admsnistralívos eeleuvas a pareelatnentos far-mliaadas
perante a Pmcuradoda da Fazenda Nacional;

XXXIl1 - pmvidmcíar, erre caso de bailio do parcelamento
por Vnadimplóncia, a eornsrticaçlo do falo aos srsores core eles
poro Prosseguimento do cobrança ou. quando Vatar-ne de protela-
mente de débha na anenuloção, pai ússcriçdo do saldo irmanes.
rente em Divida Ativa;
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XXXIV - insauir processas admmisnabsos em geral:
XXXV - providenciar a estatistica dos sm rçs afetos é d:-

nsgo;
XXXVI - alendn e Ixientar as cunerihwr,tes, sch sopersisan

do Procurador da Furada Nacional. em sew ped iMu de infncncptrs,
sugeatdex e rrclaernções:

XXXVII - manter, em articulação com e serviço de m v.
eessamcma dr dedos. atualia,r n a relação dos parcelameams ias'
e(dióos, s'tgemes e nescnndidm. Inclusive aqueles concedidos ao nr-

atarslc dr ixna objeso de pmMn em r.nuelo ,fecal levados d
hasta pilb[lua:

XXXVIII - prrponr e exped ir eomavicnç6e5 aos cnntnbuin.
les, por soticiaçãn do Procurador da Fazenda Nacional;

XXXIX - ven fi c ur o armpeimenio das coadiçdes para per-
rnan mia dos apontes em Progamns Es;eeiais de Parcelamen to, e
preparar os expedientes ncassanos i proposítura de represenmçlo
para fins de exclusão, quando configuradas as kyotcues desorlsa co
legislação, e oehmexã-tos ao Promsrador-Regional. Chefe ou Saneia-
siai;

XL - =xovideaciar a assunção em pmceseo ,uimmísnotivo doa
expedienra recebidos que derem cont. da evissntria de débitos pu.
siveis de iRStriçia em Divida Avvq

XLI - rumei• ruir adentaçiu do Procurador da Punindo
Nacional. si:reretitica de conote quanto ao poro prendi imsal dos
dtbilos a serem Insc ri tas em procedimerno manu al , bem assim dn-
queles nscriros ektmnlumenrr.

XLI[ - requuirar ao dígito de ungem. ,psa:,dó nrcessitia, per
ordens do Pruourador da FoOcnda Naeconal, a eomplemmlaço de
dadas e docurnemoi para a devida apuração, inscrição e cobrança da
Divida Ativa:

XLIII. prcpamr e snbmrrer ao Procurador da Fazenda Nn-
cienal os despadson admmisirauvos peninemes sempre que se fizer
nreessórin a rrnfixação os a exunçàn de insmçio em divida criar:

XLIV - cuhsidiar a arrilisc do Procurador da Fazenda Na.
cienal quanto aos pedidos de restímiçio apiesenradm perante o órgão
fazerdissu compe=er,[e que tenham vtnculação caro pagamentos rei
giu[rados aos sistemas de controle da d;sída ativa,

XIV - proceder, sob enenea¢n e por cirspechn do Pio-
curador da Fazenda Nacional, rrspeotrramenle, ao Insiste e a elo-
eaçdn dos pagamentos sem debito eorreapendente. registruk,s no cor-
u-ovrrrnte da dhnda a tiva;

XLVI - preparar e orgenieur mis doeunremas necessirins ar
aluizamemo de euacaçõ s favais. na foro fixada pelo Prncumdnr-
Rerinval fl,r e nu Seee,ea.r

cadssnamento das exearçbes Fi scais ryapns-as pero.ric as drgans de
Justiça:

XLVIII - manter canr ro le pendd,co da, mscnçOec em dívida
nas, cujo debi to esteja com eaigibildide easpon,a:

XLIX - manter anulrracta a estação de laguna de jusrlça
exrstrntes ca dica de atuação da lespecnva Procuradoria da Faz enda
Nacional:

L - emitir laudos e parenerea, poe selinraçâe da Procurador
da Fazecola Nacional, cm processos judiciais e ad,ninismt,w de
interesse da Fazenda Nacional sobre cdkuloo e perícias de nanrreza
conldbil e fmanceiea;

1J - elaborar rrinadrios sobre arrecadação, estaque de rol.
ditos em cobrança, perfil dos devedarea, Indico de reenperaçto e
coisas dadea geaerrriais relacionados à eobesnça da Ditirda Atira, na
forma estabelecida pelo Proavradm-Regional, Chefe ou Secummil:

LIr - meditar diligéncias com o objnivo de Inuuaat u en-
dneeco de devedores à Fazenda Nacional eu de apcear a rxìstfncaa de
bens e direitas penhaa,tls:

LIII - verificar, ilime às fianças Federal, Esradr ai, Eleitoral
e dn Trabalho, o andamento das nsernçóes Fiscais ou de qual quer
outras açàcs em que seja pane ou lenha interesse a Fazenda Na.
cismai;

LIV - rralirnr. Justo a Cenários de Registro de [móvc{s, de
Regarro de Pessoas Naturais- de Oficia, de Notas. de Registro de
]'itula, r DocumcMos, na loura Cimentai, em Cartórios da Justiça
Esmdual, em repaniçdes publicas federais, estaduais co municipais.
as ddlgencia.s de Interesse da Parecida Nacional.

LV - meada a outros er •.nrgos pertinentes.
An, 6g, A Dacumenaçao e BibliolMn Ittrídico das Uni-

dades Descentralizadas seguiri as intenoçõe, da Cnordenacio-Gcmt
de Admimstraçlo,,

An ó9. As Divísdes de Apoio o aos Servtçes de Apoio
Apoio Tereirv das Unidades Descenlrzlizadas. iessals'ada a co
peréncea especifien das Gntrlcias Regionais de Adranin:açoo da
Mmlal o'nn da Fazamda• compele dirigir. vicem ,. avariar, Barrotar e
contentar as xtivrda*a relacionadas a pessoal material, eaecuçln
erçnmev rorua e foancelra e a outros serviços de atlmmisrraçav cm
geral, nu à,ubita das rrspeclicas Iurmdiçdes, sob nnensaçào da Co-
ordenaçlo.Grral de Admlmstraçàn da Peomradoria-Geral da Fnzeruü
Nacional, dm Prncumdnrea-Regineuis e Chefes• biso assim dal npnm
admimslmrno ms Procurndarts da Fazenda Nxianal e enx demais
senadores das unidades,

Are 70, As Drxisbes de Gabin ete doa Provumdosias'Rrçio-
nossa D i v isão de Asseuoternemo Admini.snarìvo campar asilar
direis e Imediatarneme o Procuradnr-Regiorul da Faacnda Nacwrssl
em sua aovidadea e eaaerr ouras anibuiçoes deramusadas pelo
Rocundor-Regional da Fazenda Nacional.

An 11. Nas Unidades Descenvatieadas, iorxistindo prev,sio
de chefia de serviços exctusivns, o Prararnder-Regional, o Pmca-
radei -Chefe ou o Procurados-Sealonrl, mediante aia especifico, po•
devi eunferèr anibutçbes previstes neste Regimento às Chetas de
Serviços ou às Chefias de Disisda já existentes na esmstura da Uni-
dade Desantnlreadas, bera assim a ruim servidor esr crittmrnu
desterrado

^+ I If f I _„ _ _ --i
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CAPinil O IV
DAS ATRIBUICÕI[S DOS DIRIGENIS$
Seção 1
Do Pncurador-Geral da Fa e, enda Nacional
An ]2. An Prncuradoe-Cerol da F.venda Narrnnal incumbe

d irigir. O[tmrar, SLprrvinrenas- euvvlonar e li-cotizar as arfa iludes das
idades Gue lhe saci suhvrd„udas, minnlrando-lhrs instruções e es-

prdindn umas rauruaúvas e ordem de serviço, com eOràrcr nomlallvo
e vincultmr e, especifciurcnte,

- apms-ar planas avistes e plunanuals rir trabalho. bens
assim a proposta orçamentána e o annoprama de de,empn(so da
Pmcmadoraa.Gerat J. Fazenda Nacional;

II - pra ticar atos de admmislreçào nrça errnlirn e Tnm,eetra
relativos aos recursos e fundas destinados à Prnccradona-Geral da
Fazenda Nacional;

111 - orlebear aJ irdes. convMtíos e outra, contatos visando à
reatsocçáo de serviços de mleeesae da Prurvradorix-(jerd da Fazenda
Nacional;

I V . decid ir, em grau de ticum, sobre atos e despachas das
autoridades submdirudas, dinmír eotrlitos de cnmperência entre cu-
ras aatorsdades, tem avim avoear qual quer processo ou assumo. no
iimbim da Procuradono-Geral da Focada Na cional,

V- deterrninar a rralizaçào de sirsdicàncias e a tnstanrayn
da prneesses administrativos, no imhim da Procuradoria Gnrl da
Fsselda Nacional.

VI - u,lmipar nu pio rrogaro expedien te das Unidades Cen-
lcais da Procuredona .Geral ds Fazenda Nacional, bem a ss im raio.
helenos bovinos eapecatrs de trabalho. observada a legislação per.
rio role:

VII - designar servidor lotado nu m, e:crtirin co 6rgsn
reitoral da Pmeur'adona-iieral da Faultda Naciruol para srn'içn, es-
tudo en misaio oficial em qualquer parir do lernl6ne nacional, bem
assim indicar elo sugerir a rme111- Ão de seevolol para. no inreresse do
sen'Içn. frequentar curso nu rttcher bolsas de escudo;

VII: - aprovei e escala de férias dos Prcwvradores-Cxrazs
Adjuntos, Diretores de Depanarr,eluo. Cwtdnndores-Uerals. Pmcu-
radores-R[ g canais e Chefe de Gab inete;

[X - arribuar ennargna espraia,, a qualq uer Preellrador da
Fazenda Nacional. curti ou sem prejuizo dr suas f çrles eu unidade
de lotação;

X - aurama, stagreu a sennç.s de pcssml da Prorueadwta-
Geral da Fazendr Nacional e requisitar passaerns,

;I - dcs.gnar dtspemar as Prsrvurasnrrs d., Fooenda tia.
oral ju: In ao Culsselho Admtmstrnnco do Rrcnnos Fisran c no

Cmirelho de Recursos do Soterra Fmm ncure ,aclonal e ao Cnnselhn
di Recue a do S.Cama r:arlonal de Seguros Pn.alirK, de Prrci.
dUncia Aberto e Capetalizaçàa. ao Cousclho de Controle de Au
ndadrs Finance ir as, ao C unselhn Curador do Fundo de Compeioaç.an
de Variações Snlar,as. ao Cmm itd de Recrosm do Seguro Habita-
eronal do Sistema Finenee,ro de Nob,taçãe. ia Cantara de l'oncd,acan
e Arbitragens da Admmistraçao Frdnal.

XII - propor a designação e dispensa dos eeprrscn;+,ntrs da
Procumduria•Gera l da Fazenda Nacional cm arguas de deliberação
coletisra , bem asam no ar emendares para cargos min omissão,
desip,ar titulara ele funções graaficadas e seus respectivas subo-

u ntes, ms ImbluI da P,oqundoris-Geral da Fazenda Necioual:
XIII - editar parranas relacionadas com os seus serviços e as

seus servidores, bem coma expedir circulares às nonas reposições do
Miisislfrie, a respei to de ma4rias da comperrncia da Procuradoria-
Gerai da Fazenda Nacional;

XIV - pcorrsuvn inspeções nas unidades subordinadas, pu-
dendo delegar competência, para este fm,

XV - apresentar ao Mmisrro de Enredo da Fazetrda e re.
latrina das novidades drsenvalvidas pela Procuradoria-Gclal da Fu.
acede Nacixeaf Iro ano anr es ior, •conqranhadx de proprew tendentes
aze aplimoeamento do vgáe e a meia, efir,èncto dos seus se rv iços_

XVI - expedir nprmxs I,ecersIárias à emissdn de canei ros de
Iden^idade espec,sis doo Peoeuredures da Fazenda Naaanal e da
Chefes das unidades da Procuradoria-Geral da Fazenda N'acieerel:

XVII - praticar os demais ama de admmisreçio em geral.
nrassdrioa aze funwonamenlo da ProcuradoriaLcmt do Fazenda Na.
CHVral:

XVIII - deseempenhar as ntnbuiçôes penmemes à represm-
taçao da Fazenda r:acinnal, em es-,,ecral-

ai exercer a representação judicial da Fanada Naemnal. em
causas de nalwezo fiscal, podendo Delegar eonspettstcla, paro eus
fim. e Precwrador da Fazenla Nupcial;

b) receber cila[des. nrniftnçdes e imimaçder;
c) represauar e defend er os mtc rcssrs de Fornada Nac,unul,

podendo delegar cumperencla, para este fiei, a Pnxuradm da Faze,,da
Nacional nos atos eonsrlstinvnx e nas nssemblelas das socrcdades de
rcsosrnin mula e coras en tidades de cujo espiral pantalpe o Tesoure
Nac nr, ris e s de gire panlctpe o Tnnurn Xanonai, relnnvrn à
subnv nçbn, compra, secada co valnfrr2rlc s de eçóes de ar cicdade c
nos reviramos, acutilou ou ajusecs de nanrrr ao fsesl m fineacnr., trem
que inle,s'errha, eu Sela parte, de rim tudo. a Ilmao. e de -.,o. o
Dinoito Fedeeal • m fsrachs, m Mumciplos. ai Osle.rgv,as. es nos.
presas estatais, as sociedades estnngreras • bem ais+m nos de con-
Cesaóes;

dl mpreaoetar e firmar pela Unilo iuuralmentnx de empeis.
cimo. geramia, aquuiç.o de bens e financlamenm, connntados no Pais
ou na exterior. Observada a leg is lação peninenre;

e) rer•rscntar e firmar pela Lodo contratos dc getarua a
emproas naciona is que e,erçam atividades de presrapM1O de ser.ips
ata execuçio de obras no eaeenoe. aze iornecimeuro de bens ao ex-
Irrier, pare cobertura do,

s
	rys de quebra de pro nra ou ínadim-

piemento contratuat- co de comragaruetia a seguradora
eacronsl ou esrrsagerra, para fns de emissão de npóliae de seguro
eoeanns:
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4 escrete a represeoraçlo judicial da Uuiãu, em causas de
nararcoa fiscal, obte-adzs as iwruçdes do ofgao central nu rr-
gimul;

bl drrigir, supervisionar coordrnar. orientar e fiscali zar as
atividades dos Prorurarìrrrx da azersda Nacional, pertinentes i ar-
presentnç,ln e defesa judirvl da Fazenda Nacional. ii apura Can. im.
crrçan e cobrança da dívida ativa. à fiscalização das leis da Fazrndl
e á consulroréa e demais arrriços )uridicos,

e) arucvlar-se- na sua 1unsdiçfo, com os Presidentes dos
TriSunals F.stadoais, o Prornraicv-(ieral da Justiça, o Procluador-
Grral do Coado, na Orgia. , de M;nialidn Pública, os Jvieea Fede aia,
bem coma com as drenos rutanidades de acuar malfarias do Poder
Jadiciartn e do Poder Executivo, Federal. Estadual e Mumeawl:

e 
do 

representár is autoridades camporrnr
mm

ri sobra mrrfria de
l
i nteresse: Fazenda Nacional propendo ou avendo as medidas
egais ou regulamennses eahrvcis peva a deTesa do m es tria inseres.

f) pronsovec, junte is rtpartiçdes fuendádas, as medidas
desneadas • apoeaçlo i iça. e cobrança da divida coou no a
defesa dos interesses da fazenda Nacional;

g1 emitir pareceres sobre questbes joridicas nos processas
submctiõos ao exame da Pnxmadona, ou aprovas pareceres emitidos
pelos Procvradures da Fazenda Naciolul;

hi presto u,sessoia jurídica aos sirgbns fazendârios sediados
os respectiva iurisdiçao;

rn
rp mresrotar srnp que tiver q tiver nhecimmr o de inadmr-

plleentn de cláusulas contraiva:s que interessem à Fazenda Nanica

i) designar P rocurador da. Fzxnda Nacional da respectiva
f endiRÓ rc

orientação.
v prcrnrRdn na data jusisdreioral da Procuro duna 

óculo

do-lhe assessoria luridira e us'rrtdo mformaçdes a serem prestadas
em mandados de segurança;

kl designar servrdnr ou Procurador. em eae¢ício na jurrs-
diçio da Procuradora, para serviço, rolado ou missão no 5mbrtn da
enspca:ve Pmauradnria;

1) zelar pela fiel observannia e aplicação de leis, decretos e
regulamentos, esproialmenlr em [teta perrmrnte ' Fazenda Na-

rta1, representando ao Prucurndor-Regional sempre que viver ro-
nhecimemo de sue inobseroárssia ou inexata aplicaç3o, podando pata

si mm, proceder a ddaprncias. rquisirar letv!ros ou solici ta r
rnfunnaçees Potro aos &liana fuzendános.

ml asnear a ra.ireçáo de quaisquer das Tarefas alotarias
sus Prucuradnrrs da Entrais Nanalxl no sou Smhien de jurisdição,

a.1
e cut

nraer
n

em dnihim de na. nnsol a^^o, ^vt amua atoa Iseces
siam,

furna
 n a 

[b

as no lteresse da Fmn, r Naamasl e vem defesa doe Sia
dir nnc, no forma pnurn^e,pre Orrada R^

112 A
Pn a uti

mà+qu do ilv ti dr umada es-Ch wdo 
An 80 Aos Sa di i

Orrd
rmóc:

f - .supervisionai 
a 

r—

F
unduu{

a eo Itortn )uri

rf

a np

rrnbe:

prestada pelas uni.
elides da da res;sevsa Pmetrc odm;

Cl orientar e sal 
r

1° a execução das açdes técnico.
arhníni

- -neta

stmtivas desenvnlvrdasdas 
pelo

pela Procsradona;
[Ir - di rigé, .rira . supervisionar, coordenar, avaliar,

lixas e controlar a rxeclrFéo dai stividades pertinen tes às suas áreas
de atuaçl.;

IV - exercer as atnbuiFdes coltutome irsstruçbes e ates do
Prneundior-Chefe; e

V . exercer outras atribuições detem»nadas pelo Procurador-
C'hefe,

Ari. 81 Aos Procuradores-Secciateis, ne embirro de sua jn-
risdi ç 6o, meusnbe torram, no que cmbrr, as afribui;ides prevrataa no
ara 79 diste Regimento Inlcmr.

An. 82. Aos Coordenadores. Chefes de Divisdo cair Serviçar
irscmnbe daitri,. orieoror. controlar c tomar efetiva n exec ra ndo das
amidides afetas Os respectivas unidades, na forma prevista neste
Regimento Interno o demais rhngnnipses peninentes

An. 83. As chefias dai Untdodes Centrais e Denaeorailirsdau
da Prowndoria-Geral da F nela Nacional .ao reun uirá. e ap: en1
tardo ao Procuradm-Gerá da Fazenda Nacional aeualmeme e sempre
que so li citado, rela16rio de gesrdo, neompattbac)u de sugecloes e pro-
postas tmdrnres ao apeimoramenre de d:gão e i maior eficièruia de
seus RI`123

A-n Rs OCrasvdfn dr Cor3o Esofiea (CGE L mnpoato pelo Pus-
D^ea d. Naò a&, n lues, bst ranu Pru aa:tazsGvaa Jul-

arrrclertià eQ1WGKáadaA0.wdsr da tdaomsnli l 1etn
dscla`q+rst6es 
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sos a

dama
ss

sos 
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ecrte Regi de-ia-mo emes
An 5. Os s mrsos tete Rctmenln lutarem e as

dovidu rurgidae na sua npliracán sinto solvcranadus pelo Procu-
radm-Geral da funerais Nocienal

DF.SP4CHt] DO ,,Sll,\I.S11t(r
Frio ?3 de m eu,' ;k 'Gr+

Proxsso n`. 10951.000853/2007-11
rnreeessnde. Republica Fedenenm do Brasil (41ìnisrério da Saade1

ou

r
.lsaurlo: Operando de eridias este a daser celebra entre a k
piblica Federanva do Brasil e o Ranen Intemaciunal para Recatas.
Im olo e Desenvohtimelxo - Ltivice Mundial [BIRD), no sabor tarai de
aio LISS 01.450000,00 iailema e trás milhaes e quarrocnuas raio.
q denta mil dólares dos Furadas Unidos da Amenca), de principal
destinada ao Rnalsciementa parcial do Pta'ne de Expalrs e Coo-
salidlç9n da Saúde da Família II (Proas! II)

do

Tendo em vista os pareceres da 5ecreraria do Tesouro Na-
eional e da PRrocundoria-Geral da Fazenda Nacional, colas banda-
m ucIoàona Rexnlnçpo n' 48, de 21 de dnrmbm de 2007 e na Re-

dtoSenad dSenado r2al e no Deenrere--Iri 
n5 1 

312 de 15 de20 iarrem dr
1974. Com sisas alteaçoes, romeiro n fonnafizaçãa da oprtnçin de
que se rale.

0 Tanoeira Naar ra dnoel será rrpeesen o pelo Ministra de Sais'
de aos atos relacionados com o desembolso dos recursos do em-
prrstirpn, rendo que os demais e ncaryo s connorseis comerão i conte
das recursos orçanremínes daquele Mínisrcno.

GUIDfi MANIEGA

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FAZENDÁRIA

SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHOS DO 5FCRETÂIUD FXF,CU FIvO
Fm '4 de jnnM: de _'iily

I':SF - ECF Laudo N' C I R811L21Ps9 - Mi.
crosis SD%Jrr VA

N° 156 - 0 Seraeránn Fateeutivo da Conselho Nacional de Politsca
Fazertdlria - CONFAZ, oro aonforrnidade com o disposto na cláusula
ddcima do Convénio ICMS 15.108, de 4 ele abrlf de 2001, comunico
que a emprvra deseervolvedora de Prngrama Aplicativo Fiscal (PAF-
ECF ), Miraovia Sofhvare SlA.. CNPJ: 02.339.928!0001-20, engomou
nesta Secnelaria Execctíva a Laoda de Análise Funcional de PAF-
ECF relmero URBO122009, relatiw ao lAF-ECF nume, Micronx
POS, vetada I.0. código M0.5:
bI8R28ce6123aieZZ9óeDr4c9l llePO, emendo pelo órgão técnico
credenciado' Fundaçia Universidade Regional de Rlumnuu - FURU,
no qual não coram -não oonfn.-midede".

N' 157 - 0 Secreridn Eaecuu a do Conselho Nadanal cio Polhica
Fazrrdina - CONFAZ. no uso das ahíbuiSAosquc lhe s!o conferidas
pelo inciso IX. de aer S° de Regimento desse Conselho, e em cem.
pnmeneo ao dispas, n aso artigo aU desse mesmo diploma, faz publvur
o segutrde Protocolo ICMS, celeb rado crime as respeerívns unidades
federadas:

PROTOCOLO iCMS 16, 1]li 3 DE ABRII. DE 2009

Du.pde -,r
•
I: n' e rub l-m'.4.0J onhUGni1 eia

atavio .is •hfrr:nç, de p r
a -. se Frnrrrr.

depus da rernrsun na. uper.,çrhts ,:nele -
laduac, rum par ene pi flora alicie-

Os Estados da Bahia, M.I. Gross o. Vasa G erara do Sol.
Pará, Roedrrca e Tocantins. neste ara representados pelos Secrriinos
de Fazenda. Finanças ou Tributaçao e Gereme de Receita. coem-
detendo o disposta noa ans- 102 e 194 do Código To.:nrirtn N'a-

'ceul, Les n" 5-1 1 2. de 53 de outubro de 1446, e ne ata. 9
0
 da Lei

Complementar n• II, de 13 de setembro de 1996 e
CONSIDERANDO que nas opempdes e preslaçóes inreenr-

taduais tine p:ndutores agro,-.ecvirlos e estahelrcimcntos abatedores
de gado vem acenando, in.adavelmenir, realuste de preço drpois da
remessa ali p:eslaç ar e após a apuraçuo do - pena mano' dos ammals
ehatidos:

CONSIDERANDO a conveménna em eleger Ima rstabe-
feamenros abatedores resporsàvcis rribut,nos em r.bçla co ICMS
próprio devido d unidfde federada de o rigem do gado, decorreme
desses reajnsrea do valor da operação, resolvem celebras o seguinte

PROTOCOLO

Cláusula primeira Nas operarórr ' rmearaduais realizadas
por pruodcalor agmpeccirio com gado em pd para abate, fruam os
J:.stadas signatdnns, quando rernerentes, auto rizados a atribui, ao es-
tsbelecintenm abatedor ou fdgo.ifren deslinatieim situzd .aa cru ter-
rìr6rio de Estado signatino, n rapensalnlidede pelo pagamento do
ICMS devido ao Errada remereme em virtude do difaevç'as. se liar+-

, nró:i as a reajuares do valor da operação ou prestação depois da
remesca

§1 • Paro efeito dessa cláusula é obti&atárra a itncnçàn dos
responsáveis reibultlrios nu Cadastro de Contnhumtes rios Unidades
Federadas remerenles do Gado, cama sujeitos passivmi por Subs-
lituiçaa cujas trigas devendo ser obursadsu conforme nlausula s6
lirna, do CeaOz-.o ICMS n 31191

§2
•
 A responsabilidade tributdria poderá ser uansrerida, in-

dindualmente, em relação a cada es[abele:imeaw ahatednr eu fn-
goriReo, a critério da Estado remetrme, mediante eapcdiçào de ato
especifico que, douta ouras exi$éneias, faculte.

1 - prever a responsabilidade subsidiária da prarteio, agro-
peonirìn remesrnse do gado;

II - eurgiv pvantias rasar 6p re5=fMV r'N Inbeo,lno 9Nanro au
pagamento da rmposlo detido;

II - rnísnr a te esrabetecimenm abatedor ou fngorifirn n nrm-
pnmento de obrigações mbamiras aceus&ias unlinuamiudas com e rca-
ponsabdldadc mburína que lho for imposta,

IV - eleger cornareis jvdician no Lerr,róno do Estada re-
metenfe censo foro competente para dínm,r dividas r questdes e.
lecionadas com o cumplumenta das obngaçón usbutánaz. por pene
do cantribninte e rerpnradvrl rriboeánu

§3' As Secre tariam de Founda, Finanças. Tributação ou Ge-
réncia de Receara dos Estadas, signnrádrn deste pmloudo, eeefcerio,
na defesa de seus in:orestea. Fisaollzaçlo nas empadas que se re-
Iaeienarem cone as disposições comidas neste pmtacoln, com a (e-
lalidade de verificarem a exatidão dos valeres das operações e dos
rcolhimenlos e'alizados. rujas negras dererao ser obs medas enn-

fomse dlnsula nona, do Convénio ICMS n." 111 93.
Cláusula segunda O ICMS a ser reno lhidu será calcando

nwsianrr a apliuçfo da alíquuta do irerpnxte vigente para as ope-
raç3a e preseaçoes interestaduais vibre o preço tonal efetivamente
pago ao remrtenre. deduzimMo-se deste velar o ICMS relativo i prl-
melm nperaçio.

Cláusula terce ira 0 imposta seri recolhido. a cntérto do
Estado si ria, asravés de Guia Nacional de Reeolhisnenlas de
Tnhutos Earoduaou - (INRE eleabnien ou mediante doeomenlo de
arresadaçáo adotado poio Estado do remetente, até o dia 9 Inove) do
rate sohsegomtc d remessa. assegurando-se aos respomivcis o'bu-
Idrias e stilrzação do impeam pago canso credito fiscal, obser idas es
normas da legislago tnbutáeia do Estado destinatário.

Cláusula qua rta As Secrrmrias de Partida, Finanças, Tn-
Iruraç3o nu Cert1nc ia de Receita das Escados s.gna:ánns manteria
permanente intershmbio de infurmapirs relalivas à entoação das nor.
mas aqui esrabekcidas, bem como, obrigam-se a prrnlrr mutunmenle,
n apoio matenal e humarw devido para a co,rcrcução de suas fi.
nnhdades-

Cláusulx quinta Este p;mocrolo terá cigimua pan praan i..
determinado podendo ser denunciado, coo conlunm ou uwlarlamrnq,
pelos signatários, deste que comunicado coei antecedincia mimma
da. 70 lsiaml ama.

Cláusula sexta Este prolocolu entravo em vigor na dalo de
sua publicoçán no Ditrio Oficia I da Unido, prc'altuindn efeitos o pana
do primeira dia do segundo rala svbsegórmc nu M pubrieçao

Bahia - Carlos Manias Marques de Santana: Mato Grosso 
Eder de Mames Dias; Mato Crassa do Sul • M1rio Sérgio Maciel

Lorerpenn. Pari - José Raimtmdo Barreto Triendade; Ronddpia . jpsé
Genro de Andrade; Toclnnns - Martelo Olímpio Camrito Lavares

f'SF - ECF landa n' lll,lb227Ja 
1'r;M Cumircro. Çnnsulaxm r Sistem,
Lida

N• L59 - O Seereririu Esewnvo do Conselho Nacional de Po

Faznadáeuo
ir

 ndina - CONFAZ, ene conformidade co- n dicpocro na cláusula
décima do Convénio ICMS 1 W8. de 4 de abril de 2003, comunica
qve a empresa desenrnlvednra de Pmçraum hp litalivo Fiscal (P.SF.
ECO. VGM Cnm~rcto, Csouuttorsa e Srsiearuoa Llda. CNPI-
110215.)64.000t-62. ergrsrruu nesta Seaeuna Eunnnmrva o laudo de
Anilise Funeinnel de PAF-ECF nwnero POL062200q, relativo ao
PAF-ECF nome. Sistema Cou,,1 de Gerengnmert ro Fannac2unco.
criado. rias 1.2, código MD-S.
F6U112F8DEC864EI E651h?A B66932982D •

rhecí, rmlddo pelo 6,-
gio edcnim eredeerlado: Escula Pohléclncn de Minas Gerais - PO-
LiMlaì, no qual 030 coesa "nãa contormrdado'

61-9AL'FL. fSCsï Ah :W`I MhRe r LPs 7E1\E1R.5

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
,NACIONAL

PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA
NACIONAL EYl SÃO PAULO

PORTARI,c '- 56, DE II JI. 5110 DF: 2004

O PROCLRAiX]R<HEF II DA DIVIDA ATIVA D.o
UNIÃO DA PROCURADORIA REGIONAL FAZENDA NACIO-
1AL DAS' REGIÃO, nosso das arebmçbes que lhe cdlfeee o Inciso,
1 leram o - r -r' do anil do Regimentu Interno da Prncunduna-
Geral da Fundo Nacional, apresado pela Portarsa a..'1 J8, de 1 'de
julho de 1997,da Minutru da. Estado da Oleada, e rendo em risa m
aG. 1 L e 12 do Decreto-lei n.'200, de 25 dc forcou de 1967, co
Decreto n.03.937,de 6 de setembro de 1919.e corasiderando a r.
sentença lavrada mior amos do Mandado de Segurança "
2008.61.04010624 .0, em cursa pemn:e a 1' Vara Civel Federal de
Si. Paulo, [• Subaegn Judiciária da Furado de 53u Paulo, rnvulve.

An. 1.° Cancelam tas certidões consunm ponsivas mn efeitos
de negativas de débitos relativos a rrihvrns e b Divida Alisa da LJníln
em Fases de SASIL COMERCIAL E INDUSTRIAL DE PETRD-
QUIMICOS LTDA., imanta no CNPJ un ir no' 01 414.04815001-09,

'ti dos sob os umhdigos de eanvok n°s CdAA 1572. II DA2.078A,
A104.0797.8EE9.662F e 8D9F.774B 8882FF,RC

An- 2' Esta Portaria rnt o em vigor na data da sua pu-
hhcaçào.

LLfmN.bRDti 151.ORTF %A,4rA\a

DIV)SAO DA DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

.STO DF.CiaR.nTóRIO FXECLITIS'O 1" 7,
DIF 12 DE .JUNHO DDF' jato

F•Aui 'a-amimas ,nu ns e lua luar, rk. P,rr-
celanrev l,, Espec ial IP-SlmSr. de que nana n

r I,1, Ler ,1 HI ui.5 , de = i 1 de 'aram de
:IR10

O CHEFE DA DIVISÀO DA DIVIDA ATIVA DA U7s'IÀO
DA PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL
DA J' REGIÃO, abano idemlhcarlo. mio uso da competfrna nu.
migada pelo ore 55 do Regimento Ineemn da Proaurxdnria-Geral da
Fnaendo Nacional, aprovado pela Po rta m n' I18, de 1 • de julho de
1997. publicada no DOU de 7 de julhn de 1997. lerdo ene cIsra o
disposto nos aos. 1° e ï da Lei n° }O.õma, ale 30 de maio de 1 003, no
00. 12 ea Lei n' 11.1133, de 21 de decendrro de 20ü1, nas aos 9- e
L7 da Pnnann Conjunta PGFNISRF n' 2. de 25 de agosto de 211114, na
Pomos Cnnjurua PGFNISRF n' 4, de 20 de utcmhro de 2004 e os
Ordem de Sre'içniPFNrGAOSP n' 02, ase 12 de abril de 21)05.
declara:

Ari, 1' Furam csvlumid- da ParreLlnteeri Especuf IPaesl de
que nora o art. 1' da lei n" 10 694, de 30 de rruin de 2003. de ,leordo
com sei are. 7°, os pessoas frsicss r ¡uíducas relacionadas no Aueen
Uniuo a coce Aro Dee laratárro, rendo em vista que rei cansralada a
oeerrdncia da rés meses cause-estivos ou seis alternados sem re-
ceihimemo fa) dos Tributos e contnbuiçoes ob1Ho do PAES: Ihs dm
parcelas doure, ou ainda (o) gnanda o rewlhimenlu tenha sido efe-
tuado em calar inferior ao fixado nus incisos, II e III do § 3 •. iarme-os
1e 11 do) 

4' e § 6M da ata. 1' da Lei n' 10.684, de 2003

http://1974.Com
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MS 14.3781DF

CERTIDÃO DE RENUMERAÇÃO

Certifico que procedi à renumeração dos presentes autos das fis.

253 às fis. 263, conforme determina a Instrução Normativa n° 03, de

0 12/12/96.
Brasília, 08 de julho de 2009.

STJ - COORDE A DA TERCEIRA SEÇÃO

o
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MS 14.378/DF
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F L-

VISTA

Faço estes autos com vista ao Ministério Público Federal.
Brasília, 09 de julho de 2009.

ric on ` 111ex ^e ` wor^:/na

Chefe da Seção de Processamento

(em 1 vol. e 0 apenso(s))

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO
Certifico a dis

tribuição do MS 14378 aoSubprocurador-Gera] da 
República

ALVES DE F
RANCA, nesta data.

EDILSONALVE

 13/07/2009,
Distribuído por: ^J
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

MANDADO DE SEGURANÇA N.° 14378/DF

ORIGEM : STJ — Terceira Seção

IMPETRANTE : Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional

IMPETRADO : Ministra Chefe da Casa Civil da Presidência da República

RELATOR : Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

PARECER N.° 067/2009/PGR/EAF

SUMÁRIO: MANDADO DE SEGURANÇA. ATO
ADMINISTRATIVO. NOMEAÇÃO DE DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA PÚBLICA.
ABUSIVIDADE E ILEGALIDADE SUSCITADAS NA
IMPETRAÇÃO. EXAME E PRONUNCIAMENTO QUE
SE SEGUE.

I — Ato administrativo apontado como "absolutamente
ilegal", por conduzir à Direção do Departamento de Gestão da
Dívida Ativa da União, servidor que não se constitui membro da
carreira de procurador da Fazenda Nacional.

II — A concessão de ordem mandamental, segundo a
própria dicção do art. 5°, LXIX, da Constituição, importa no
reconhecimento de existência de ilegalidade ou abuso de poder,
atentatórios a direito líquido e certo.

II I- Hipótese inocorrente na espécia, considerando
inexistir lei que vede, expressamente, a nomeação de auditores
da Receita Federal para ocupar a direção do referido
Departamento. Permanência da autonomia administrativa,
considerando não ocorrer confronto com qualquer princípio
jurídico que se lhe sobreponha.

IV — Denegação que se recomenda, diante da
inexistência de procedimento abusivo ou ilegal, contra direito
que possa ser dotado do quilate de líquido e certo./
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DOUTO RELATOR,

EGRÉGIA SEÇÃO.

01. Contra ato reputado ilegal, cuja prática é atribuída à Ministra de

Estado, Chefe da Casa Civil da Presidência da República, insurge-se, pela via do

mandado de segurança, o Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional, visando a

imediata exoneração do "...Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso, do cargo de Diretor

do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União...". Ainda no âmbito liminar,

referido Sindicato pede seja "...nomeado em seu lugar membro efetivo da carreira de

procurador da fazenda nacional..." (fl. 28).

i 
02. Por fim, em caráter definitivo, requer seja "...confirmada a

liminar concedida, no sentido de declarar que o cargo (...) ou outro que porventura

seja criado com as mesmas atribuições, deva ser ocupado por integrante efetivo da

carreira de procurador da fazenda nacional..." (fl. 28, sem o grifo).

3. Alega a instituição impetrante que o ato de nomeação do referido

servidor, embora decorrente de reestruturação implementada pelo Decreto de n° 6.764,

de 10 de fevereiro do corrente ano, se faz merecedor do pretendido reparo judicial. Para

tanto, assegura que a escolha daquele que atualmente dirige o referido Departamento

resultou de uma "intenção maquiadora ", considerando que mencionado órgão "nada

mais é do que uma Procuradoria-Geral Adjunta com outra terminologia". Por essa

razão, segundo seu dizer, sua direção deveria ser ocupada por um Procurador da

Fazenda Nacional.

4. Buscando demonstrar acerto no seu ponto de vista, aduz que a

nomeação de um auditor da Fazenda Nacional para o cargo, tal como ocorreu, afigura-

se "absolutamente ilegal". Argui, em favor desse ponto de vista, que deveria ter sido

observada, por extensão analógica, decisão do Supremo Tribunal Federal, posta no

sentido de que as chefias das Procuradorias-Gerais dos Estados não poderiam se

constituir objeto de livre nomeação dos Governadores.

ri
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5. Sustenta ainda o Sindicato impetrante, qu a

qual se insurge, contraria o disposto no art. 131, da Constituição Federal, uma vez que

as funções inerentes à advocacia pública devem ser exercidas pelos advogados

habilitados como tal. Estes, segundo seu dizer, por exercerem função de controle da

administração e defenderem o interesse público, estariam, nesse ponto, distanciados do

governo e, consequentemente, mais habilitados para o exercício do cargo, cuja ocupação

entendem privativas "...dos membros da Advocacia-Geral da União e de seus órgãos

vinculados...".

6. Em prol desse entendimento, o impetrante desenvolve esforço

hercúleo, buscando demonstrar que o multicitado Departamento, cuja chefia constitui-se

objeto do ato administrativo atacado, nada mais é, como já referido, do que uma

"Procuradoria-Geral Adjunta". Assim concebida a natureza jurídica do referido

Departamento e fazendo recair sobre ele, entre outras, as atribuições de consultoria,

direção e assessoramento jurídicos, o impetrante conclui que o ato atacado teria violado

o art. 28, VII, do Estatuto da OAB e a orientação normativa n° 28/2009, originária da

AGU, além da própria Constituição.

7. Diante dessa apertada síntese, se faz possível concluir que a

ilegalidade atribuída ao ato administrativo impugnado, repousaria no fato da nomeação

atacada haver recaído na pessoa de um auditor fiscal. Mais precisamente, por haver

resultado de artificio ou "maquiagem", como prefere a inicial, propiciadora da escolha

de pessoa alheia à advocacia pública, em suposta afronta ao regramento legal que

entende aplicável à hipótese.

8. Convocada para prestar as informações de praxe, a autoridade

impetrada, ao tempo em que discorre sobre a reestruturação administrativa levada a

efeito, procura afastar a ideia de que as alterações imprimidas no Departamento de

Gestão da Dívida Ativa tenham sido meramente formais. Esclarece, nesse passo, que

foram levadas a efeito mudanças substanciais, inclusive na remodelagem de atribuições

materiais no âmbito das Coordenações Gerais.

09. Na mesma linha negatória, repele a afirmação de que as

atribuições do Departamento em questão, seriam dotadas de natureza eminentemente

'3
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jurídica, ressaltando encontrarem-se as mesmas distanciadas de i urath u des de

assessoramento e consultoria jurídicas. Não só isso, referidas informações, procuram

demonstrar a distância que separa as atividades do referido órgão de uma efetiva

representação judicial da União, sobretudo no tocante a execução de sua dívida ativa

tributária (fls_ 231/241).

10. Passando a opinar sobre a matéria, impõe-se observar, ainda que

de passagem, o acerto com que se houve a decisão indeferitória da liminar pleiteada. Em

nada, a desmerece a interposição do agravo regimental noticiado, cujo desfecho se

desconhece. Realmente, não se teve demonstrado o periculum in mora que condiciona a

concessão de liminares como a requerida. Muito menos, justificou-se o seu caráter

o

satisfativo, a luz da jurisprudência dessa Eg. Corte.

11. Por outro lado, ainda nesses primeiros passos, oportuno lembrar

que, embora o mandado de segurança seja dotado de características processuais

peculiares, não seguindo o rito adotado para as ações cíveis em geral, no caso dos autos,

ao que entende este órgão, uma convocação se faz necessária.

12. É que, com a impetração, busca-se adequar a nomeação para a

direção do já referido Departamento, à orientação esposada pela inicial.

Consequentemente, caso admitido que o ingresso do atual dirigente, encontra-se

contaminado por vício susceptível de nulidade, ocorrerá, em seu desfavor, o

• desfazimento do ato de nomeação. E essa circunstância, por si só, justifica seu

comparecimento ao processo, por lhe alcançar interesse objetivo e concreto no deslinde

da questão.

13. Quanto à posterior juntada do novo Regimento Interno da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (fl. 253), oportuno observar que sua edição

ocorreu depois do ajuizamento do mandamus. Ademais, referido documento não se

constitui prova, na exata expressão do termo, de forma a violar a regra da

preconstituição. Trata-se de informação que, inclusive, poderia ser colhida adiante, até

mesmo por essa Douta Relatoria, desde que oportuna e de interesse para o julgamento

4
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14. Feitos os registros julgados de relevo e iniciando a incursão de

mérito, é de ser ressaltado que o caráter ético e moral que orienta a impetração chega a

impressionar. Realmente, afiguram-se raros o cuidado, o zelo e o denodo com que o

Sindicato impetrante defende a correção, a lisura e a pertinência da nomeação que se

examina. Sobretudo quando a supremacia dos princípios que esposa, parece superar os

interesses próprios da categoria funcional que representa.

15. Em que pese essa conjunta preocupação com a chamada coisa

pública, não se pode perder de vista que a concessão do mandamus, por força da própria

dicção constitucional (art. 5
0
, LXIX), importa no reconhecimento da existência de uma

"ilegalidade ou abuso de poder", atentatórios a "direito líquido e certo", praticado por

"autoridade pública". Sem a existência da efetiva ação ou omissão ilegais, não há como

se dar acolhida ao remédio heróico. Esse, inclusive, é o ensinamento secular que nos é

transmitido pela melhor doutrina (cf. Seabra Fagundes, in O Controle Judicial dos Atos

Administrativos).

16. Em síntese, se o ato atacado não apresenta mácula jurídica e se

produziu sem infringir qualquer norma de direito, não é possível cogitar-se da

concessão de mandado de segurança. Até porque o controle jurisdicional somente pode

incidir com vista a escoimar atos eivados de ilegalidade, sendo-lhe defeso regrar

aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos mesmos, Diante dessa realidade,

cabe-nos examinar se, efetivamente, a combatida nomeação do Diretor do

Departamento já referenciado, constitui-se ato ilícito ou abusivo, capaz de merecer

reparo jurisdicional, com vista a erradicar a parte que possa existir eivada de nulidade.

17. Com efeito, ao que se observa da inicial, a violação

caracterizadora da ilicitude encontrada na nomeação combatida, repousaria na suposta

afronta à Orientação Normativa n° 28/2009; ao art. 1°, da Lei n° 8.906/94 e, finalmente,

ao art. 131 da Constituição. Todas essas disposições, como se vê da impetração,

consagram a ideia de que as atividades que importam em consultoria, assessoramento e

representação judicial da União somente podem ser exercidas por advogado inscrito na

OAB. E, no caso do atual ocupante do Departamento de Gestão da DAU, segundo

afirma o Sindicato, "...é notório que o mesmo é auditor da Receita Federal, cargo

5
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absolutamente incompatível com a advocacia conforme determina o art. 28 da Lei

8.906/94..." (sic).

18. Evidente que, se fosse essa a questão, ou melhor, pudesse ela ser

posta nesses termos, seu deslinde afigurar-se-ia simples. A resposta, objetiva e

concretamente, não pode ria ser outra: auditor da Receita Federal, que não seja

advogado inscrito na OAB, não pode exercer atividades de consultoria e assessoria

jurídicas, nem, muito menos, a representação judicial da União.

19. Aqui, no entanto, a pergunta desloca-se para território bem mais

amplo e polêmico. A prova é tanta que, de forma a sugerir contraditório comum ao

processo ordinário, o próprio impetrante abalou-se em juntar um novo documento que

lhe parece socorrer na ideia que defende. A verdade é que, no caso, importa saber se o

ato de nomeação acostado à f3. 36, realmente pode ser tido como "absolutamente ilegal"

e violador de direito líquido e certo da categoria que se faz representar pelo Sindicato

que patrocina a causa.

20. Nesse passo, não há como se substimar ou se deixar de ter como

elucidativas as informações subscritas pela Ministra impetrada. Delas se obtém que,

efetivamente, a reestruturação decorrente do Decreto n° 6.764/09, resultou numa

remodelagem das atribuições dos órgãos vinculados ao Departamento de Gestão da

Dívida Ativa, de forma a compatibilizá-las com a função administrativa do novo

19 Departamento. Exemplificativo, a propósito, o deslocamento das atribuições de

Coordenação-Geral da Dívida Ativa e da Coordenação-Geral dos Grandes Devedores

para as Coordenações-Gerais de Representação Judicial e de Assuntos Tributários,

respectivamente. Ambas, ressalte-se, vinculadas à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário, circunstâncias que afastam, por completo, do

Departamento de Gestão da DAU, as atribuições concernentes à execução judicial da

dívida ativa da União.

21. Mas não é só. Os esclarecimentos trazidos pela autoridade

impetrada, de forma convincente, revelam que o Departamento ocupado pelo servidor

cujo ato nomeatório se pretende anular, encontra-se dotado de atribuições

administrativas, alheias às atividades de assessoramento e coordenação jurídicas. Muito

ri
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mais que a "maquiagem" aludida pelo impetrante, as modificação levadas a efeito em

função do disposto no já referido Decreto n° 6.764/09, como demonstrado, buscam

imprimir uma nova mentalidade administrativa. Remarque-se, a propósito, os seguintes

trechos das informações:

"Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que a criação desse

Departamento se coloca como uma das etapas de um processo destinado à

implantação de um novo modelo de Administração Tributária, caracterizado

por uma maior integração entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. A partir desse novo modelo, o

processo de cobrança do crédito tributário, iniciado na Receita Federal do

Brasil e que, a partir de um dado momento, chega à Procuradoria da Fazenda

Nacional, passa a ser visto como um todo, sob uma perspectiva macro: afinal,

o processo de cobrança do crédito tributário é um só, embora integrado por

duas fases indissociavelmente conectadas e que se dividem, basicamente, em

função dos sujeitos que atuam na direção de cada uma delas.

Com isso, espera-se, dentre outras metas, imprimir mais agilidade na

cobrança da Dívida Ativa, detectando os créditos efetivamente 'cobráveis'

(por ex. não atingidos pela prescrição), bem como identificando o custo-

benefício dessa cobrança; em suma, espera-se atingir um maior nível de

eficiência no processo de recuperação do crédito tributário.

Veja-se que a Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novo

modelo, é encarada sob o prisma precípuo da gestão, e não, primordialmente,

sob o prisma jurídico, tal como ocorria até então. De fato, qualificar o crédito

tributário, identificar os custos da cobrança, cotejando-o com o benefícios

que dela podem decorrer, definir estratégias de cobrança administrativa da

Dívida Ativa, são atribuições relacionadas, eminentemente, à gestão, à

administração desejadamente eficiente e racional da Dívida Ativa; nessas

atribuições, prepondera o caráter administrativo, e não o jurídico. E são essas,

justamente, as atribuições cuja coordenação restou conferida ao novo

Departamento de Gestão da DAU" (fls. 237/8).

22. Sinceramente, diante do que se colhe dos autos, constitui-se

evidente exagero definir-se a nomeação de Paulo Ricardo de Souza Cardoso como ato

"absolutamente ilegal". A pretensão posta no sentido de que "...a autoridade coatora o

exonere, 48 (quarenta e oito horas) após a intimação..." soa como verdadeira afetação

jurídica. Em verdade, inexiste norma ou comando legal que vede, expressa ou

tacitamente, a nomeação de auditores para ocupar a direção do referido Departamento

7
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Fazendário. A invocação de dispositivos legais que restringe o exercício da advocacia

aos profissionais da área, buscando dar feição de ilegalidade ao ato de nomeação,

evidentemente não se aplicam ao caso.

23. Repita-se, não há lei cuidando dessa matéria. Se existisse ou

despontasse norma disciplinando o acesso ao cargo, aí então haveria, sim, uma retração

na competência normativa da autoridade impetrada. Como não há, prevalece a

autonomia administrativa, sobretudo quando não confrontante com os demais princípios

aos quais se submete a administração pública.

24. Por ser assim, entendemos inexistir procedimento abusivo da

parte da Ministra impetrada. Temos a concluir, portanto, pela denegação do presente

mandado de segurança, quer pelo ausência de direito líquido e certo em prol dos

servidores assistidos, quer por não haver ato ilegal a ser corrigido pelo Judiciário.

Brasília, 27 de julho de 2009

Adilson Alves de França

Subprocurador-Geral da República
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RECEBIMENTO

Recebi os presentes autos do Ministério Público Federal,
nesta data.
Brasília, 29 de julho cie 2009.
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STJ - COOP OEN\IiORIA DA TERCEIRA S

CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, Relator, com parecer do MPF,
nesta data.
Brasília, 29 de julho de 2009.

STJ - COORDENADORIAIA TEC EIRA S
Coorden ora

Chefe da Seção de Processarnent-
.r;ordenadoria da Terceira Seç r

(em 1 vol. e 0 apensos)
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MS 143781DF

PUBLICAÇÃO

Certifico que foi disponibilizada no Diário da
Justiça Eletrônico/STJ em 31/07/2009 a r.
Decisão de fl. 228 e considerada publicada no dia
0310812009, nos termos do artigo 4

0
, § 3

0
, da Lei

11.41912006. Certifico, ainda, que foi(foram)
intimado(s) o Ministério Público Federal e, caso
figurem como parte dos presentes autos, a União,
a Fazenda Nacional, e as Entidades Federais
elencadas no art. 17, da Lei n° 10.910104, com a
expedição de Mandado de Intimação, conforme
determina a lei em vigor.
Brasilia, 20 de janeiro de 2010.

COORDENADbF IA DA TERCEIRA SEÇÃO
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CERTIDÃO DE RENUMERAÇÃO

Certifico que procedi à renumeraçào dos presentes autos, das fls.

242 às fis. 264, conforme determina a Instrução Normativa n° 03, de
12112196.

•
Brasília, 21 de janeiro de 2010.

STJ - COORDENADORIA .DA TERCEIRA SECÃO

I1I1i1f1'IY

Junto aos presentes autos a petição n.° 4364 (PETIÇÃO
REQUERENDO), nesta data.

Brasília, 21 de janeiro de 2010.

STJ - COORDE DORIA DA TERCEIRA SECÃO
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SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES

DA FAZENDA NACIONAL — SINPROFAZ, já qualificado nos autos do

processo em referência, vem respeitosamente à presença de Vossa

Excelência requerer a juntada de cópia de mais um documento (Nota

PGFN/CDA/DFGTS n° 1264/2009), que demonstra cabalmente que o

atual Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, o Sr.

Paulo Ricardo de Souza Cardozo, além de exercer cargo de direção e

assessoria jurídicas no âmbito da PGFN também está, inclusive,

editando atos com força normativa que é o caso da nota em referência.

P. deferimento.

Brasília-DF, 23 e dezembro de 2009.

•
go Me es luta c

OAB/DF 25.090

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "0`, Sala 304, Ed. Novo Centro Muttiempresa rial, CEP 70.340-000, Brasília-DF

Tel/Fax: (61) 3202 1490 - contato mendesplutarco.com.br  - www.mendesplutarco.com.br
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União
P¡octsso ,f IQ951.0^0055R004-7i

NOTA PGFN/CDAIDFGTS N° 1264 /2009

• Prerrogativas da cobrança judicial das
contribuições devidas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço — FGTS.

Trata-se do Memorando n° 466/2009/PGFN/CFGTS, de 28 de janeiro de 2009, da lavra
da Dra. Iara Antunes Vianna, Coordenadora do FGTS, o qual, com fundamento no plano de trabalho
elaborado pelo GT criado pela Ordem de Serviço CGD/CDA n° 1/2008, solicita a elaboração de
parecer acerca das prerrogativas da cobrança judicial das contribuições devidas ao Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço — FGTS.

II

2. Inicialmente, cabe-nos tecer algumas considerações acerca do histórico do FGTS,
natureza jurídica e atividade de fiscalização e cobrança.

3. O FGTS foi instituído pela Lei n°5.107, de I3 de setembro de 1966. A criação do Fundo
de Garantia representou uma alternativa à estabilidade decenal prevista no art. 492 da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), pois, com o novo regime, o trabalhador poderia optar pela estabilidade no
emprego, adquirida após dez anos, ocasião em que só poderia ser demitido por motivo de falta grave ou
força maior, ou, ao invés, pelos depósitos de FGTS em conta vinculada que poderiam ser sacados nas
hipóteses previstas em Iei.
An,n th, Silva Tasirn
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4. É importante salientar que mesmo antes da Constituição Federal de 1988 o egrégio
Supremo Tribunal Federal já afirmava ser o FGTS um direito social do trabalhador, ressaltando, ainda,
o fato de as con tribuições devidas ao Fundo de Garantia não possuírem natureza jurídica tributá ria', in
verbis:

Ementa

CONTRIBUICOES A TRIBUTO E_OUIPARAVEIS. SUA SEDE ESTA NO ART. 165.
• XIII, DA CONSTITUICÃO. ASSEGURA-SE AO TRABALHADOR ESTABILIDADE,

OU FUNDO DE GARANTIA EQUIVALENTE. DESSA GARANTIA, DE ÍNDOLE
SOCIAL, PROMANA, ASSIM, A EXIGIBILIDADE PELO TRABALHADOR DO
PAGAMENTO DO FGTS, QUANDO DESPEDIDO, NA FORMA PREVISTA EM LEI.
CUIDA-SE DE UM DIREITO DO TRABALHADOR. DA-LHE O ESTADO
GARANTIA DESSE PAGAMENTO. A CONTRIBUIÇÃO PELO EMPREGADOR, NO
CASO DEFLUI DO FATO DE SER ELE O SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO,

CONSTITUCIONAL ALUDIDA, SUA FONTE. A ATUAÇÃO DO ESTADO, OU DE
ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, EM PROL DO RECOLHIMENTO DA
CONTRIBUICÃO DO FGTS. NÃO IMPLICA TORNA-LO TITULAR DO DIREITO A

ASSEGURADA AO EMPREGADO OPTANTE PELO FGTS. NÃO EXIGE 0
ESTADO, QUANDO ACIONA O EMPREGADOR, VALORES A SEREM
RECOLHIDOS AO ERÁRIO. COMO RECEITA PÚBLICA. NÃO HÁ. DAI.

FGTS PRESSUPOEM VINCULO JURIDICO, COM DISCIPLI
TRABALHO. NÃO SE APLICA AS CONTRIBUIÇÕES DO FG^

• ARTS. 173 E 174, DO CTN. RECURSO EXTRAORDINARIG
OFENSA AO ART. 165, XIII, DA_ CONSTITUIÇÃO, E PROVIDi

(RE n° 100.249/SP — SÃO PAULO — Recurso Extraordinário, Relator: Min. Oscar Correa,
Relator para o Acórdão: Min. Néri da Silveira, Julgamento: 02/12/1987, órgão Julgador:
Tribunal Pleno, Publicação: DJ 0/107/1988):

5. Com o advento da Carta da República de 1988 a opção pelo FGTS torna-se obrigatória
para todos os trabalhadores submetidos ao regime da CLT. Ademais, a CF/88 consagra o FGTS corno
sendo um direito fundamental de índole social, verbo ad verbum:

"CAPÍTULO II

DOS DIREITOS SOCIAIS

1 
Cumpre ressaltar que o entendimento segundo o qual o FGTS não possui natureza jurídica tributária tem sido reafirmado pelos nossos tribunais mesmo

após a Constituição Federal de 1988. A respeito, vejam-se os seguintes julgados: RESP n° 898.2741SP. RESP n° 731.854/PB, RESP n° 685.026/RS e
Súmula n°353 do STJ.
Ana i. Silva Tuvcir,
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Art.7°. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à
melhoria de sua condição social:

II! —fundo de garantia do tempo de serviço

6. Atualmente, o FGTS encontra-se regido pela Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990,
regulamentada pelo Decreto no 99.684, de 8 de novembro de 1990.

7. A Lei n° 8.844, de 20 de janeiro de 1994, atribuiu competência para a fiscalização e
apuração das contribuições devidas ao FGTS ao Ministério do Trabalho e Emprego, tendo a PGFN a
atribuição de inscrever os débitos em Dívida Ativa e propor a cobrança dos valores devidos.

• 8. O dispositivo legal suso também autorizou que a competência para a cobrança dos
valores devidos ao Fundo de Garantia fosse delegada à CAIXA, mediante a celebração de convênio, o
que ocorreu em 22 de junho de 1995.

9. Importante ressaltar que a Lei n° 9.467/97 inseriu dispositivo na Lei n° 8,8441942
prevendo expressamente que "os créditos relativos ao FGTS gozam dos mesmos privilégios atribuídos
aos créditos trabalhistas" .

10. O tratamento diferenciado que o ordenamento jurídico brasileiro confere aos créditos de
natureza trabalhista funda-se no caráter alimentar desta dívida. Conforme bem explica Eduardo Milleó
B aracat3:

"O descumprimento pelo empregador da obrigação de pagar salário é, sem dúvida, o
que gera problemas sociais imediatos da maior gravidade, pois retira do empregado o
único meio de que dispõe para sustento próprio e de sua família.

O caráter alimentar do salário, portanto, confere-lhe atributo de bem jurídico
essencial, necessitando de proteção especial do ordenamento jurídico.

Mas não é só. O não pagamento de salário acarreta problemas imediatos também na
esfera socioeconômica.

O sistema econômico brasileiro está sedimentado sobre o crédito. Isto é, somente tem
acesso aos bens de consumo básicos, quem possui crédito junto aos agentes do

mercado. O trabalhador que possui emprego adquire o status social de empregado, e,
desse modo, tem acesso ao crédito, podendo adquirir bens de consumo para pagamento
a prazo.

A ausência de pagamento de salários acarreta o inadimplemento pelo empregado das
prestações contraídas no comércio, gerando efeitos em cadeia múltiplos que se
sucedem de forma danosa também à economia, colocando em risco todo o sistema
soei oeconômico.

2 Art.2°, § 3".
2 'Tuteia pena] do direito ao salário". Revista LTr - Legislação do Trabalho n°06. volume 62, junho/1998, pág. 737.

Anamuia 5iíve Tave¢e
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Com efeito, um dos efeitos do não recebimento do salário, é o de que o empregado
torna-se inadimplente, pois não tem os meios para cumprir suas obrigações, e, por via
de conseqüência, perde o crédito junto à praça, deixando de ter acesso a bens de
consumo, muitas vezes básicos, ficando à margem do processo social. O trabalhador
marginalizado passa a buscar a satisfação de suas necessidades básicas através de
procedimentos ilícitos, como, por exemplo, o furto, o que gera, inevitavelmente,
violência.

Inegável, por outro lado, que o empregado que não recebe salário, tem sua condição
psíquica afetada, perdendo sua aptidão produtiva normal, o que causa redução, ao
menos qualitativa, no processo produtivo e prejuízo à empresa.

As relações sociais do empregado nesta situação também se degradam, mormente em
relação à família e aos colegas de trabalho, acarretando, não raro, efeitos sociais

• nefastos.

Percebe-se, sem sombra de dúvidas, desta breve análise, que o salário encontra-se
dentre atjueles bens jurídicos que se violado acarreta profundo estremecimento na paz
social."

11. Com efeito, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, o FGTS constitui
direito fundamental do trabalhador de índole social, motivo pelo qual a cobrança de seus valores
certamente sofre a incidência de determinadas prerrogativas. Desse modo, o legislador ordinário, ao
inserir dispositivo expresso no corpo da Lei n° 8.844/94 ressaltando que a cobrança dos créditos do
Fundo de Garantia segue a mesma sorte da cobrança dos trabalhistas, nada mais fez do que consagrar a
garantia constitucional, não deixando margem a discussões contrárias.

12. O fato de o crédito do FGTS gozar dos mesmos privilégios atribuídos aos créditos
trabalhistas já indica o primeiro privilegio estabelecido pelo ordenamento jurídico em favor de sua
cobrança judicial.

13. Antes de iniciarmos a análise da matéria propriamente dita, cumpre-nos tecer a seguinte
observação: a presente Nota refere-se às situações em que o crédito devido ao Fundo de Garantia é
cobrado por instituições públicas (PGFN ou CAIXA), por intermédio de ação da execução fiscal.

14. Destarte, não nos referimos aqui àquela situação prevista no art.25
4 da Lei n° 8.036/90,

onde os próprios trabalhadores ou demais legitimados podem propor medidas judiciais perante a
Justiça do Trabalho para compelir o empregador a efetuar os depósitos devidos ao FGTS. Tratamos,
pois, de valores inscritos em Dívida Ativa e cobrados por meio da Lei de Execuções Fiscais -- Lei n°
6.830180.

15. Voltemos ao exame do tema iniciando pelos dispositivos constantes na própria Lei de
Execuções Fiscais. Reza o art. 29 da referida legislação que "a cobrança judicial da Dívida Ativa da
Fazenda Pública não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, concordara,
liquidação, inventário ou arrolamento".

4 
' Art.25. Poderá o próprio trabalhador, seus dependentes e sucessores, ou ainda o Sindicato a que estiver vinculado, acionardiretarnente a erupresa por

intermédio da Justiça do Trabalha, para compeli-!a a efetuar o depósito das importâncias devidas nos lermos desta Lei ".
ATsm4iü Silva Tive,,.
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16. Primeiramente, cabe esclarecer que o FGTS enquadra-se no conceito de Dívida Ativa
não tributária da Fazenda Pública, conforme já asseverado pelo PARECER PGFNICDA/CFGTS n°

5412009, in verbis:

"13. Temos assim que as contribuições devidas ao FGTS se enquadram no conceito de
Dívida Ativa não-tributária da Fazenda Pública, uma vez que, se assim não fosse, não
poderiam ser inscritas em Dívida Ativa e cobradas mediante ação de execução fiscal.
Além disso, são, por força de disposição legal, cobradas por um órgão que integra a
Administração Direta Federal, qual seja, a Procuradoria da Fazenda Nacional, fato que
se amolda perfeitamente ao comando constante no § 1° do art.2° da Lei de Execução

Fiscal. "

17. Desse modo, todos os dispositivos constantes na LEF são plenamente aplicáveis à
cobrança judicial das contribuições do FGTS.

18. O art.29 da Lei n° 6.830180 garante plena autonomia e independência à ação de
execução fiscal ao dispor que esta não se sujeita a concurso de credores, habilitação em falência,
liquidação, etc. Isto significa que uma vez ajuizada, a execução fiscal segue seu curso normal, sem que
eventuais medidas propostas pelos demais credores do devedor, v.g., ações judiciais, interfiram em seu

processamento.

19. Acerca do tema, veja-se a lição de Ricardo Cunha Chimenti5:

"A razão de ser dos amplos privilégios do crédito tributário, que integra à dívida ativa
das Fazenda Públicas, é que ele não pode ficar sujeito às vicissitudes dos processos de
concurso de credores, execuções coletivas ou procedimentos liquidatórios em geral,
quando ajuizada a sua cobrança.

A Fazenda Pública não se submete a esses processos, dos quais não escapam os

de,nais credores do devedor. Não há óbice para que a Fazenda Pública ajuízee a ão de

execução fiscal e o curso da execução fiscal não será afetado pela existência de

dentais credores.
. Contudo, é possível que aconteça simultaneidade de execução de créditos de diversas

naturezas (trabalhista, acidentário, com garantia real e execução fiscal), com penhora
sobre determinado bein. Nesse caso, a competência desses juízos especializados
continua intacta para o processo e julgamento dos respectivos créditos bem como para
todas as fases do processo de execução, até a arrematação. Sobre o produto da
arrematação é que se estabelecerá o anteriormente mencionado concurso de
preferências.

20, Apesar do nobre autor ter se referido somente aos créditos de natureza tributária, a Lei
de Execuções Fiscais também é aplicada para a cobrança dos créditos não-tributários da Fazenda

Pública dentre os quais, conforme já dito, se inclui as contribuições devidas ao FGTS.

21. Do exposto, temos o surgimento da segunda prerrogativa conferida aos créditos devidos
ao FGTS, qual seja, o fato de sua cobrança judicial não se submeter a concurso de credores, habilitação
em falência, concordata, liquidação, inventário ou arrolamento, podendo a execução fiscal ser ajuizada

s 
CH1^7ENTI, Ricardo Cunha. Lei de Execução Fiscal contentada e anotada. lei 6.830, de 22.09.1980: donirina. prdtrca. jtarisprudéncia. 5 ed. ver.. atual e

ampl. São Paulo: Editora Revista dos T ribunais, 2008, p.284.

. nam:víu Silo. T,ic,ru
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independentemente de qualquer medida judicial anteriormente instaurada pelos demais credores do

devedor.

22. Entretanto, apesar da legislação afirmar que a cobrança judicial da Dívida Ativa da
Fazenda Pública não se submete ao concurso de credores, uma vez instaurada a simultaneidade de
execuções contra o mesmo devedor, com penhora sobre o mesmo bem, mostra-se necessário fixar a

ordem de preferência para o recebimento do produto da arrematação.

23. Como parâme tro para tal, o Código de Processo Civil utiliza, em p rimeiro lugar, a regra
da ordem de preferência estabelecida em lei. Após, a regra utilizada pelo diploma processual civil é a
da anterio ridade da penhora, nesses termos:

. "Art.612. Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso
universal (art.751, III), realiza-se a execução no interesse do credor, que adquire, pela
penhora, o direito de preferência sobre os bens penhorados";

"Art. 711. Concorrendo vários credores, o dinheiro ser-lhes-á distribuído e entregue
consoante a ordem das respectivas prefações; não havendo título legal à preferência
receberá em primeiro lugar o credor que promoveu a execa ão cabendo aos demais

concorrentes direito sobre a importância restante, observada a anterioridade de cada

penhora ".

24. O Código Civil também fixa uma espécie de ordem de preferência para aqueles credores
que possuem garantia real sob determinado bem. Contudo, a norma civil claramente excepciona do
privilégio as dívidas que, por força de lei, devam ser pagas preferencialmente a qualquer crédito, in

litteris:

"Art 1.422. O credor hipotecário e o pignoratício têm o direito de excutir a coisa
hipotecada ou empenhada, e preferir, no agamento, a outros credores, observada

quanto à hipoteca, a -prioridade no registro.

Parágrafo Único Excetuam-se da regra estabelecida neste artigo as dívidas que, em
virtude de outras leis, devam ser pagas precipuamente a quaisquer outros créditos".

25. Da análise dos dispositivos citados chegamos à conclusão que, nos casos em que houver
pluralidade de execuções com penhora sobre o mesmo bem, a ordem de preferência a ser observada,
quando do pagamento do produto da arrematação, deverá ser a seguinte: em primeiro lugar deverão ser
pagos aqueles credores cujos créditos gozam de preferência legal (ex: créditos trabalhistas, tributários

etc.), em seguida^preferência os credores que possuem garantia real (ex: hipoteca, penhor), após ,

a legislação processual civil estabelece como regra a anterioridade da penhora (a rt.711 do CPC).

26. Confira-se, a propósito, trecho da obra literária do Exmo. Ministro do Supe rior Tribunal
de Justiça, Teori Albino Zavascki6 , que, ao comentar o art.711 do CPC, aduz:

6
Comenlnrios ao Código de Processo Cìvrl. 2' ed., Siso Paulo: Revista do Tribunais. 2003, p.362.

A,rnn ,ri, Sihv Tuvcirn
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"A prioridade estabelecida em consideração à natureza do crédito é o critério que alua
em primeiro lugar. O outro, o da anterioridade da penhora, somente será considerado
`não havendo título legal à preferência' (CPC, art.711 . Consiste aquele na graduação
vertical dos créditos, estabelecida por lei, que, para resguardar interesses e valores
jurídicos que considera importantes (salários, tributos e assim por diante) atribui a uns
posições hierárquicas privilegiadas, dando-lhes primazia de pagamento em relação caos
demais, situados em graus inferiores".

27. Conforme anteriormente salientado, os créditos do FGTS gozam dos mesmos privilégios
conferidos aos trabalhistas. Dentre os privilégios que o direito pátrio confere a esses créditos está o

direito de preferência em relação a qualquer outro crédito. A respeito do tema, veja-se a lição de
Maurício Godinho Delgado7:

•

"O ordenamento jurídico do país estabelece um conjunto diversificado de garantias e
proteções em favor do crédito trabalhista quando confrontado a eventuais credores do
respectivo empregador. É que o Direito do Trabalho conclui que seu largo arsenal de
princípios, regras e institutos perderia efetividade caso os créditos obreiros não se
postassem em patamar de vantagem perante os créditos de outra natureza
contrapostos ao patrimônio da pessoa física ou jurídica do empregador".

28. Note-se que até mesmo o Código Tributário Nacional estabelece exceção à regra de
preferência imputada aos créditos tributários, ao dispor, no art. 186, que "o crédito tributário prefere a

qualquer outro, seja qual for a sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os créditos

decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho ".

29. Em harmonia com o comando legal está a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça:

• PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO DE CREDORES.
PREFERÊNCIA DO FGTS EM FACE DOS CRÉDITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA.

1. Os créditos do FGTS desfrutam das mesmas prerrogativas gozadas pelos créditos
trabalhistas (art. 2

0
 3° da lei 8.844/94).

2. Recurso especial desprovido.
(REsp 720.084/PR, Rei. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
21/08/2007. DJ 17/09/1007 p. 213)

30. Do ora exposto, surge o terceiro privilégio conferido pelo ordenamento jurídico aos
créditos relativos ao FGTS, qual seja, o direito de preferência no recebimento do produto da
arrematação, naqueles casos em que houver pluralidade de execuções propostas em face de um único
devedor, com penhora sobre o mesmo bem.

7 
DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 7 ed. São Paulo: LTr, 2008, p.304

Anam:via Silva Taveira
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31. Aprofundando o tema deparamo-nos com uma questão polêmica na jurisprudência, qual
seja. para que o credor preferencial possa exercer o seu direito de preferência é necessário que haja a
efetiva penhora do bem na execução proposta por este? Ou basta o ajuizamento da ação de execução,
independentemente da efetiva penhora do bem nos autos desta?

32. O Superior Tribunal de Justiça diverge quanto ao tema, possuindo julgados que ora
pugnam pela necessidade de efetivação de penhora na ação de execução proposta pelo credor
preferencial, e ora pugnam pela ausência desta necessidade. Vejamos abaixo alguns dos julgados

divergentes:

ff(VI.GJJV Li V lL
— L:l1LL.L' -.-• . - --- -

- BEM PRACEADO — PETIÇÃO DA CEF REQUERENDO PREFERÊNCIA DE
CRÉDITO DO FGTS — NÃO-COMPROVA CÃO DE EXECUÇÃO CONCOMITANTE

S

E DE PENHORA SOBRE O MESMO BEM — MATÉRIA NÃO ARGÜIDA NO
RECURSO ESPECIAL — PRETENSA INOVAÇÃO DE TESE — IMPOSSIBILIDADE.

1. É assente nesta Corte que o direito de preferência não concede à recorrente a
prerrogativa de intervir em execução movida pela Fazenda Pública, a que é estranha,

para satisfação de seu crédito, sem obedecer às formalidades processuais atinentes à

espécie. Para se instaurar o concurso de credores, impõe-se a pluralidade de

penhoras sobre o mesmo bem, devendo a CEF provar o ajuizamento de execução e

que nela tenha sido penhorado o mesmo bem objeto de praceamento pela Fazenda

Nacional.
2. Os argumentos da agravante com relação à comprovação do ajuizamento da
execução e, ao bem penhorado pela Fazenda Nacional, não foram objeto do recurso
especial, o que configura patente inovação da tese em agravo regimental.
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 581350/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 26/03/2008)

RECURSO ESPECIAL - "CONCURSO DE CREDORES - Direito de preferência -
Pretensão de credor trabalhista a seu reconhecimento com relação ao produto cio
nraceamento de bens penhorados em execução movida por outro credor - Possibilidade
ainda que o credor preferencial não tenha concorrido com a mesma constrição. )or a.e a
preferência legal não pode ser restrin tt ida pelo direito processual - Prioridade do crédito
trabalhista pelo valor que ostenta em si mesmo, não havendo necessidade de prévia
penhora ou prévia execução - Preferência do crédito trabalhista reconhecida." Recurso
conhecido e provido.
(REsp 701801/SF, Rel, Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 17/1112005, DJ 05/12/2005 p. 370)

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO DE CRÉDITOS. CRÉDITOS DO FGTS.
PREFERÊNCIA. PRÉVIA PENHORA. DESNECESSIDADE.
1. Os créditos de FGTS equiparam-se aos créditos trabalhistas, gozando de
prerrogativas semelhantes (art. 2°, § 3°, da Lei n°8.844/94).
2. Os créditos de natureza trabalhista preferem a todos os demais, inclusive os
tributários (art. 186 do CTN), independentemente de penhora na respectiva
execução. Precedente desta Turma: REsp 594.4911RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU

08.08.05.
3. Recurso especial não provido.

Anamuriu Silva Taucíra
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(REsp 1029289/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/06/2008, DJe 27/06/2008)

33. No que tange ao último acórdão mencionado, confira-se trecho do voto do Exmo. Sr.
Ministro Castro Meira, onde se apresenta explicitada a sua tese:

"(...).Agora há que se avaliar se o exercício do direito de preferência pela CEF está
condicionado ou não à efetivação da penhora anteriormente ao prateamento do bem
constrito, ou mesmo se a existência da penhora, em qualquer momento, é realmente
essencial.

Conto regra geral, o art.711 do CPC preconiza que, havendo o concurso de credores,
• a prioridade será aferida a partir de dois critérios: privilégio decorrente de norma de

direito material e preferência advinda da anterioridade da penhora. Eis a redação do
referido dispositivo legal:

Portanto, a cronologia das penhoras é desimportante nas hipóteses em que houver
privilégio advindo da natureza do crédito perseguido, sendo assente, também, que o
crédito tributário prefere a qualquer outro, ressalvados os créditos decorrentes da
legislação do trabalho ou do acidente do trabalho.

Nesse raciocínio, sob a ótica do direito material, a ordem de preferência é a seguinte:
os créditos trabalhistas — aos quais se equiparam os créditos do FGTS-, os créditos da
Fazenda Pública (federal, estadual e municipal) e os créditos com garantia real.

Apenas no caso de não restar configurada alguma dessas hipóteses, passa-se o
analisar a preferência a partir de critérios processuais, cuja baliza é a antecedência
da penhora.

• Por con.se uinte. não sendo possível sobrepor uma preferência de direito processual a
uma Preferência de direito material, andou bem o Tribunal `a quo' ao destinar o
produto da arrematação à satisfação prioritária dos créditos do FGTS persegui dos nu
respectiva execução aforada na Justiça Federal, independentemente de penhora".

34. Veja-se, pois, que o tema é polêmico comportando opiniões favoráveis e contráricus.
Entretanto, tendo em vista que a jurisprudência do STJ conta com acórdão recém -- publicado (RESP n°
1029289, publicado em 27/0612008) no sentido da desnecessidade de penhora prévia, entendemos que
as unidades da PGFN e da CAIXA deverão defender a tese segundo a qual o crédito do FGTS tem
preferência sobre o produto da arrematação, independentemente de efetiva penhora do bem nos autos
da ação de execução fiscal por elas proposta.

35. Outrossim, cumpre elencar um quarto privilégio legal conferido à cobrança judicial do
crédito devido ao FGTS que é a aplicação do disposto no art.30 da Lei de Execução Fiscal. A LEF
prevê no indigitado artigo que "sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que
sejam previstos em lei, responde pelo pagamento da Dívida Ativa da Fazenda Pública a totalidade dos
bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou a sua massa,

Aramaria Silva Ta e,a
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inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de impenhorabilidade, seja qual for a data da
constituição do ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declara

absolutamente inzpenhoráveis".

36. A redação do artigo é clara ao definir que todos os bens do devedor respondem pelo
pagamento da Dívida Ativa da Fazenda Pública. Ressalta, ainda, que somente a impenhorabilidade que
decorre direta e exclusivamente da lei tem o condão de obstar a penhora na ação de execução fiscal.
Isto é, a penhora que decorre exclusivamente do ato de vontade do devedor não surte efeito aqui,
podendo os bens gravados serem excutidos para o pagamento da dívida.

37. O art.649 do CPC prevê o rol dos bens considerados legalmente impenhoríveis, in

litteris:

• "Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução;

11 - os móveis, pertences e utilidades domésticas que guarnecem a residência do
executado, salvo os de elevado valor ou que ultrapassem as necessidades comuns
correspondentes a um médio padrão de vida; (Redação dada pela Lei n° 11.382, de

2006).

II! - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo se de
elevado valor; (Redação dada pela Lei n° 11.382 de 2006 .

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade
de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto
no § 3° deste artigo; (Redação dada pela Lei n°11.382, de 2006).

V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros
bens móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão; (Redação dada

pela Lei n°11.382, de 200

VI - o seguro de vida; (Redação dada pela Lei n° 11.382, de 20061.

VII - os materiais necessários para obras em andamento, salvo se essas forem
penhoradas; (Redação dada pela Lei n° 11.382, de 200

VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela
família; (Redação dada pela Lei n° 11.382, de 2006).

IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação
compulsória em educação, saúde ou assistência social; (Redação dada pela Lei n"
11.382. de 2006).

X - até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em caderneta
de poupança. (Redação dada pela Lei tt° 11.382 de 2006).

Ansm,ria Sil- T 'cie
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XI - os recursos públicos do fundo partidário recebidos, nos termos da lei, por partido
político. Incluïdo pela Lei n° 11.694 de 2008 "

38. Também a Lei n° 8.009, de 29 de março de 1990, estabelece, no art. 1°, a

impenhorabilidade do bem de família, in verbis:

"Art.1 °. O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é
impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial,

fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos

pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses

previstas nesta lei. "

39. Questão a ser observada na aplicação desses dispositivos legais reside no teor do inciso I
do art.649 que é expresso ao estabelecer que a impenhorabilidade pode se originar de ato de vontade.
Como dito anteriormente, o art.30 da Lei n° 6.830180 ressalta que todos os bens do devedor respondem
pelo pagamento da dívida, inclusive os declarados impenhoráveis por ato espontâneo do próprio
devedor ou de terceiros.

40. Desse modo, por ser especial em relação ao CPC deverá prevalecer na espécie o
comando normativo constante na Lei de Execução Fiscal, Acerca do tema, confira-se trecho da obra do
eminente autor Leandro Paulsen9:

"(...) A LEF, por sua vez, é especial relativamente ao CPC, e estabelece
expressamente a sujeição dos bens gravados com cláusula de inalienabilidade ou

impenhorabilidade ao pagamento da dívida ativa. Assim, o conceito de bens

absolutamente impenhoráveis, na execução fiscal, é mais estreito do que aquele

constante do art.649 do CPC, que estabelece serem 'absolutamente impenhoráveis: 1

. — os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução; 0
art.649, 1, do CPC é inoponível na execução fiscal".

41. Em síntese, todos os bens do sujeito passivo respondem pelo pagamento da Dívida Ativa
da Fazenda Pública inclusive os gravados como inalienáveis ou impenhoráveis por ato de declaração de
vontade.

42. Analisemos agora quais privilégios os créditos devidos ao FGTS possuem no âmbito elo
direito falimentar.

43. A Consolidação das Leis do Trabalho estabelece em seu art.449, § 1°, que os créditos
trabalhistas constituem créditos privilegiados na falência, nestes termos:

E 
PAULSEN, Leandro. Direito Processual Tributário. Processo Administrativo e Execução Fiscol à luz da Doutrina e da Jurisprudência. 4 ed. rcv e

atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 2007, p.378.
Anam,ria Silva T, ciru
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"Art.449. Os direitos oriundos da existência do contrato de trabalho subsistirão eni
caso de falência, concordata ou dissolução da empresa.
§ 1 °. Na falência, constituirão créditos privilegiados a totalidade dos salários devidos

ao empregado e a totalidade das indenizações a que tiver direito."

44. Em conformidade com o preceito legal, o Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945,
(antiga Lei de Falências) previa a preferência absoluta dos créditos trabalhistas em relação aos demais,

verbo ad verbum:

"Art. 102. Ressalvada a partir de 2 de janeiro de 1958. a preferência dos créditos dos
emoreeados por salários e indenizações trabalhistas, sobre cuja legitimidade não Jiia

dúvida, ou quando houver, em conformidade com a decisão que fôr ro erida na Justi 'ci
•

 do Trabalho, e depois dêles a preferência dos credores por encargos ou dívidas ria

massa art. 124).a classificação dos créditos, na falência, obedece à seguinte ordem:

(Redação dada pela Lei n°3.726, de 11.2.1960)

1— créditos com direitos reais de garantia;

II — créditos com privilégio especial sôbre determinados bens;

IIl — créditos com privilégio geral;

IV — créditos quirografários

§ 1 Preferem a todos os créditos admitidos à falência a indeni zação por acidente do

trabalho e os outros créditos que, por lei especial, gozarem essa prioridade.

§ 2° Têm o privilégio especial;

I — os créditos a que o atribuírem as leis civis e comerciais, salvo disposição contrária

desta lei;

11 — os créditos por aluguer de prédio locado ao falido para seu estabelecimento
comercial ou industrial, sôbre o mobiliário respectivo:

III — os créditos a cujos titulares a lei confere o direito de retenção, sôbre a coisa

retida; o credor goza, ainda do direito de retenção sôbre os bens móveis que se
acharem em seu poder por consentimento do devedor, embora não esteja vencida a
dívida, sempre que haja conexidade entre esta e a coisa retida, presumindo-se que tal
conexidade entre comerciantes resulta de suas relações de negócios.

§ 3° Têm privilégio geral:

1 — os créditos a que o atribuírem as leis civis e comerciais, salvo disposição contrária

desta lei;

11 — os créditos dos Institutos ou Caixas de Aposentadoria e pensões, peitas
contribuições que o falido dever.

A^,amaria Silva Taveva
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§ 4° São quirografários os créditos que, por esta lei, ou por lei especial, não entram nas

classes 1, II e II1 deste artigo e os saldos dos créditos não cobertos pelo produto dos

bens vinculados ao seu pagamento.

45. Por força do art. 1929 da Lei n° 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, o Decreto-Lei em
comento prevalece em vigor regulando os processos de falência ou concordata ajuizados anteriormente

ao advento da Lei n°11.101/05.

46. Perceba-se, pois, que o Decreto-Lei n° 7.661/45 institui que os créditos de natureza
trabalhista deverão ser pagos previamente a qualquer crédito, independentemente do valor, fato este
que configura mais um dos privilégios legais conferidos aos créditos do FGTS.

• 47. Cabe aqui esclarecer um ponto. Conforme dito anteriormente, uma das prerrogativas que
a cobrança do FGTS possui é a aplicação do disposto no art.29 da LEF que é expresso ao afirmar que a
cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não se sujeita à habilitação na falência.

48. O significado do artigo em comento é no sentido de que uma vez ajuizada, a execução
fiscal segue seu curso normal, sem que eventual processo falimentar atrapalhe o seu processamento.
Entretanto, apesar de não se submeterem à habilitação, os créditos da Fazenda Pública se submetem à
ordem de classificação dos créditos na falência. Acerca do tema, é assente a jurisprudência do egrégso
STJ conforme demonstram os julgados abaixo colacionados:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO
FISCAL - COMPETÊNCIA TERRITORIAL SOMENTE EXCETUADA POR
PROVOCAÇÃO DO INTERESSADO - FALÊNCIA - JUÍZO FALIMENTAR - NÃO-
SUJEIÇÃO DA COBRANÇA DE DÉBITOS FISCAIS À HABILITAÇÃO DO
CRÉDITO NO JUÍZO FALIMENTAR - ART. 29 DA LEI 1 6.830/90 -
COMPETÊNCIA INALTERADA DO FORO ONDE PROPOSTA A EXECUÇÃO
FISCAL.
1. "A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício".
Verbete 33 da Súmula/STJ.
2. Conforme estabelece o ari. 2 9 da Lei de Execuções Fiscais (Lei n.6.830/80), que

se t' ue a determinação do art. 187 do Código Tributário Nacional, a cobrança judicial
da dívida da Fazenda Pública não se sujeita à habilitação em falência, submetendo-se

apenas à classificação dos créditos.
3. Assim, pode a execução fiscal ajuizada em face da Massa Falida ser processada
normalmente no foro onde foi proposta, mesmo que o Juizo Falimentar seja em outra
Circunscrição.
Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo Federal da 12° Vara da
Seção Judiciária de São Paulo, o suscitado.
(CC 63.919/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 13/12/2006, DJ 12/02/2007p. 219)

9 
Art.192. "Esta Lei não se aplica aos processos de falência ou de concordata ajuizados anterionnente ao início de sua vigência, que serão concluídos ,tos

termos do Decreto-Lei n° 7.661. de 21 de junho de 1945'.
Anm;arht Silva T,VCi,a
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. NAO-
SUJEIÇÃO DA COBRANÇA DE DÉBITOS FISCAIS À HABILITAÇÃO EM
FALÊNCIA.
PERMANÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL NO JUÍZO ONDE FOI PROPOSTA. ART.
29 DA LEI 6.830/80. EXEGESE. PENHORA. BEM ARRECADADO PELO SÍNDICO.
UNIVERSALIDADE DA MASSA FALIDA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Segundo a nova Lei de Falências (Lei 1].101/2005), os processos de falência ou de
concordata ajuizados anteriormente ao início da sua vigência serão concluídos nos
termos do Decreto-Lei 7.661/45.
Por sua vez, o art. 24 do retrocitado decreto-Iei dispõe que ficam suspensas as
execuções individuais dos credores, sobre direitos e interesses relativos à massa
falida, desde que seja decretada afalência até o seu encerramento.
2. Entretanto, conforme estabelece o art. 29 da Lei de Execuções Fiscais, que segue a
determinação do art. 187 do Código Tributário Nacional, a cobrança judicial da
dívida da Fazenda Pública não se sujeita à habilitação em falência, mas submete-se à
classificacão dos créditos .
3. Consoante a parte final do enunciado da Súmula 44 do extinto TFR, "(...) proposta
a execução fiscal contra a massa falida, a penhora far-se-á no rasto dos autos do
processo da quebra, citando-se o síndico".
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3" Vara
Cível da Comarca de Uruguaiana/RS, o segundo suscitado, para processar e julgar a
execução fiscal ajuizada contra a empresa falida.
(CC 45.805/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
22/0212006, DJ 27/O3/2006p. 138)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. MASSA
FA LIDA.
PREFERÊNCIA DO CRÉDITO TRABALHISTA.
1. O art. 186 do CTN, ao prescrever que o crédito tributário prefere a qualquer outro,
ressalva a preferência do crédito trabalhista, situando-o em patamar superior ao
crédito fiscal.
2. A preferência do crédito trabalhista há de subsistir guer a execução fiscal tenha
sido aparelhada antes ou depois da decretação da falência.
3. Mesmo 'á aparelhada a execução fiscal com penhora, uma vezdecretada a falência
da empresa executada, sem embargo do prosseguimento da execução singular, o
produto da alienação deve ser remetido ao juízo alimentar ara que ali seja entregue
aos credores, observada a ordem de preferência legal. Precedente da Corte Especial
(REsp n. 118.148/RS).
4. Embargos de divergência conhecidos e rejeitados.
(EREsp 444964/RS, Rel. Ministra EL/ANA CALMON, Rel. p1 Acórdão Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, PRIMEIRA SEÇÃO. julgado em 06/10/2003, DJ
09/12/2003 p. 204)

EXECUÇÃO FISCAL — PENHORA ANTERIOR À DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA DO
DEVEDOR — PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA PELA CORTE ESPECIAL E PELA
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, NO SENTIDO DE ARRECADAR O PRODUTO DA
PENHORA PARA O JUÍZO FALIMENTAR.
1. A controvérsia dos autos resume-se à possibilidade de o bem imóvel, objeto de
penhora em execução fiscal, ser arrecadado pela massa falida após penhora, ou mesmo
após o leilão daquele bem perante o juízo da execução fiscal.

Anamiri, Silve reveira
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2. A Súmula 44 do extinto Tribunal Federal de Recursos assim dispõe: "ajuizada a
execução fiscal anteriormente à falência, com penhora realizada antes desta, não ficam
os bens penhorados sujeitos à arrecadação no juízo falimentar; proposta a execução
fiscal contra massa falida, a penhora far-se-á no rosto dos autos do processo da
quebra, citando-se o síndico'.
3. Entretanto, ern vista da preferência dos créditos trabalhistas em face dos créditos
tributários, o produto da arrematação realizada na execução fiscal deve ser colocado à
disposição do juízo falimentar para garantira Quitação dos créditos trabalhistá.r.
Trata-se de interpretação sistemática dos arts. 29 da Lei n. 6.830/80 e 186 e 187, estes
do Código Tributário Nacional - CTN.
4. Precedentes: EREsp 444.964/RS; Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 9.12.2003; AgRg iro
REsp 815.161/SP, Rel. Min. José Delgado, julgado em 11.4.2006, DJ 22.5.2006; REsp
440.787/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 13.9.2004.
Agravo regimental improvido.

• (AgRg no REsp 783318/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 14/04/2009)

49. Como se percebe, o fundamento pelo qual o egrégio STJ determina que o produto da
arrematação obtido no âmbito da execução fiscal deva ser enviado para o juízo falimentar é para
garantir a quitação dos créditos trabalhistas uma vez que estes gozam de preferência dentre os demais.
Ocorre que os créditos do FGTS, por força de disposição expressa na Lei n° 8.844194, possuem os
mesmos privilégios atribuídos ao de natureza trabalhista.

50. Desse modo, entendemos, que neste caso, não há óbice na adoção do procedimento
previsto no enunciado da Súmula n° 44 do extinto Tribunal Federal de Recursos que assim dispõe
"ajuizada a execução fiscal anteriormente à falência, com penhora realizada antes desta, não frcarn os
bens penhorados sujeitos à arrecadação no juízo falimentar; proposta a execução fiscal contra a
nassa falida, a penhora fiar-se-á no rosto dos autos do processo da quebra, citando-se o síndreo ".

51. Sendo assim, em casos de penhora efetivada nos autos da ação de execução fiscal de
débitos para com o Fundo de Garantia proposta antes da decretação da falência do devedor,

• entendemos que o produto da arrematação deve ser usado para a quitação do crédito do FGTS nos
autos da própria ação de execução fiscal e, caso haja crédito remanescente, este sim deverá ser enviado
ao juízo falimentar para a satisfação dos demais credores.

52. O entendimento acima exposto é polêmico razão pela qual analisaremos qual o efeito
que o procedimento de remessa do produto da arrematação ao juízo falimentar possui sobre os créditos
devidos ao FGTS.

53. Nesse caso, surge o seguinte questionamento: havendo crédito de FGTS e de credores
trabalhistas no âmbito falimentar, qual deles tem prioridade no pagamento? É de se dizer, há uiva
espécie de privilégio' no pagamento dentre os próprios créditos privilegiados?

54. Com efeito, a falência é regida pelo princípio da par conditio creditorum que cm muito
se assemelha ao princípio constitucional da isonomia. Na lição de Sérgio Campinho

ió, o princípio
assegura que os credores do devedor tenham um tratamento racional na realização de seus créditos,

]o 
CAMPENHO, Sérgio. Faleocia e Recuperaçuo de Empresas. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p.07.

Anamaria Silva Taveira
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obstando, abusos ou preferências indevidas e injustas, garantindo, sobretudo, o tratamento iuualitário
isonômico entre credores de uma mesma categoria .

55. Tendo em vista o princípio ora mencionado, a doutrina e a jurisprudência falimentares
ressaltam que caso exista em uma mesma classe diversos credores, e não haja recursos suficientes pura
o pagamento de todos esses créditos, o produto obtido com a liquidação do ativo deverá ser rateado
entre esses credores, de forma de que todos possam receber ao menos parte de seus créditos.

56. Veja-se, assim, que o pagamento dos credores privilegiados deve se dar de forma
igualitária, não havendo ordem de preferência entre eles. É de se dizer, caso o produto obtido com a
liquidação do ativo seja insuficiente para o pagamento de todos os credores, o montante deverá ser
rateado entre aqueles que se encontram na classe privilegiada.

57. Desse modo, os créditos do FGTS sujeitam-se ao rateio tal como os trabalhistas. Acerca
da possibilidade de rateio dos créditos trabalhistas, veja-se a jurisprudência do ST3:

Conflito positivo de competência. Execução trabalhista. Falência.
1. Após decretada a falência, prosseguirá a execução dos julgados, mesmo os
trabalhistas, no Juízo Falimentar. O crédito trabalhista assim, está sujeito a rateio
dentre os de i ual natureza, não se enquadrando na exceção prevista no artigoo 24, 2°

inciso 1 da Lei n° 7.661/45. Se já designada praça e arrematado o bem, determina-se a
remessa do produto da arrematação ao Juízo Falimentar, preservando-se o ato já
realizado. Não consta destes autos, cujo conflito foi suscitado pela própria falida, a
ocorrência de arrematação do mesmo bem perante o Juízo da Falência, mas, apenas, a

arrecadação.
2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 3° Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas de Curitiba/PR.
(CC 56.347/PR, Rei. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 14/12/2005, DJ 08/02/2006 p. 220)

COMPETÊNCIA - CONFLITO POSITIVO - JUSTIÇA TRABALHISTA E JUÍZO
FALIMENTAR - EXECUÇÃO DE CRÉDITOS TRABALHISTAS - FALÊNCIA
SUPERVENIENTE - JUÍZO UNIVERSAL - INDIVISIBILIDADE - UNIVERSALIDADE
- RECALCITRÂNCIA DA JUSTIÇA OBREIRA EM ENTREGAR BENS NESTE JUÍZO
PENHORADOS - ART. 70, § 4° DO DECRETO-LEI 7.661/45 - EXCEÇÃO DO ART,
24, §2°, 1, DA LEI DE QUEBRA - INAPLICABILIDADE AOS CRÉDITOS
TRABALHISTAS.
/ - Consoante entendimento de vancuarda da 2° Seção o crédito trabalhista su jeita-se a

rateio entre os de igual natureza, pelo que não se enquadra na exceção prevista nos

arts. 24,24, ará ra o 2° I e 70, 4° da Decreto-Lei n.°. 7.661145.
H - Sobrevindo falência, a execução trabalhista já não pode prosseguir. ainda que haja
penhora anteriormente realizada, salvo se já aprazada a praça ou arrematado os bens,
ao tempo de sua declaração, sob pena de romper-se os princípios da indivisibilidade e
da universalidade do juízo da falência, com manifesto prejuízo para os credores.
III - Inobservada esta regra e antecipando-se a Justiça Trabalhista a levar à praça os
bens constritos, deve atender à requisição do juízo falimentar no sentido de os entregar
para que proceda a ultimação dos atos de execução tendentes à satisfação dos direitos
dos credores.

Afmn ,i SiIv Turtir
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IV - Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da l° Vara
Cível de Ananindeua - PA.
(CC 27785/PA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
27/09/2000, DJ 23/1012000 p. 101)

58. As considerações acima elencadas referem-se ao Decreto- Lei n° 7.661145 já revogado
pela Lei n° 11.101105. Desse modo, faz-se necessário analisar quais os efeitos da novel legislação
falimentar em relação aos créditos devidos ao FGTS.

59. Como já exaustivamente afirmado, os créditos devidos ao FGTS gozam dos mesmos

privilégios atribuídos aos trabalhistas.

60. A Lei n° 11.101105, em seu art.83, estabeleceu, na classe preferencial, limitação de valor
em relação ao recebimento dos créditos de natureza trabalhista ao determinar que "a classificação das

• créditos na falência obedece à seguinte ordem: 1— os créditos derivados da legislação do trabalho,

limitados a 150 (cento e cinqüenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes da legislação do

trabalho ". O valor individual que ultrapassar esta quantia é classificado corno crédito quirografário,
conforme determina o inciso VI, alínea 'c', do art.83, in litteris:

"Art.83. (...)
VI — créditos quirografários, a saber:
(... )
c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limire
estabelecido no inciso 1 do capuz deste artigo"

61. A disciplina da nova legislação induz à seguinte questão: os créditos de FGTS oriundos
de execução fiscal também se sujeitam à limitação de valor para recebimento na classe preferencial
imposta pela nova legislação?

62. Entendemos, s.m.j., que a limitação de valor instituída pela lei não pode ser aplicada em
relação aos créditos do FGTS relacionados na certidão de Dívida Ativa sob pena de prejuízo ao

• patrimônio do FGTS. _

63. Com efeito, quando a legislação falimentar limita o recebimento do crédito do
trabalhador a 150 (cento e cinqüenta) salários mínimos, faz levando em consideração o crédito
individual do trabalhador. Ou seja, cada trabalhador só poderá receber até a quantia de 150 salários
mínimos na classe privilegiada.

64. Ocorre que a notificação fiscal para recolhimento do FGTS engloba o crédito de não
apenas um, mas de vários trabalhadores. Desse modo, caso se estabelecesse o limite previsto ria
legislação falimentar para o recebimento deste crédito, limite este que foi fixado levando-se em conta
um único trabalhador, o FGTS seria prejudicado, pois em sua notificação fiscal estro relacionados
créditos devidos a diversos trabalhadores.

65. Sendo assim, entendemos que o valor previsto no inciso 1, do art.83, da Lei n° 11.101/05
não poderá prevalecer em relação aos créditos de FGTS que têm origem em notificações fiscais
cobradas mediante ação de execução fiscal.

Anaunfia Silva Ta vau a
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66. Outrossim cabe ressaltar que só são inseridos na classificação prevista no inciso 1, do
art.83 o crédito trabalhista concursal, devido anteriormente à decretação da quebra. A remuneração
decorrente de trabalhos prestados após a decretação da falência, será considerada como extraconcursal
nos termos do art.84 da legislação (alimentar, in litteris:

"Art.84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos coem precedêncru
sobre os mencionados no art.83 desta Lei, na ordem a seguir, os relativos a:

1 — remunerações devidas ao administrador judicial e seus auxiliares, e créditos

derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente do trabalho relativos a

serviços prestados após a decretarão da falência, "

67. Desse modo, caso a notificação fiscal refira-se a valores de FGTS devidos após a

• decretação da falência da empresa esses créditos serão classificados como extraconcursais e terão
preferência em seu recebimento.

C8. Outrossim, cabe ressaltar que conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça
o encargo previsto no art.2°, § 4°, da Lei n° 8.844194 pode ser cobrado da massa falida, in literris:

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - FGTS - MASSA FALIDA - JUROS DE

MORA - ENCARGO DA LEI 8.844/94 - MULTA MORATÓRIA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o encargo previsto no art.

2° § 4°, da Lei 8.844/94, pode ser cobrado da massa falida.
Precedente: RESP 491.089/PR, 2° Turma, DJ 11.10.2004, Mm. EL/ANA CALMON.
2. Em se tratando de empresa cuja falência foi decretada, impõe-se a diferenciação
entre as seguintes situações: (a) antes da decretação da falência, são devidos os juros
de mora, independentemente da existência de ativo suficiente para pagamento do
principal, (b) após a decretação da falência, a incidência dos juros fica condicionada cì
suficiência do ativo para pagamento do principal.
3. Recurso especial a que se nega provimento.

• (REsp 852.926/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO Z4VASCKI, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 05/06!2007, DJ 21106/2007 p. 289)

69. Por fim, cabe mencionar ou tro importante privilégio atribuído à cobrança dos créditos

do FGTS que é o prazo prescricional instituído pela Lei n° 8.036/90. Nos termos do art.23, § 5°, da

referida legislação "o processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger - se -á pelo

disposto no Título VII da CLT, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária ".

70. Desse modo, as contribuições do FGTS possuem prazo presc ricional de 30 (trinta) anos,

devendo sua constituição e cobrança ocorrer dentro deste intervalo temporal. Nos termos do Parecer
PGFNICDA n° 9312008, o termo inicial para a contagem de ambos os prazos inicia-se a pa rt ir elo

vencimento da obrigação, in litteris:

"34. Por todo o exposto, concluímos:

A.,atariu Sil
va T,wti[o
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a) que existe prazo decadencial no FGTS, sendo igual ao da prescrição, de 30
anos, tendo como termo inicial para a contagem de ambos os prazos a data do

vencimento da obrigação, em que não houve o recolhimento do valor devido por parte
do empregador, devendo, assim, ser superado o entendimento contrário esposado no
Parecer PGFN n.°n.'101811997,-"

III

71. Ante o exposto conclui-se que:

a) os créditos relativos ao FGTS gozam dos mesmos pri vilégios atribuídos
aos créditos trabalhistas (art,2°, § 30 da Lei n° 8.844194);

b) todos os dispositivos constantes na Lei de Execuções Fiscais (Lei n°
6.830180) são aplicáveis à cobrança judicial das cont ribuições devidas ao

FGTS;
c) a cobrança judicial dos créditos devidos ao FGTS não se submete a

concurso de credores, habilitação em falência, concordata, liquidação,
inventario ou arrolamento, podendo a execução fiscal ser ajuizada
independentemente de qualquer medida judicial anteriormente instaurada
pelos demais credores do devedor (art .29, da Lei n° 6.830180);

d) no concurso de preferência legal os créditos de natureza trabalhista, e ai
se incluem os do FGTS, devem ser pagos prioritariamente (art.711 do
CPC);

e) o crédito do FGTS tem preferência sobre o produto da arrematação,
independentemente da existência ou não de penhora nos autos da ação de
execução fiscal por ele proposta;

f) o art. 30 da Lei de Execuções Fiscais o qual prevê que "sem prejuízo dos

privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam previstos em
lei, responde pelo pagamento da Dívida Ativa da Fazenda Pública o
totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do
sujeito passivo, seu espólio ou a sua massa, inclusive os gravados por-
ônus real ou cláusula de impenhorabilidade, seja qual for a data da
constituição do ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e
rendas que a lei declara absolutamente impenhoráveis" é aplicado à
cobrança judicial das con tribuições devidas ao FGTS;

g) somente a impenhorabilidade que decorre direta e exclusivamente da lei
tem o condão de obstar a penhora na ação de execução fiscal dos créditos
devidos ao FGTS;

h) o Decreto-Lei n° 7.661145, ainda em vigor por força do art. 192 da Lei n°
11.101/05, dispõe que, na falência, os créditos de natureza trabalhista (e
ai se incluem os do FGTS) possuem preferência no pagamento,
independentemente do valor;

i) unia vez que os créditos devidos ao FGTS possuem natureza trabalhista,
entendemos não haver óbice para a adoção do procedimento previsto no
enunciado da Súmula n° 44 do extinto Tribunal Federal de Recursos que
determina "ajuizada a execução fiscal anteriormente à falência, coar
penhora realizada antes desta, não ficam os bens penhorados sujeitos à
arrecadação no juízo falimentar; proposta a execução fiscal contra o

Anamnriu SiUvn Tnveiro
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massa falida, a penhora far-se-á no rosto dos autos do processo da

quebra, citando-se o síndico ". Sendo assim, em casos de penhora
efetivada nos autos da ação de execução fiscal proposta antes da
decretação da falência do devedor, entendemos que o produto da
arrematação deve ser usado para a quitação do crédito do FGTS nos autos
da própria ação de execução fiscal e, caso haja crédito remanescente, este
sim deverá ser enviado ao juízo falimentar para a satisfação dos demais

credores.
j) apesar de a Nova Lei de Falências — Lei n° 11.101105 ter estabelecido o

limite de 150 (cento e cinqüenta) salários mínimos para o recebimento do
crédito trabalhista na classe preferencial, entendemos que os valores de
FGTS constantes na certidão de Dívida Ativa não se sujeitam a este
limite, uma vez que a notificação fiscal engloba o crédito de não apenas
um, mas de vários trabalhadores;

k) caso a notificação fiscal que fundamenta a ação de execução fiscal refira-
se à valores de FGTS devidos após a decretação da falência, esses
créditos serão classificados como extraconcursais e terão preferência em
seu recebimento (art. 84 da Lei n° 11.101105);

1) o encargo previsto no art.2°, § 4°, da Lei n° 8.844194 poderá ser cobrado
da massa falida;

m) conforme o art.23, § 5°, da Lei n° 8.036190, o prazo prescricional para a
cobrança das contribuições devidas ao FGTS é de 30 (trinta) anos.

À Consideração Superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 29 de outubro de 2009.

ANAMARIA SILVA TAVEIRA
Procuradora da Fazenda Nacional

De acordo. Submeta-se à apreciação do Diretor do Departamento de Gestão da Dívida

Ativa da União.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 18 de novembro

de 2009.
ORIGINAL ASSINADO

NÉLIDA MARIA DE BRITO ARAÚJO
Coordenadora-Geral da Dívida Ativa da União

Aprovo. Divulgue-se o teor da presente Nota às unidades regionais da PGFN.
Encaminhe-se, ainda, cópia da presente Nota à Superintendência Nacional do FGTS, na Caixa
Econômica Federal.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 14 de dezembro

de 2009.
ORIGINAL ASSINADO

PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO
Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União

Anameria silva reveira
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CERTIDÃO

Certifico que, em cumprimento ao Mandado de Intimação n°.

000720-2009-CORD3S - DecisãoNista , o(a) UNIÃO foi intimado(a) da

publicação do dia 03/08/2009 de fis. &QY , conforme Mandado

arquivado nesta Coordenadoria em 1910812009.

Brasília-DF, 22 de janeiro de 2010.
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CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos ao Exmo. Senhor Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, Relator, com ofício prestando
informações às fis. 2311241, petição com documentos às fis.
2431253, parecer do MPF às fis. 2561263 e petição
requerendo às fis. 2671287.
Brasília, 22 de janeiro de 2010.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

Número Registro: 200910101968-1 MS 143781 DF

PAUTA: 09/06/2010 JULGADO: 0910612010

Relator
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JAIR BRANDÃO DE SOUZA MEIRA

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROFAZ

ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor
Público Civil - Regime Estatutário - Exoneração

SUSTENTAÇÃO ORAL

O Dr. Hugo Mendes Plutarco sustentou oralmente pelo impetrante.
O Dr. Maurício Muriack de Fernandes e Peixoto sustentou oralmente pelo impetrado.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe
na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por maioria, denegou a segurança, julgando prejudicado o agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, que concedeu a segurança.

Votaram com o Relator a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs.
Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do
TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJJCE) e Felix Fischer.

Vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

Brasília, 09 de junho de 2010

QJIPI
VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

Secretária
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MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (200910101968-1)

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
IMPETRANTE SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL- SINPROFAZ
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA:

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado pelo

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL —

SINPROFAZ em que se insurge contra o ato da MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA

CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, consubstanciado na nomeação, em

27/2/09, de Paulo Ricardo de Souza Cardoso, Auditor da Receita Federal do Brasil, para o

cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.

O impetrante alega que não se insurge "contra aspectos qualitativos pessoais

do Diretor nomeado, mas sim contra o fato da nomeação para cargo de suma importância para

a Fazenda Nacional, como o é o de gestão da dívida ativa, ter recaído sobre pessoa não

integrante do quadro efetivo da advocacia pública" (fi. 2).

Assevera que o cargo público em tela, por ser de direção e consultoria jurídica

é de "suma importância para a coletividade" (fl. 2), não podendo ser ocupado por pessoa não

integrante do quadro efetivo da advocacia pública, em especial da carreira de Procurador da

Fazenda Nacional, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB.

Argumenta que se encontram subordinados ao Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União, além da Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União, a

Coordenação-Geral de Grandes Devedores, que "se ocupa dos devedores cujos débitos

tributários ultrapassam o montante de dez milhões de reais" (fi. 15).

Defende que as funções da advocacia pública devem ser exercidas pelos

advogados públicos efetivos, conforme se extrai do art. 131 da Constituição Federal. Aduz

que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2.682/AP, decidiu que "não existia

justificativa para que os cargos de Procurador de Estado Chefe e de Subprocurador Geral

III 11111111 IEIIJ IIII IInI IIIIIII
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Estado fossem livremente nomeados pelo Governador, isto é ocupados por cidadãos

alienígenas à carreira" (fls. 16/17).

Assevera que o Advogado Público exerce uma função de controle da

Administração, na medida em que defende o interesse público, e não o interesse do governo,

razão por que se mostra incabível a investidura de quem se submeta à vontade de quem os

tenha contratado ou nomeado (fi. 18).

Segue afirmando que o cargo em tela "não somente protagoniza a função de

direção jurídica, mas também consubstancia os atributos de consultoria e assessoria jurídica.

especialmente privativos aos advogados legalmente inscritos na ordem dos Advogados do

Brasil" (fi. 21), segundo o disposto no art. 1°, II, da Lei 8.906/94.

Alega que o Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp 544.508/AP (Rel.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 19/9/05), apreciou questão análoga à presente e

decidiu que a indicação para o exercício da advocacia pública pressupõe a habilitação na

Ordem dos Advogados do Brasil.

Sustenta que a "consultoria e o assessoramento jurídico — além de serem

privativas de advogado com inscrição na OAB, como já visto — são também subordinadas

técnica e juridicamente ao Advogado-Geral da União" (fl. 25), segundo o Decreto 6.764/09.

Aduz que o ato impugnado contraria a Orientação Normativa 28, de 9/4/09,

segundo a qual a competência para representar judicial e extrajudicialmente a União, suas

autarquias e fundações públicas, bem como para exercer as atividades de consultoria e

assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal, é exclusiva dos membros da

a Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados.

Requer o deferimento de liminar para determinar a exoneração do nomeado,

assim como a concessão da ordem "no sentido de declarar que o cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União, ou outro que porventura seja criado com

as mesmas atribuições, deva ser ocupado por integrante efetivo da carreira de procurador da

fazenda nacional" (fi. 28).

A liminar foi indeferida (fi. 198). Contra essa decisão o impetrante interpôs

agravo regimental (tis. 204/212).

A Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República prestou

informações. Defende. em essência, que o cargo público em discussão, criado pelo Decre o

1 II I1IJIUIIIIIIIIII1 II1# 1i# Illlrll?I
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6.764/09, possui atribuições eminentemente administrativas, sendo-lhe estranhas quaisquer

atividades de assessoria ou de consultoria jurídicas, não lhe competindo, ainda, a coordenação

de representação judicial da UNIÃO na execução da Dívida Ativa da União (fis. 231/241).

O Ministério Público Federal, pelo Subprocurador-Geral da República

EDILSON ALVES DE FRANÇA, opina pela denegação da ordem (fis. 256/263).

É o relatóri

n

a
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MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA
DÍVIDA ATIVA. NOMEAÇÃO DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA
CARREIRA DE PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL OU DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E NÃO INSCRITA NA OAB.
ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o exercício de
funções de assessoramento e consultoria jurídicos, tampouco de
representação judicial ou extrajudicial. Em consequência, referido cargo
público pode ser ocupado por pessoa estranha aos quadros da carreira da
Procuradoria da Fazenda Nacional ou da Advocacia-Geral da União e
desprovida de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB.
2. Prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a regra geral
que rege a Administração Pública segundo a qual os cargos em comissão
são de livre nomeação e exoneração, conforme preconiza o art. 37, II, da
Constituição Federal, não se restringindo, na hipótese, aos profissionais
da advocacia. Inexistência de ato ilegal ou abusivo.
3. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator):

Consoante se verifica no relatório, o SINDICATO NACIONAL DOS
• PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL — SINPROFAZ impetra mandado de

segurança com a finalidade de impugnar o ato da MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA

CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, consubstanciado na nomeação de

Paulo Ricardo de Souza Cardoso, Auditor da Receita Federal do Brasil, para o cargo de

Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.

Registro que o Decreto 6.764, de 10/2/09, foi revogado pelo Decreto 7.050. de

23/12/09. Ambos cuidam da Estrutura Regimental e do Quadro Demonstrativo dos Cargos em

Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Fazenda.

Segundo o art. 2°, II. "a", do Decreto 6.764/09, vigente à época da impetração,

não modificado pelo Decreto 7.050/09, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional é compos

11111 IIl1111^11l1III 111111 ^1IIJ I^1
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dos seguintes órgãos: 1) Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira; 2)

Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário; 3) Procuradoria-Geral

Adjunta de Consultoria Administrativa; 4) Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União; e 5) Departamento de Gestão Corporativa.

De acordo com o Anexo II do Decreto 6.764/09, assim como disciplina o

Decreto 7.050/09, encontram-se subordinadas ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União a Coordenação-Geral da Dívida Ativa da União e a Coordenação-Geral de Grandes

Devedores.

Outrossim, cabe ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa, cuja nomeação

do Diretor é impugnada por meio do presente mandamus, na redação do Decreto 6.764/09:

Art. 13. Ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União compete:
1 - planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades relativas à

apuração, inscrição e cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida
ativa;

11- orientar as unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional em relação aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias
de cobrança referentes à dívida ativa, inclusive quanto ao fornecimento de
certidões de regularidade fiscal e à concessão e ao controle de parcelamentos de
débitos;

I1I - atuar em articulação com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e
outros órgãos, visando ao aperfeiçoamento dos serviços de apuração, inscrição,
cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida ativa, bem assim da
arrecadação de receitas;

IV - propor diretrizes e atos normativos, bem assim medidas para a
racionalização das tarefas administrativas pertinentes à apuração, inscrição,
cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida ativa;

V - propor medidas de aperfeiçoamento, regulamentação e consolidação da
legislação tributária federal no que se referir à cobrança da dívida ativa;

VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades descentralizadas da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no que se refere aos serviços da
cobrança da dívida ativa;

VII - promover intercâmbio de informações relativas à execução judicial
da dívida ativa com as Secretarias da Fazenda ou de Finanças e as
Procuradorias-Gerais, ou órgãos congêneres, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacional.

O impetrante defende que a direção do Departamento de Gestão da Dívida

Ativa deve recair tão somente sobre membros da Advocacia-Geral da União, mais

precisamente do quadro efetivo da Procuradoria-Geral da União. Assevera, ainda, que o

1111111 11101 SEI f!I 1I1ll1V1I I
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nomeado deve se encontrar regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

Da leitura dos Decretos 6.764/09 e 7.050/09, verifica-se que a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional é composta por órgãos com atribuições de natureza

essencialmente jurídica, tais como a Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria Fiscal e

Financeira e a Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário, e de

natureza administrativa, de que são exemplos o Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União e o Departamento de Gestão Corporativa.

Essa estrutura organizacional amolda-se ao disposto no art. 9° do Decreto

6.764/09, regra atualmente preconizada no art. 8° do Decreto 7.050/09, segundo o qual a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional técnica e juridicamente encontra-se subordinada ao

o
Advogado-Geral da União e administrativamente ao Ministro de Estado da Fazenda.

Com efeito, se todas as atividades desenvolvidas pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional fossem de natureza jurídica, segundo indicam os argumentos da

impetrante, não haveria falar em subordinação administrativa ao Ministro de Estado da

Fazenda. Há atribuições de ordem eminentemente administrativa, com destaque para a

coordenação da dívida ativa, que se mostram de extrema relevância.

Nesse contexto, apresenta-se imprescindível, por exemplo, a existência de

unidades encarregadas do planejamento estratégico, destinadas a gerir a dívida ativa. Essa

atividade não pode ser considerada essencialmente de natureza jurídica.

O fato de o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa ser

de suma importância para a administração fazendária não determina, por si só, seja ele

ocupado tão somente por membro da Procuradoria da Fazenda Nacional. As qualificações

exigidas para o bom desempenho das atribuições legais desse cargo podem ser encontradas,

sem dúvidas, em pessoas estranhas à mencionada carreira.

Com efeito, não é a circunstância de ter sido aprovado em concurso público de

provas e títulos para provimento do cargo efetivo de Procurador da Fazenda Nacional, não

obstante suas conhecidas concorrência e dificuldade técnica, que torna esse servidor o único

habilitado a assumir o cargo em referência. Aliás, este não é o ponto nodal da questão.

É oportuno gizar que a nomeação, no caso, recaiu sobre titular do cargo de

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, carreira de Estado, relevantíssima, cujo ingresso

pressupõe prévia aprovação em concurso publico igualmente difícil, notoriamente concorrid ,

N1II^ 111111 IIiII1 11^ I^ ^ NIol^I
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cujos candidatos devem ostentar formação de nível superior.

Outrossim, ressalto que o art. 4°, VII, da Lei 11.890/08, que dispõe sobre a

reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do

Brasil e dá outras providências, prevê expressamente que seus integrantes somente poderão

ter exercício, entre outros, na Procuradoria-Geral da Fazenda, o que demonstra que o

preenchimento dos cargos nesse órgão não é de exclusividade dos membros da Procuradoria

da Fazenda Nacional, in verbis:

Art. 4
0
 Os integrantes das Carreiras a que se refere o art. 1

0
 da Lei n°

10.910, de 15 de julho de 2004, somente poderão ser cedidos ou ter exercício
fora do respectivo órgão de lotação nas seguintes situações:

0 V — ocupantes dos cargos efetivos da Carreira de Auditoria da Receita
Federal do Brasil, nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro de Estado:
b) Secretaria-Executiva;
c) Escola de Administração Fazendária;
d) Conselho de Contribuintes; e
e) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

De acordo com o art. 131 da Constituição Federal, representa a União, judicial

e extrajudicialmente, a Advocacia-Geral da União, cabendo-lhe as atividades de consultoria e

assessoramento jurídico do Poder Executivo.

Dispõe o § 3° do referido artigo que: "Na execução da dívida ativa de natureza

tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

observado o disposto em lei".

O Departamento de Gestão da Dívida Ativa, muito embora seja órgão da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, não envolve a coordenação da representação

judicial ou extrajudicial da União na execução da dívida, tampouco nele são exercidas

atividades de consultoria e assessoramento eminentemente jurídicos.

Consoante se depreende da leitura do art. 13 do Decreto 6.764/09, acima

transcrito, cujo teor se encontra atualmente reproduzido no art. 12 do Decreto 7.050/09,

compete a referido órgão, essencialmente, a administração da Dívida Ativa da União,

mediante atividades de planejamento, orientação, coordenação e proposição de diretrizes,

visando ao aperfeiçoamento das estratégias de cobrança da dívida ativa. Assim, não constitui

requisito da pessoa investida no cargo em tela a inscrição na OA1J j
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Das informações prestadas pela Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da

Presidência da República, transcrevo o seguinte excerto, que bem esclarece as atribuições do

então recém-criado Departamento de Gestão da Dívida Ativa (fl. 237):

Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que a criação desse
Departamento se coloca como uma das etapas de um processo destinado à
implantação de um novo modelo de Administração Tributária, caracterizado
por uma maior integração entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. A partir desse novo modelo, o
processo de cobrança do crédito tributário, iniciado na Receita Federal do
Brasil e que, a partir de um dado momento, chega à Procuradoria da Fazenda
Nacional, passa a ser visto como um todo, sob uma perspectiva macro: afinal, o
processo de cobrança do crédito tributário é um só, embora integrado por duas
fases indissociavelmente conectadas e que se dividem, basicamente, em função
dos sujeitos que atuam na direção de cada uma delas.

Com isso, espera-se, dentre outras metas, imprimir mais agilidade na
cobrança da Dívida Ativa, detectando os créditos efetivamente "cobráveis" (p.
ex, não atingidos pela prescrição), bem como identificando o custo-beneficio
dessa cobrança; em suma, espera-se atingir um maior nível de eficiência no
processo de recuperação do crédito tributário.

Veja-se que a Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novo
modelo, ë encarada sob o prisma recí uo da estão e não,
primordialmente, sob o prisma jurídico, tal como ocorria até então. De fato,
qualificar o crédito tributário, identificar os custos da cobrança, cotejando-o
com os benefícios que dela podem decorrer, definir estratégias de cobrança
administrativa da Dívida Ativa, são atribuições relacionadas, eminentemente, à
gestão, à administração desejadamente eficiente e racional da Dívida Ativa;
nessas atribuições, prepondera o caráter administrativo, e não o jurídico. E são
essas, justamente, as atribuições cuja coordenação restou conferida ao
novo Departamento de Gestão da DAU. (grifos no original, fls. 237/238)

Em resumo, ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o exercício de funções de

assessoramento e consultoria jurídicos, tampouco de representação judicial ou extrajudicial.

Em consequência, referido cargo público pode ser ocupado por pessoa estranha aos quadros

da carreira da Procuradoria da Fazenda Nacional ou da Advocacia-Geral da União e

desprovida de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB.

Não obstante o ideal fosse o preenchimento dos cargos em comissão por

servidores de carreira, prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a regra geral

que rege a Administração Pública segundo a qual referidos cargos são de livre nomeação e

exoneração, conforme preconiza o art. 37, II, da Constituição Federal, não se restringindo, na

hipótese, sequer aos profissionais da advocacia. Logo, não há ilegalidade ou abuso ou desv'
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de poder no ato impugnado.

A propósito, transcrevo o seguinte trecho do parecer do Ministério Público

Federal, da lavra do Subprocurador-Geral da República EDILSON ALVES DE FRANÇA

(fls. 2621263):

22. Sinceramente, diante do que se colhe dos autos, constitui-se evidente
exagero definir-se a nomeação de Paulo Ricardo de Souza Cardoso como ato
"absolutamente ilegal". A pretensão posta no sentido de que "...a autoridade
coatora o exonere, 48 (quarenta e oito horas) após a intimação..." soa como
verdadeira afetação jurídica. Em verdade, inexiste norma ou comando legal que
vede, expressa ou tacitamente, a nomeação de auditores para ocupar a direção
do referido Departamento Fazendário. A invocação de dispositivos legais que
restringe o exercício da advocacia aos profissionais da área, buscar dar feição
de ilegalidade ao ato de nomeação, evidentemente não se aplicam ao caso.

23. Repita-se, não há lei cuidando dessa matéria. Se existisse ou
despontasse norma disciplinando o acesso ao cargo, aí então haveria, sim, uma
retração na competência normativa da autoridade impetrada. Como não há,
prevalece a autonomia administrativa, sobretudo quando não confrontante com
os demais princípios aos quais se submete a administração pública.

Por fim, em se tratando de nomeação para cargo público cujas atribuições não

exigem conhecimentos essencialmente jurídicos, consoante vimos, a moldura fática se

apresenta diversa da estabelecida tanto no âmbito do Supremo Tribunal Federal nos autos da

ADI 2.682/AP (Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJ 12/2/09) quanto do

Superior Tribunal de Justiça (REsp 544.508/AP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

Segunda Turma, DJ 19/9/05). Com efeito, em ambos os casos foi discutida a nomeação para

cargos que exercem função consultiva e de representação contenciosa, quais sejam, a de

Procurador de Estado Chefe e Subprocurador Geral do Estado do Amapá e, no segundo, o de

Chefe da Procuradoria Fiscal do Estado do Amapá.

Ante o exposto, denego a segurança. Custas conforme a lei. Sem condenação

ao pagamento de honorários advocatícios, nos termos da Súmula 105/STJ. Julgo

prejudicado o agravo regimental.

Éovot 
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MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
IMPETRANTE : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL- SINPROFAZ
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
I MPETRADO

	

	 : MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO)

1. Senhora Ministra Presidente, ao longo da história

republicana do Brasil, tem-se observado, mais de uma vez, pessoas

designadas normalmente para o desempenho de certos cargos sem a

qualificação acadêmica profissional para exercê-los, como, por exemplo, o

Médico Barata Ribeiro para Ministro do Supremo Tribunal Federal, que era

ilustre personalidade paraense, cuja designação não foi ratificada pelo

Senado Federal. Naquele tempo, o Ministro assumia o cargo e, depois, o

Senado ratificava; hoje, ocorre o contrário, a ratificação é prévia. Também

há, outros exemplos, como o Economista José Serra para Ministro da Saúde

ou o Bacharel Pandiá Calógenas para Ministro da Guerra.i
2. Impressionou-me, no caso, a competência do chefe desse

departamento, gizado no inciso 1 do art. 13, o qual foi lido pelo preclaro

Senhor Ministro Relator:

- planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades

relativas à apuração, inscrição, cobrança e estratégias referentes à dívida

ativa;

- orientar as unidades descentralizadas da Procuradoria da

Fazenda em relação aos serviços de apuração e inscrição, cobr ça e

nnmf59
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estratégia da cobrança referente à dívida ativa.

3. Tenho para mim que o rol de atribuições do Chefe do

Departamento da Dívida Ativa da União deve ser desempenhado por um

Procurador. Aliás, desde que se implantou a Advocacia-Geral da União, a

defesa da União tem sido feita com esmero extraordinário e exemplar em

todos os setores, tanto da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

Advocacia-Geral da União, como nas Procuradorias Federais, uma atividade

que só merece admiração e elogios. A presença frequente entre nós do Dr.

Maurício Muriack de Fernandes e Peixoto é apenas o exemplo mais brilhante

dessa nova fase da advocacia pública, que Sua Excelência representa com

tanta galhardia e com tanta eficiência.

4. Não sei por que razão a Administração entende de

escolher para a chefia de um cargo tão estratégico para a divida ativa uma

pessoa que, sequer, é Bacharel em Direito. Vã lã que não se exigisse que

fosse um Procurador da Fazenda Nacional, embora pense que deveria ser

designado um procurador da Fazenda. O chefe da AGU não tem que ser,

realmente, da carreira, mas se não fosse sequer um Bacharel? Imagine

designar um Veterinário para ser o chefe da AGU, com todo o respeito aos

o
veterinários, ou um Engenheiro?

5. O Senhor Ministro Relator tentou demonstrar que se

trata de um perito, de um especialista, de um expert em arrecadação, como

se fosse, a meu ver, tentando compensar a suposição de dessuprimento

jurídico desse chefe.

6. Vejo que é de toda razoabilidade, e todas as

circunstâncias assim apontam, que o Chefe desse Departamento, que tem a

seu cargo a cobrança da dívida ativa de mais de 10 milhões, seja um

Procurador da Fazenda Nacional. Será que no quadro de Procurad res da

nnmf59
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AGU não há ninguém com a capacidade de desenvolver tal função? Com

certeza há e de sobra.

7. No caso, tenho a impressão de que há, se não uma

ilegalidade flagrante, penso até que não há, pois não há norma dizendo que

o chefe deve ser da PGFN, não há, mas há o chamado détournement de

pouvoir quem designou tinha competência, a designação foi feita por ato

próprio, com a finalidade pública, mas na minha percepção há um contorno

- détournement de pouvoir é exatamente isso - há um contorno de algo que é

incito da AGU, que é próprio da AGU: se valorizar a própria carreira de

Procurador da Fazenda Nacional.

8. A carreira da AGU deve ser valorizada ao máximo não só

porque se trata de profissionais de altíssimo gabarito - não é apenas por

isso, mas isso já seria um fator para valorizar - mas porque se trata de uma

função de Estado, estratégica para a defesa da Fazenda Pública.

9. Peço vênia ao Senhor Ministro Arnaldo Esteves Lima e à

Senhora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, para conceder a ordem em

Mandado de Segurança por entender que se pratica com essa designação - a

O

não ser que não existisse ninguém na PFN capaz de desempenhar essa

função, e é claro que existe, pelo menos o Dr. Maurício é sobejamente capaz.

Voto pela concessão da ordem em Mandado de Segurança por não encontrar

razão juridicamente relevante para se proceder de outra maneira, embora

entenda que não seja uma ilegalidade flagrante, não seja um ato

manifestamente abusivo, mas que traz dentro de si algo que, na minha

percepção, não é justi icável.

nnmf59
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MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
IMPETRANTE : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL- SINPROFAZ
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA
DÌVIDA ATIVA. NOMEAÇÃO DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA
CARREIRA DE PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL OU DA

S ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E NÃO INSCRITA NA OAB.
ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o exercício de
funções de assessoramento e consultoria jurídicos, tampouco de
representação judicial ou extrajudicial. Em consequência, referido cargo
público pode ser ocupado por pessoa estranha aos quadros da carreira da
Procuradoria da Fazenda Nacional ou da Advocacia-Geral da União e
desprovida de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB.
2. Prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a regra geral
que rege a Administração Pública segundo a qual os cargos em comissão
são de livre nomeação e exoneração, conforme preconiza o art. 37, II, da
Constituição Federal, não se restringindo, na hipótese, aos profissionais
da advocacia. Inexistência de ato ilegal ou abusivo.
3. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por maioria,
denegar a segurança, julgando prejudicado o agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que conceder a
segurança. Votaram com o Relator a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs.
Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJISP),
Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Felix Fischer.

Vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
O Dr. Hugo Mendes Plutarco sustentou oralmente pelo impetrante.
O Dr. Maurício Muriack de Fernandes e Peixoto sustentou oralmente pelo

impetrad
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Brasília (DF), 09 de junho de 2010(Dat o Julgamento).

MINISTRO AR1'.kAL Ô 
ESTEVES LIMA

kei'ator
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MS 14378/DF (200910101968-1)

PUBLICAÇÃO

Certifico que foi disponibilizado no Diário da Justiça

Eletrônico/STJ em Brasília, 25 de junho de 2010 o acórdão retro e

o considerado publicado na data abaixo mencionada, nos termos do artigo

4°, § 3°, da Lei 11.419/2006. Certifico, ainda, que foi intimado o

Ministério Público Federal e, caso figurem como parte dos presentes

autos, a União, a Fazenda Nacional, e as Entidades Federais elencadas no

art. 17, da Lei n° 10.910/04, com a expedição de Mandado de Intimação,

conforme determina a lei em vigor.

Brasília, 28 de junho de 2010.

• COORDENADOkíÃ A TERCEIRA SEÇÃO
Maria de Fâflmu Golo

d
a ^^garneçta
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CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

Certifico que, erro cumprimento ao Mandado de Intimação n°. 000720-2010-CORD3S -

Acórdão , o(a) UNIÃO foi intimado(a) da publicação do dia 28/06/2010 de fs.

O conforme Mandado arquivado nesta Coordenadoria em 2910612010.

Brasília-DF, , 1 3

COORDENADORIA DA TERCEIRA SEÇÃO

a

a
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JUNTADA

Junto aos presentes autos a petição n° 20361712010 -
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO.

Brasília, 05 de agosto de 2010.

STJ - COORDÈ pORLA DA TERCEIRA SEÇÃO
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P7tsipn1c da Terceira Seço

o

Hugo Mendes Plutarco
OAB/DF 25.090

Patri k C , rdoso
O,rVí / 22.778/7

c

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA

MD. RELATOR DA TERCEIRA SEÇÃO

Referência: MS 14378

Número único: (0101968-72-2009.3.00.0000)

SUPERIOR TRIBUNAL SE JUSTIÇA
SEGRO DE PROTOCOLO DE PETICOES

04 AGO 2010 1142

00203817
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SINPROFAZ, já devidamente qualificado nos autos do

processo em referência, vem, por meio de seus advogados, mui

respeitosamenre a Vossa Excelência requerer a juntada dos

substabelecimento em anexo e cara dos ;lutos pelo prazo legal.

Nestes termos,

Pede deferimento.

LI

Brasília (Di ), 02 de agosto de 2010.
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço ao Dr. Patrick Cardoso, inscrição na OAB/DF n° 22.778,

com reserva de iguais, os poderes que me foram outorgados por

SINPROFAZ , nos autos do processo n° MS14378.

Brasília-DF, 02/08/ 2010.

Hugo P Marco
OAB/DF 25.090
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MS 14378/DF
Fis. _ —

A

CERTIDÃO

Certifico que, em cumprimento ao Mandado de Intimação n°.

000789-2010-CORD3S - DecisãoNista , o(a) UNIÃO foi intimado(a) da

publicação do dia 09/08/2010 de fis. _ conforme Mandado

arquivado nesta Coordenadoria em 1010812010.

Brasília-DF, 10 de agosto de 2010.
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JUNTADA

•

	

	
Junto aos presentes autos a petição n° 21301612010 -
RECURSO ORDINÁRIO.

Brasília, 16 de agosto -de 2010.
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EXCELENTÍSSIMO,, SENHOR

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA

MD. PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SECO DE PROTOCOL
O DE PETIÇOES

10 RGO 2010 16.55 

8Referência: MS N.° 14.378 002 1 30 1

1

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL -- SINPROFAZ, já qualificado nos autos do

processo em referência, por meio de seu advogado subscritor com

escritório no endereço referido no rodapé da página, vem, respeitosamente,

com fulcro no art. 102, II, "a" da Constituição Federal, no art. 539, I do

Código de Processo Civil e nas razões anexas, interpor

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA COM

PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RECURSAL

contra acórdão desse egrégio Superior Tribunal de Justiça que

denegou a segurança pleiteada pelo recorrente nos autos em referência.

Requer o recorrente que, após realizado o juízo de admissibilidade do

presente recurso por Vossa Excelência, ele seja enviado junto com os autos

do processo em referência ao Supremo Tribunal Federal

Nesses termos,

Pede provimento.

Brasília(DF), de agosto de 2010

i o Me es utarco

OAB/DF 25.090

1

SRN/Sul, 0 701, BI "0", Salas 2741275, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-DF

TeV Fax: 61 3202.1490 - contato@mendespluta
rco.com.br - www.mendesplutarce.com.br
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RAZÕES DE RECt.RSO

RECORRENTE: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA `
FAZENDA NACIONAL — SINPROFAZ

RECORRIDA: UNIÃO FEDERAL 7
Autoridade Impetrada:MINISTRA CHEFE DA CASA CIVIL DA

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Excelentíssimos Ministros,

I — DA TEMPESTIVIDADE

O acórdão recorrido foi publicado em 28/06/2010, segunda-

feira. Os prazos processuais ficaram suspensos, tanto no Superior Tribunal

de Justiça (art. 81 e 106 do Regimento Interno do STJ), quanto no Supremo

Tribunal Federal (art. 78 caput e art. 105 caput e § 1° do Regimento Interno

do STF), durante as férias de julho. Assim, antes da suspensão pelas férias

de julho, somente transcorreram 3 (três) dias do prazo de 15 (quinze) dias

para a interposição deste recurso (dias 29/06, 30/06 e 01 /07). Os prazos

suspensos somente recomeçaram a contar a partir do dia 02/08, segunda-

feira, quando do retorna das férias forenses, tendo sido, portanto,

interposto o presente recurso no prazo legal de 15 (quinze dias) dias, que

somente se encerraria no dia 13/08/2010.

II — A QUESTÃO

O ato impugnado nos autos em referência é a nomeação pela

autoridade coatora para o cargo de Diretor do Departamento de Gestão

da Dívida Ativa da União, do Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardozo,

cidadão absolutamente alienígena aos quadros efetivos de Procurador da

Fazenda Nacional-(ato-publicado__no DOU de 27/02/2009_, _S.eção_02, _pag. _ .__ _-

02 — fls. 36 dos autos).

Aprioristicamente é bom deixar claro que não se insurge o

recorrente contra aspectos qualitativos pessoais do Diretor nomeido; mas

sim conta o fato da nomeação para cargo de suma importância para a

2
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Fazenda Nacional, épmo o é o de gestão da dívida ativa, ter recaído sobre

pessoa não integrante do quadro efetivo da advocacia pública, em especial J-•-1...,•
de procurador da fazenda nacional e sequer inscrito na Ordem dos

Advogados do Brasil.

A gestão da dívida ativa é o dos principais misteres, senão a

mais importante função - da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional -

PGFN. Não é por acaso —que o constituinte originário institui expressa

proteção a tal atividade e insculpiu tal competência de forma exclusiva à

PGFN, conforme se depreende da análise do art. 131, 53° da Carta Magna,

in verbis:

"§ 30 - Na execução da dívida ativa de natureza
tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei."

Ressalte-se ainda, conforme se demonstrará. aue o cargo

em questão, ao contrário do que foi afirmado no acórdão recorrida,_é

de direção e consultoria jurídicas e está sendo ocupado por cidadão

que sequer é advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil -

Seccional do Distrito Federal (Certidão — fls. 40). E mesmo se

quisesse não poderia ter tal inscrição, até porque o referido gestor é

auditor da Receita Federal do Brasil, cargo este que apresenta

incompatibilidade absoluta com advocacia, o que impede a obtenção

ou manutenção de inscrição na OAB.

Restará demonstrado no presente recurso que a gestão da

dívida ativa, atividade de suma importância para a coletividade, não pode

ficar a cargo de cidadão alienígena aos quadros efetivos de Procurador da

Fazenda Nacional. A gestão da dívida ativa é a "espinha dorsal" da Fazenda

Nacional. É importante frisar ainda que se encontra também sobre a

direção do gestor em questão a Coordenação-Geral de Grandes

Devedores.. Assim, num só ato -a autoridade coatora nomeou cidadão

que não é membro efetivo da PGFN e que sequer é advogado, para

ocupar cargo de direção jurídica que tem sob se comando'•_,todos os

Procuradores da Fazenda Nacional que atuam na gestão da inscrição,

na arrecadação e ajuizamento da dívida ativa da União, bem como é
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dirigente jurídico ` .de todos os membros da PGFN que atuam na

cobrança dos grandes devedores.

Tal ato não causa somente insurgência, mas verdadeira

indignação, não só de toda a carreira, mas certamente de todos

aqueles da sociedade que tiverem plena consciência do ocorrido.

Colocar tais atividades de' absoluto interesse público sob a

batuta, de pessoa cuja permanência na Proçuradoria-Geral da Fazenda

Nacional depende da lealdade direta à autoridade superior e alinhamento

com as diretrizes políticas desta, significa retroceder ao absolutismo, onde

o que contava não era o interesse público, ou as garantias do administrado

--- mas a fidelidade ao rei.

III - DA DECISÃO RECORRIDA

A decisão recorrida tem a seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE
SEGURANÇA. CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO
DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA. NOMEAÇÃO DE PESSOA
NÃO INTEGRANTE DA CARREIRA DE PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL OU DA ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO E NÃO INSCRITA NA OAB. ILEGALIDADE OU
ABUSIVIDADE, INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o
exercício de funções de assessoramento e consultoria jurídicos,
tampouco de representação judicial ou extrajudicial. Em
consequência, referido cargo público pode ser ocupado por
pessoa estranha aos quadros da carreira da Procuradoria da
Fazenda Nacional ou da Advocacia-Geral da União e desprovida
de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB.
2. Prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a
regra geral que rege a Administração Pública segundo a qual os
cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração,
conforme preconiza o art. 37, II, da Constituição Federal, não se
restringindo, na hipótese, aos profissionais da advocacia.
Inexistência de ato ilegal ou abusivo.
3. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.

Conforme se demonstrará, equivocou-se completamente a

decisão recorrida quando afirma que Ao Diretor do Departamento deGestão da

Dívida Ativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o -exercício de

funções de - assessoramento e consultoria jurídicos. Assim, por se tratar de cargo de
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direção e consultorFa jurídicas, não poderia ser exercido por cidadão que

sequer é advogado.

IV -- DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE DIRETOR DO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

A estrutura da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional -

PGFN era regida pelo Regimento Interno publicado em 03/07/1997 que

foi revogado pela portaria PORTARIA MF n.° 257, DE 23 DE JUNHO DE

2009 (fis. 244-253) que instituiu o novo Regimento.

Antes da citada alteração do regimento da PGFN, a cúpula

daquele órgão era dirigida por advogados, ou seja, o Procurador-Geral da

Fazenda Nacional, seus adjuntos e os Coordenadores eram advogados, até

porque ocupavam postos de direção e- assessoria jurídicas, que por

expressa disposição do Estatuto da OAB devem ser ocupados por

advogados.

Ocorre ue ainda antes da reestrutura ão da PGFN operada

pelo novo Regimento, foi criado o Departamento de Gestão da Dívida

Ativa da União, que é o Departamento que dirige juridicamente todos os

Procuradores da Fazenda Nacional que atuam na inscrição, arrecadação e

cobrança da dívida ativa, assim entendido os atos preparatórios das

execuções fiscais e as execuções fiscais propriamente ditas, bem

como dirige todos os Procuradores da Fazenda que atuam na

cobrança dos grandes débitos ( mais de 10 milhões de reais).

Contudo, o novo regimento da PGFN quis dar uma

roupagem de que o Departamento acima referido não teria função

jurídica, mas sim eminentemente administrativa. Tal tentativa é

absolutamente desnudada quando deparada com fato de que o

referido departamento dirige a "espinha dorsal" da PGFN que é a

cobrança da dívida ativa. Esta é inegavelmente a principal atividade

da PGFN, inclusive é a atividade que a Constituição expressamente

fez referência.

É bem verdade que a maioria dos regimentos inte'rnos das

entidades públicas brasileiras dividem tais entidades em tantos estamentos
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Justiça Eletrônico/STJ em 06!0812010 o
despacho retro e considerado publicado na data
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foi(foram) intimado(s) o Ministério Público Federal
e, caso figurem como parte dos presentes autos,
a União, a Fazenda Nacional, e as Entidades
Federais elencadas no a rt. 17, da Lei n°
10.910104, com a expedição de Mandado de
intimação, conforme determina a lei em vigor.

• Brasilia, 09 de agosto de 2010.
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e funções hierárquicas que torna tarefa muito difícil explicar e a ``

compreender seus respectivos organogramas. Contudo, passa-se a fazer F'

minucioso estudo do atual regimento interno da PGFN para deixar claro »fim

como o sol que o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa é responsável pela direção jurídica de toda a cobrança da

dívida ativa, inclusive dos grandes devedores (que possuiu

coordenação específica _pára tal fim) e não direção administrativa

como decidido no acórdão recorrido.

A cúpula da PGFN tem seis subdivisões:

1 - GABINETE (GABIN)

2. PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE

CONSULTORIA FISCAL E FINANCEIRA

3. PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE

CONSULTORIA E CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO

4. PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA

5. DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA

6. DEPARTAMENTO DE GESTÃO CORPORATIVA

O primeiro dos órgãos é o Gabinete do Procurador-Geral da

Fazenda Nacional que se presta a dar suporte e assessoria direta ao

Procurador-Geral no exercício de suas funções, cujo estudo não importará

para o deslinde desse recurso.. A quarta e sexta subestruturas são

respectivamente a PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA e o DEPARTAMENTO DE

GESTÃO CORPORATIVA, que não serão objeto desse estudo também, -

justamente pela primeira ser subestrutura de consultoria administrativa e

este último ser departamento eminentemente administrativo. Assim, serão

analisados a miúde a PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE

CONSULTORIA FISCAL E FINANCEIRA, a PROCURADORIÂ-GÊ.RAL
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ADJUNTA DE CONSULTORIA E CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO e o

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DIVIDA ATIVA, para demonstrar ¡ r, ^1

que este último é responsável pela direção jurídica de toda a cobrança

da dívida ativa, inclusive dos grandes devedores. /A PROCURADORIA-GERAL ADTUNTA T)F.

CONSULTORIA FISCAL E FINANCEIRA tem responsabilidade sobre

atuação eminentemente extrajudicial da Fazenda Nacional, bem como

responde por todas as questões atinentes às operações financeiras da

União.

A PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE

CONSULTORIA E CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO acima referida, por

sua vez, é composta pela Coordenação-Geral da Representação Judicial

da Fazenda Nacional (CRJ), Coordenação de Atuação Judicial perante

o Supremo Tribunal Federal (CASTF) e Coordenação-Geral de

Assuntos Tributários (CAT).

Conforme se depreende do art. 17 do Regimento Interno da

PGFN, compete à Coordenação-Geral da Representação Judicial da

Fazenda Nacional (CRJ) exercer a representação e defesa judicial da

Fazenda . Nacional, nas causas junto ao Superior Tribunal de Justiça,

perante o Tribunal Superior do Trabalho, junto ao Tribunal Superior

Eleitoral e também na Turma de Uniformização de Jurisprudência:

Já a Coordenação-Geral da Representação Judicial da

Fazenda Nacional (CRJ) é composta pela: Divisão de Acompanhamento

Especial do Superior Tribunal de Justiça (DINAE), pelo Serviço de Apoio

(SERAP) e pela Coordenação de Consultoria Judicial (COJUD).

É bem verdade que a análise do inciso I, do art. 18 do

regimento interno da PGFN faz parecer que é atribuição da Coordenação

de Consultoria Judicial (COJUD), acima citada, a direção jurídica dos

Procuradores da Fazenda Nacional que atuam em primeira instância nas

execuções fiscais. Isto porque o referido dispositivo versa o seguinte: À

Coordenação de Consultoria Judicial compete: I - coordenar e

notmatizar as atividades relativas à representação e defesa judicial da

Fazenda Nacional nas causas de competência da Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional. Ocorre que a competência instituída neste
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dispositivo é quanto à atuação da Procuradoria da Fazenda Nacional BTJ

nos processos em que a Fazenda Nacional é ré, ou nos mandados de F!..

segurança em que forem partes as autoridades fazendárias federais.

Assim, a direção jurídica dos Procuradores da Fazenda Nacional que

atuam nas execuções fiscais cabe ao Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União, que tem como comandante cidadão que não é

advogado público, e pior, que sequer é advogado.

Já a Coordenação de Atuação Judicial perante o Supremo

Tribunal Federal (CASTF), conforme dispõe o próprio nome, se ocupa da

atuação da Fazenda Nacional perante o STF.

A competência da Coordenação-Geral de Assuntos Tributários

(CAT), também subordinada à PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE

CONSULTORIA E CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO, tem como principal

atuação coordenar as atividades relativas à consultoria e assessoria

jurídicas em matéria tributária, aduaneira e da dívida ativa. Com efeito, esta

coordenação não é responsável pela representação ou defesa da Fazenda

Nacional em qualquer das instâncias judiciais, sendo responsável apenas

pela atividade consultiva.

Por sua vez ao DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA

ATIVA incumbiu-se a direção jurídica de toda a cobrança da dívida

ativa, inclusive dos grandes devedores, conforme se verá.

O Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União,

nada mais é do que uma Procuradoria-Geral Adjunta, sendo que com

terminologia distinta. Tal alteração de terminologia foi feita em razão

de que o cidadão que comandaria tal Departamento sequer é

advogado. Assim seria muito gritante que o atual Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa, mesmo não sendo

advogado, muito menos Procurador da Fazenda Nacional, ocupasse

esse mesmo cargo, contudo, sob o nomen juris de Procurador-Geral

Adjunto.

É pacífico, tanto na doutrina, como na jurisprudência de

nossos tribunais, que a terminologia não se presta a conferir a

natureza jurídica de determinado ato ou fato jurídico. ;
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O Departamento de Gestão da Dívida Ativa é composto

pela Coordenação-Geral da Dívida Ativa (CDA) e pela Coordenação- ^t

Geral de Grandes Devedores (CGD).

A Coordenação-Geral da Dívida Ativa (CDA) é composta

pela Coordenação de Gestão e Estratégias de Arrecadação e Cobrança

da Dívida Ativa (CGEAC), pela Coordenação Operacional de

Arrecadação e Cobran.çã da Dívida Ativa (COACD) e pela

Coordenação-Geral de Grandes Devedores (CGD).

Conforme se depreende do art. 30 do referido Regimento

Interno, transcrito a seguir, compete ao Departamento de Gestão da

Dívida Ativa, coordenar e supervisionar as atividades das

Coordenações-Gerais da Dívida Ativa e dos Grandes Devedores:

Art.30. Ao Departamento de Gestão da Divida Atina, em relação às atividades de apttraçà i

ittsctiçio. aVrecadação. cobrança e estt-a téoias de cobrança da divida ativa. compete:

I - coordenar e super visionar as atividades das C'oordenaçóes-Gerais da Divida .Ativa e dos
Devedores:

II - propor e acompanhar o planejamento das atividades, o plano de trabalho, as metas e indica
gestão da divida ativa:

III - orientar as unidades da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. inclasü'e quanto ao
fornecimento de certidbes de regularidade fiscal e à concessão e ao controle de parcelamentos de

IV- atuar, eni articulação com os órgãos de origem dos créditos inscritos, para o aperfeiçoamento e
racionalização das atividades pertinentes;

V - propor medidas para o aperfeiçoamento. a regulamentação e a consolidação da legislação
tributária federal. inclusive em relação aos insututtentos de garantia do crédito inscrito em divida ativa:

VI - propor a celebração de acordos, ajustes ou convénios com outros drsãos e ittstituiçbes.
ou privados, no interesse da dívida ativa:

VII - promover intercimbio de inforanações relativas i execução judicial da divida ativa cone as
Secretarias de Fazenda ou de Finanças e as Procuradorias-Gerais, ou órgiios consëneres. dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios:

VIII - propor os atos de delegação e de apriruorantento da cobrança pelo agente operador do Fundo
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). em relação à representação judicial e extrajudicial dos

LY - atilar em articulação com o Departamento de Gestão Corporativa e cora as Procuradorias-
Gerais Adjuntas para promover açôes que visesn ao aperfeiçoamento das atividades relativas à divida
ativa:

X- exercer outras a ttil )elo Procurador-Geral da Nacional.

À Coordenação-Geral da Dívida Ativa (CDA)j'compete

coordenar e orientar as atividades pertinentes à apuração, inscrição,

arrecadação, cobrança e estratégia de cobrança da dívida ativa,
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inclusive em rela'.ão á concessão e controle de parcelamentos de - _';.

débitos, conforme dispõe o art. 31 do referido Regimento Interno: 3 

Art. 31. À Coordenação-Geral da Dívida Ativa compete:

1 - coordenar e orieutu • as atividades pertinentes i apuração. insaiçio. arrecadaçáo. cobrança e
eslraté2ia de cobrança da divida ativa, inclusive em relaçito i concessão e controle de parcelamentos de
débitos e ao fornecimento de certidões de reenlaridade fiscal:

II - analisar e propor estratégias pala o aptilnoravnento da an recadaçìo e cobrança da divida ativa.
bens assine em relaçio aos instrumentos de garantia do crédito inscrito e à localização de patrimônio dos
devedores:

III - articular-se corri as demais Coordenaçôes-Gerais da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
para promover ações que visem ao aperfeiçoamento das atividades relativas, i dívida atis'a:

IV - subsidiar a articutaçiio cot» os órsios de origem dos créditos inscritos. coar vistas ao
aperfeiçoamento das atividades relativas i divida ativa:

V - acompanhar o planejamento e a etiecllçáo do plano de trabalho pelas Procuradorias-Regionais.
bem assim o csunprirriento das metas estabelecidas, e elaborar relatórios e demais informações necessárias
à avaliaçfio dos resultados:

VI - elaborar atos de delegação e de apri[tmoraluento da cobrança pelo agente operador do FGTS. ene
relação i representação judicial e extrajudicial da cobrança dos créditos:

VII - atar em conjunto cone a Coordenação-Geral de Adtttinistraçáo cia elaboração da proposta do
orçamento a ser apresentada anualmente ao Conselho Curador do FGTS. a fins de custear os atos de
cobrança da divida ativa do FGTS. betu assine na elabot-ação das normas procedinientais para a realização
das despesas Mantidas pelos recursos do FGTS e seus relatórios de gestão anual e de atividades: e

titã - atender a outros encargos pertinentes.

Já a Coordenação Operacional de Arrecadação e Cobrança

da Dívida Ativa (COACD), por sua vez, compete acompanhar os

procedimentos de arrecadação e cobrança da dívida ativa, em especial

as atividades de apuração, inscrição, parcelamento e fornecimento de

certidões de regularidade fiscal.

Ora, a forma por excelência de cobrança da divida ativa é

por meio de Execução Fiscal que é realizada pelos Procuradores da

Fazenda em todas as localidades do país. Resta cristalino, assim, que,

a cobrança dos créditos fiscais na esfera judicial, cabe ao

Departamento de Gestão da Dívida Ativa, ou seja, as execuções

fiscais são de sua competência.

Corroborando com os fatos aqui descortinados, outro

ponto capital é o fato de centenas de Procuradores da Fazenda

Nacional terem suas respectivas atuações jurídicas submètidas ao

crivo do Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa, pessoa

que sequer é advogado.
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Ressalte-se, ainda, que esse Diretor aprova pareceres

jurídicos daqueles procuradores que estão sob sua direção a exemplo;

do parecer anexado às fls. 268-287 dos autos. Existem outros casos, 

inclusive, que o referido Diretor vai mais longe na análise jurídica,

como ocorreu na aprovação do parecer que se junta às presentes

razões em que ele aprova parecer que analisa a Iegalidade de Portaria

do próprio Procurador-Geral da Fazenda Nacional.

Pode a União querer alegar que o fato do referido diretor

aprovar pareceres jurídicos não o torna um dirigente jurídico da

atribuição de seus coordenados, utilizando para tal alegação o

exemplo de que o Presidente da República aprova os pareceres do

Advogado-Geral da União. Contudo não se pode confundir que uma

coisa é o chefe do Poder Executivo federal aprovar parecer do

Advogado-Geral da União, para dar-lhe força perante toda a

administração federal. E outra coisa absolutamente distinta é diretor

de órgão eminentemente jurídico aprovar parecer de Advogado

Público. Assim, a aprovação pelo Diretor do Departamento de Gestão

da Dívida Ativa de parecer elaborado por Procurador da Fazenda não

é aprovação política, como são as chancelas do Presidente da

República, mas sim aprovação técnico-jurídica, no exercício de

direção jurídica dos Procuradores da Fazenda que estão sob sua

subordinação.

É bom se deixar claro que todas as atribuições elencadas

linhas atrás, são apenas de uma das duas Coordenações-Gerais que

estão sob a direção do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.

A outra Coordenação-Geral é a de Grandes Devedores (CGD), que é

outra de suma importância, pois se ocupa dos devedores cujos débitos

tributários ultrapassam o montante dez milhões de reais. Assim, o Diretor

do Departamento de Gestão da Dívida Ativa também tem sob sua batuta

dezenas de Procuradores da Fazenda Nacional que atuam nos processos

mais importantes da Fazenda Nacional, que são os dos grandes devedores

V — DA IMPOSSIBILIDADE DE OCUPAÇÃO DO CARGO DE

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÌVIDA ATIVA
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POR CIDADÃO `ALIENÏGENA AOS QUADROS EFETIVOS DE

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
FL:

Da análise das atribuições do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa, depreende-se de forma unívoca que se trata de Procuradoria-

Geral Adjunta com terminologia de Departamento. O nome dado a

determinado cargo não têm o condão de alterar sua natureza, sob pena de

se alterar a própria ordem das coisas. É assim desde que mundo é mundo,

"gato" não é "lebre", somente por vontade da administração. Desde a

Roma antiga Cícero versava: "Se as opiniões e os votos dos insensatos

têm um poder tal que podem mudar a natureza das coisas, porque não

decidiriam que o que é mau e pernicioso seria doravante tido por bom

e salutar".

As funções da advocacia pública devem ser exercidas pelos

advogados públicos efetivos, conforme se extrai do art. 131 da

Constituição, in verbis:

"Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição
que, diretamente ou através de órgão vinculado,
representa a União, judicial e extrajudicialmente,
cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que
dispuser sobre sua organização e funcionamento, as
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do
Poder Executivo.

§ 1° - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o
Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente
da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos,
de notável saber jurídico e reputação ilibada.

§ 2° - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da
instituição de que trata este artigo far-se-á mediante
concurso público de provas e títulos.

§ 3° - Na execução da divida ativa de natureza
tributária, a representação da União._cabe_à Prcçurádoria-
Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei."

Apud, FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves, Do Processo Legislativo, 6 ed., ver. E atual., São Paulo:
Saraiva, 2007, p. 28.
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Isto tuldo sob pena de transformar a Constituição num mero

"pedaço de papel" nas palavras de Ferdinand Lassalle z . Esse Supremo ( ,¡

Tribunal Federal por diversas vezes já rechaçou vários tipos de manobras 

utilizadas pela administração para ocupar cargos típicos de advocacia

pública com cidadãos alheios à carreira efetiva.

Recentemente, no julgamento da ADI 2.682, esse excelso

Tribunal, em decisão irretocável, dispôs que não existia justificativa para

que os cargos de Procurador de Estado Chefe e de Subprocurador

Geral do Estado fossem livremente nomeados pelo Governador, isto é,

ocupados por cidadãos alienígenas à carreira. Analise-se notícia da

decisão veiculada no informativo do STF de n° 535:

"Quanto ao cargo do Procurador do Estado Corregedor,

tendo em conta as suas atribuições básicas (Lei Complementar

estadual 6/94, art. 29), sobretudo a contida no inciso V — que

prevê que, em caso de ausência ou impedimento do

Procurador-Geral do Estado, cabe ao Procurador de Estado

Corregedor substituí-lo —, . considerou-se justificada a

manutenção da prerrogativa do Governador para 'nomear

livremente o ocupante desse cargo. No que se refere ao

cargo de Procurador de Estado Chefe, reputou-se não

haver justificativa para que os ocupantes desse cargo

fossem livremente nomeados pelo Governador do Estado,

haja vista serem suas atribuições idênticas às dos demais

Procuradores do Estado, com a diferença de serem

responsáveis por coordenar o trabalho do restante da

equipe (Lei Complementar 6/94, art. 30). Assim,

salientando não haver exercício de qualquer atribuição de

auxiliar imediato do Chefe do Poder Executivo estadual,

mas apenas o desempenho- das atividades inerentes ao

regular funcionamento da Procuradora-Geral do Estado,

aplicou-se a jurisprudência do Tribunal segundo a qual

2 
HESSE, Konrad, A Força Normativa da Constituição, trad. Gilmar Ferreira Mendes, Porto Alegre:

Sérgio Antônio Fabris Editor, 1991, p. 9.
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afrontà . .. o disposto no art. 37, II e V, da CF, norma que ^°l k

cria cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração,

que não possua o caráter de assessoramento, chefia ou

direção. Com base nesses mesmos fundamentos, declarou-

se a inconstitucionalidade dos dispositivos atacados em

relação ao cargo de Sub-Procurador Geral do Estado ,

tendo em conta as competências a ele atribuídas no art. 2°

da Lei Complementar 11/96. Vencidos os Ministros Marco

Aurélio e Celso de Meilo que julgavam integralmente

procedente o pleito. Outros precedentes citados: ADI

3706/MS (DJE de 5.10.2007); ADI 3233/PB (DJU de

14.9.2007); ADI 1141/GO (DJU de 29.8.2003); ADI 2427

MC/PR (DJU de 8.8.2003); ADI 1269 MC/GO (DJU de

25.8.95). ADI 2682/AP, rel. Min. Gilmar Mendes, 12.2.2009.

(ADI-2682)

Os motivos pelos quais cargos como o de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa têm que ser ocupados por

membros da advocacia pública federal são muito bem explicitados pelo

seguinte excerto do artigo de MARIO BERNARDO SESTAS:

"Mas a característica especial da Advocacia do Estado
sobressai, evidentemente, no que diz respeito ao
Patrocínio Judicial do interesse Público porque nessa
atividade, os agentes dela encarregados atuam em nome
do Estado.

É secundário o fato de que o administrador manifesta sua
preferência por determinada argumentação ou determinada
postura em juízo ; é irrelevante tal manifestação porque essa
argumentação só chega em juízo através do Advogado do
Estado e se ele a perfilhar. Em outras palavras: chega porque
ele a perfilhou.

O Advogado do Estado, no exercício de sua função básica,
não fala ao administrador para assessorá-lo: 'fala pelo

T- 
3 

SESTA, Mário Bernardo, Advocacia de Estado: Posição Institucional, Revista de Informação Legislativa.
Bras7ia: Senado Federal jan/mar 1993, p. 197.
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Estado`. ; no processo em que este for parte, vinculando-o
(grifos editados) 5 _

O Advogado Público exerce, em sua atividade, uma função de
controle da administração pública, na medida em que defende o interesse
público, e não o interesse do Governo. Essa função de controle é
incompatível com formas de investidura marcadas pela precariedade, tais
como o comissionamento, a contratação e qualquer outra modalidade de
admissão de advogados -que os submeta à vontade de quem os tenha
contratado ou nomeado. Por isso a indispensabilidade do cargo em questão
ser ocupado por Procurador da Fazenda Nacional.

A manutenção da ocupação do cargo de gestão da dívida ativa
por cidadão que não é Procurador da Fazenda Nacional, desnatura por
completo a essência da própria atividade da PGFN que é muito bem
explicitada pela professora Mary Elbe;:

"O reconhecimento expresso por parte da lei, do poder
de que os Procuradores da Fazenda Nacional exerçam o
controle dos lançamentos nada mais é do que a possibilidade
dada àqueles para que possam aferir a certeza do lançamento e
submeter o ato de lançamento, mesmo quando resultante de
decisão administrativa já definitiva emanada dos órgãos
julgadores, a novo reexame da sua legalidade (em sentido
amplo), no intuito de evitar que se inscrevam e até sejam
executados créditos tributários ilegais, ilegítimos ou viciados o
que demandaria em desprestígio e acarretaria, para a
Administração. ônus de sucumbências de acões judiciais
previamente sabidas como interpostas indevidamente. (...)

Ao Procurador da Fazenda Nacional cabe  zelar pelos
interesses da Fazenda e. para alcançar este objetivo, detém o
poder de exercício do • controle com vista ao estrito
cumprimento da legalidade, para cuja obediência também
poderá deixar de inscrever ou executar crédito tributário
ilegítimo ou que contrarie disposição de lei, pois a ele também
são aplicáveis as disposições da Lei 8.137/90 e o artigo 319 do
Código Penal

O próprio Regimento Interno da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria n° 138/97 do
Ministro da Fazenda, prevê mecanismos neste sentido, quando
dispõe, no seu artigo 36, inciso III, com relação às .atividades
de apuração, inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União,
que incumbe às Procuradorias da Fazenda Nacional o poder

° MALA, Mary Elbe Gomes Queiroz, Do Lançamento Tributário — Execução e Controle, São Paulo:
Dialética, 1999, p 175-176.
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de : "'.^ .,..-.

"e) solicitar, às repartições competentes as providências \FE_:,
cabíveis para sanar as falhas ou irregularidades que verificar
nos processos administrativos examinados para apuração da
certeza e liquidez da dívida ativa da União." (grifos editados).

É de precisão capilar também o que versa o professor

Marcos Juruena s acerca dà matéria:

"Em síntese, a ninguém — salvo a_governos

totalitários e/ou corruptos — pode interessar uma

Advocacia Pública enfraquecida ou esvaziada .

A democracia e o Estado de Direito só se fortalecem

se houver sólidas e não fragmentadas instituições voltadas

para o controle da Iegalidade, o que exige a garantia

constitucional de um corpo permanente,

profissionalizado, bem preparado, protegido e

remunerado, sem riscos de interferências políticas

indevidas no exercício de funções técnicas

despolitizadas.

Para tanto, a Reforma do Judiciário deve considerar a

autonomia da Advocacia Geral da União e das Procuradorias

dos Estados, o provimento dos cargos de sua estrutura por

profissionais cujo mérito seja atestado em concurso

público e sua chefia seja exercida por integrantes da

carreira, dotados de mandato fixo e escolhidos or meio

de lista tríplice (dando-se o mesmo tratamento já previsto

no art. 129 1° a 4° garantida remuneração digna e

idêntica para os subsídios de todas as carreiras jurídicas, posto

que, observadas as limitações orçamentárias de cada entidade

da Federação, não há hierarquia entre as funções de controle

$ SOUTO, Marcos Juruena Villela. O papel da advocacia pública no controle da legalidade da Administração.

Disponível na Internet: <http://www.mundojuridico.adv.br >. Acesso em 19 de maio de 2009..'
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Assim, resta demonstrado que nem de soslaio pode prevalecer

a ideia do cargo de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da

União ser ocupado por servidor alienígena à carreira de Procurador da

Fazenda Nacional, devendo haver ordem à autoridade coatora de pronta

exoneração do Sr. Paulo •Ricardo de Souza Cardozo.

VI — O CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO

DA DÍVIDA ATIVA SOMENTE PODE SER OCUPADO POR

ADVOGADO LEGALMENTE HABILITADO

Não bastasse o fato do atual Diretor não ser membro efetivo

da advocacia pública federal, falta-lhe a essência matriz para um cargo de

tal postura, qual seja a inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil -

OAB, conforme se depreende com clareza solar do disposto no art. 1° do

Estatuto da OAB (Lei 8.906/94), in verbis:

Art. 1° São atividades privativas de advocacia:

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção

L'
urldicas.

O cargo em tela não somente protagoniza a função de direção

jurídica, mas também consubstancia os atributos de consultoria e assessoria

jurídica, especialmente privativos aos advogados legalmente inscritos

na Ordem dos Advogados do Brasil, o que não é o caso do atual

ocupante do cargo, nomeado pelo ato coator, conforme se demonstra por

meio da certidão da OAB (fls, 40 dos autos).

Não fosse suficiente toda a ausência de pressupostos para a

ocupação do cargo, mesmo que quisesse exercer a atividade de advogado, o

servidor em questão não poderia. O mencionado servidor é auditor da
S

Receita Federal do Brasil, cargo absolutamente incompatível com a

advocacia conforme determina o artigo 28 da Lei 8.906/94:
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"Art. 28. A advocacia é Pincom atível mesmo em ti`
causa própria, com as seguintes atividades: 

VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham
competência de lançamento, arrecadação ou
fiscalização de tributos e contribuições parafiscais;"

O Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade também

de analisar caso análogo ao presente, em julgado cuja ementa se transcreve:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDORA DA JUSTIÇA FEDERAL. REQUISIÇAO PARA
ASSUMIR O CARGO DE CHEFE DA PROCURADORIA
FISCAL DO ESTADO DO AMAPÁ. INSCRIÇÃO DA OAB.
INCOMPATIBILIDADE.

1. O preenchimento de cargos públicos
comissionados passa pelo , plano da discricionariedade
administrativa quanto à escolha e nomeação de uma
pessoa para seu exercício. Todavia, essa liberdade
administrativa encontra limites estabelecidos na lei.
Assim, a indica ão para o exercício da advocacia pública
pressupõe a habilitação na Ordem dos Advogados do
Brasil, ou seja, pressupõe tenha o indicado capacidade
pos

2. A nomeação para cargo público atinente ao exercício
da advocacia pública não obriga a Ordem dos Advogados do
Brasil a inscrever uma pessoa como advogada porguanto. para
tanto, está ela jungida à observação de requisitos constantes
do Estatuto da Advocacia, e.  a existência de
vínculo do candidato com órgão público do Poder Judiciário
constitui impedimento. Inteligência do art. 117 XVIII da Lei
n. 8.112/90 e do art. 28. IV e 1°, da Lei n. 8.906/94.

3. Os impedimentos constantes do art. 28, IV e § 10,

da Lei n. 8.906/94 são objetivos, não cabendo ao
intérprete conjecturar o afastamento dela para propiciar a
i nscrição como advogado de servidor público vinculado a
órgão do Poder judiciário, mesmo que afastado
temporariamente.

4. Recurso especial provido." (RESP n° 544.508, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, DJ 19/09/2005).

Pela plena aplicabilidade ao presente caso, importante se faz

transcrever trechos do voto do Ministro João Otávio de '-Noronha,

proferido nos autos do processo acima:
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.r ^. P üt co

Tratam os autos da possibilidade de servidora pública
do Poder Judiciário obter registro na Ordem dos Advogados
do Brasil, a fim de que possa exercer o cargo de Procuradora ", .J\,'-
do Estado do Amapá, para o qual foi requisitada.

As instâncias ordinárias concederam a segurança pleiteada
para que fosse efetuada a inscrição. Entretanto, esse
posicionamento deve ser revisto, uma vez que o exercício da
advocacia é incompatível com o exercício da função pública
atinente ao Poder Judiciário.

Embota. • me pareça estranho haja , uma servidora
pública ocupante do cargo de técnico judiciário sido
requisitada para assumir o de Procuradora do Estado ,
limito a apreciação do recurso especial à possibilidade da
inscrição da recorrida no quadro dos advogados da OAB -
Seção do Amapá, uma vez -que o mérito da cessão não
constitui o objeto da presente ação.

A questão da cessão de servidores públicos para outro
órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do
Distrito Federal e dos Municípios, para exercício de cargo em
comissão ou função de confiança (art. 93 da Lei n.
8.112/1990), é daquelas que estão ligadas à conveniência e
oportunidade do administrador público. Entretanto, a
discricionariedade não constitui uma_ prerrogativa pela
qual o gestor possa adotar qualquer tipo de medida, mas
sim uma faculdade concedida por lei para escolher, entre
várias opções — também possibilitadas pela lei — a uela
que julgue mais conveniente, de forma a alcançar a
finalidade que direciona o interesse da Administração.

Nessa perspectiva, a requisição de um servidor
público para ocupar outro cargo público em órgão diverso
- até mesmo aqueles de livre nomeação --- está
condicionada à observância dos requisitos impostos pela
lei. Assim, para se ocupar o cargo de Procurador do
Estado, um dos requisitos que devem ser observados é se
o indivíduo pode exercer a advocacia, ou seja,. se não
possui i mpedimento para tanto.

No caso, a pessoa selecionada é servidora pública do
Poder Judiciário. Em razão disso, é impedida de exercer a
advocacia, conforme estabelecido pelo art. 117, XVIII, da Lei
n. 8.112/1990 e pelo art. 28, IV e § 1°, da Lei n. 8.906/1994,
in verbis:

'Art. 117. Ao servidor é proibido:
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam

incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o
horário de trabalho;'

` Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo 'cm causa
própria, com as seguintes atividades:

IV - ocupantes de cargos ou funções vinculados'liréta ou
indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que
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exercein,serviços notariais e de registro.
1° - a incompatibilidade permanece mesmo que o `1

ocupante do cargo deixe de exercê-lo temporariamente.'

Vale ressaltar que a incompatibilidade é inerente ao
cargo exercido no órgão de origem, não ficando suspensa
com a cessação, ainda que temporária, do exercício da
função na Justiça Federal. Também não prospera o
entendimento esposado pelo Tribunal a quo de que a
incompatibilidade decorrente da possibilidade do tráfico
de influência ficaria afastada, pois a recorrida exerceria
exclusivamente a advocacia pública no Estado do Amapá.

A incompatibilidade é normativa e foi informada por
uma série de inconvenientes, dos quais a possibilidade de
tráfico de influências é apenas um deles, não cabendo ao
intérprete, e muito menos a OAB, conjecturar hipóteses
nas quais essa incompatibilidade estaria afastada, mesmo
havendo vínculo laboral entre o candidato e órgãos do
Poder Judiciário. (...)"

A advocacia, pois, tanto a particular como a pública, é um

alicerce do Estado Democrático de Direito e assim fora estipulado tanto na

Constituição Federal como nas normas infraconstitucionais, devendo esses

dispositivos serem seguidas e direcionados a todos da sociedade, evitando-

se qualquer tipo de casuísmo político.

Relevantes, assim, até não mais poder, os fundamentos do

presente recurso:

VII — DA CONTRARIEDADE A ORIENTAÇÃO NORMATIVA DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

É importante frisar que a nomeação de um NÃO

ADVOGADO, de um NÃO PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL,

de um NÃO membro da Advocacia-Geral da União para o mais alto cargo

de assessoramento e consultoria jurídica da Dívida Ativa da União
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contraria frontalmehte o disposto na Orientação Normativa n° 28 de 9 de '

abril de 2009 da Advocacia-Geral da União b, que pode ser livremente

consultada m:), abaixo transcrita:
)

"ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 28, DE 9 DE ABRIL DE

2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO INTERINO, no uso das

atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII do art.

40 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993,

considerando o que consta do Processo n°

00400.012110/2008-77, resolve expedir a presente orientação

normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos

enumerados nos arts. 2° e 17 da Lei Complementar n° 73, de

1993:

A COMPETÊNCIA PARA REPRESENTAR JUDICIAL E

EXTRAJUDICIALMENTE A UNIÃO, SUAS

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS, BEM COMO

PARA EXERCER AS ATIVIDADES DE CONSULTORIA

E ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO PODER

EXECUTIVO FEDERAL, É EXCLUSIVA DOS•

MEMBROS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E DE

SEUS ÓRGÃOS VINCULADOS."

REFERÊNCIA: art. 131, Constituição Federal; arts. 2°, § 5°,

20, 49, incisos I, II, III e S 1°, Lei Complementar no 73, de

1993; Parecer AGU/SFT n° 001/2009; Despacho do

Consultor-Geral da União n° 430/2009; Pareceres GQ-77, de

1995, GQ-163, de 1998, e GQ-191, 1999.

Como se vê, Excelentíssimo Ministro, a nomeação de um NÃO

6 
UNIÃO. Advocacia-Geral da União. ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 28, DE 9 DE ABRÌL DE 2009.

Disponível em: .' •, ,

<h wtvw- v. r sis em s Sire /P in sIn rn N rma n ern s D t lhad
ó. s?idAto- • 1 9 64>, Acesso em: 5 ago. 2010.
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advogado, de um NO Procurador da Fazenda Nacional, , viola também a

Orientação Normativa da AGU à qual a PGFN deve reverência técnica e ,

jurídica.

A contrariedade à Orientação Normativa transcrita acima

representa retrocesso ao tempo em que a Advocacia Pública Federal se

utilizava de Procuradores • ad hoc, com . uma diferença: se no passado tal

artifício era um fato permitido à vista da inexistência de profissionais com

habilitação formal, hoje em dia é injustificável ante a presença de mais de

1.600 Procuradores da Fazenda Nacional aprovados em certame dos mais

difíceis da República, os quais, a propósito, devem ter também habilitação

prévia nos quadros da OAB, bem assim, após aprovação-posse-exercício,

manter tal habilitação na qualidade de advogados que o são.

VIII — DOS FUNDAMENTOS PARA O . PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO

DE TUTELA RECURSAL

O frrmus bonijuris é de clareza solar conforme todo o exposto.

Isto, pois, tem o pedido alicerce em verdadeiras normas-princípios básicas

de nosso ordenamento, que, dada a - sua importância e conteúdo

imperativos, mereceram do legislador constituinte concreção normativo-

positiva.

Já o periculum in mora é de evidência palmar. A cada dia, ou

pior, a cada hora que o Estado brasileiro permitir a manutenção da afronta

que foi operada pelo ato coator à Constituição, seja em razão do vilipêndio

ao art. 131 e parágrafos, seja por ultrajar os princípios da moralidade e

eficiência pública, há prejuízo irrecuperável à Fazenda Nacional, à

sociedade e propriamente ao Estado Democrático de Direito.

Ressalte-se, ainda, que o próprio ordenamento jurídico, mais

precisamente o Estatuto da OAB, prescreveu quais seriam as atividades

exclusivas de advogados legalmente inscritos. Assim, aquelas atividades de

direção, consultoria e assessoria jurídicas, somente são reconhecidas como

válidas pelo ordenamento brasileiro se laboradas por cidadão que"preencha

todos os requisitos exigidos, quais sejam, ser bacharel em direito 'e ter

inscri ão, válida na Ordem dos Advogados do Brasil. Isto tudo, sob
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pena de ser reconhecida a inexistência do ato praticado por aquele não 4Y,1

legalmente habilitado, em vista do não cumprimento de requisito legal FL.._^

indispensável.

Os tribunais brasileiros, por diversas vezes, já declararam a

nulidade de atos privativo de advogado praticados por cidadãos não

inscritos na OAB. Os contribuintes bem assessorados, por exemplo,

poderão suscitar não serem cogentes os pareceres jurídicos da PGFN, ou

demais atos privativos de advogados, elaborados pelos membros efetivos

da carreira, contudo submetidos e aprovados por quem sequer é advogado,

como é o caso do ocupante do cargo em questão.

Por fim, ressalte-se que casos pontuais como estes, em que se

tenta fazer prevalecer o aspecto político sobre o ordenamento constituído,

têm o poder de fazer o Estado brasileiro retrogradar anos senão décadas no

caminho da legalidade e moralidade.

IX— PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requer o recorrente:

1) A notificação da recorrida para que apresente suas

contrarrazões;

2) A concessão de antecipação de tutela recursal no

sentido de ordenar que a autoridade coatora exonere imediatamente

após a intimação, o Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso, do cargo de

Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União,

nomeando em seu lugar membro efetivo da carreira de procurador da

fazenda nacional;

3) A intimação do Ministério Público Federal para que oferte

seu laborioso parecer;

4) No mérito, seja confirmada a antecipação de tutela

recursal concedida e provido o recurso para reformar a, decisão

recorrida e conceder a segurança no sentido de declarar que ó cargo

de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da Uniãó; ou
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outro que porventí^ r a seja criado com as mesmas atribuições, deva ser y k`^

ocupado por integrante efetivo da carreira de procurador da fazenda w

nacional,

Nesses termos, pede provimento.

Brasília(DF), 9 de agosto de 2010.

;JMI ndes Plutarco ^^ J L

OAB/DF 25.090
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MINISTICRIO DA FAZENDA

t , SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

Guia de Recolhimento da União - GRU

Código de Recolhimento 7 10820 -0

Núme ro de Referência 14378

Competência 08!2010

Vencimento 0910812010

Nome do Contribuinte 1 Recolhedor:
SINDICATO NACIONAL PROCURADORES DA FAZENDA

CNPJ ou CPF do Cont ri buinte 64.711.26010001-58

Nome da Unidade Favorecida:
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

UG 1 Gestão 040001100001

Instruções: As informações inseridas nessa guia são de exclusiva
responsabilidade do contribuinte, que deverá, em caso de
dúvidas, consultar a Unidade Favorecida dos recursos.

(2) Valor do Principal 34,20

(-) Desconto/Abatimento

() Outras deduções

{+} Mora 1 Multa

GRU SIMPLES
Pagamento exclusivo no Banco do Brasil S.A.

{STN8BE40F7FF1450FE500215BCB88FE57EC]
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I YÌ^^ÌIIÌ

89910000000-

IPII O Í^ÌÌÌfÌ 

ÍrÌI95523161082-8

'  IIN lÌ^ÌIÌIÌI^

00004020709-

!YI I IIInIRII'úIIIIIdIP

X----------------------------------------- _. r _. ------------. —_.-------

6

`;15b11 - `.;151 LMA [IL INI"FIRMAIOES ItAtlt;U IIFI [iWA'; II -

]f',-1i118/21117 AutuutriuiiInerta - ::i':hl )

iUV1110h[A [lEI 0[tI10 T"9 E ii7t)

1 EIJI E 1 1151) NE.NIIi S F'I-U FARI'(I
AGENI[A 1890 9 Ct1N1A: 4.83.ih[l 2

GRUI IJIA R[i`:iII_NIN. IJNlA4 '

83191 iIII '.t : l iit11it01F3 J r'.-2'J l61082 1t^;'NlI1U .

IIDCI11T11 FU Ihk1'.INl

UMA [10 PAGAMENT11 0`J/[7!1!I'ti11 ^1 "

VALOR :31,20

69910000000 -2 34200001010 -8 95523161082-800004020709-9

Al11FNl[CAI:A[1 SI;;B^: ^1.F26.kiA'^.581^.9^1'^.8a0

MINISTÉRIO DA FAZENDA
-`ah

-, •^
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

Código de

Número di

r ^ " Competên

VencimenlGuia de Recolhimento da União - GRU

Nome do Contribuinte 1 Recolhedor.
SINDICATO NACIONAL PROCURADORES DA FAZENDA

CNPJ ou C

__________________________________________ _______ 35J/I7.`i1 }2 1 9I

Nome da Unidade Favorecida:
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

______________________________________________ _______ F: ]NVENIÚ
UG 1 Gestl

(_) Valor d

Instruções: As informações inseridas nessa guia são de exclusiva (-) Destoa
responsabilidade do cont ri buinte, que deverá, em caso de
dúvidas, consultar a Unidade Favorecida dos recursos. (-) Outras

(+) Mora 1

{+} Juros 1
GRU SIMPLES

Pagamento exclusivo no Banco do Brasil S.A. (+) Outros.
(STN8BE4OF7FFI45OFE50D215BCB88FE57ECI

(_) Valor Ti

https://consulta.tesouro.fazenda.ge,v.br/gru/gerarHTML.asp 9/8/2010

https://consulta.tesouro.fazenda.ge


Formulário DARF Página 1, de 2

Y y

MINISTÉRIO DA FAZENDA 02 Período de Apuração 09/08/201
Secretaria da Receita Federal

• Documento de Arrecadação deç
^y , n % Receitas Federais

DARF

03 Número do CPF ou
CNPJ 64.711.26010001-58

04 Código da Receita 1505

01 Nome/Telefone
SINDICATO NACIONAL DOS

05 Número de Referência 14378

PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
61 - 32021490 06 Data de Vencimento 09/08/2010

Atenção 07 Valor do Principal 121,9

08 Valor da MultaÉ vedado o recolhimento de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da
Receita Federal cujo valor total seja inferior a
R$ 10,00. Ocorrendo tal situação, adicione esse

09 Valor dos Juros e/ou
Encargos DL - 1.025169

valor ao tributo/contribuição de mesmo código
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121,90
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REMESSA

Remeto estes . autos à. Cóordenadória de 'Recursos
Extraordinários para processamento de RO

Brasília, 16 - de agosto de 2010.
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RECEBIMENTO E ENCAMINHAMENTO Á
PUBLICAÇÃO

Recebi os presentes autos do Excelentíssimo
Senhor Ministro e . encaminho à publicação a
Vista ao Recorrido para Contra-Razões de RO,
nesta data.
Brasilia, 17 de agosto de - 2010

COORDENADORIA DE RECURSOS
EXTRAORDINÁRIOS

PUBLICAÇÃO

Ce rtifico que foi disponibilizada . no Diário da
Justiça -Eletrônico/STJ em 2010812010 , a Vista ao
Recorrido para Contra-Razões , -de RO e
considerada . publicada na . data abaixo
mencionada, nos 'termos-do a rtigo , 4°,'§ 3

0
, da Lei

-11.41912006. Ce rtifico, ainda,--que' foi intimado o
Ministério' , Público Federal com a expedição de
Mandado de Intimação ', conforme determina' a lei
em vigor.
Brasilia, 23 de agosto - de 2010

ÇOO,RDENADORIA'DE RECURSOS
EXTRAORDINÁRIOS -. 1
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CERTIDÃO

Certifico qae foi intimado da publicação

da r. decisão, ocorrida em 23/08/2010, conforme mandado

arquivado nesta Coordenadoria: o(a) UNIÃO em

2410812010.

Brasíiia-DF, 24 de agosto de 2010.
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• CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO'.

Certifico que foram intimados da publicação da r. - decisão,
ocorrida em 2310812010, conforme mandados arquivados
nesta Coordenadoria: o(a) MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL em 261081201,0 e o(a) UNIÃO em 2410812010.

Brasília, 10 de setembro de 2010.

STJ - COORDENADORIA DE RECURSOS
EXTRAORDINÁRIOS

•
JUNTADA

Junto aos_ presentes autos a' petição n° 24694512010 -
CONTRA-RAZÕES.

Brasília, 10 de setembro de 2010.
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PROCURADORIA—GERAL DA UNIÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Processo: MS 14378/DF

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTJCB
SECR(] í]E PROVOr01(i I]E PLT[SOES

03 SEI 2I]0 ]8:00

00246945

11111111M1111 R1M111111

A UNIÃO, representada na forma da Lei Complementar 73193, nos

autos em epígrafe, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência apresentar, no

prazo legal, CONTRA- RAZÕES ao RECURSO ORDINÁRIO, na forma das anexas

razões, cuja juntada aos presentes autos se requer, aguardando que o recurso não

seja conhecido, e se conhecido que seja improvido.

Pede e aguarda deferimento.

Brasília, 1° de setembro de 2010

F á
	- - --. -- - - --__

Adv ado. Uniãõ

Elza Maria erros Pimentel
Advogada da União
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EGRÉGIA TURMA
EMINENTES MINISTROS-'

CONTRA-RAZÕES AO RECURSO ORDINÁRIO

1. DOS FATOS

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado

pelo Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda --.SINPROFAZ, contra ato da

Ministra de Estado da Casa Civil consubstanciado na nomeação, em 2712109, de

Paulo Ricardo de Souza Cardoso, Auditor da Receita Federal do Brasil, para o cargo

de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.

Conforme se extrai dos autos do presente mandamos, pretende o

Sindicato impetrante a exoneração do atual ocupante do cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União - DAS 5, da PGFN, com a

declaração de que o referido cargo somente poderia ser ocupado por Procurador da

Fazenda Nacional.

Alegou o Sindicato impetrante, em síntese, que a gestão da dívida

ativá' é-úm-dos--pilares--da- PGFN,- senão a-mais -importante-função--da--Procuradoria----

Geral da Fazenda Nacional, e que por isso não poderia ser dirigida por pessoa

alheia aos quadros efetivos de Procurador da Fazenda Nacional, mormente por não

inscrito na OAB

Sustentou que apenas o cargo de Diretor do Departamento de

Gestão da DAU é de direção e consultoria jurídica, e que tem sob sua subordinação
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a Coordenação-geral de Grandes Devedores - CGD e a Coordenação-Geral da

Dívida Ativa da União - GDA, -ambas com atribuições regimentais somente exercidas

por Procuradores da Fazenda Nacional.

Asseverou, ainda, que o ato impugnado contraria a Orientação

Normativa n° 28 da AGU, que confere competência exclusiva aos membros da

Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados para representar judicial e

extrajudicialmente a União, suas autarquias e fundações, bem como para exercer as

atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo federal.

A Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da

República prestou informações, defendendo, em essência, que o cargo público em

discussão, criado pelo Decreto 6.764109, possui atribuições eminentemente

administrativas, sendo-lhe estranhas quaisquer atividades de assessoria ou de

consultoria jurídicas, não lhe competindo, ainda, a coordenação de representação

judicial da UNIÃO na execução da Dívida Ativa da União.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.

A segurança foi denegada, em acórdão assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.

CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA.

NOMEAÇÃO DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA CARREIRA DE PROCURADOR

DA FAZENDA NACIONAL OU DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E NÃO

INSCRITA -NA--OAB:--ILEGALIDADE--OU ---ABUSIVIDADE._._-INEXIST.Êf

SEGURANÇA DENEGADA. DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

1. Ao Diretor do Departamento de Gestão 
'tia Dívida Ativa da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o exercício de funções de

assessoramento e consultoria jurídicos, tampouco de representação judicial ou

extrajudicial. Em consequência, referido cargo público pode ser ocupado por pessoa
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estranha aos quadros da carreira da Procuradoria da Fazenda Nacional ou da

Advocacia-Geral da União
' e desprovida -de inscrição na Ordem dos Advogados do

Brasil — OAB.

2. Prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a regra

geral que rege a Administração Pública segundo a qual os cargos em comissão são

de livre nomeação e exoneração, conforme preconiza o art. 37, li, da Constituição

Federal, não se restringindo, na hipótese, aos profissionais da advocacia.

Inexistência de ato ilegal ou abusivo.

3. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado.

Foi interposto recurso ordinário, onde alega o recorrente, em

resumo, as mesmas razões da impetração, afirmando que o Departamento de

Gestão da Dívida Ativa da União, órgão integrante da cúpula da PGFN, possui

atribuições eminentemente jurídicas, vale dizer, de consultoria e assessoramento

jurídicos, todas privativas da Advocacia-Geral da União (AGU), ex vi do art. 131,

caput da Constituição Federal de 1988;

Sustenta, ainda, que as atribuições relativas à gestão da Dívida

Ativa da União, que, atualmente, integram o rol de competências do Departamento

de Gestão da Dívida Ativa da União, são, à luz do art. 131, §3
0
 da Constituição

Federal de 1988, privativas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Ressalta que centenas de Procuradores da fazenda Nacional têm

suas respectivas atuações jurídicas submetidas-ao crivo do..Diretor.do Departamento_

de Gestão da Dívida Ativa da União, razão pela qual não poderia ser ele estranho à

carreira e, ainda, estranho à advocacia.

Requer, ao final, a concessão de tutela antecipada para que a

autoridade coatora exonere imediatamente o atual ocupante do cargo de Diretor do

Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União.
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Todavia, as razões não merecem prosperar.

2. DO DIREITO

2.1. Da estrutura do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União

O que se passa a demonstrar é que, diferentemente do que alega o

recorrente, a coordenação das atividades de gestão da Dívida Ativa da União,

atualmente de competência do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da União,

não envolve a coordenação de representação judicial da União na execução da sua

Dívida Ativa tributária, atividade ligada à competência privativa da PGFN prevista

nos artigos 131, §3 0 da CF/88 e 12, inc. 11 da LC n. 73/93.

O referido Departamento, de acordo com a roupagem que lhe foi

dada pelo Decreto n. 6764109, tem suas atribuições essencialmente relacionadas à

gestão, ou seja, à administração da Dívida Ativa da União. Assim é que, sob o

prisma estrito da gestão da Divida Ativa, foram conferidas a esse novo

Departamento da PGFN as seguintes atribuições:

"I - planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades
relativas à apuração, inscrição e cobrança e estratégias de cobrança
referentes à divida ativa;

II - orientar as unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional em relação aos serviços de apuração, inscrição,
cobrança e estratégias de cobrança referentes à dívida ativa, inclusive
quanto ao fornecimentõ de—certidões` de--regularidade—fiscal --e--à-
concessão e ao controle de parcelamentos de débitos;

III - atuar em articulação com a Secretaria da Receita Federal do
Brasil e outros órgãos, visando ao aperfeiçoamento dos serviços de
apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança referentes à
dívida ativa, bem assim da arrecadação de receitas; -`

IV - propor diretrizes e atos normativos, bem assim medidas
para a racionalização das tarefas administrativas pertinentes à
apuração, inscrição, cobrança e estratégias de cobrança referentes à
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dívida ativa;
V - prbppr medidas de aperfeiçoamento, regulamentação e

consolidação' da legislação tributária federal no que se referir à
cobrança da dívida ativa;

VI - orientar e supervisionar a atuação das unidades
descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no que
se refere aos serviços da cobrança da dívida ativa;

VII - promover intercâmbio de informações relativas à execução
judicial da dívida ativa com as Secretarias da Fazenda ou de Finanças
e as Procuradorias-Gerais, ou órgãos congêneres, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios; e

Vlll - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacionai.°'

Percebe-se que, de acordo com a reestruturação implementada pelo

Decreto n. 6764109, ao novo Departamento de Gestão da VAU incumoe,

basicamente, administrar a Dívida Ativa da União, mediante .o desempenho das

seguintes atribuições: coordenaçao, pianeiamento e SUpCE v u uai Q^^Y^uuu^^

relativas à apuração, inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União; definição de

estratégias de cobrança da Dívida Ativa da União; orientação às demais unidades da

PGFN em relação aos serviços de apuração, inscrição, cobrança e estratégias de

cobrança referentes à Dívida Ativa, inclusive quanto ao fornecimento de certidões de

regularidade fiscal e à concessão e ao controle de parcelamentos de débitos;

proposição de medidas tendentes à racionalização das atividades administrativas de

apuração, inscrição e cobrança da Dívida Ativa da União.

E, justamente por estarem diretamente vinculadas ao Departamento

de Gestão da DAU, sendo dele partes integrantes, a Coordenação-Geral da Dívida

Ativa (COA) e a Coordenação-Geral dos Grandes Devedores (CGD) tiveram suas

atribuições inteiramente remodeladas com o advento do Decreto n. 6764109, de

modo a se tornarem compatíveis com o perfil e como conteúdo das

atribuições conferidas ao novo Depa rtamento. A título de' éemplo, registre-se

que a SOA e a CGD, antes responsáveis, de acordo, respectivamente, com o

'Art. 13 do Decreto n. 6764109.
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Regimento Interno da PGFN e com a Portaria PGFN n. 320120084
2 , pelo

assessoramento, consultoria "e direção jurídicas relativas à execução judicial da

Dívida Ativa da União, emitindo orientações jurídicas sobre a matéria, em face do

Decreto n. 6764109 passaram a ter suas atribuições restritas à coordenação das

atividades essencialmente relacionadas à administração da Dívida Ativa da

União.
Assim, essas atribuições, antes afetas à COA e à CGD, de

assessoramento, consultoria e direção jurídicas relativas à cobrança judicial da

Dívida Ativa da União, foram deslocadas para a Coordenação-Gera
l de

Representação Judicial (CRJ) e para a Coordenação-Gera
l de Assuntos Tributários

(CAT), vinculadas, como visto, à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e

Contencioso Tributário.
Isso significa que o Regimento Interno da PGFN e a Portaria PGFN

n. 32012008, naquilo que forem incompatíveis com o Decreto n. 6764109, encontram-

se, atualmente, revogados. Veja-se que o Regimento Interno da PGFN e a Portaria

PGFN n. 320/2008 (Portarias editadas pelo Ministro de Estado da Fazenda e pelo

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, respectivamente) devem guardar

compatibilidade com os atos normativos que lhes sejam hierarquicamente

superiores, como é o caso do Decreto n. 6764109 (editado pelo Presidente da

República), sob pena de perderem a eficácia na medida da incompatibilidade. .

Uma vez posicionado o Departamento de Gestão da DAU dentro da

estrutura interna da PGFN, bem como expostas as atribuições conferidas a esse

novo Departamento, passa-se, doravante, a examinar a natureza dessas

atribuições. Assim, no tópico seguinte, restará demonstrado que, ao contrário do que

pretende convencer o Sindicato impetrante, o Departamento de Gestão da DAU

possui atribuições de índole eminentemente administrativa, sendo completamente

estranha às suas atribuições a coordenação de atividades de assèssoramento e de

2 A Portaria PGFN n. 320/2008 clenca e disciplina as atribuições afetas à Coordenação-Geral dos Grandes

Devedores.
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consultoria jurídicas.

2.2. O Departamento de Gestão da DAU não possui atribuições

eminentemente jurídicas, sendo-lhe estranhas quaisquer atividades de

assessoria/consultoria jurídicas
A Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novo modelo, é

encarada sob o prisma precípuo da gestão, e não, primordialmente, sob o prisma

jurídico, tal como ocorria até então. De fato, qualificar o crédito tributário, identificar

os custos da cobrança, cotejando-o com o benefícios que dela podem decorrer,

definir estratégias de cobrança administrativa da Dívida Ativa, são atribuições

relacionadas, eminentemente, à gestão, à administração desejadamente eficiente e

racional da Dívida Ativa; nessas atribuições, prepondera o caráter administrativo, e

não o jurídico. E são essas, justamente, as atribuições cuja coordenação restou

conferida ao novo Departamento de Gestão da DAU.

Portanto, ao contrário do que alega o recorrente, as atribuições

afetas ao Departamento de Gestão da DAU possuem caráter eminentemente

administrativo, e não jurídico; dentre elas, não há qualquer atribuição de

assessoramento, consultoria ou direção jurídicas. Na verdade, estas atribuições de

assessoramento, consultoria e direção jurídicas, atualmente, cabem a outros órgãos

da cúpula da PGFN, e não ao Departamento de Gestão da DAU.

Tanto é assim que, conforme se extrai do art. 11 do Decreto n.

6764109, as atribuições de assessoramento, consultoria e direção jurídicas, relativas.

à representação e defesa judicial da Fazenda Nacional, inclusive em relação à

cobrança judicial da Dívida Ativa da União, cabem, atualmente, à Procuradoria-

Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso tributário; igualmente, as atribuições de

assessoramento, consultoria e direção jurídicas, relativas às; matérias jurídicas

pertinentes a assuntos tributários (inclusive aquelas pertinentes aos aspectos

'urídicos da Dívida Ativa), cabem à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e

Contencioso Tributário; por fim, as atribuições de consultoria jurídica a outros órgãos

8
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do Ministério da Fazenda cabem, também, à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário.

Exatamente em razão da natureza eminentemente administrativa, e

não jurídica, do rol de competências atribuído ao Departamento de Gestão da DAU,

pode-se afirmar que esse Departamento não expede pareceres ou notas

jurídicas; tais manifestações jurídicas, a depender da matéria, são expedidas

pelos demais órgãos que integram a cúpula da PGFN, especialmente pela

Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso tributário, caso se

trate de matéria tributária ou processual, esta última relacionada à

representação judicial da Fazenda Nacional.

Diversamente, as orientações cuja expedição compete ao

Departamento de Gestão da DAU são aquelas cunhadas a partir de uma perspectiva

de gestão da Dívida Ativa, destinadas a imprimir mais eficiência à cobrança da

Dívida Ativa da União. São orientações de índole administrativa, e não jurídica.

Partindo-se desses elementos, o de que a atividade desenvolvida no

Departamento de Gestão da DAU é eminentemente administrativa e não

eminentemente jurídica, cai por terra toda a argumentação desenvolvida na petição

inicial, porquanto é inquestionável que atividades dessa natureza podem ser

exercidas por terceiros, sejam ou não advogados, sejam ou não membros

efetivos da AGU.

Nesse ponto, vale transcrever trecho do voto do eminente relator do

presente mandado de segurança, no Superior Tribunal de Justiça:

"Com efeito, se todas as atividades desenvolvidas pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional fossem de natureza jurídica,
segundo indicam os argumentos da impetrante, não haveria falar em
subordinação administrativa ao Ministro de Estado da Fazenda. Há
atribuições de ordem eminentemente administrativa;, com destaque
para a coordenação da dívida ativa, que se mostram de extrema
relevância.

Nesse contexto, apresenta-se imprescindível, por exemplo, a
existência de unidades encarregadas do planejamento estratégico,
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destinadas a gerir a dívida ativa. Essa atividade não pode ser
considerada-éssencialment

e de natureza jurídica.
O fato de o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da

Divida Ativa ser de suma importância para a administração fazendária
não determina, por si só, .seja ele ocupado tão somente por membro
da Procuradoria da Fazenda Nacional. As qualificações exigidas para
o bom desempenho dás atribuições legais desse cargo podem ser
encontradas, sem dúvidas, em pessoas estranhas à mencionada

carreira.
Com efeito, não é a circunstância de ter sido aprovado em

concurso público de provas e títulos para provimento do cargo efetivo
de Procurador da Fazenda Nacional, não obstante suas conhecidas
concorrência e dificuldade técnica, que torna esse servidor o único
habilitado a assumir o cargo em referência. Aliás, este não é o ponto

nodal da questão.
É oportuno gizar que a nomeação, no caso, recaiu sobre titular

do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, carreira de
Estado, relevantíssima, cujo ingresso pressupõe prévia aprovação em
concurso publico igualmente difícil, notoriamente concorrido, cujos
candidatos devem ostentar formação de nível superior."

Ressalte-se que não procede a alegação feita pelo recorrente de

que ao Diretor do Departamento da Gestão da DAU cabe exercer direção jurídica

em relação a todos os Procuradores da Fazenda Nacional que atuam nas atividades

de inscrição, de arrecadação e de cobrança da Dívida ativa da União.

Na verdade, a coordenação, exercida pelo Departamento de Gestão

da DAU, das atividades das demais unidades descentralizadas da PGFN relativas à

Dívida Ativa da União se dá sob o prisma majoritariamente administrativo, ou seja, é

uma coordenação preponderantemente administrativa, e não jurídica. A

coordenação jurídica das atividades das demais unidades da PGFN, ainda que

ligadas à Dívida Ativa da União, é exercida pelos outros órgãos da cúpula da

PGFN, especialmente pela Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e

Contencioso Tributário, ,e não pelo referido Departamento.

Equivocada, portanto, está a premissa, invocada pelo Sindicato, de

que o Departamento de Gestão da DAU possui atribuições de direção,

assessoramento e de consultoria jurídicas, de modo que se encontra equivocada,

lo
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igualmente, a conclusão de que a sua chefia, por força do que decorre do art. 131,

caput da CF/88, somente pode ser exercida por membro efetivo da AGU.

2.3 Da natureza da gestão da Dívida Ativa da União. Atividade

administrativa que não equivale às atividades de representação da União na

execução da Dívida Ativa da União, tidas, estas, como privativas da PGFN pela

CF188 e pela LC n. 73193

Conforme visto anteriormente, as atribuições conferidas ao novo

Departamento de Gestão da DAU pelo Decreto n. 6764109 são todas relacionadas à

gestão, vale dizer, à administração da Dívida Ativa da União; também conforme visto

anteriormente, tais atribuições, justamente por possuírem perfil administrativo, e não

eminentemente jurídico, não possuem qualquer caráter de assessoramento e

consultoria jurídica.

Com efeito, preconiza o art. 131, §3° da CF/88 que "na execução da

dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei". E, na esteira desse

dispositivo constitucional, dispõe o LC n. 73193, em seu art. 12, inc. II, que compete

à PGFN, "representar privativamente a União, na execução de sua dívida ativa de

caráter tributária".

A partir da leitura dos dispositivos acima referidos, percebe-se que a

competência exclusiva da PGFN neles referida é a de representação da União na

execução da dívida ativa de natureza tributária. E por "execução da dívida ativa.

tributaria" se compreende a cobrança, especialmente por meio de execução fiscal,

regida pela Lei n. 6830180, dos créditos tributários inscritos em Dívida Ativa -da-

União.

Saliente-se que a coordenação da gestão da Dívida Ativa da União,

conferida ao novo Departamento de Gestão da DAU, não engloba qualquer atividade

relativa à representação judicial da União na execução da dívida ativa de natureza

tributária. De fato, gerir a Dívida Ativa, traçando estratégias para a recuperação do

Li
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crédito tributário, identificando e qualificando esses créditos, enfim, propondo

diretrizes tendentes a racionalizar a -cobrança do crédito tributário, não são

atividades ligadas à representação da União na execução da Divida Ativa tributária.

Assim, pela análise do rol de atribuições conferido ao mencionado

Departamento pelo art. 13 do Decreto n. 6764109, percebe-se, sem muito esforço,

que nele não se inclui a coordenação da representação da União na execução da

suá dívida ativa tributária; na verdade, essa coordenação incumbe, atualmente, à

Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso Tributário, conforme

se extrai do art. 11, incisos 1 e VIII do Decreto n. 6764109.

Atualmente, portanto, cabe à Procuradoria-Geral Adjunta de

Consultoria e Contencioso Tributário (e não ao Departamento de Gestão da DAU) a

coordenação de toda a representação judicial da União, inclusive daquela verificada

por ocasião da execução judicial da Dívida Ativa da União.

Destaque-se, ainda, que a coordenação das atividades de

representação da União na execução da sua Dívida Ativa, por possuir índole

eminentemente jurídica, não poderia ser exercida pelo novo Departamento da

Gestão da DAU, tendo em vista que a coordenação exercida por esse novo

Departamento é restrita à gestão da Divida Ativa, ou seja, é uma coordenação

administrativa. Por outro lado, a coordenação jurídica das atividades exercidas

pelas unidades descentralizadas da PGFN, ainda que ligadas à Dívida Ativa da

União, cabe, atualmente, a outros órgãos da cúpula da PGFN, e não ao

Departamento de Gestão da DAU.

Assim, nada impede que a chefia do novo Departamentó de Gestão

da DAU seja exercida por profissional estranho aos quadros efetivos da PGFN ou da

AGU, eis que, ao contrário do que afirma a impetrante, a . coordenação das

atividades de gestão da Dívida Ativa da União possui índá'e =eminentemente

administrativa, e não jurídica, conforme visto anteriormente.

12
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3. DA IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA

Pretende o impetrante que seja concedida tutela antecipada para

que seja imediatamente exonerado o Sr. Paulo Ricardo de Souza Cardoso, Auditor

da Receita Federal do Brasil, do o cargo de Diretor do Departamento de Gestão da

Dívida Ativa da União.

Todavia, tal pretensão é absolutamente inviável de ser concedida,

na medida em que tem ela caráter totalmente satisfativo do direito pretendido.

Veja-se que se for exonerado o Sr. Paulo Ricardo nada mais restará

a ser decidido no mandamus, porquanto certamente a administração terá que

nomear outra pessoa para o cargo. E ai pergunta-se: se, após o julgamento do

recurso ordinário, a denegação for mantida, o Sr. Paulo Ricardo deverá voltar ao

cargo? Certamente a resposta é não, porquanto pode não ser mais do interesse da

administração. E como fica a tuteia concedida? Virou satisfativa, sem dúvida, ainda

que o mandado de segurança tenha sido concedido.

Pelo exemplo citado, verifica-se a estranheza da situação a que se

pode chegar, se fosse concedida a tutela antecipada.

Não por menos, o art. 273, § 2°, do CPC afirma que "não se

concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do

provimento antecipado".

Na mesma linha segue o excelso Supremo Tribunal Federal:

"AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA LIMINAR. MANDADO DE
SEGURANÇA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DESPESAS. ACESSO.

LIMINAR. PERICULUM 1N MORA. AUSÊNCIA. MEDIDA
SATISFATIVA. AGRAVO PROVIDO. LIMINAR INDEFERIDA.

1 - A concessão de medida liminar em mandado de segurança
pressupõe a ineficácia da medida, caso seja deferida ao final. Além
disso, a impetrante não demonstrou urgência -j'ia`publicação das
informações buscadas.

II - A medida liminar, ademais, se mostra satisfativa, isto é,
esvazia o próprio objeto do mandamus.

13
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11I - Agravo regimental provido, para indeferir a liminar." (MS
28177 MC-AgR, Rei. pl Acórdão Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Tribunal Pleno, DJe 1811212009)

Ademais, sequer restou demonstrada a urgência da situação.

Saliente-se que em nenhum momento o recorrente trouxe qualquer atitude

incompatível, ou equivocada do atual Diretor do DAU, que levasse a uma conclusão

da efetiva necessidade de exonerá-lo imediatamente do cargo.

Nesse ponto, o mandado de segurança trata-se muito mais de

fixação de tese, do que propriamente uma mudança imediata de direção.

Destarte, completamente descabido o pedido de tutela antecipada

deduzido pelo recorrente.

Diante do exposto, requer a União:

a) seja indeferido o pedido de tutela antecipada; e

b) o não conhecimento do recurso ordinário e se conhecido, que

seja ele improvido.

Nestes termos, pede deferimento.

14
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RO no AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA N° 14.378 - DF (2009/0101968-1)

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL- SINPROFAZ

ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
PROCURADORE: ELZA MARIA LEMOS PIMENTEL
S

RODRIGO FRANTZ BECKER

DECISÃO

Recebo o presente recurso ordinário.

Encaminhem-se os autos ao e. Supremo Tribunal Federal.

P. e 1.

Brasília (DF), 20 de setembro de 2010.

MINIS O FELIX FISCHER

Vice-Presidente
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!ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO
;ANA CRISTINA VAZQUEZ DA ROCHA
ANA ELISA ROCHA AGUIAR DANTAS DE MATOS
:ANA FLAVIA LOPES BRAGA
°ANA GABRIELA DAHER MONTEIRO
;ANA KARINA GARCIA JAVAREZ DE ARAÚJO
ANA LÚCIA COELHO ALVES
:ANA LUCIA DE LYRA TAVARES
;ANA LUCIA GATTO DE OLIVEIRA
;ANA LUCIA HERNANDES DE OLIVEIRA CAMPANA
ANA LUISA BRECA DE ALMEIDA

!ANA LUIZA ROCHA E SILVA GUIDI LYRA
;ANA MARIA CAMPOS BICALHO DE LANA
.ANA MARIA VELOSO GUIMARAES 
ANA PAULA BARBEJAT FERREIRA
!ANA PAULA DE LIMA
'ANA PAULA FERREIRA DE ALMEIDA VIEIRA
ANA PAULA LIMA VIEIRA
ANA RACHEL FR EITAS DA SILVA
;ANA RAQUEL NOGUEIRA VILELA LEAO
S ANA RITA RERICH
,ANAMARIA SILVA TAVEIRA
ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR
;ANDERSON BITENCOURT SILVA
!ANDERSON RICARDO GOMES
!AndréAfeche Pimenta
;ANDRÉ ALMEIDA RODRIGUES MARTINEZ .
ANDRÉ ALVIM DE PAULA RIZZO
iAN DRE AUGUSTO MARTINS -- -- _ _
^ANDRE DE SOSA VERRI'------- ---- -- --------------.__---^_ .------...--- -- --- "- - -
1ANDRE E_MMANUEL BATISTA_BARRETO CAMPELLO

TANDRE FELIP E  DE SARROS CO RD EIRO
'•ANDRE LERI MARQUES SOARES
^ANDRE LUIS DALCANTARA SCHMITT
ANDRÉ LUIZ ALVES L IGEIRO
ÁNDRE LUIZ 

CARNEIRO ORTEGAL ____.__------"-- .._-_ - .----_-• _.__.... _.---..---..__r_
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ANDRE LUIZ DA SILVÁ CRISTINO ------- 
iANDRE LUIZ FERREIRA CUNHA
ANDRE L UIZ FRE IREALLEMAO

'AND RE MAGALHAES PESSOA
ANDRE 'MUSSNICH BRARRET0
ANDRE NOVAIS DE FREITAS
':ANDRE PEREIRA CARNEIRO
ANDRE SERRA ALONSO
'ANDRÉ SILVA RIBEIRO
ANDRÉA BORGES ARAUJO

;ANDREA CRISTINA DE FARIAS
ANDREA KARLA FERRAZ MAGALHAES
:ANDRÉA SCHRAMM DE ROCHA SANTANA
Andrea Vasconcelos Bragato Tavares
?ANDREA VIVACQUA CORREA DE O PUGLIESE
ANDREI AGUIAR
;ANDREI SCHR AMM DE ROCHA
?ANDREIAFERNANDES ONO _____..-.__.___--------_ ------- ------.- . 
ANDREIA MACHADO CUNHA
!ANDR E IA MARIA TORREGLOSSA CAPARROZ

;ANDREIA ROSA DA SILVA - -_---
ANDRESSA GOMES RO DRIG UES -
ANDRESSA OLIVEIRA CUPERTINO DE CASTRO
:ANELISE DE ASSUMPCAO CALDEIRA
;ANELIZE LENZI RUAS DE ALMEIDA
;ANELY MARQUEZANI PEREIRA
ANGELA ROBERTO KRUGE R
ANGELA TERESA G OBBIESTRALLA_
'ANNA AZEVEDO TORRES GOULART -
ANNA CARLA DUARTE CHRISPIM NUNES CO
ANNA LUIZA BUCHALLA MARTINEZ
ANNA LUIZA CAMARA LIMA DA COSTA
IANNALINA CAVICCHIOLO TRIGO - 	. -
ANTONIO BERNARDIN^--..--------_.______.--__-

._.---..^-._.----..._..___.....--_ -.-.. 
D-- O CARVA_LHO_RI BE IRO - - — - - -

;ANTONIO CANDIDO DE AZAMBUJA RIBEIRO

LANTONIO CARL OS F E RREI RA DA COSTA - _—_,- -_-__--"__ -,_
ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE BARROS _- — _ „____.,___....__7

!ANTO_NIO CARLOS TAQUES CAMARGO - _-

j ANTONIO CASTRO JUNIOR
[ANTONIO DE MOURA BORGES
1ANTONIO DUARTE GUEDES NETO °
ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO
ANTONIO GALVAO CAVALCANTI FILHO

' ANTO_NIO J O_SE ANDRADE -----.___._..._ - -- -^_..w._-- --
ìANTONIO"JOSE-DEMATOS-NETO
ANTONIO J OSÉ DE SOUSA FOZ
IANTONIO KLE ICY DA SILVA BARBOZA
lANTONIO LEONARDO SILVA LINDOSO        _-__.-- _._ j `
!ANTONIO LUIZ PARRA MARINËLLÓ _ .._."------- ------ ----. . - - -- i
!ANTONIO MARQUES PAZOS _ "_._€ - -
!ANTONIO NONATO DE PINHO MORE IRA
tANTONIO PEDRO DE CARVALHO CESARIO ALVIM
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ANTONIO PEREIRA DASILVA
ANTONiOTAVARES DE CARVALHO
ANTONIO VIANNEY CAMPOS
ANTONIO WALAS VODOPIVES
IARIDEU GALDINO DA SILVA RAYMUNDO
ARIELLA FERREIRA DA MOTA
ARILO PINHEIRO CAVALCANTE
'.ARISTOTLES DUARTE DE EEIROS-^... _......_...------------ -----.... ---------------... - ----- --_ .......-_ ._..... --- -- -- ---._. _.....----- ---- ---
`ARLINDO PALASSI FILHO
ARMANDO ANTONIO SIMONSEN MONTEIRO
ARMANDO JACOB VARGAS
ARNALDO ARAUJO DE MATOS
'•ARNALDO COSTA REZENDE
L ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY
;ARMO CAETANO DA SILVA
ARNDL SCHMITZ GUERRA
ARTHUR CESAR DE MOURA PEREIRA
'ARTHUR RAMOS FONTOURA
;ARTUR ALVES DA MOTTA
IARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR
;AUGUSTO CESAR DE CARVALHO LEAL
IAUGUSTO NEWTON CRI

ARVALHO NUNES
;AURÉLIO HENRIQUE KELLlTR
iAUELI_0 PITANGA_ SEIRAS_ FILHO
(ÁUREO NATAL DE PAULA
IAYLTON LUIZ REINERT
BEATRIZ PEREIRA DA SILVA
BEATRIZ SOBRAL TAVARES

ENEDITO B1T0
IBE N E dITO PAULO D_E SOU_ZA _ -- --. - - _ --
1 6ERENICE FERREIRA LAMB
BERNARDO ALVES DA SILVA JUNIOR
BERNARDO SANTOS TORRES

IBERTRAN D ROCHA DE _OLIVEIRA
(BIANCA PEDROLLODEVASCON EELLOS CHAVES HORT
 Bianca Rey Guedes da Si lveira_
sBRADSON TIBERIO LUNA CAMELO
3RUNA APARECIDA DE CARVALHO CAETANO     

iBRUNA MARIA TOLEDO CARDOSO _ — -
BRUNA VALENÇA D. DE BARROS E 51LVA

IBRUNOALVES P IN HE IR O__ _

LB RUN OANDRÉ SILVA RIBEIRO--- ___.. __..-._._..._   
BRUNO BOCKMANN MOREIRA
BR U_NO BRODBEKIER -- 	-- - -

IBRUNDDE AQUINO PARREIRA XAVIER— -- V - — -
BRUNO DE MEDEIROS ARCOVERDE _
BRUNO DIAS ALVES DA SILVA

(BRUNO NASCIMENTO AMORIM
(BRUNO REZENDE PALMIERI 
BRUNO ROCHA MAÇHADO
BRUNO SOBRE DANTAS
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CAIO GRACO NUNES ICE SA PEREIRA
CAIRBAR PEREIRA DE ARAUJO

i CAMILA CASTANHEIRA
CAMILA DANTAS MONTEIRO

`CAMILA DO CARMO ISSA
CARINA BONZANINI DA SILVA

?CARINA GONDIM REGINALDO FALCAO
CARLA CRISTINA PINTO DA SILVA

;CARLA DE CARVALHO PAGNONCELLI BACHEGA
;CARLA PATRÍCIA GROOTENBOER DE QUEIROZ
CARLA REGINA ROCHA

----

1CARLA SYANE MOURA MIRANDA GAMA
(CARLA VIEIRA CEDENO
CARLOS ALBERTO ARANTES SCHEIDT
CARLOS ALBERTO DOS RIOS JUNIOR

.CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES
CARLOS ALBERTO LOPES
CARLOS ALBERTO MEDEIROS COELHO

;CARLOS ALBERTO VAZ
CARLOS ALEXANDRE DIAS TORRES

iCARLOS ALEXANDRE DOMINGOS GONZALES
iCARLOS ARAÚJO LEONETTI
;CARLOS AUGUSTO HOR7ENC10 DOS SANTOS
CARLOS AUGUSTO PEIXOTO REIS
CARLOS BARRETO CAMPELLO ROlCHMAN

iCarlos Cortes Vieira Lopes
¡CAR LOS DE ARAUJO MOREIRA
;CARLOS EDUARDO ALMEIDA MARTINS DE ANDRADE
CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLI

(CARLOS EDUARDO FELICIO
ICARLOS EDUARDO LATTERZA DE OLIVEIRA
CARLOS EDUARDO RADDATZ CRUZ

;CARLOS EDUARDO WANDSCHEER
;CARLOS FERNANDO AUTO REBEIRO _ __--

CARLOSHENR IQU E A RAUJODA SILVA
'CARLOS JORGE SAMPAIO COSTA

ALOS MOREIRA VIEI RA
CARLOS ROBERTO STUART
CARLOS RODRIGUES COST
CARLOS ROSALVO BARRETO E SILVA
CARLOS SH1RO TARARA HI — —^
CARLOS TR IVELATTO FILHO___
CARLOS VINICIUS CALHEIROS NOBRE
CARLOTA VARGAS

TA ISIDORA LE

CARMELLIO IVA
iCARMEM LÚCIA MAGALHAES DA SILVA
'CARMEN LUCIA DE ALMEIDA MARTINS
CAROLINA ALBUQUERQUE LIMA — — 
CAROLINA DOLABELA DE LIMA E VASCONCELOS
CAROLINA GARCIA MEIRELLES
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1CAROLI NA MIRAN DASOUSA -.----- 
rCAROLINA MOREIRA F O RTI
CAROLINA VARGAS DE CARVALHO
Caroliná Zancaner Zockun
CAROLINE COELHO MIDLEJ
CAROLINE DIAS ANDRIOTTI
CASSIA BRACKS FERREIRA
CASSIANO RODRIGO DE CARLI
CASTRUZ CATRAMBY COUTINHO
CASTRUZ COUTINHO
CATARINA UZEDA DOVAL FREIRE DE CARVALHO
CATHERINY BACCARO NONATO
CATIUCIA MULLER
`CECILIA ALVARES MACHADO
ÍCECILIA BEZERRA DE MELLO LEMOS
'CECiLIA TEIXEIRA DE SOUZA OLIVEIRA
CELTA FERREIRA TAVARES DE LYRA

sCELIA FERREIRA TAVARES DE LYRA
CELTA FERREIRA TAVARES DE LYRA
CELTA PORTELLA DOS SANTOS

;CELTA REGINA DE LIMA
CELINE RAMOS COELHO

:CELM1RA ADAMOVCZ SALDANHA
CELSO COSTA LIMA VERDE LEAL
CELY MARTINS NOGUEIRA
CENILDES NASCIMENTO PEREIRA

;CESAR ALEXANDRE RODRIGUES CAPARROZ
10ESAR AUGUSTO BALDE MARTiNEZ 
CESAR MACIEL RODRIGUES

JCESAR OLIVEIRA DA ROCHA
'LESAR PALMIERI MARTINS BARBOSA
ICESAR VERZULEI LIMA SOARES DE OLIVEIRA
(CHARLES RUCE OLIVEIRA SELVA
CHARLES SOARES DEOLIVEIRA

[C_HR_[SSIE_R_ODR_[ G UES KNAB_BÉN LAM EI RO VIVAN C O_S
LCHRISTIANO MEN DES WOLNEY VALENTE — 

r €CHRISTIENNE KRASSUSKI FORTES
CIC ERO SALLES GOMES
CINARA R[BEIRO SILVA KICHEL
CINTHIAYUMI MARUYAMA LEDESMA

^CINTIA FREIRE GARCIA
CINTIA LACROIX FAR I NA__

'CINTIA NIVOLONI TAVARES DA SILVA — ^ mm— — — ^i
I_C lNTIA TOCCH_ETTO K_AS PARY
iCIRO HEITOR FRANCA DE GUSMAO
LCISIN O COSTA SILVA
C LARA DA MOTA SANTOS

:CLARA DIAS SOARES
?CLARICE BELLO BECHARA
i^CLARICE S[LVEIRA FAGUNDES
CLAUDIA AKEMI OWADA
CLAUDfAALMEIDA DE MAGALH AES CIPPARRONE
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CLAUDIA APARICIDÃ DE SOUZA TRINDADE
CLAUDIA ASATO DA SILVA
:CLAUDIA BARBOSA MONTENEGRO
!CLAUDIA BORGES GAMBACORT
CLAUDIA GUERRA MEROLA ;
!CLAUDIA MARIA PIRES BERNARDES DIAS
[CLAUDIA MORADOR DIAS
CLAUDIA REGINA ATTA MARTINS PEREIRA
CLAUDIA REGINA GUSMAO CORDEIRO

;CLAUDIA SANTELLI MESTIERI
::CLAU DIA VERO NICA DE A-SERRA DE FARI — 
CLAUDIANE DE SOUSA CAVALCANTE

,CLAUDINEI FERNANDO ZANELLA

CLÁUDIO GOMARA DE OLIVEIRA
:CLAUDIO MOTA DA SILVA BARROS
CLAUDIO ROBERTO LEAL RODRIGUES
CLÁUDIO ROCHA SANTOS
CLAUDIO TEIXEIRA DA SILVA
CLAUDIO XAVIER SEEFIELDER FILHO

?CLEBER GERONIMO RIBEIRO
CLELIA DONA PEREIRA
j C LODES MEDEIROS COUTINHO
CONRADO LUIZ ALVES DIAS

ÇRISTIANAKULAIF CHACCUR _..._..___ _ -----.--- -------- - --- ---- - ---- -------- ----------i
; CR ISTIANAREI N ERT
€CRISTIANE BARBOSA DOS SANTOS GOMES
;CRISTIANE DE BARROS SANTOS
CRISTIANE FERNANDES DE SOUZA

ICRISTIANE LOUiSE DINiZ
C _R ISTfAN E SAYUR I

^CRISTIAN E SOUZA VILLA_R DE CARVALHO
CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES
CRISTIANO CARLOS MARIANO

ICRISTIANO N. LINS DE MORAIS
CRISTINA CARVALHO NADER

!CRISTINA FERNANDES AMARAL
CRISTINA FOLCHI FRANÇA
CRISTINALUISA HE DLE R __ _-__ __ _.—._—_.__.-._-•_---._--_r.----•------_..._.___
CRISTINA MORAES VA_ZQ U_EZ_

^CIER MARTINS DE ALMEIDA ---- ---•--^Y--
^"^---_—_.__.__-.____

1
¡DALTON MIRANDA
DAN{_E_L ALVES TEI XE I RA _ __
DANIELAZEREDO ALVARENGA --_

^^-"—__.—..._..— __........_..__..—____._.. _._

(DANIE L DE SOUZA NASCIMENTO DA SILVA, —
;DANIEL GIOTTI DE PAULA
Daniel Monteiro de Barros Colen

^DANIEI, ['ACHEGO ÁVILA
DANIEL RUIZ CABE LLO

¡DANIEL SUAREZ CID DA SILVA —_
!DANIEL WAGNER GAMBOA
!DANIEL ZANETTI MARQUES CARNEIRO
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1 DANÍELA CARVALHO DE ANDRADE —_-.___ .... .. ........__._.. _ . _..._....
DANIELA DA COSTA MARQUES
DAN(ELA DE ALMEIDA PASCINI

• DANIELA GALENO RODRIGUES LIMA
ÍDANI IAM. DE OLIVEIRA LOPES GRILLO
iDANI ELA MEDEIROS DE MIRANDA FREIRE
DANIELE RUSSO BARBOSA FEIJO

¡DANIELLA CAMPEDELLI _ - -
_ -4------- ..

;DANIELLA FIALHO SARAIVA SALGADO DJELBERIAN
DANI ELLE GU IMARAES DINIZ
DANIELLE GUI MARÃES DINIZ

?DANIELLE MENEZES EVANGELISTA FLORENCIO
DANIELLE NASCIMENTO NOGUEIRA DE SOUZA

LDANILO FELIX LOUZA LEAO
DANILO THEML CARAM
DARIO ALVES --- --.

I DARIO DE OLIVEIRA PINHEIRO
DAUMER MARTINS DE ALMEIDA

'DAVI CHICOSKI
iDAVID CAGY DA SILVA
'.DAVID CARRANO DE ALBUQURQUE
Da_vid Dias de Albuquerque .- .-.. _ ---.. ...-- - '

DAYANE CAPRA KLOECKNER
fDEBORA CUNHA MAUTONE
DÉBORA DE BRITO LOUSANO
DEBORA GOULART C URIQUE

'•DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA
DÉBORA MELO CUNHA LOCH --_-.-----_--

^DEBORA NOVAIS_VILIA DO MiL
D OBE RAH BR_UM D E MELO
DEBORAH SILVA DE ALMEIDA
DEIZE ALMEIDA GALVAO

ÍDENISE BACELAR MENEZES
DENISE BERMUDEZ DE OLIVEIRA MORAES

iDENI SE DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS

LDENIS E LUC ENA C_AVALCA_ NTE
;DENISE MACIEL DE ALBUQUERQUE
DENISE MARIA DE ARAÚJO _.___ .... .._...

iDENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL
DENISE UTAKO HAYASHI BERALDI
Deniz Rocltenbach Avila ___
DEUSMAR JOSE RODRIGUES --- -_--_----______----'--- -----.-_ -

IDEYS i CRISTI NA DA RO L 
DIANA BASTO S AZEVEDO DE ALMEIDA ROSA

ÏDIANA SAMPAIO BELLO GUIMARÃES -_..._  •. __..__.._
1 DIA NA VALERIA LUCENA GARCIA
D1ANE LAILA TAVES JUNDI

íDIEGO GAMARA ALVES ___ .___.________.____-
ONEMAR ZOCCOLI 
DIOGENES DANIEL SOUZA DA SILVA

IDIOGO DOMINICI SORIANO
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DIOGO LOPES CAVALCANTE
DIOGO MAGGINI DELAZARI

i DIONEA MARAMBAIA DOS SANTOS . .
^D1RCE RODRIGUES DE SOUZA
}DIRCEU ANTONIO PASTORELLO
'DIVA MARIA COSTA CRUZ E REIS
DJEMILE NAOMI KODAMA

IDOLIZETE FATIMA MICHELIN
DOUGLAS NOGUEIRA DE ANDRADE •  . .---...... __

;DURVAL MIGUEL CARD_OSO_E SILVA
EDGAR DE OLIVEIRA SILVA
EDGARD LINCOLN DE PROEÇA ROSA
EDGARD MARCELO ROCHA TORRES
EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA

: EDISON BUENO DOS SANTOS
¡EDMILSON MOREIRA ARRAES
iEDNA RIBEIRO SANTIAGO
EDSON FELICIANO DA SILVA
E DSON LUIZ DOS SANTOS
EDSON SOARES DA COSTA
EDUARDO AUGUST O COELHO DE SANTANA

;EDUARDO BRAGA ROCHA
EDUARDO CADO SOARES
EDUARDO CANGUSSU MARROCHIO

I EDUARDO D E ALMEIDA
EDUARDO DE ASSIS RIBEIRO FILHO 
EDUARDO DE OLIVEIRA SAEZ

;EDUARDO GONCALVES BOQUIMPANI
EDUARDO KRAFT SOARES

`EDUARDO LUIZ AYRES DUARTE DA ROSA
[EDUARDO RAUBER GONCALVES ------__ .------_---__...____—__......u_.__.._..
EEDUARDO RODRIGUES DA COSTA
EDUAR DO ROD_RfGUES D 1 AS
EDUARDO SERGIO CARVALHO DA SILVA  

ELBA BOAVENTURA S IMOES ___ — — -------- - --_---__ _.
i ELCIO NACUR REZENDE 
IELEANDRO ANGELO BIONDO
ELI SOUSA SANTOS
EL IANA DUARTE VERNI ZI DE SOUZA LIMA
ELIANA JERONYMO DE OLIVEIRA

¡ELlANA MARIA VASCONCELLO S LIMA
IELIANE MO RENO H EIDGGER DA SILVA
ELIANE VIEIRA DA MOTTA MOLLICA 
ELIASC I DRAL--- -.- ---- 
ELIAS DO CARMO HOWAT GUSMAO

(ELIAS GRIGORIO DE ALMEIDA
iELINOR DE PINA DIAS
ELISANGELA PINHEIRO ALVES

IELKE MENDES CUNHA FREIRE —._...__ ..__ _ _._..__._-_.... =?
IELLEN CRISTINA CHAVES
'ELMAR LUIS KICHEL
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;ELMO JOSE DUARYE DE ALMEIDA JUNIOR
ELSO BRUNO DE CARVALHO
ELSO DO COUTO SILVA

iELTON GOMES MASCARENHAS
ELTONLEMES MENEGHESSO

;ELYADIR FERREIRA BORGES 
-.  -

EMILIACAMPOS DAMASCENO
(EMIR ARAGAO NETO
ENEIDA GONCALVES MARQUES D_E SOUZA _
ENIO ALEXANDRE GOMES BEZERRA DA SILVA -
ERASMO CESARINO DE VILHENA

'ERCILIA SANTANA MOTA
ER1CA DE SANTANA SILVA
ERICA FEITOSA FORTALEZA
ERICA PIMENTEL PINTO COSTA
ERICKSON LOPES FERREIRA
ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES
ERIKA GOMES CHAVES
ERIKA MATIAS ROCHA
ERIKA PACHECO PANISSET DE BRITO
ERIVELTO ALMEIDA DA SILVA
Erivelton Pena Pinheiro

YERNESTO SEIRAS 
FILHO --• --- .._._-______. - .._. _.----.. ----- ._.--- -.-._.._... _._ _. _- _-.---. .

ESTEFAN!A ALBERTINI DE QUEIROZ
'ESTEFANO GIMENEZ NONATO
ESTHER COELHO LARA DOS.REIS
EUCLIDES NASCIMENTO ANTUNES JÚNIOR
EUCLIDES SIGOLI JUNIOR
EUGENIA JUNQUEIRA ViCTORELLI
EULER BARROS FERREIRA LOPES
EUN KYUNG LEE

'EURICO GUEDES VALLE
EURIPEDES DE OLIVEIRA EMILIANO
-
EVANDRO COSTA GAMÃ _... -.-------...----._...-  -.-

EVARINTA DE: LIMA SANTOS
ÈEVERSON MESQUITA PEDROSA
EVERTON BEZERRA DE SOUZA

^EVERTON LOPES NUNES
;EXPEDITO RIBEIRO DE SOUSA FILHO
Fabiana dos Santos Barros
FABIANE LOPES BUENO NETTO BESSA

^FABIANI FADEL BORIN -- ----
FABIANO DE FIGUEIREDO ARAUJO
FABIANO FELICIANO BASSUL
FABIO ALMEIDA LIMA__ ___—_- --
FABIO BRITO SANCHES
FABIO GUIMARA ES BENSOUSSAN
FABIO JOSÉ DE FREITAS COURA
FABIO MAURO DE_ MEDEIROS_
FABI O PASTO'RELLI MACHADO DE LIMA
FABIO ROCHA CARNAUBA-

FABIO RUTHZATZ

j
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FABIO TAKASHI IHP
FABIOLA DE ViLLEFORT GROSSk
FABIOLA INEZ GUEDES Saldanha
FABIOLA MANENTE LAZERIS

FABRICIA FERNANDES DE SOUZA
FABRICIO DA SOLLER
FABRICIO SARMANHO DE ALBUQUERQUE
FABRICIO VASCONCELOS PEREIRA
FABRIZIO CANDIA DOS SANTOS

EAFELIPE ANDRADE GOUV 
FELIPE AUGUSTO VILELA DE SOUZA

;FELIPE COTTA ORNELLAS
;FELIPE DULAC GOULART
w FELIPE SOUZA CANHOTO
FERNAN DA CECY N

FERNANDA DOS SANTOS BON
. _.__

OTTI
FERNANDA MARIA GUNDES SALAZAR
.FERNANDA MARTINS BARBOSA GAMBAR. DiNIZ
(FERNANDA REGINA VILARES
FERNANDA RIBEIRO GANEM LAEBER

!FERNANDA SOARES RIBEIRO DELATORRE DE CARVALHO
FERNANDA TEIXEIRA DE SOUZA VILLALVA
FERNANDO AGUIAR CAVALCONTI DE OLIVEIRA 
FERNANDO _A NTONIO_COSTA DE O LIVEIRA—

.F_ERNANDO_ANTO_N I O DOS _SANTOS_
FERNANDO AUGUSTO TORRES DE MELLO FILHO

i FERNANDO CEAR DE SOUZA ARAGAO
FERNANDO DA HORA ANTUNES
FERNANDO DE OLIVEIRA
FERNANDO DIAS DE ANDRADE  
FERNANDO HUGO DE ALBUQUERQUE GUIMARAES
FERNANDO JOSE AMANCO RO DRIGUES
FERNANDO NETTO BOITEUX ^.- --. -- O_.....,  -__—O_.___._. _.__ .__.—_ ---- _-----_----- -.-------.
FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI
FILEMON ROSE DE OLIVEIRA 

;FILIPE LOUR EIRO SANTOS _ _
FLAVIA CARAMASCHf DEGELO

^_FLAVIA DE ARRUDÁ LÉMË — Y---------------------...._.-__..._
FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN
FLAVIA OLIVA ZAMBONk

iFLAVIA PI RES RIO LIMA
$FLAVIA REGINA ORTIZ STRJCHLER
;FLAVIATARQUINIO ROCHA
FLAVIA VIEIRA SALLES

IFL VIA_
VIEIRA S_ANTOS-AZEVEDO — - —_. ---..-_----..---- _--_

FLAVIO ALBERTO DE MELO ARAUJO
FLAV_I O ARAUJO PEREIRA

t FLÃVIO CAMOZZATO
FLAVfO DE FREITAS PANNUTI

IFLAVIO DE PAULA CAMPOLINA
IFLAVIO HENRIQUE DUARTE
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SINPROFAZ
!FLAVIO LU1 ZWENCE'S_LAU BIRIBA DOS SANTO

ch;Flávo Machado Vitóriai ach a dFLAVIO SERGIO RODRIGUES
:FLAVIO XAVIER DE ALMEIDA E SILVA
FLORINDA NONATO DE FARIA _ _

`FRANGIS CAROLINE CHAVES DA ROCHA
FRANCISCA DINORA RAMOS FONTELES
FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA

;FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO
FRANCISCO FERNANDO MAGALHAES PAES DE B. F.

;FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO
,Francisco Joao Gomes
=FRANCISCO JOAQUIM DE SOUZA NETO
FRANCISCO JOSE ALVES GUIMARAES

i Francisco José Tarso de Sabóia
FRANCISCO NAPOLEAO X IMEN ES NETO

(FRANCISCO OSWALDO NEVES DORNELLES
FRANCISCO TADEU BARBOSA DE ALENCAR
FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO

Í FRANCISCO VITIRITTI
FREDERICO DA SILVA VEIGA
FREDERICO DE SANTANA VIEIRA

:FREDERICO MATSUURA
FREDERICO MONTEDONIO REG
FREDERICO MONTEIRO DE OLIVEIRA SANTOS
FREDERICO PQMPEO PARREIRA
GABREIL MACHADO MOREIRA E

;GABRIEL DE TOLEDO E SOUZ _ _ _ _
GABRIEL MATOS BAHIA

;GABRIEL  MORO DARIANO
!GABRIEL ROBERTI GOBETH
;Gab riel Rosa Jardim
;GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA
GABRIELA CABRAL SOARES MODESTO

1GABRIELA KRISTLY ARNAUD SANTIAGO
GEILA LIDIA BARRETO BARBOSA

;. 'Geisa Santos de Aquino 
LGENEZIO FERNANDES VIEIRA
iGENUSVALDO DE PADUA RESENDE FILHO
GENY DE LOURDES MESQUITA PAU LINO
GEORGES JOSEPH JAllAR

`GERALDO FELIPE DE SOUTO SILVA
GERALDO GURGEL DE MESQUITA JU NI OR _ _

1GERALDO HENRIQUE MOROMIZATO
¡ GERALDO NAGIB-NUNES----

---`GERALDO RABELO DE OU7A ---
	----------------.—_ _.---_ __^___._.-.-- . - -----_^

LG ERSON DA COSTA_
;GERSON ODR OLFO BP,RG -- ^^- —.------------------Y-----^--- •RODOLFO F_. -- __ — _._ — — — ---- — - — ------ — ,1GILBERTO DE LIMA GUIMARAES
GfLBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR

;GILBERTO MOREIRA COSTA
;Gilberto Pimentel de Mendonça Gomes Junior
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:GILBERTO SIQUEIRA RANGEL
GILBERTO XAVIER RIBEIRO
GILDA MARIA FREIRE GARCIA

=GILSON ALVES GOMES
GILSON PACHECO BOMFIM
GILVANIZE MOREIRA DA SILVA
GINO AllOLINI NETO
GISELA DE PAULA COSTA VIEIRA DE BRITO
GISELLA FERREIRA MERIGUETTE•

sGISELLE CRISTINA ARAÚJO DOS SANTOS CHAVES
GISELLE MARIA SANTOS POMBAL SANT ANNA
GISLENE MACHADO

, GIULIANA MARIA DELFINO PINHEIRO LENZA
GIULIANO GERALDO REIS

iGIULIANO MENEZES CAMPOS
^GLAUCIA CORREA RETAMOZO BARCELOS ALVES
=GLAUCIA CRISTINA PERUCHI
GLAU_CIATERE ZI NHA MOUSQUER DOS SANTOS
GLAUCfA YUKA NAKAMURA 
GRAÇA REGINA DE MACEDO CABRINHA

<GRACIELA MANZONI BASSETTO
GRAZIELA ROSAL HONORATO

' GUILHERME ALVES DE PONTES E SILVA FILHO
;GUILHERME BATISTA DE SOUZA
Guilherme Dal-Prá Reis 
GUILHERME DIAS CALDAS DE MORAES

:GUILHERME POPPE BERTOZZI -
GUILHERME SOARES DINIZ

;GUILHERME WAYAND DA SELVA SOUTO
GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA

USTAVO ALCIDES DA COSTA .. —._..__.— __..__.____—...__._ _
GUSTAVO ANDERSON CORREIA DE CASTRO

;GUSTAVO AUGUSTO FERREIRA BARRETO
:GUSTAVO CALDAS GUIMARAES DE C AMPOS
¡ GU STAVO CESAR DE FI G UE IR_E DO_PORT_O
j GUSTAVO DE RESENDE RAPOSO
?Gustavo Faria Pereira
(GUSTAVO FRANCO RAULINO

USTAVO GOMES LOPES DUARTE
( GUSTAVO HENRIQUE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
GUSTAVO JUST DACOSTA E SILVA ------------.---

r( USTAVO PENHA LEM ES DA SILVA µ
— -_ __

,HALEN NARA PANISSON TASCHETTO
HAMILTON-CARNAVAL - 
HAROLDO JATANY DE CASTP40
HEBERKIS JOSE SOARES AZEVEDO
H ELD ER VALADARES MOREIRA
HELENA CLAUD IA_DA S ILVA _BA_RATA --_ — ___ 
HELENA MARQUES JUNQUEIRA
HELENA TORELLY FRAGA MINCARONE
HELGA LETICIA DA SILVA FERNANDES
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^HELIANE DE FATIIVIA NERiS
Helio Corbellini Filho
HÉLIO GIL GRACINDO

jHELIO ROBERTO SILVEIRA PAES
HELIO SARAIVA FRANCA
HELOISA GARCIA GAZOTTO

?HELOIZA FRANCO VILLEROY
HELVECIO DE CARVALHO COUTO

;HENRIQUE DIAS CINTRA
HERACLIO MENDES DE CAMARGO NETO

!HERMES DE ALENCAR BENEVIDES NETO
lHEULER MOREIRA DE SOUZA FILHO
HILÁRIO BARBOSA FALLEIROS JUNIOR

^HILYN HUEB
I HUGO CÉSAR HOESCHL 
HUMBERTO MANOEL ALVES AFONSO

;HUMBERTO SOUSA LIMA FALCONI
=HYE JIN K!M
:LANA GONCALVES SOUTO M AI OR VIEIRA
IANA NARA SA MACIEL CAVALCANTE
IARA ANTUNES VIANNA
leda Aparecida de Moura Cagni

^IGORARAGAO BRILHANTE
IGOR MONTEZUMA SALES FARIAS

`ILANA BERTAGNOLLI
INALA BRITTO DE ALMEIDA

3I NAYA BARBARIZ ALCANTARA DE CARVALH

JI NDIARA ARRU DA ALM EIDASERRA
INEZ MARIA SANTOS DE SA ARAUJO
INGR ID AB RE U B1O NDI__

t INGRID CAROLINE CAVALCANTE DE OLIVEIRA DESDARA 
±I NGRID KUHN
;I OLANDAAGUTAR ROSAS
IOLANDA GUINDANI
IOLANDA MOREIRA DE JESUS_
IONE _TER EZA AR R UDA M ENDES HEILMANN f — 

ISAAC RAMIRO BENTES
ISABELA CARVALHO NASCIMENTO
IS_AB ELA LEITE BARROS  
ISA_B ELA_MARIAAMAR_AL MACIEL DE MORA — — 

;lSABELASEIRAS SALUM ^f.^—
_.—.-----.—.—_.---.-.--.--------.-----------.

ISABELLA BROCHADO DE SOUZA_
1 1SADORA CANEZIN GUIMARAES ___.__.,
jISADORA RASSI JUNGMANN
aSRAEL ÇESAR_LI MA-DE_SENA ----- --- -
iTAMAR JOSÉ BARBALHO
IVAN AMADO
IVAN RYS
!IVANISE ANTONIELA MAZUREK
^IVANY DOS SANTOS FERREIRA
IIVO CARDEIRO PINHO TIMBO
'IVO HENE FERNANDES BECHARA
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IVO ROBERTO SANTAREM TELES
I IVY NHOLA REIS
IZAURA LISBOA RAMOS
JACKSON MIGUEL DE TRINDADE
JACKSON PAULO FACHINELLO
JACKSON URQUIZA DA COSTA E SILVA
JACQUELINE ARAUJO DE OLIVEIRA
JACQUELINE CARNEIRO DA GRACA

;JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS
JAMES SIQUEIRA

: JANE CRISTINA NASC. GUIMARAES WANDERLEY
iJANE MARIA MICHELON MACHADO
JANIFFER CELANI RODRIGUES DE ATAIDE
JANINE DE CASTRO

;JANINE MENELLI CARDOSO
JANTO NUNES VIDAL
JANIS MARIA SAFE SILVEIRA

'JAYME MAGALHAES VILLAS BOAS
=Jeanderson Carvalhais Barroso
JEANE KARLA BAHR

`JEANE MERI DE SOUZA
JEANE MICHELA DA SILVA VERISSIMO BASTOS
JEANINE LEITE VAZ DE BARROS
JECSON BOMFIM TRUTA

;JEREMIAS DE CASSIA CARNEIRO DE MELO
: J ESUS AUGUSTO CARVALHO FILHO
JOANA DE GODOY ALMEIDA _...__ .._LL.._...-r
JOANA MARTA ONOFRE DE ARAUJO
JOAO ANTONIO CATARINO FARINHA PIRES
'JOAO AURINO DE MELO FILHO
,iJOAO BAPTISTA DE PAIVA PINHEIRO
;JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO i
;JOÃO BOSCO G IARD INI
! João Carios Gonçalves Florëncio _-- _ — _ ___— _ _ _ 4
JOAO CARLOS MARQUES DE ARAUJO

IJOAO CARLOS SOUTO
iJOAO FERREIR A DE ASSIS
!JOÃO FERREIRA SOBRINHO !
JQAO GOMES CANTANHEDE
JOAO GUILHERME DE MOURA ROCHA P. M.
João Henrique Chauffaille Grognet

M!JO JOSE RAMOS DA SILVA ------..--.-- -^ - - -- ---- - ---- -- -  ._  --v - ,^AO SERRAMOS
'JOAO LUIZ DE LAIA
iJOAO OSVALDO CAPORAL JUNIOR
LJOAO . PAULO . CAMIN HA_DE_SO.UZA.RI BEIRO:^
i JOAO PAULO CORDEIRO CAVALCANTI 
JOAO PAULO DE OLIVEIRA -

	-- - _ __.-----'
?joao pau f_o de_souza carregai _^_.- n•----. ----...----_ ___—.. -----.--- --. - ¡__._.._
JOAO PAULO GIORDÃNO FONTES 

'^J OÃO SAIA ALMEIDA LEITE -'
IJOAO SOARES DA COSTA NETO
joao vitor so tt ili
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, JOAQUIM JOSE DEBARROSDIAS FILHO
:JOAQUIM LUIZ MENESES DA SILVA
-JOE PEREIRA TELLES
'JOEDI BARBOZA GUIMARAES
JOELCIO MARTINS DA SILVA FILH
JONATHAS MACEDO SAMPAIO __— _ _ _ _ _ _:
JORGE AUGUSTO DA SILVA VASCONCELLOS
JORGE CABRAL VIEIRA FILHO

,JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS.
JOSÉ ALBERTO GOMES VARJAO

iJOSE ALFREDO NUNES DE AZEVEDO
JOSÉ ANTONIO DE ROSA
JOSÉ ANTONIO LIRA BEZERRA

^JOSE ANTONIO TAVARES CORREA MEYER
JOSE ARNALDO PEREIRA DOS SANTOS
JOSÉ AUGUSTO CORDEIRO DA CRUZ NETO__
JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA MACHAD O 

^JOSE AUGUSTO KELLER DA SILVA
JOSE BEZERRA SOARES

IJOSE CARLOS BROCHINI
JOSÉ CARLOS COSTA LOCH
:JOSE CARLOS DE ALMEIDA LEMOS
JOSÉ CARLOS DOURADO MACIEL
JOSE CARLOS GARCIA I_ANDEURO

.JOSÉ CARLOS LARANJA

.JOSE CARLOS PITTA SALUM
DOSE CARLOS SAMPAIO FERNANDES

'DOSE CARLOS SOARES DE MENEZES
:JOSÉ CAVALCANTE NEVES
!JOSE DE ASSIS SILVA
'DOSE DE BRITO ANDRADE
JOSE DE RIBAMAR ALVES SOARES

': JOSÉ DEODATO DINIZ FILHO
ÍJOSE DILAY
JOSE D IOGO CYR1 LLODA SI LVA
JOSE EDMUNDO BARROS DE LACERDA - - — -

_. _ ___ .. _. __

^JOSE EDUARDO BATTAUS
iJOSE EDUARDO DE ARAUJO DUARTE
JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES

iJOSE FERNANDES DE LOBO FERREIRA NETOFJOSEFERRAZ DE AMORiM ------f..".__________--.--- ---.—.._—.—..--__---W- -----.-•

;JOSÉ F_R_A N C_ISCO LOPES
JOSE FREJAT--------- —^ --- -- 

--

JOSE HUMBERTO DA ROCHA_ _
1JOS E JARBAS M ENDONCA GONZAGA — --  . _

'JOSE LEITE DOS SANTOS NETE
€ J_OSE LE_VI M_ELLO_DO AMA_R_A L J_U NlOR
JOSE LUIS TEVÊS DE PAIVA GRISO LIÁ

i , M1

i JOSE LUIZ GOMES ROLO
JOSEMARCOS QUfNTELLA---•--------

^_^------.—...__._.---^--._—^,.._
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;JOS E MARIA MORÁLES LOPEZ
JOSE NACLE GANNAM

•JOSE NAZARENO SANTANA DIAS
JOSÉ NICODEMOS CAVALCANTI DE OLIVEI
JOSE NICOMEDES DA SILVA

LJOSE PAULO DA COSTA DECCACHE
JOSÉ PAULO DA SILVA SANTOS
JOSE PAULO MEIRA FILHO

'JOSÉ PEDRO DE ALENCAR P. HORTA -
JOSE PERICLES PEREIRA DE SOUZA
JOSE RENATO DE OLIVEIRA
JOSE RENATO FRAGOSO LOBO

;JOSÉ RICARDO DE LUCA RAYMUNDO
JOSÉ RINALD0 ALBINO

! JOSE ROBERTO MARQUES COUTO
?JOSE ROBERTO SERTORIO
JOSE RODRIGO DORNELES VIEIRA
JOSE RODRIGO SCIOLI 
JOSE SARAIVA DE SOUZA JUNIOR

`JOSE VALTER TOLEDO FILHO
JOSE VILACO DA SILVA

IJOSEFAABIGAIL CRUZ E SILVA NARBAL
JOSEMAN AURELIO CEZARIO G FERNANDES
JOSIALDO APARECIDO BATISTA FERREIRA
Josiane Tamara Junges Pattaro

i Josiani Gobbi Marchesi Freire
'JOSIBERTO MARTINS DE LIMA
i ALDO N UN ES GOMES J UNI_OR_ _

'JUCARA VALADARES LOPES LOURENCO
;JULIAOLIVEI RA SINGER BONESCKI GUMIEL --_.

;JULIÁNA BAPTISTA BICUDO

----

'JULIANA BOROSS QUEIROGA CAIAFA
;JULIANA BUARQUE GUSMAO DE SANTANA
JULIANA DE MELO VI AR PITTA PINHEIRO
JUL IANA FURTADO COSTA ARAÚJO

;JULIANA GARCIA GARIBALDf --
jJULIANA MARIA BARBOSA ESPER
1JULIANA PITA GUIMARAES 
JULIANA ROCHA BRANDAO MASCARENHAS—

;Juliana Sampaio de Araujo — _ — --^_ 
JULIANE OLIVEI RA DE ALENCAR BARROS

iJULIANO D E BRITO NEITZKE 
JUL1ANO RICARDO CASTELLO PEREIRA — — — — —W

IJULIO_CESAR_ALVES_ RODRIGUES JR -

JULIO CESAR CASARI -- ry
JULIO CESAR CORRER SANTOS
JULIO CESAR FARIA ^

"____-._._-----------.-- --------- - .------._ —._-• ,_

JULIO CESAR GONCALV ES CORR ÉÁ — _ _— ---
CESAR__.___. I MENTEL DE OLIVEIRA

Julio Cezar Pessoa Picanço Junior
JULlo LOPA SELLES DA SILVA
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JUNG WHA LIM
JUSCELINO DE MELO FERREIRA

=JUSSARA AYALA GUEDES
1KALYARA DE SOUZA E MELO
KARINA DRUMOND MARTINS

?KARLA EUGENIA P. DE CARVALHO
KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA

i KASSIA BARROS BEZERRA
KATIA APARECIDA DE OLIVEIRA
KATIA APARECIDA ZANETTI DE LIMA
KE!LA ADRIANA DA SILVA CANAL!

^KE1LA MORGANNA GOMES DE MELO
^KELLY OTSUKA
KENNEDY FURTADO DE MENDONCA
KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO

`KLEISON FERREIRA
KUNIBERT KOLB NETO
LAERTE CARLOS DA COSTA
CAIS CLAUDIA DE LIMA

CLARISSA KEIL MARINELLI
:LARISSA LARA TEOFILO DURANS
LAURA CRISTINA MIYASH!RO
LAURA RIBEIRO ME NDINA
LEANDRO FELIPE BUENO TIERNO

:LEANDRO GARCIA MACHADO
i LEI LA BARREIROS PRADO
LEILA MUSTAFA DE ARAUJO

;LEILA PATRICIA DONADEL
LENA GAMARA DO VALE - - - - 
LE_ON ALGAS

LEON FREJDA SZKLAROWSKY - -^ - 4
; LEONARDO AUGUSTO DE LONTRA COSTA
LEONARDO BEZERRA DE ANDRADE

j LEONARDO CO PPOLA NAPP
^ LEONARDO DEA 

 -._.._.-_....._^.._.._..----.
ANDRADE REZENDE ALVIM

LEONARDO DE MENEZES CURTY
;LEONARDO DE MORAES ROCHA
Leonardo Duarte Santana

LLEONARDO GONCALVES JUZINSKAS
!LEONARDO HENRIQUE BORGES ORTEGA
. LEONAR_DO IO RIO_MO_RE IR_A

LLEONARDOM
ARTINS VI E! RA--------- ---

-_-_-__.^_ _-._— ----.--_--.-.---- - -

!LEONARDO MUNARETO BAJERSKf - ^---_^___ _
:LEONAR DO PEREIRA GUEDES
LEONA_RDO_RIZO-SAfA_MAO- --- _ _

LEONARDO RUFINO D E OLIVE IRA GOMES --^- - -
----^ ____ _.._

;LEONARDO SAL ES DE ARAUJO i
LETICIA GEREMIA BALESTRO    ---    -

L ETIC IA UTIYAMA
WETICIAZANI ..
LIANA DO REGO MOTTA VELOSO j
LIANAPAULA VIDA[ PACHECA

-__ ____- —,____..._.___ , _..,___.__
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íLICIANE TENORIO CAVALCANTE
LIDIA MELCIDES GOMES
;LIDINALVAALVES MARTINS
LIGIA FERREIRA NETTO
LIGIA SCAFF VIANNA
LILIAN EVANGELISTA ARAÚJO PADRAO

ILINA FIUZA CAMINHA BARBOSA
LISIANE ANDREIA BRUM DA SILVA.
LIVIA JOYCE CAVALHIERI DA CRUZ
LOAN KIZZI ARAUJO REINA

^LORENA DE CASTRO COSTA
ILORETTA PAZ SAMPAIO
LOUISE MARIA BARROS BARBOSA
LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA
LOURENCOTEIXEIRA MENEZES
LUANA VARGAS MACEDO

:LUCAS FONSECA E MELO
!LUCIA FERNANDES MARTINS
<LUCIA ROMAR BARBEIRA
LUCIANA CORTEZ ROR1Z PONTES
LUCIANA DE ANDRADE BRITTO

^LUCiANA FERREIRA GOMES SILVA
'LUCIANA LEAL BRAYNER
LUCIANA MOREIRA GOMES
L CIANA MUGGIATI DOS SANTOS
LUCIANA NASCIMENTO SAMPAIO 
LUCIANA PATRICIA MITUGUI BRUSCHI DE MENESES

^LUCIANA POTIGUARRIB E IRO

LUCIANA TEIXEIRA DA SILVA PINTO
OALUCIANTELES FILGONIOLUCIANA  .._N....

Luciana Vespero Carvalho
LUCiANE BAGGIO LOSSO
LUCLANE HELENA LUCIO BARTOLLI
LUCIANE HIROMI TOMINAGA

ïLUCIANE RACKI
; Lu ciane_Su na_o Ham_aguchi França — _
LUCIANO ALAOR BOGO ----_ --------•----------------._.._^__.___

LU....
LUCIANO BENÉVOLO DEANDRADE

^LUCIANO COSTA MIGUEL
±LUCIANO HADDAD MONTEIRO DE CASTRO
LUCIANO JOSÉ DE BRITO
LUCIANO MELLO BUZZETTO
LUCIANO NOGUEIRA DA SILVA

[LUCIANO -ROBERTO-BANDEIRA .SANTOS
DEDSIQUEIRALUCIANO PRETTOLU C IAN O S ..^__ E .._—_----------_— __— _ _----_- _ —_----- ------_ _. _ _

LUCILENE RODRIGUES SANTOS -- —__.- ------------------ - ..--. _ ._ . -_.
Lucilia Isabel Can dini Bastos

I
A LUIS ALBERTO GLACER OLIVEIRA SAAVEID
LUIS ALBERTO REICHELT

ILUIS ALBERTO SANCHEZ
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]LUIS CARLOS FIGUEIREDO
LUIS CARLOS MARTINS ALVES JUNIOR
LU1S CARLOS SILVA DE MORAES
LUIS FELIPE CORREIA MOREIRA
LUIS FERNANDO LIMA DE OLIVEIRA .
LUIS FE_RNANDO_T_AHA_N D E _CAMPOS N_ETTO
LÚIS GUILHERME DA SILVA CARDOSO

í LUIS INACIO LUCENA ADAMS
LUIS MARCELLO BESSA MARETTI
LUIS RICARDO PRATES DE CAMPOS
LUIZ AUGUSTO DA CUNHA PEREIRA
LUIZ CARLOS BAISCH

'LUIZ CARLOS DE DONO TAVARES
LUIZ CARLOS DE SCHUELER
LUIZ CARLOS PIVA
LUIZ CARLOS SILVA SAMPAIO
LUIZ DIAS MARTINS FILHO
LUIZ DJALMA BARBOSA BEZERRA PINTO

:LUIZ EDUARDO ALMEfDA VIEIRA BARBOSA
;LUIZ FELIPE CORREA MOREIRA
;LUIZ FERNANDO CALIXTQ MOURA
LUIZ FERNANDO CARVALHO DE SOUZA
LUIZ FERNANDO COELHO

'LUIZ FERNANDO HOFLING
LUIZ FERNANDO JUCA FILHO
LUIZ FERNANDO MARQUES DA CUNHA
LUIZ FERNANDO_SER_RA MOURA C_ORRE[A
LUIZ_FREDERICO DE GE SSA FLEURY
, Li GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS
ÍLUiZ HÉNRIQUE VASCONCELOS ALCOFORADO
'LUIZ MACHADO FRACAROLLI
'LUIZ MARIO MAMED E PINHEIRO NETO
LUIZ MATHIAS ROCHA BRANDAO

;LUIZ Rl_CAR DO_SELVA
;LUIZ ROBERTO BIORA 

4 __._._—__ _._ . . —.i_---.------

jLUIZ THOMAZ SAID   — — _
[LUIZA HELENA SIQUEIRA
j LUPERGIO CAMARGO SEVERO DE MACEDO
LURDISLET GRJEP
LUZIA BESEN
LUZIA ELISANGELA GUALBERTO DE ANDRADE

iMADJA DE SOUSA MOURA
MAGALI TRAIS RODRIGUES LEDUR
MAGOA BEATRIZ RAMALHO FORNI
MAIRA SILVA-DA-FONSECA-RAMSO 
_M_A IRA SOUZA DAVEIGA
MAIRA SOUZA GOMES

_.—___.—_...----._ —__—.------_._

MANOEL FELIPE REGO BRANDAO
MANOLO AURELIO BEDIN KELLER
MANUELA ULISSES DE BRITO
MARCELA BASSI PERES
MARCELA DE OLiVEÌRA CORDEIRO MORAIS—
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! MARCELA FUKUE`FUKUTAKI
MARCELA SERRA SANTOS -

ARCELINO ALVES DA SILVA
^MARCELINO JOSE ALVES FERREIRA
¡ MARCELINO RODRIGUES MENDES FILHO
'MARCELLA ZlCCA_R_DI

-------._---- ._._.___..-__.--.--- - -_..--- --

MAR_CI=LL_O_CARVALHO MANGETH. -- — -
MARCELLO DOS SANTOS GODINHO

 

MARCELLUS SGANZERLA
MARCELO ANTONIO TEIXEIRA

rMARCELO ...............Z
;MARCELO BASSALO COUTINHO
MARCELO BELISARIO DOS SANTOS
MARCELO CARNEIRO VIEIRA

'MARCELO CLAUDIO FAUSTO MAIA
ÍMARCELO COLETTO POHLMANN
MARCELO D'ALENCOURT NOGUEIRA

: MARCELO GENTIL MONTEIRO
'•.MARCELO GOMES DA SILVA
;MARCELO HENRIQUE TEOBALDO DE CAMARGO
!MARCELO MAllEI DE AGUIAR ALVES DA LUZ
;MARCELO MENDEL SCHEFLER
;MARCELO MINAS HADDOCK LOBO
MARCELO OTHON PEREIRA

;MARCELO RAMOS LISBOA
MARCELO ROBERTO FORMENTO AGUIAR
MARC ELO ROSA DA SILVA _ _
MARCELO VIEIRA DE SOUSA CESAR

	

	 . —-- ...
.____..-._.._

MARCIA ABE
MARCIA APARECIDA COTIA

'MARCIA CRISTINA FI DELES BECHEPECHE
: MARC IA H ENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA
,MÁRCIA KERCH
¡MÁRCIA MARIA C O RSETfI GUIMARAES _ ,
MÁRCIA MARIKO MATSUDA CANHOLI _   -- - - _
MARCIA MUNHOZ DE ROCHA -W

^M_ARCiA R EGINA SANTOS_DE SOUSA
jMARCIANEZARO DIAS MARTINS - - ^--- --

_._-__.-- --.- -.-- -'

MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS
I MARCIO BURLAMAQUI
IMARCIO COELHO _ORDACGI
¡_MARCIOCR É 0N_IAS --- . _-- _--       
MARCIO DA SILVA FLORENCIO-
MÁRCIO-GUSTAVO-SENRA FARIA-- -- 
MARCIO JOSE ERTHAL DE MORAES
MARCIO JOSE FEITOZA ESTEVES
MARCIO MELH EM .- - -__-_^-- -- .- ---..--_  
MARCIO MENEZES DE CARVALHO 
MARCIO SANTOS DE FREITAS j
MARCO ANTONIO BOJTEUX ALVAREZ
MARCO ANTONI CARDOSO SILVA
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MARIA CEC I LIA BARBOSA
MARIA CECILIA LE I TE MOREIRA 
MARIA CEL ESTE CARVALHO DOS R_EIS_
MARIA CELESTE RODRIGUES G RACA
MARIA CIBELI_CORREA -RIBEI RO--
MARIA_CLARA ANASTASIA REBELO HORTA
MARIA CLAU DIA DA SILVA PI NTO
MARIA CLAUDIA GOND 1 M CAMPELLO_
MARIA CLAUDIA TABO RDA MASIER O
MARIA CONC ILIA DE ARAGAO BASTOS
MARIA C RISTINA BLO IS E SILVA ^_
MARIA DA C. MARANHAO PFEIFFER

•
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j MARCO ANTONIO PEREIRA ALVES
'MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA
' MARCO AURELIO ZORTEA MARQUES
; MARCO FRATTEZI GONCALVES
MARCONI IBIAPINA DO MONTE

:MARCOS ALEXANDRE DE SIQUEIRA MOURA
MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES

,MARCOS ANTONIO DE FREITAS COSTA
MARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA -
MARCOS CESAR UTIDA MANES BAEZA

; MARCOS EXPOSITO GUEVARA
MARCOS JATOBA LOBO

; MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH
: MARCOS LOPES PIMENTA
MARCOS PANDOLFO FIUZA DE MELO

- MARCOS PAULO LEITE VIEIR
MARCOS PAULO SANDRI

; MARCOS ROBERTO CANDIDO
MARCOS TORRES CAVALCANTE

: MARCOS VINICIUS SEVERO DA SILVA
MARCOS VINICIUS VIANI GARCIA
MARCUS ABRAHAM

; MARCOS DE FREITAS GOUVEA
; MARCOS RAFAEL DE SOUZA SANTOS
_Marcus_Vinícius_Alves Porto	__ _ _ _ _ i
I MARCUS VINICIUS CARDOSO BARBOSA - - 
i MARCUS VINICIUS CHAGAS SARAIVA

US VINIC IUSSARZ I
MARDEN MATTOS BRAGA

---

j MARDEN PESSOA LOPES ---
- 

MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA - - -- --^ -
j MARGARETH ANNE LEISTER 

GR ASR IBEIRO LI MA_

RIA
MMARIA MACIEL MACHADO

i M

W__.._.____._..-.._-__._......_._.._....-_.---.-.-._ -.._......_._--_..

_.--
AR IA APA

__.... __-_.___^... --  
R_E CI DA S ILVA

i
i
MAR

STA ENT^u_-.-.-------- -------- ----_._...----- - _- - _- - ---.--
RIA

IA 
AUGUSTA  GENTIL ---- -- -- - - - -

MARIA BEATRIZ LOBO DE AZEVEDO TEIXE
¡ MARIA BEATRIZ M.L. MOREIRA CARVALHO
! MARIA CANDIDA CARVALHO MANTEIRO DE ALMEIDA
; MARIA CAROLINE DE MEDEIROS REDI
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MARIA DA GRACA ÃRAGAO

;MARIA DA GRACA DO PATROCINIO CORLET
MARIA DA GRACA HAHN MANTOVANI
MARIA DA GRACA SANTIAGO DE ALMEIDA
MARIA DA PENHA DUARTE BRITO
MARIA DAS CRACAS RODRIGUES ROCHA

I MARIA DE LOURDES DOS SANTOS CABRAL
MARIA DE LOURDES PEREIRA MAGALHAES

' MARIA DE LURDES MARTINS
: MARIA DIONNE DE ARAÚJO FELIPE
MARIA DO CARMO PUCCiNI CAMINHA

[ MARIA DO SOCORRO DE BRITO E SILVA
MARIA DO SOCORRO SANTOS DE CASTRO 

:MARIA ELI TRACHTENBERG
MARIA ELISA QUILULA VASCONCELOS
MARIA EMILIA CAVALCANTI DE ARRUDA
MARIA FATIMA MOTA TAVARES

; MARIA FERNANDA DE FARO SANTOS
MARIAFERNANDA PAC_H ECOVAZ

' MARIA FERREIRA BISPO BRITO -- - -- — -- — 
MARIA HELENA URBANO RIBEMBOIM
MARIA_ ---5 MIMA ABE
MARIA JOSÉ DE FIGUEIREDO CAVALCANTE

; MARIA JOSE DO NASCIMENTO
i MARIA JOSE NOGUEIRA DE LUNA FILHA
, MARIA JOSÉ OLIVEIRA LIMA ROQUE
MARIA JOSE OLIVEIRA LOPES DE FREITAS

' MARIA KARLA LACERDA OSORIO NETTO -
 ^`__ _ __._...--_--

MARIAKORCZAG IN
MARIA LUCIA DE PAULA OLIVEIRA -- - — --

. MARIA LUCIA INOUYE SHINTATE
) MARIA LUCIA PERRONI
MARIA LUCIA SAM OTTA A. DOS REIS
MARIA L UI SA MAGALHÃES TEIXEIRA — -----_---

_..__

! MARIA LWZA DE MENDONCA____—__.__.___
^_ _--

MARIA LUIZA NEUBER MARTINS
Maria Luiza Renno Ra ngei_ _
MARIA NELY BEZERRA DE OLIVE IRA
MARIA NEURACI RODRIGUES FREIRE

i MARIA R EGI NA DANTAS DE ALCANTARA MOSIN
MAR IA RITA ZACCARI
¡MARIA SALETE DE OLIVEIRA SUCENA — ^- - - 
MARIA STELLA MECHELET DE OLIVEIRA P
MARIA TATIANA DA GAMA BARANDIER

( MARIA TERESA PEREIRA LIMA .--_ __.—_
MAR IA TE' REZA DUARTE LIMA _   

—MARIA VALENT I NA MONTE IRO DEL R1O_
MAR IA_VANDA D INIZ BARR EIRA 
MARIA WALQU I RIA RODRIGUES DE SOUSA
MARIANA CRUZ MONTENEGRO = -}
MARIANA DE ALMEIDA
MARIANA DIAS ROSA REGO
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1MARIANA FAGUNDI"S LELLIS VIEIRA
IMARIANA MASSUMI KUMON ZANDONADE
MARIANA RACHI SILVA CONSALTER
MARIANA SABINO DE MATOS BRITO
MAR IANA SAL ES CAVALCANTE

?MARIANA SANSON WANDERLEY DA NOBREGA
;MARILEI FORTUNA GODOI
MARILENE ALMEIDA CARVALHO DE SOUZA .
MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA
MARILIA APARECIDA SILVA DO CARMO
MARiLIA MACHADO GATTEI

( MARINA REZENDE ACIOLI LINS
íMARINA RIBEIRO FLEURY
MARINA TOMAI RODRIGUES

ÉMARINO VALENT]M .
MÁRIO AUGUSTO CARBONI

^MARIQ AUGUSTO CASTANHA
MÁRIO CEZAR DE PAIVA PINHEIRO
Mario Eduard o Coel ho_ de Abreu

MARIO JORGE PHILOCREON DE CASTRO LIMÏã
'MARIO MARCOS SUCUPIRA ALBUQUERQUE
MÁRIO OTÁVIO VAZ

I MARIOPEREIRA NEVES

€MARFO REIS DE ALMEIDA
MARISA REGINA MAIOCHI HAYASHI

i MARISE RODRIGUES WALLIER

^MARITZA COSTA LIEAHY'-__....__.___.._____-_._-__..-.......-._-.._---

MARIZE TARCILA NUNES GUIMARAES
i MARLONE MONTALVAO DE ALBUQUERQU
MARLY BRUCK KUNIFAS

' MARTA _MARIA_LIMA D E OLIVEIRA
MARTINA RÌGAUD ANDRADE
MÃ_R U CIA COE_L_HO DE MATTOS MIRANDA CO --- -
MASSAHKI_WASSANO- -- - - - -- -------- —_ - -- -- - ,

! MATEUS FERNANDES DE SOUZA MENDES - - - - - - - -- -- u
MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO
Matheus Faria Carneiro
MAURICIO CARDOSO OLIVA
MAURICIO SERAFIM KELLER
MAURIDES CELSO LEI TE 
MAURO CESAR LARA DE BARROS
MAURO GRINBERG
MAURO HENRIQUEPEREIRA DOS SANTOS
MAURO MOACIR RIELLA FERNANDES
MAURO SILVA OLIVEIRA
MAURO TE IXEI RA DA SI 
MELISSA DESTRO DE SOUZA E

	

	 --------------...---- -- --- --- -- —._.- LISSA D
METONIZA N VI EI RA_C I D RAO DE ALB U QUERQUE
MICARTON ANDRÉ. BRASIL CORREIA
MICHEL ALEM NETO
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MICHELLE CAVALCANTE
MICHELLE VALENTIN
MIGUEL DALIA

M I LTON BANDEIRA NETO
( MILTON DARCI NAGEL
MIN CHANG GOUVEIA FERREIRA

; MIQUERLAM CHAVES CAVALCANTE,
MIRIAM DO ESPIRITO SANTO VIEIRA HEE

i MIRIAN ISMENIA SIMOES
I MIRNA CASTELO GOMES FRANCA
MIRZA ANDREINA PORTELA DE SENA SOUSA
MOEMA QUADROS DALMEIDA
MOISÉS COELHO DE ARAUJO

: MOISÉS DE SOUSA CARVALHO PEREIRA
!MONICA DE OLIVEIRA RODRIGUES
MONICA CRISTINA ALMEIDA L. A DE VASCONCELOS

': MONICA DOS SANTOS BARBOSA
< MON I CA E LLEN PINTO BEZERRA ANTINARELLI
MOI^ICA FRANKE D,4 SILVA_._...-_..__. 

  

^MONICA  HLEBETZ PEGADO
` MONICA OLIVEIRA DE PINHO PINUAD MADRUGA
MYRCE MARIA CHAVES HERMIDA VILAR

'MYRIAM VIANA DE CARVALHO
NABOR B. DE ARUJO NETO
NADIA VARGA LIMA

iNAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCEL
MNAIRA PIECZKOSCKI REGIS DE MOURA
NANCI APARECIDA CARCANHA
NATALIA FERREIRA DE CARVALHO RODRIGUES

!NELIDA MARIA DE BRITO ARAUJO
?NELSON EDSON DA CONCEICAO JUNIOR 3
( NELSON- FERRAO FILHO
NELSON_SILVERIODESANVANA FILHO

{N_ERY DO SE MARCIANO ---
-..____._.._...._^-_..______-.__.__.__._..._._--_-.

¡NESTOR ALBERTO AMARAL CUNHA --- ---- - - - - — - — - --
1NEY CARVALHO BRAGA CANTANHEDE

PJA MARIA DIAS DE MORAIS
NIARA DE CASTRO TEIXEIRA
F NICOLA BAZANELLI
'NILO DOMINGUES GREGO 
1NILO LOURIVAL FERREIRA
¡NILSON DE CARVALHO HERMIDA
IN ILTO N CELIO LOCATELLI

•-,NIVALDO_ TAVARESTORQUATO. 
^̂ OEMI
^NOR_MA_ALICE_PE REI RA RO_D RIGUES__
,N BIA NETTE ALVES OLIVEI RA DE CASTILHOS
OCTAVIO DE CASTRO ALCANTARA
ODACIRSECCHI
ODAIR EFRAIM KUNZLER
OILSON JOSE ZÁNLARENZI - -^
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OLGA ANDREA ALUES DE MELO PONTES
'ALIVIA DA ASCENCAO CORREA FARIAS
TOMAR NAMI HADDAD SAADE
^OMARA GUSMAO DE OLIVEIRA
ORIVALDO AUGUS TO ROGANO

<ORLANDO RINCON JUNIOR
OSMAR ALVES D E MELO
OSVALDO ANTONIO DE LIMq_

'OSVALDO LEO UJIKAWA -
:OSVALDO THAIS
<OSWALDO LESAR DA GAMARA PIMENTEL
OSW_AL DO OTHON DE PONTES SARAIVA F.

'OTAVIO GUIMARAES PAIVA NETO - - - - - -
OTAVIO TAVARES DE MORAES NETO

'PALOMA PEPE FRANCO
PARCELLI DION1ZIO MOREIRA

•:.PATRICIAAL000HE NOUMAN
PATRICIA BARISON DA SILVA
PATRICIA CORREIA DE JESUS
PATRICIA DE ARAUJO CALDEIRA BRITO
PATRICIA DE SEIXAS LESSA
PATRICIA GRASSI OSORIO
PATRICIA ISABEL TORRES MONTEIRO
PATRICIA MARA DOS SANTOS SAAD NETTO

IPATRICIA MELLO DE BRITO
,PATRICIA MONTEIRO LEMOS
! Patricia Petry Persike
PATRICIA POYARES FRANCA
PATRICIATENDRICH LOBIANCO VICENTE
PATRICIA VEIRA GABARDO
ÏPATRICIA VIGNOLO ALVES
!PATRICIO FERNANDO VAZ FERREIRA
[PAULA CAMPOS FIÚZA
PAULAABRANCHES ARAÚJO SILVA
Pala Albuquerque Armstrang Sayão
PAULA CARINE FAHEL LOBO TELLES DE MACEDO
PAULA CAROLINA BISSOLI CONTRERAS
PAULA CINTRA DE AZEVEDO ARAGAO
PAULA DE MARTINO TERRA

[PAULA MACHADO FERREIRA MARIA
PAULA MAIBON ZAGONEL

' PAULA MORAIS BRITO DE SANTANA
PAULA NAKANDAKARI GOYA
PAULO AFONSO PEREIRA DA SILVA

PAULO ALVES DA SILVA PAIVA -
PAULO AN DRADE GOMES
PAULOPAULOANTO NI O NUNES
PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA —^
I'AU LU G ESAR FERREIRA_VIAN NA
PAULO CESAR NE_GRAO DE LACERDA ---
PAULO DE OLIVEIRA MEDEIROS
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;PAULO DE TARSO ALVES FERNANDES
;PAULO EDUARDO ACERBI
PAULO EDUARDO CHAGAS DE FREITAS BALSAMAO
PAULO EDUARDO FITTIPALD1 DOMINGUES
PAULO FER NA N D O DAVILA RAVAGLIO_
PAULO F ER NAN DO DE MIRANDA CARVALHO

[PAULO GERMANO MOREIRA NEVES DA ROCHA
PAULO GUEDES DE MOURA

,PAU RO DE MORA15
;PAULO GUSTAVO SOARES GONCALVES DE LIMA
;PAULO HENRIQUE A. DE BARROS JUNIOR
PAULO JERONYMO DE OLIVEIRA .-
PAULO LINS DE SOUZA TIMES

'PAULO MARIANO ALVES DE VASCONCELOS
Paulo Mendes d e Ol iveira _ _
PAULO

RENATO GONZALE Z NARDELLI __.__._._.--.--._..------._-....-_. - - .-

PAULO REZENDE PINTO FERREIRA
PAULO ROBERTO FERNANDES GONÇALVES 

.PAULO ROBERTO RISCADO JUNIOR
;PAULO ROBERTO ROCHA
ÍPAULO ROBERTO STUDART DE OLIVEIRA 
:PAULO RODRIGUES DA SILVA
f PAULO SERGIO ESTEVES MARUJO
PAULO VALDEMAR DA SILVA BALBE

?PEDRO AUGUSTO DE SALES GURJAO 
!PEDRO AUGUSTO JUNGER CESTARI
iPEDRO AURELIO DE QUEIROZ PEREIRA DA SILVA
PEDRO DEANDRADE___

#PEDRO DE S_OU_Z_A_DA_NTAS JU_IOR
iPEDRO ENSTEF RSEÌFER ---------- ------ ------ -v -- -  - ----ENSTE _ -- -- --- -- — - - - _ — ---
;PEDRO  LUIZ RODRIGUES DA SILVA
i PEDRO PAULO BERNARDES LOBATO
PEDRO RODRIGO MARQUES SCHITTINI
PEDRO VALTER LEAL
PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQU E
PERICLE S LEITE PATRIOTA __--- 

--------- --___-- _

PETÉR JONH AROWSMITH COOK JU NlOR 4
-T^__.—.___—_ ___ ____ ___ _:

PHELIPPE TOLEDO PIRES DE OLIVEIRA - - -- — 
P IEROLUCAS DUTRA VIVENZA
PIO CERVO
POLIANASTAHNKE NOGU EIRA PINTO
PRI SCILA DE SOUSA BARRETTO ___
PRISCILA MARIA FERNANDES DE CAMPO
PROTOGENES ELIAS DA SILVA
RACHEL BOTELHOD E-QUEIROZ - - --------
RACHEL NEVES SOARES

_. _..__

RAC HEL NOGUEIRA DE SOUZA     
Rafael Barros Ribeiro_Lima
RAFAEL BELTRAO BRONZON_
RAFAEL CARLOS CRUZ DE OLIVEIRA
RAFAEL DIAS DEGANI
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO -
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RAFAEL GARCIA VERALDO
;RAFAEL LANÇONI DA COSTA
'RAFAEL SIBEMBERG NEDIR
!Rafaela Gandini
Rafaela Mariana Cavalcanti Horta Barbosa
Rafaela Mateus Duarte
RAFAELLA TAVORA XIMENES

'RAIMUNDO RODRIGUES BOGEA
RAISSA CORREIA GUEDES . - -
RAISSA MARIA BARBOSA MAGGI
RAMIRO AFFONSO DE MIRANDA GUERREIRO
RAPHAEL COHEN NETO
RAPHAEL FUNCHAL CARNEIRO
RAPHAEL MOREIRA VILARES
RAPHAEL SILVA E CASTRO

;Raquel Carvalho Campos
RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA
RAQUEL FROTA FONTENELLE SOUSA - - - -- -•

RAQU_EL GO_OY DE MI RAN DA ARAUJO AGUIAR
RAQUEL GONCALVES MOTA -

—.._--- _----_..__.-- .

,'RAQUEL  RABELO RAMOS DA SILVA
;RAQUEL RIBEIRO DE CARVALHO
.RAQUEL TERESA MARTINS PERUCH BORGES
RAQUEL_VIEIRA MENDES __ _ _

= RAUL FERRAZ GOMINHO LEAL JARDIM -
----.-

}REGINA  BEZERRA DOS SANTOS
REGINA CELIA CARDOSO
REGINA_ DE PAULO LE ITE SAMPAJO .

rRÉGINA ESTELA PEREIRA DOS SANTOS -- ---- _. _._.^..-_
__.._ _ _

REGINA LUCIA. LIMA BEZERRA
;REGINA MENSCH
i°REGINA TAMAMI HIROSE
'REJANE ANTUNES RO DR I GUES
REJANE TERESINHASCHO LZ
RENATA BAPTISTA DE OLIVEIRA VASCONCELLOS

F RENATA CRIS_TiNA M_OR ETTO ___— _ - _-^ — _ _
}RENATA DE MESQUITA CECO N ^-^ -

RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO
i R_ENATAMAIA DA SILVA  
RENATA MARIA ABREU SOUSA

- - - _ -

RENATA  MORAIS BRAGA
RENATA ORRO DE FREITAS COSTA   _ 
RENATA SANTANA FERNANDES DE PAULA  
RENATA T'URINI BERDUG0
R ENATA_ VALLE D E VASCONCELLOS------ ....

'RENATO DA CAMARA PI NH EIRO
i RENATO JIMENEZ MARIANNO

•RENATO MENDES SOUZA SANTOS _
RÉNATOPEREIRA PINTA----------------------------- — --- 	_—__..--- ---;°

^RENATO RODRIGUES GOMES 
^RHAINA LEANDRO ELLERY
RICARDO ALMEIDA ZACHARIAS

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

SCN - Quadra 06 - Conj. A - Ed. Venáncio 3000 - Sala 908 - CEP: 70716-900 - Brostlia-DF - Tekefax: (61) 3964-1218

e-mail: sinprofaz@sinprofaz.org.br  - homepage: www.sinprofaz.org.br  - lista de discussão: listasinprofaz@yohoogrupos_com.L

mailto:sinprofaz@sinprofaz.org.br


OF• SINPR Z
!RICARDO BHERING ANDRADE
RICARDO BORDER - 
RICARDO CESAR SAMPAIO
RICARDO DA SILVEIRA FIGUEIRO
RICARDO DE LIMA SOUZA QUEIROZ

:RICARDO GARBULHO CARDOSO
RICARDO KUKLINSKY SOBRAL
RICARDO LODI RIBEIRO
RICARDO MACEDO DUARTE

;RICARDO MENDONCA CARDOSO
RICARDO OLIVEIRA PESSOA DE SOUZA-- _ ....- - --------. _ _ -
RICARDO PY GOMES DA SILVEIRA

ÍRICARDO SANSON
RICARDO SORIANO DE ALENCAR
RICARDO TADEU DIAS ANDRADE

'RICARDO VILLAS BOAS CUEVA
!RICARDO WAGNER DE SOUZA AL CANTARA - LL 
;Ricardo Zanella Quinto
RILDO JOSÉ DE SOUZA
RITA DE CASS1A BEZERRA RAMANHO

I RITA MARIA COSTA DIAS NOLASCO
I ROBERIO DIAS
ROBERT LUIZ DO NASCIMENTO
ROBERTA CECILIA DE QUEIROZ RIOS
ROBERTA PINHEIRO RAMOS FERREIRA

3ROBERTA RAMALHO CANELA
?ROBERTA THAIANE TORRES DE ABREU
ROBERTOANDERSSON CHEMALE
ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS

iROBERTO DOMINGOS DA MOTA
`ROBERTO DOS SANTOS COSTA
I ROBERTO LEVY BASTOS MANATTA
ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA
ROBERTO PRADO GUIMARAES PEREIRA
ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA
ROBERTONIO SANTOS PESSOA

;RODRIGO BARBOSA DE BARROS
JRODRI GO DARDEAU VIEIRA
rRÕDRÌGÕ DË,B,fVDËiÃDË MÃR^INHl^Õ FERNANDES
:RODRIGO DE MACEDO E BURGOS
RODRIGO MORE IRA LOPES

MRodrigosR Oliveira effetodrigo ir -_3 RODRIGO P EREIRA DA S ILVA FRANK
RODRIGO PEREIRA DE M ELO_

^RODRIGO PI RAJA__W IEN_SKOSKI— 
ODRIG O PRADO TARGA —_--

.RODRIGO SALES GRAEFF

3S

RODRIGO SAMPAIO CORREA
RODRIGO THOM,AZ VICTOR
RO D RIGOVIVACQ_UA CORREA MEYER ..
ROGER STIEF E LMANN LEALTm__ —
ROGERIO CAMPOS

---2
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'ROGERIO DE MATOS LACERDA
ROGERIO DE SOUZA HUTTNER

t ROLAND RABELO
ROMULO PONTICELLI GIORGIO JÚNIOR

:RONALDO AFFONSO NUNES LOPES BAPTISTA
RONALDO ANTONIO ARAUJO PRADO
RONALDO CAMPOS E SILVA
RONALDO FRONTELMO DE ALMEIDA
RONALDO JOSÉ DE SANT'ANNA
RONALDO RIOS ALGO JÚNIOR

OSIMASTHOMEDA SILVA 
RONILDE LANGHI PELLIN
RONNIE M ONTECARVALHO MONTENEGR
ROSADE SOUZA SANTOS -- -

- _.._.____._..__-. ---"----.....__._._-

ROSA MARIA MARZO DE ALBUQUERQUE CAV -- - ----- -"-- -
ÉROSA MARIA SAL VI DA CARVALHEIRA
ROSA METTIFOGO

;ROSA ROHENKOHL
ROSA VIRGINIA DE CARVALHO LIMA MACEDO

;ROSANA ANTUNES TEDESCO
ROSANE BLANCO OZORIO BOMFIGLIO
ROSANGELA DALLA VECCHINA
ROSANGELA MARIA CROCCIA MACEDO

^ROSANGELA SLVEIRA DE OLIVEIRA
!ROSE ELLEN GONCALVES RIBEIRO
¡ROSIVAL MENDES DA SILVA
;RUBEM CESAR COSTA GUERRA 
RUBENS CARLOS VIEIRA
RUBENS LAllARLNI. 
RUBIA MARIA REYS DE CARVALHO

^RUY_FERREÍRA PAIVA JUNIOR
¡ UY RODRIGUES
SADY SANTOS DALMA 
SALVADOR CICERO VELLOSO PINTO

'SAMJR 018 BACHOUR
iSAMUEL DA SILVA MATTOS
!SANDRA LU 1ZA STOCCO
SANDRA MARIA DE SOUZA CASTELLO BRANCO —- —
SANDRO BRANDI ADAO 

!SANDRO BRITO DE QUEIROZ
ISANDRO GOME S NAEGELEDE ABREU
SANDRO LEONARDO SOARES     

LSANDRO MONTEI RO DE SOUZA
'SARA DE FRANCA LACERDA
iSARA RIBEIRO BRAGA FERREIRA
'SARYTA DE KASSIA OLIVEIRA
;'SEBASTIAO ANDRADE FILHO 
;SEBASTIAO FORTUNATO ZANON
ISEBASTIAO GILBERTO MOTA TAVARES - 
¡SEBASTIAO MILITAO DOS REIS
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ
SERGIO AUGUSTA GUEDES PEREIRA DE SOUZA---
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;SERGIO COSTA RÂVAGINANI
SERGIO DE MOURA
SERGIO DINIZ LINS
SERGIO KARKACHE

,
SÉRGIO LUIS LOLATA PEREIRA
SÉRGIO LUIZ DE SOUZA CARNEIRO

: SERGIO LUIZ RODRIGUES
SERGIO MARQUES DE ALMEIDA ROLFF
SERGIO MOACIR DE OLIVEIRA ESPII IDQLA
SÉRGIO MOURA A1ELLO JUNIOR
SERGIO MURILO ZALONA LA70RRACA 
SERGIO RICARDO MENEZES GUERRERA
SÉRGIO SANTIAGO DA ROSA
SERID1AO CORREIA MONTENEGRO

;SHEILA MARIA SIRYDAKIS
iSHIGUENARI TACHIBANA
;SILAS SILVA DE OLIVEIRA
SIi MA RENILbA DUARTE DE SOUZA
SILVAVA MONDELLI
SILVAVA PAU LINA ROBETTI
SILVIA BEATRIZ GONCALVES GAMARA
SILVIA MARIA CARNEIRO RIBEIRO TAVARES

:SILVIA MARIA DUTRA SANTOS
SILVIA PAULINO FRANCO XAVIER
SILVIA REGINA CONINCK

:SILVIA REGINA FERREIRA GIORDANO 
SILVIO BASTOS ARAUJO
SILVIO JOSÉ FERNANDE
SILVIO LEVCOVITZ
SILVIO PAULO ARALDI
SIMONE ALVES DA COSTA_
SIMONE ANACLETO LOPES
SIMONE ANGHER
SIMO_NE APAREC I DA VE_N_C_l G UERI AZE_VED_O_  
SIMONE DA SILVA PINTO OSTROWSKI -- - -f --^
SIMO_NE K_LITZKE
SIMONE PEREI RA DE CASTRO _
SIMONE SIQUEIRA CAMPOS DE ALMEIDA
SIMON E TAVARES PEREIRA
SOLANGENASI
SOLON F LORES SANT ANNA

iSONIA D E ALMEN_D RA PO_RT_EL LA CASTRO
._S ÉLA MARIS MONTEIRO SIMAO - ----- -- W - —^ — - - __
STEVENSON GRANJA PAIVA -4

rSTOESSELL SANSON WANDERLE-Y DA NOBREGA
SUELI GARDINO
S UELLEN EDY ROCHA MELO

SUELY D18 D E SOU SA E_SI L_V_A >>
SUZANADEBOR TELL RIFFEL

—__-__.^_----- _.------_-- --.------_F

b uL_tL_VV . UEASS UMPCAO_M. ROSMAN_
TA_INA FERREIRA N_A_KA_MURA_—_
TAIZA IRENE DE HARO 
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TAL] US DE OLIVEI^ A VASCONCELOS
;TANIA FOGACA DAVILA RAVAGLIO
:TANTA MARA DE SOUZA
TARCIANA GOMES ALBUQUERQUE DE AGUIAR

LTARCISIO CARVALHO SISNANDO DE LIMA
TATIANA DIAS MENEZES

iTATIANA FIDELIS DE LIMA SANTOS
'TATIANA IRBER
'TATIANA LIMA CAMPELO
^TATIANA PACHCIAREK FRAJDENBERG
iTEBIO LUIZ MACIEL FREITAS
TELMA BERTAO CORREIA LEAL

;TELMA DE MELO SILVA
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS COSTA

:TEREZA CRISTINA TARRAGO SOUZA RODRIGUES
:TEREZA ORIOZOLINA AUCH BRUNDO
'TEREZA RESENDE VILELA
ÏTEREZINHA BALESTRIN CESTARE
T EREZINHA BORGES GONZAGA
TEREZINHA SILVA FRANCA

f THAIS CRISTINA SATO OZEKI
THAIS MAGNAVITA OLIVEIRA FALCON

'THAISA JULIANA SOUZA RIBEIRO
iTHAISE BRAGA CASTRO
THALES BATISTA GUERRA MOTA
Thales Messias Pires Cardoso
THALLES FIGUEIREDO SOARES DA SILVA

^THAYS CRISTINA FERREIRA MENDES
THEODORICO GOMES PORTELA NETO
THIAGO ANTUNES ZANATTA

;THIAGO BEZERRA LEAL
THIAGO CIDCCARI BRIGIDO

'THIAGO DE MATOS MOREGOLA
THIAGO MOREIRA DA SILVA
THIAG_O MUNDI_M B RITO

ITH IAGO PI NH EI RO TE IXEIRA 
-___---------__ _-_ ---- -_------

. AGO ALVES DOS REIS
_ ^

TI 
_ .._.__------ .-- ---

TIAGO BOLÕGNA DIAS _._.._mw._._..._._.__----------- ------------------------ - ..___----_-
._.I
TIAGO DA SILVA FONSECA

'TIAGO DE MELO PONTES E SILVA
:TIAGO PEREIRA LEITE
TIAGO PEREIRA LISBOA

'TI B_ER I O NA_RDÍNI QUERIDO
,T_ON_Y_ALU iSÌO V IANA NOGUEIRA
iTUL1 0 DE MEDEIROS-GARCIA. __..____ .
_TUL IO FARIA T_ON EL I I

- .._ --- - --- — - - _

Túlio Figueiredo Peixoto
TULIO SOBRAL MARTINS E ROCHA
U^ 81RAJÏ1RÃ1 LEAO D- SILVA

— -- --- - - - -- 

I UILDE MARA ZANICOTTE OLIVEIRA
URIAS VICENTE DE ARAUJO NETO

! VALDENIA pE SOUSA MARTINS "- - __ _ __'`
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;VALDIR MALANCFiE JUNIOR
VALDYR ARNALDO LESSNAU PERRINI

?VALERIA GOMES FERREIRA
VALERIA LUCiANI NUNES
VALERIA SAQUES

;VALERIO DE FREITAS MENDES -  ---  - "" "
VALMER ALBUQUERQUE AREAS

'VALTER VENTURA VASCONCELOS NETO ^^ — r
=VANDERLEI LUIS SALDANHA
'VANDRE AUGUSTO BURIGO
¡VANESSA KARUMI OKA
VANESSA NOBELL GARCIA SANTANA 
VANESSA ROCHA CALDEIRA BRANT
VANESSA SILVA DE ALMEIDA .
VANIA DE OLIVEIRA MACIEL

;Vera Alcine Marques Frank
VERA BEATRIZ VARGAS FURLAN

j VERA LÚCIA BOTELHO DE M BAPTISTA DG
VERA SILVA GRAMA POMPILIO MORENO

^VERENA SANTANA DOREA
erena Vieira Sanches Sampaio

Veridiana de Macedo Amaral de Santana
I VERIDIANA DE MACEDO AMARAL DE SANTANA
;VESPASIANO JOSÉ RUBlM NUNES
{VICENTE DE PAULO PALHARES FILHO
VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO
VICTORGALENO  R 

 
ODRIGUES LIMA_

= VECTOR JEN OÜ
REIS PEREIRA

;VICTOR MENEZES GARCIA
VILMA ALEXANDRINO VINHOSA
VINICIUS BRANDAO DE QUEIROZ
VINICIUS CAMPOS SILVA

ÍV1NICIUS GARCIA
` VI NICIUS T ENORIO MONTEIRO
'VINICIUS VASCONCELOS LESSA
VINICIUS VAZ SANCHES

ÍVIRGILIO BARROS M. CAMPOS
;Virgilio Porto Linhares Teixeira 
VITOR BARBOSA VALPUESTA

sVITO R T_ADEU CARRAMAO MELLO
iVITORIA NEIVA FREIRE

--.--

VITTORIO CASSONE
+VfVfAN LEINZ
VIVIAN MARTINS MELO
VIVIANE CASTANH O DE GOUVEIA LIMA
VIV IANE DE_PÁULA E SILVA CAPARELLI --^ — --- --`
VIVIANE DIAS SI Q U E IRA__

(VIVIANE SANTOS REZENDE
¡VIVIANE VASCONCELOS FALCAO FERRAZ
^VLADIA BEZERRA DO CARMO
jVLADIA POMPEU SILVA
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; WAGN ER DE ALMEIDA PINTO
' WAGNER GERALDO DA SILVA CAMPOS
: WAGNER GOMES DO AMARAL
WAGNER LOPES ALVES PEREIRA
WAG N ER PIRES DE OLIVEIRA
WALBER SILVA OLIVEIRA MACEDO
WALDIR JOSE BATHKE_
WALDYR DA FONTOURA CORDOVIL PIRES — - 
WALLER CHAVES DA COSTA 
WALTERHENRIQUE DOS SANTOS

' Wafter Maria Moreira Junior
WALTER ROSATI VEGAS JÚNIOR
WANNINE DE SANTANA LIMA

' WASCELYS WAGNER GUfMARAES SOBRAL
WEBER RODRIGUES MOTA
WEIDER TAVARES PEREIRA
WELGER BRITO DAS NEVES
WELLINGTON DE SERPA MONTEIRO
WELLINGTON VITURINO DE OLIVEIRA
WESLEY LUIZ DE MOURA

' WILSON FERREIRA CAMPOS
WILSON VINICIUS KRYGSMAN BERNARD!
WLISSES MAIOLI PIGNATON
WOLNY QUEVEDO RIBEIRO
YOHANA COLA VALLE

IYURI JOSE DE SANTANA FURTADO
YVONE COSTA ALVES
ZAO'HARIAS MANOEL MENDES NETO
ZAINITO HOLANDA BRAGA

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SCN - Quadra 06 - Cor¡. A - Ed. Venôncio 3000 - Sala 908 - CEP: 70716-900 - Brasília-DF • Telefax: (61) 3964-1218

e-mail: sinprofaz@sinprofoz.org.b
r - homepage: www.sinprofaz.org.br  - listo de discussão: 1istasinprofaz@yahoogrupos.com .

mailto:sinprofaz@sinprofoz.org.br
mailto:sinprofaz@sinprofoz.org.br
mailto:1istasinprofaz@yahoogrupos.com


1 ¡ p 3.T_,!_

• GUIA DE EMPRÉSTIMO :

MS 14378-- DF (200910101968-1) : I^II^N IIIII^I ^IIIt Vista( ) Acórdão( ) Despacho(}

. 1 ' DJ: 1 1

Volumes: 2  Retirados: (.) Apensos: 0 Retirados: ( ) " Última Folha:"

Data Empréstimo: 05110/2010 Dias de Empréstimo: 10 Data prevista para Devolução: 15/10/2010

Processo retirado por:

Parte: UNIÃO
Representante: ROBERTO ROCHA DE ALMEIDA

Assinatura

Devolução:
Data devolução:- 1 1 Devolvido por:

Recebido por:

 T '-.z-,•_
h r _ . .:: 	^SERTÒ RÓCEiA D ' ,4LME1r agi:—^^-Réprésêntanté" - 4 !1Òl2Ü] 0=^>

r
^= .

10:31 • Prte'
.
 I.J NÏAO ^;á ^^ úp^ %:.r-^^^:^,.,-.-. ^..   ^,.



-

FL

MS 14378/DF Illi Illlllll l l^all ".

CERTIDÃO

= . - Certificó que : foram intimados da

publicação da r.- decisão, ocorrida em 0411012010, conforme

mandados arquivados nesta. Coordenadoria: 1 o(á)

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. em 07/10/2010 e' o(a)'

UNIÃO em 05/1012010.

Brasília-DF, 15 de outubro de 2010.

..

COORDENADO RIA DE R CURSOS EXTRAORDINÁRIOS

^^1^

á
^ ti f.'i:r' r^3^

^.
1 m 

1
l .y - í^ - 0 i - - 

1
^. `¡^ ft

-r Y.- 1 L. 1

^' .̀ 1 .^ t a-.^. ^.., -.- '.1 	! .(• t`. F. `-- 1- yi v ^:
f
 1

3 1 ,

...,k+ ^.^' sC ^ti i
\F•, ` w }`.% 1 iï.'- YL :.%R'yl: _

- i•^e.^. yf_ i - u^ \r ^'% 't±.l
^r. ?^? r' ^'r '1 :^ ^':' •^',f ^ì ^i•.''. ,^i^J `,1 ;f'^".• `. •" ! S;..^...?=>w. iiS

. ^ 'y' -^^^x^• _ :^r^ '^r. .^. ^:•.^r' =)^'Y^.'^: ,hi _-i_.r: i•:'. •-^! ti (^..^ r^.^yl ^•;:r^. ^^,• J;b ..-.. ,-,.. h r r. .fr-_^, _ _•ir X^.., 'l^ .. T ^ - v. ^._ ^.r.,., 1. ..,  ._ r~ t .
 i.<=^.^,.:.. .• _. ^'.^ 3s`^.` , -^T'^:



frrf.^

MS. 14.3781DF:.,H:

REMESSA

• Remeto estes autos . ao Supremo : Federal
conforme decisão de fls. 358. ' •

Brasília, 15 de outubro de 2010.

STJ -.COORDENADORIA DE' R
EXTRAORDINÁRIOS 

(em 2 vol. e 0 apenso(s))

•
•

r

- _1 =`.._ 	_ —__ _ , h,^: \^'s`(.:.^a^-r -fl'. • Y: . ., _ _-t^r.`_1=—, +•T^',.':5 :^ ':.t `--^J' -" Y'.

••

. • -
• . - :

•-., . • - :- • ' - . - •.

•
: :

,-- ,. :. - '- . . . -. - , • . -. .

' - + -4 .^4̂ .^. ^.' ^ X 1

- -

^.t' •
	- Tom•; ' ^ 'y^,  i • x^¡' ais '^r".. `r:F^A ;4. +;.: ^+ ^,+^:^^: 'iC'^.jr;`;:.'•^( `;'rf^ì^.+ ',b: „('.

'.r -' -.:i' fie_ - _ F - '•ti''' - ^' ^i 5,-- ^:` 1 r -s^a.h •`'€-'._'^... f 
N¡ ` ^,.ti _ ,^- ..

. `H-f ~^ .5' lY J¡M1t: 1 - i i.-.-r^ _} ^^ y
^1 ^

Yy ^ }1 n .'1. 
s - ^.1-^_^„`^Y+^ f..-2 ^"' !•^!`• .~ rti',il.^ .f hn

^.E ^^ •=y',?^'. ~ f •--`^^ ^ Y' ^vt _,Y-. ti - w'1 é .„^ ^ f •^Y .Ç•
^ _^ ^^ ^ f ^Y ^ F '.^rl••¡ ,.,^ T'

^t^ ._^. ^Ir J F.-
7

 _3^ .l :'.. - 1 .^f_, ^ ` °.1`, •"1 ..-.. .-.'4'R .'t'^s..r+i•^f.^-.--i :l^y._'ç_•:.. ._: v.. 7^- .. ^^-,. r..,. .>-,-.^_,^FC:: r..,=i- ^.c:t::',._^':i.^.: y ,..c .-:
 
Y;:r.. in -.^,^"^.^.! ki^ :3t.x^.^+.-: 4. ,^,, :-ì.^=^:í\'r4,_ ,,a ,, 1

1:
^^..^c •;^.

http://autos.ao
http://autos.ao
http://autos.ao


TERMO DE .RECEBIMENTO; ' REVISÃO,

AUTUAÇÃO- E . REGISTRO DE PROCESSO

ESTES AUTOS FORAM RECEBIDOS., REVISTOS, AUTUADOS E'

REGISTRADOS EM MEIO MAGNÉTICO. NAS DATAS 'E COM ÁS

OBSERVAÇÕES ABAIXO

RECURSO ORD. EM MANDADO DE SEGURANÇA 29403

PROCED. DISTRITO FEDERAL
QTD. FOLHAS: 400 OTD. VOLUMES: 2 OTD. APENSOS: 0 JUNTADAS: 0

RELATOR(A) : MIN. AYRES BRITTO DT ENTRADA: 20-10-2010

DISTRIBUIÇÃO EM 20/10/2010

CO RDENADORÃA : DE PROCESSAMENTO INICIAL;
',,x=tr^At:^¡t•, r^ _ .^ ^^ }.:.^'^, ^ o ;_ '^t:^,._.^ :?^.  	`^ W ^ .. ^.^.^...r.^ - ^^,^.;^.r. ^ ^^ • 1

1NÀLISTA JUDICIÁRIO

 AYRES BRÌT TO
TERMO DE CONCLUSÃO r

=' :3 Faça estes aukos conclusos ao(a) `
._ ,: :1y;• Senhor a) Ministro(a) G - $?,` '

^^, : f̂j 5 1, /
^yi 1)

Excelentíssimo( a ) í
"L i/

• Relatr o()a• , sw ^• r^ ^.~ ` `k-. - ^ sff ^^^ ^ ^ ^^ y^ -^ s, ^ ^ L x ^.
.rP. mel. 1 .¢1,., y^.0 ^.. 'n\

BraSÍ^ia^ 20 de oJ^ rotub de2 J0. ^ K ... :.^ ^a^^•r:
. f.; :_,. :f `.;._;' Y.{:

il ^i i1 t•-... k= :t?t 4 4t. ^ K^ { _ ^t f^ »',.kst^r:- - • -



}. C u/aerjzg c 9 n zé c aI

402
o3 4

CERTIDÃO DE DATA

Certifico que, nesta data, recebi os presentes autos do

gabinete do(a)
 rrnstro(a) com a(0) decisão 1 despacho

g folha(s), às,j r com F volume(s),
que segue, em w

— 
apenso(s) e %juntada(s) por linha. ,

Brasília, _I rc 1201 0.

Denison dos Santos G nzaga
Matrícula n° 2375 P 1

STF 102.002



- cc rezo naI

RECURSO ORD. E-m MANDADO DE SEGURANÇA 29.403 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. AYRES BRITTO

RECTE.(S) : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL - SINPROFA7_

ADV.(A/s) - : HUGO MENDES PLUTARCO

RECDO.(A/S) : UNIÃO

PROC.(A/s)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

DESPACHO : vistos, etc.
Abra-se vista à Procuradoria-Geral da República. Após o que

apreciarei o pedido de antecipação da tutela recursal.

Brasília, 22 de outubro de 2010.

Ministro AYRES BRITTO

Relator

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil- O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:llwww.stf.jus.brlportallaute
nticacaol sob o número 769228.



.. . • . ' ^ ^ ^ ^ ^^ . ^ ^^ ^ '. ^ufrfxe7rLa c-^/ xr,^irrza^^ea^ xa.L .. ^4^ 9^ :
• ^.. ,.. .

:.. -

.. ^ ^
^cx-e^CrrxüzCy^ú^,rc`rirca ^ - W ' ^^^

RMS ri°' 29.403...-

TERMO DE VISTA

Faço estes autos .com .vista a Procuradoria-Geral da República.
Brasília, 25 dc •outubro de 2010..'

Regis At gu . o puza da Cunh
Matrícula =.2193.

• .Seção de Processos Diversos

NÀ1NISTERIO PUBLICO FEDERAL
 LICAPROCURADORIA-GERAL DA R

TERMO DE RECEBIMENTO

Certifico o recebimento dos presentes autos, na
Procuradoria-Geral da República, nesta data.

matr. 14938

Brasília 23110I2010. Recebido por: ERIKAKI\1URA

-.::: -¡.:'.:,Ï NiIN1STÈRjo PUBLICA FEDES, ICA
PROCURADORIA-GERAL DA R

i S IBU^ AOR ÇT TERMO 29403 ao

^r . r L 'r ì ão do "IS x s :r
r i 1 "^' distri

a
buiç

ROBERTOCertifico

	da República
-` Procurador-Geral nesta data.

M4^3TEIR0 GURGEL SANTOS, 

matr, 18930.

Brasília D 2811 Of2010, Distribuído por: SAMUFLROSA

r . 'r ^ ^{!' f ^ l 1 f i- _ -

-3c.. -;y ^4:1^ J^i
•. 	r^ :^^ _ :_-1-., a ` _.,A- í< ^`->.4 +7s^::`-_ i ^ -fi,/ri ;{.i iV•'t, .j^ ? L• 4

tt f^ii ',Ì,'•^"^v -r•.^ ',F^^ min-•' _ ^•^ '%_r. "G" i- •^£, -K!'./.•f^..-t:r ^i¡.,_^y^'- 'zr, a ^E „^- ^w'..s,• •,r. .L^. ,^.y',- ,gr.. ?¡. ''íl."^,_À_• f• ^ i _t:'r+i trk i ,^,-g _ s ^^t :, e'-r,ú: 'r ^ t-^ -. ,^,r , , 7s p'r.r.. 's^• •
.r-,vo-r<'.."--,. rv..-.r,..Y??•i^i..r'. 'i- a1. :..-,, ... :.,_^wi^.a4: _^.,vr., .,. ." _e. ^. ^. _.." i`-°:;I^t^:..?...'..7:..a[:i.ì••a^Y';i.,;^.r,!k:':':i?;'. r . ? .1 .:=s,.. doe- " -, ._ ,^ft'-^'s ^'~w`•-..:d..¡.: J.r"¡::.-^r



C^lc 4xema ccGca(éhxczI

TERMO DE RECEBIMENTO

Certifico que, nesta data, recebi os autos do Excelenti simo
Senhor Procurador-Geral da República. .2 L 1% C?

Brasília, l ' aai^.

Magda Eti n de Oliveira - Matrícula n91831
1 r Seção derotocolo e Atendimento Presencial

TERMO DE RECEBIMENTO

Recebi os presentes autos da Seção de Protocolo e

Atendimento Presencial, às ,1 h) q com & voiume(s), -

apenso(s) e juntada(s) por linha.

Brasïlia,ciJ2a11.

Denison os Santos G9 aga
Matricula n° 237 Dl

TERMO DE RECEBIMENTO

Recebi os presentes autos da Seção de Protocolo e
Atendimento Presencial, às\ hM, comJ-volume(s),

apensos; e - juntada(s) por linha.

Brasília, ]_1_22411.

Denison dos Santos Gonzaga
Matricula n° 2375 SPD1

TERMO DE JUNTADA

Junto a estes autos a petição n° 2LÜ _/2O que

seque.

Brasília, 1 2011. / te ,
Maria Helena ¡A. Rodrigues Soares

Matrícula n° 1612
Seção de Processos Diversos

STF 102.002

a



14/02/201117:15°   
Federal

uiIwiiui I1Ifiiiw 11111 miuiumi!iinmuiuiuiuiii

MINISTÉRIO PúBLICO FEDERAL

PARECER N.° 10.599, /-PRC

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA N.° 2940311)F

PROCEDÊNCIA : DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MINISTRO AYRES BRITTO

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES

DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ

RECORRIDO : UNIÃO

1

Trata-se de recurso ordinário (fis. 312/335) interposto com fulcro

no art. 102, II, a, da CF/$S, por meio do qual Sindicato Nacional dos Procuradores

da Fazenda Nacional - SINPROFAZ insurge-se contra o v: a órdão emanado do

Superior Tribunal Justiça (fis. 291/304).
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2. A fundamentação do v. acórdão vergastado está resumida na

seguinte ementa, verbis:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
CARGO DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA
DÍVIDA ATIVA. NOMEAÇÃO DE PESSOA NÃO INTEGRANTE DA
CARREIRA DE PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL OU DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E NÃO INSCRITA NA OAB.
ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Ao Diretor do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional não compete o exercício de
funções de assessoramento e consultoria jurídicos, tampouco de
representação judicial ou extrajudicial. Em consequência, referido cargo
público pode ser ocupado por pessoa estranha aos quadros da carreira da
Procuradoria da Fazenda Nacional ou da Advocacia-Geral da União e
desprovida de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB.
2. Prevalece, à míngua de disposição em sentido contrário, a regra geral
que rege a Administração Pública segundo a qual os cargos em comissão
são de livre nomeação e exoneração, conforme preconiza o art. 37, II, da
Constituição Federal, não se restringindo, na hipótese, aos profissionais
da advocacia. Inexistência de ato ilegal ou abusivo.
3. Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado. " (fl. 294).

3. Sustenta o Recorrente que: "... o novo regimento da PGFN quis

dar uma roupagem de que o Departamento acima referido não teria função jurídica,

mas sim eminentemente administrativa. Tal tentativa é absolutamente desnudada

quando deparada com fato de que o referido departamento dirige a 'espinha dorsal'

da PGFN que é cobrança de dívida ativa. Esta é inegavelmente a principal

atividade da PGFN, inclusive é a atividade que a Constituição expressamente fez

referência." (fl. 316).

4. Insiste na: "impossibilidade de ocupação do cargo de diretor do

departamento de gestão da dívida ativa por cidadão alienígena aos quadros efetivos

de procurador da fazenda nacional. " (fl. 322/323).



ROMSN. a 29t03/DF 3

5. Aduz, ainda, que: "o cargo de diretor do departamento de gestão

da dívida ativa somente pode ser ocupado por advogado legalmente habilitado. ' (fi.

328).

6. Por fim, diz ser: "... importante frisar que a nomeação de um não

Advogado, de um não Procurador da Fazenda Nacional, de um não membro da

Advocacia-Geral da União para o mais alto cargo de assessoramento e consultoria

jurídica da Dívida Ativa da União contraria frontalmente o disposto na Orientação

Normativa n°28 de 9 de abril de 2009 da Advocacia-Geral da União. " (fi. 332).

7. Contrarrazões apresentadas às fls. 343/356.

S. Juízo positivo de admissibilidade exarado à fi. 403.

9. Vista ao Ministério Público Federal para parecer.

10. É o relato do necessário.

II

11. O presente recurso não merece prosperar.

12. In caso, este Representante do Ministério Público Federal perfilha

do mesmo entendimento já exarado pelo Eminente Subprocurador-Geral da

República Edilson Alves de França às fls. 257%263, qúarïd-o dã -manifestação perante

o Superior Tribunal de Justiça nos autos do Mandado de Segurança n° 14.378,

verbis:
a ^ ^S
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"01. Contra ato reputado ilegal, cuja prática é atribuída à
Ministra de Estado, Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
insurge-se, pela via do mandado de segurança, o Sindicato dos
Procuradores da Fazenda Nacional, visando a imediata exoneração do
",,.Sr.' Paulo Ricardo de Souza Cardoso, do cargo de Diretor do
Departamento de Gestão da Dívida Ativada União... ". Ainda no âmbito
liminar, referido Sindicato pede seja "...nomeado em seu lugar membro
efetivo da carreira de procurador da fazenda nacional... " (f1. 28).

2. Por fim, em caráter definitivo, requer seja "...confirmada a liminar
concedida, no sentido de declarar que o cargo (.-.) ou outro que
porventura seja criado com as mesmas atribuições, deva ser ocupado
por integrante efetivo da carreira de procurador da fazenda nacional..."
(jl. 28, sem o grifo).

3. Alega a instituição impetrante que o ato de nomeação do referido
servidor, embora decorrente de reestruturação implementada pelo
Decreto de n° 6.764, de 10 de fevereiro do corrente ano, se faz
merecedor do pretendido reparo judicial. Para tanto, assegura que a
escolha daquele que atualmente dirige o referido Departamento resultou
de uma "intenção tnaquiadora ", considerando que mencionado órgão
"nada mais é do que rima Procuradoria-Geral Adjunta com outra
terminologia ". Por essa razão, segundo seu dizer, sua direção deveria
ser ocupada por um Procurador da Fazenda Nacional.

4. Buscando demonstrar acerto no seu ponto de vista, aduz que a
nomeação de um auditor da Fazenda Nacional para o cargo, tal como
ocorreu, afigura-se "absolutamente ilegal ". Argui, em favor desse ponto
de vista, que deveria ter sido observada, por extensão analógica,
decisão do Supremo Tribunal Federal, posta no sentido de que as
chefias das Procuradorias-Gerais dos Estados não poderiam se
constituir objeto de livre nomeação dos Governadores.

5. Sustenta ainda o Sindicato impetrante, que a nomeação contra a
qual se insurge, contraria o disposto no art. 131, da Constituição
Federal, uma vez que as funções inerentes à advocacia pública devem
ser exercidas pelos advogados habilitados como tal. Estes, segundo seu
dizer, por exercerem função de controle da administração e defenderem
o interesse público, estariam, nesse ponto, distanciados do governo e,
consequentemente, mais-habilitados para-cr exerc(cio do -cargo; . cuja
ocupação entendem privativas "...dos membros da Advocacia-Geral da
União e de seus órgãos vinculados... ".

6. Em prol desse entendimento, o impetrante, desenvolve esforço
hercúleo, buscando demonstrar que o multicitado "Départamento, cuja
chefia constitui-se objeto do ato administrativo atacado, nada mais é.
como já referido, do que uma "Procuradoria-Geral Adjunta". Assim
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concebida a natureza jurídica do referido Departamento e fazendo
recair sobre ele, entre outras, as atribuições de consultoria, direção e
assessoramento jurídicos, o impetrante conclui que o ato atacado teria
violado o art. 28, Vil, do Estatuto da OAB e a orientação normativa n°
28/2009, originária da AGU, além da própria Constituição.

7. Diante dessa apertada síntese, se faz possível concluir que a
ilegalidade atribuída ao ato administrativo impugnado, repousaria no
fato da nomeação atacada haver recaído na pessoa de um auditor fiscal.
Mais precisamente, por haver resultado de artifício ou "niaquíagem ",
como prefere a inicial, propiciadora da escolha de pessoa alheia à
advocacia pública, em suposta afronta ao regramento legal que entende
aplicável à hipótese.

8. Convocada para prestar as informações de praxe, a autoridade
impetrada, ao tempo em que discorre sobre a reestruturação
administrativa levada a efeito, procura afastar a ideia de que as
alterações imprimidas no Departamento de Gestão da Dívida Ativa
tenham sido meramente formais. Esclarece, . nesse passo, que foram
levadas a efeito mudanças substanciais, inclusive na remodelagem de
atribuições materiais no âmbito das Coordenações Gerais.

9. Na mesma linha negatória, repele a afirmação de que as
atribuições do Departamento em questão, seriam dotadas de natureza
eminentemente jurídica, ressaltando encontrarem-se as mesmas
distanciadas de quaisquer atividades de assessoramento e consultoria
jurídicas. Não só isso, referidas informações, procuram demonstrar a
distância que separa as atividades do referido órgão de uma efetiva
representação judicial da União, sobretudo no tocante a execução de
sua dívida ativa tributária {fls. 231/241).

10. Passando a opinar sobre a matéria, impõe-se observar, ainda que
de passagem, o acerto com que se houve a decisão indeferitória da
liminar pleiteada. Em nada, a desmerece a interposição do agravo
regimental noticiado, cujo desfecho se desconhece. Realmente, não se
teve demonstrado o periculum in mora que condiciona a concessão de
liminares como a requerida. Muito menos, justificou-se o seu caráter
satisfativo, a luz da jurisprudência dessa Eg. Corte.

11. Por outro lado, . ainda nesses_primeiros-passos,--oportuno-lembrar_ _.
que, embora o mandado de segurança seja dotado de características
processuais peculiares, não seguindo o rito adotado para as ações cíveis
em geral, no caso dos autos, ao que entende este órgão, uma
convocação se faz necessária.

12. É que, com a impetração, busca-se adequar a nomeação para a
direção do já referido Departamento, à orientação esposada pela
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inicial. Consequentemente, caso admitido que o ingresso do atual
dirigente, encontra-sé contaminado por vício susceptível de nulidade,
ocorrerá, em seu desfavor, o desfazimento do ato de nomeação. E essa
circunstância, por si só, justifica seu comparecimento ao processo, por
lhe alcançar interesse objetivo e concreto no deslinde da questão.

13. Quanto à posterior juntada do novo Regimento Interno da
Procuradoria-Geral da Fazenda Racional (fl_ 253,), oportuno observar
que sua edição ocorreu depois do ajuizamento do mandamus. Ademais,
referido documento não se constitui prova, na exata expressão do termo,
de forma a violar a regra da preconstituição_ Trata-se de informação
que, inclusive, poderia ser colhida adiante, até mesmo por essa Douta
Relatoria, desde que oportuna e de interesse para o julgamento.

14. Feitos os registros julgados de relevo e iniciando a incursão de
mérito, é de ser ressaltado que o caráter ético e moral que orienta a
impetração chega a impressionar. Realmente, afiguram-se raros o
cuidado, o zelo e o denodo com que o Sindicato impetrante defende a
correção, a lisura e a pertinência da nomeação que se examina.
Sobretudo quando a supremacia dos princípios que esposa, parece
superar os interesses próprios da categoria funcional que representa.

15. Em que pese essa conjunta preocupação com a chamada coisa
pública, não se pode perder de vista que a concessão do mandamus, por
força da própria dicção constitucional (art. 5°, LXIX), importa no
reconhecimento da existência de uma "ilegalidade ou abuso de poder';
atentatórios a "direito líquido e certo ", praticado por "autoridade
pública ". Sem a existência da efetiva ação ou omissão ilegais, não há
como se dar acolhida ao remédio heróico. Esse, inclusive, é o
ensinamento secular que nos é transmitido pela melhor doutrina (cf.

Seabra Fagundes, in O Controle Judicial dos Atos Administrativos).

16. Em síntese, se o ato atacado não apresenta mácula jurídica e se
produziu sem infringir qualquer norma de direito, não é possível
cogitar-se da concessão de mandado de segurança. Até porque o
controle jurisdicional somente pode incidir com vista a escoimar atos
eivados de ilegalidade, sendo-lhe defeso regrar aspectos relativos à
conveniência e oportunidade dos mesmos. Diante dessa realidade, cabe-
nos examinar se, efetivamente, a combatida nomeação do Diretor do
Departamento já referenciado, .constitui-se ato ilícito ou abusivo, capaz
de merecer reparo jurisdicional, com vista a erradicar a parte que possa
existir eivada de nulidade.

17. Com efeito, ao que se observa da Tflicial, a violação
caracterizadora da ilicitude encontrada na noi3 eação combatida,
repousaria na suposta afronta à Orientação Normativa n° 28/2009; ao
art. 1°, da Lei n° 8.906/94 e, finalmente, ao art. 131 da Constituição.
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Todas essas disposições, como se vê da impetração, consagram a ideia
de que as atividades que importam em consultoria, assessoramento e
representação judicial da União somente podem ser exercidas por
advogado inscrito na OAB. E, no caso do atual ocupante do
Departamento de Gestão da DA U, segundo afirma o Sindicato, "...é
notório que o mesmo é auditor da Receita Federal, cargo absolutamente
incompatível com a advocacia conforme determina o art. 28 da Lei
8.906/94... " (sic).

18. Evidente que, se fosse essa a questão, ou melhor, pudesse ela ser
posta nesses termos, seu deslinde afigurar-se-ia simples. A resposta,
objetiva e concretamente, não poderia ser outra: auditor da Receita
Federal, que não seja advogado inscrito na OAB, não pode exercer
atividades de consultoria e assessoria jurídicas, nem, muito menos, a
representação judicial da União.

19. Aqui, no entanto, a pergunta desloca-se para território bem mais
amplo e polêmico. A prova é tanta que, deforma a sugerir contraditório
comum ao processo ordinário, o próprio impetrante abalou-se em juntar
um novo documento que lhe parece socorrer na ideia que defende. A
verdade é que, no caso, importa saber se o ato de nomeação acostado à
fl. 36, realmente pode ser tido como "absolutamente ilegal" e violador
de direito 'líquido e certo da categoria que se faz representar pelo
Sindicato que patrocina a causa.

20. Nesse passo, não há como se substimar ou se deixar de ter como
elucidativas as informações subscritas pela Ministra impetrada. Delas
se obtém que, efetivamente, a reestruturação decorrente do Decreto n°
ó. 764/09, resultou numa remodelagem das atribuições dos órgãos
vinculados ao Departamento de Gestão da Dívida Ativa, de forma a
compatibilizá-las com a função administrativa do novo Departamento.
Exemplifcativo, a propósito, o deslocamento das atribuições de
Coordenação-Geral da Dívida Ativa e da Coordenação-Geral dos
Grandes Devedores para as Coordenações-Gerais de Representação
Judicial e de Assuntos Tributários, respectivamente. Ambas, ressalte-se,
vinculadas à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Contencioso
Tributário, circunstáncias que afastam, por completo, do Departamento
de Gestão da DA U, as atribuições concernentes à execução judicial da
dívida ativa da União.

21. Mas não é só. Os esclarecimentos trazidos pela autoridade
impetrada, deforma convincente, revelam que o Departamento ocupado
pelo servidor cujo ato nomeatório se pretende ' , anular, encontra-se
dotado de atribuições administrativas, alheias:' às atividades de
assessoramento e coordenação jurídicas. Maítà, . mais que a
"maquiagem" aludida pela impetrante, as modificação levadas a efeito
em função do disposto no já referido Decreto n° 6.764/09, como

e
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demonstrado, buscam imprimir uma nova mentalidade administrativa.
Remarque-se, a propósito, os seguintes trechos das informações:

"Vale pontuar, aqui, ainda que brevemente, que a criação desse
Departamento se coloca como uma das etapas de um processo destinado
à implantação de um novo modelo de Administração Tributária,
caracterizado por uma maior integração entre a Secretaria da Receita
Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. A
partir desse novo modelo, o processo de cobrança do crédito tributário,
iniciado na Receita Federal do Brasil e que, a partir de um dado
momento, chega à Procuradoria da Fazenda Nacional, passa a ser visto
como um todo, sob uma perspectiva macro: afinal, o processo de
cobrança do crédito tributário é um só, embora integrado por duas fases
indissociavelmente conectadas e que se dividem, basicamente, em
função dos sujeitos que atuam na direção de cada uma delas.

Com isso, espera-se, dentre outras metas, imprimir mais agilidade
na cobrança da Dívida Ativa, detectando os créditos efetivamente
'cobráveis' (por ex. não atingidos pela prescrição), bem como
identificando o custo-beneficio dessa cobrança; em suma, espera-se
atingir um maior nível de eficiência no processo de recuperação do
crédito tributário.

Veja-se que a Dívida Ativa da União, na perspectiva desse novo
modelo, é encarada sob o prisma precípuo da gestão, e não,
primordialmente, sob o prisma jurídico, tal como ocorria até então. De
fato, qualificar o crédito tributário, identificar os custos da cobrança,
cotejando-o com o benefícios que dela podem decorrer, definir
estratégias de cobrança administrativa da Dívida Ativa, são atribuições
relacionadas, eminentemente, à gestão, à administração desejadamente
eficiente e racional da Dívida Ativa; nessas atribuições, prepondera o
caráter administrativo, e não o jurídico. E são essas, justamente, as
atribuições cuja coordenação restou conferida ao novo Departamento
de Gestão da DA U" (fls. 237/8).

22. Sinceramente, diante do que se colhe dos autos, constitui-se
evidente exagero definir-se a nomeação de Paulo Ricardo de Souza
Cardoso como ato "absolutamente ilegal ". A pretensão posta no sentido
de que "...a autoridade coatora o exonere, 48 (quarenta e oito horas)
após a intimação... " soa como verdadeira afetação jurídica. Em
verdade, inexiste norma ou comando legal que vede, expressa ou
tacitamente, a nomeação de auditores para ocupar a direção do referido
Departamento Fazendário. A invocação de dispositivos legais que
restringe o exercício da advocacia aos profissionais da área, buscando
dar feição de ilegalidade ao ato de nomeação, evidentemente não se
aplicam ao caso. 
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23. Repita-se, não há lei cuidando dessa matéria. Se existisse ou
despontasse norma disciplinando o acesso ao cargo, aí então haveria,
sim, uma retração na competência normativa da autoridade impetrada.
Como não há, prevalece a autonomia administrativa, sobretudo quando
não i on.,{rontante com os demais princípios aos quais se submete a
administração pública.

24. Por ser assim, entendemos inexistir procedimento
abusivo da parte da Ministra impetrada. Temos a concluir, portanto,.
pela denegação do presente mandado de segurança, quer pelo
ausência de direito líquido e certo em prol dos servidores assistidos;
quer por não haver ato ilegal a ser corrigido pelo Judiciário. "

13. Segue, ainda, a ementa da aludida manifestação, verbis:

"SUMÁRIO: MANDADO DE SEGURANÇA. ATO
ADMINISTRATIVO. NOMEAÇÃO DE DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA DÍVIDA PÚBLICA.
ABUSIVIDADE E ILEGALIDADE SUSCITADAS NA
IMPETRA ÇÃO. EXAME E PRONUNCIAMENTO QUE SE SEGUE.
1 — Ato administrativo apontado como "absolutamente ilegal ", por
conduzir à Direção do Departamento de Gestão da Dívida Ativa da
União, servidor que não se constitui membro da carreira de procurador
da Fazenda Nacional.
II— A concessão de ordem mandamental, segundo a própria dicção do
art. 5°, LXIX, da Constituição, importa no reconhecimento de existência
de ilegalidade ou abuso de poder, atentatórios a direito líquido e certo.
III- Hipótese inocorrente na espécia, considerando inexistir lei que
vede, expressamente, a nomeação de auditores da Receita Federal para
ocupar a direção do referido Departamento. Permanência da autonomia
administrativa, considerando não ocorrer confronto com qualquer
princípio jurídico que se lhe sobreponha.
IV — Denegação que se recomenda, diante da inexistência de
procedimento abusivo ou ilegal, contra direito que possa ser dotado do
quilate de líquido e certo. " (fl. 256).
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III

14. Diante do exposto, o parecer é pelo não provimento do p: esente

recurso.

Brasília, 10 de fevereiro de 2010.

^f,̂ ?^^.^,^^^: ^..^^a.:: •^^a. ^-r ^^.-^ -̀2`'°^- rim: ^ ^:
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TERMO DE CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos ao (a) Excelentíssimo (a) Senhor (a) Ministro (a)-
Relator(a). Com i. volume(s), -- apenso(s) e ¡júntada(s) por linha.

Brasília, /2011.

Ronnie Adams 'sente A1exópuios
Matricula n° 1943

CGúimete do Minist o
AYRES BRITTO

Recebkao amei Dc^ J/ '



RETIRADA DE AUTOS

Certifico que os presentes autos foram retirados pelo
representante de Impetrante , em 6 /X/2010 e devolvidos nessa
data.
Brasília, de de 2010.

S.T.J. — Coordenadoria da Terceira Seção
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